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Nota do Editor
Editor’s note

Javier A. Vadell1

O número 2 do volume 2 do periódico Estudos Internacionais, 
Revista de Relações Internacionais da PUC Minas, traz um interessante 
dossiê sobre a América do Sul editado por Fidel Pérez Flores e Clayton 
Cunha Filho. O dossiê inclui a apresentação dos editores e oito artigos 
abordando diversas temáticas políticas, econômicas e sociais do sub-
continente. Além dessa seção especial, o número apresenta dois arti-
gos inéditos e duas resenhas.  O artigo de Yannis Stivachtis, intitulado: 
“European Union and World Order: an English School Approach”, traz 
para discussão uma análise sobre a realidade política atual da União 
Europeia sob a lente da perspectiva da Escola inglesa de relações inter-
nacionais. Juan Vicente Bachiller Cabria, no interessante artigo: 

“Multilatinas y Estrategia de Desarrollo. El papel del Estado en la 
internacionalización de los grupos empresariales en Brasil y México”, 
apresenta um trabalho comparativo no processo de internacionalização 
das empresas no Brasil e no México, os principais países e as maiores 
economias da América Latina.

Desta maneira, desejamos a todos vocês uma ótima leitura.

1. Editor Chefe da Revista Estudos Internacionais
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A América do Sul e a construção de novas 
bases para o século XXI- velhos e novos 
desafios de uma região em mutação

The South America and the construction of the 
new bases to XXI century – old and new challenges 
in a mutation region

Fidel Pérez Flores1 
Clayton M. Cunha Filho2

A América do Sul, apesar das diferenças entre os seus diversos paí-
ses, sempre se notabilizou por algumas características em comum como 
altos índices de pobreza, desigualdade e violência; subdesenvolvimento 
econômico com forte dependência na exportação de commodities e nas 
suas relações com os principais centros de poder econômico e político 
mundial, notadamente os EUA; e democracias consideradas frágeis e de-
ficitárias em termos de real participação política. Nos últimos anos, entre-
tanto, o continente passou por uma série de mudanças significativas que, 
embora tenha afetado aos distintos países de maneira desigual, também 
apresenta algumas tendências comuns como a rotinização dos processos 
democráticos, incluindo importantes refundações institucionais; uma re-
dução geral da pobreza apesar da continuidade do subdesenvolvimento 
econômico e da manutenção da dependência da exportação de commo-
dities; a proliferação de mecanismos de integração regional; e uma maior 
autonomização frente aos EUA e Europa, com a diversificação dos conta-
tos com outros atores como Rússia, Irã e China.

Com o objetivo de compreender essa nova ordem regional, orga-
nizamos este número temático Estudos Internacionais com o intuito de 
congregar pesquisadores da região e seus olhares sobre essas transforma-
ções e os desafios de problemas políticos e econômicos persistentes em 
distintos níveis, considerando tanto aqueles que afetam à região como 
um todo quanto aqueles que dizem respeito a um conjunto menor de 
países ou sub-regiões específicas ou mesmo estudos de casos específicos, 
mas importantes para a nova dinâmica regional. E é o resultado dessa 
bem-sucedida convocatória que temos o prazer de apresentar.

Um aspecto marcante das contribuições deste dossiê é a persistên-
cia de um olhar integrador entre níveis de análise capaz de capturar a 
importância tanto de fatores domésticos como regionais para a compre-
ensão de fenômenos relevantes. O texto “Eleições presidenciais e política 
externa brasileira”, de Dawisson Belém Lopes e Carlos Aurélio Pimenta 
de Faria, começa por nos chamar a atenção sobre a crescente presença 

1. Professor-Adjunto do Instituto de 
Relações Internacionais da Universi-
dade de Brasília (IREL/UnB), doutor em 
Ciência Política pelo IESP-UERJ.

2. Pós-doutorando do Instituto de 
Relações Internacionais da Universi-
dade de Brasília (IREL/UnB), doutor em 
Ciência Política pelo IESP-UERJ.
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dos temas de política externa nas campanhas presidenciais no Brasil a 
partir de 1989. Os autores afirmam que essa tendência decorre da maior 
conexão que o eleitor médio faz entre os resultados da política externa 
promovida pelos governantes e sua sensação de bem-estar pessoal. Eles 
advertem, entretanto, que não é possível determinar de antemão quais 
temas de fato terão a saliência necessária para ganhar espaço no debate 
público.

O artigo oferece vários exemplos de assuntos de política externa 
que ganharam ressonância na sociedade e que se tornaram matéria de dis-
cussão e tomada de posição no Congresso brasileiro. Um deles, referente 
ao processo de entrada da Venezuela como membro pleno do Mercosul, 
foi também motivo de grande agitação e confronto nas arenas políticas de 
outros países da região. Gustavo Insaurralde deixa isso muito claro com 
seu artigo “Oposición parlamentaria y política exterior: El rechazo del 
Partido Colorado al ingreso de Venezuela al Mercosur durante el gobier-
no de Fernando Lugo (2008-2012)” sobre o papel central desempenhado 
pela oposição parlamentaria no Paraguai no persistente bloqueio da apro-
vação da Venezuela. O estudo de caso de Insaurralde expõe, a partir do 
modelo de análise de governo dividido com informação assimétrica de 
Hellen Milner, como as dinâmicas parlamentárias influiram na rejeição 
do novo membro do bloco. 

Os impactos de elementos domésticos sobre a política externa 
continua no foco com o texto de Flávia Loss Araújo intitulado “Agendas 
de Política Externa para a Comunidade Andina de Nações: os casos de 
Bolívia e Colômbia”, no qual a autora toma os governos da Bolívia sob 
Evo Morales e da Colômbia sob Álvaro Uribe como estudos de caso para 
compreender as atuais dinâmicas de integração regional na Comunidade 
Andina (CAN), o mais antigo bloco de integração regional atualmente 
existente no subcontinente. Araújo relata o quanto a eleição de presiden-
tes ideologicamente à esquerda do espectro político inseriu divergências 
programáticas nos objetivos integracionistas do bloco e que culminariam 
na saída da Venezuela da CAN em 2006. A escolha dos governos boli-
viano de Morales e colombiano de Uribe para a realização dos estudos 
de caso se deve aos mesmos representarem pontos extremos dessa cliva-
gem ideológica dentre os quatro países remanescentes no bloco (junto a 
Peru e Equador). Segundo Araújo, a polarização do bloco teria tirado do 
mesmo um maior dinamismo em questões de integração social e políti-
ca e somente a importância dos elementos comerciais teria conseguido 
mantê-lo vivo apesar da prioridade relativamente maior dada a novos me-
canismos de integração regional como a Alternativa Bolivariana para as 
Américas (ALBA-TCP) por Bolívia e Equador de um lado, ou a Aliança do 
Pacífico por Peru e Colômbia de outro.

Por sua vez, em “Unveiling the South American Balance” Luis Le-
andro Schenoni discute as implicações da ascensão do Brasil como potên-
cia regional hegemônica para o balanço de poder sul-americano tal como 
esperado pela teoria neorrealista das relações internacionais. De acordo 
com as implicações teóricas do neorrealismo, potências intermediárias 
regionais deveriam adotar políticas de equilíbrio (balancing) de poder 
frente ao Brasil, enquanto que os pequenos países da região deveriam 



Cunha Filho, Clayton; Pérez Flores, Fidel  A América do Sul e a construção de novas bases para o século XXI...

135

adotar uma política de reboquismo (bandwagoning) frente ao mesmo, mas 
como mostra Schenoni, apenas Colômbia e Chile - pelo lado das potên-
cias intermediárias - adotam políticas consistentes de equilíbrio de poder 
enquanto que apenas o Uruguai - pelo lado dos pequenos países - adotaria 
uma estratégia consistente de reboquismo. Em busca de explicações para 
o aparente paradoxo teórico, Schenoni recorre aos insights do realismo 
neoclássico, procura identificar nos países sul-americanos elementos ex-
plicativos domésticos do porquê de apenas aqueles três países apresenta-
rem o comportamento esperado pela teoria neorealista. Ele encontra que 
Colômbia, Chile e Uruguai compartilham o fato de possuírem governos 
estáveis, sistema partidário institucionalizado e presidências não delega-
tivas e testa essas características configurativas em relação a outras vari-
áveis explicativas utilizando-se de técnicas de csQCA (crisp-set Qualitative 
Comparative Analysis), encontrando que as mesmas atuam como condi-
ções necessárias para um comportamento político neorrealista.

Em seguida, temos o artigo “La relevancia del proceso de paz 
colombiano para América del Sur. Un análisis a la luz de la historia re-
ciente”, de Emilse Calderón, no qual a autora busca avaliar os possíveis 
impactos do êxito nas negociações de paz atualmente em curso entre 
governo colombiano e a guerrilha das Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (FARC-EP) - bem como das perspectivas de início de se-
melhante diálogo com o Exército de Libertação Nacional (ELN), segun-
da maior guerrilha do país - sobre a dinâmica regional sul-americana. 
Calderón busca analisar os impactos desestabilizadores das políticas de 
escalada militar contra a guerrilha de Álvaro Uribe (2002-2010) nas fran-
jas de fronteira da Colômbia com seus vizinhos, bem como as percep-
ções negativas dos vizinhos continentais acerca da forte aproximação 
do país com os Estados Unidos nos marcos de tal política militarista. 
É sobretudo nessa atuação a convite dos EUA sobre o conflito interno 
colombiano e nos desequilíbrios regionais de poder trazidos por essa 
presença militar reforçada da superpotência no continente que a autora 
se concentra para analisar as potencialidades positivas para o processo 
de integração regional que um eventual fim do conflito interno pode-
riam trazer, embora ela mesma reconheça que o tema do narcotráfico, 
bem como a já longeva relação especial Colômbia-EUA, deverão limitar 
em alguma medida tais efeitos mesmo no cenário de conclusão bem 
sucedida das conversas de paz. É interessante ainda notar que as impli-
cações relatadas por Calderón dessa relação especial sobre o processo 
integrador regional certamente impactam nos resultados encontrados 
por Schenoni sobre o equilíbrio regional pois tanto a aproximação com 
uma (super)potência externa quanto a manutenção de elevados gastos 
militares são indicadores esperados de uma política externa neorealista 
que lhe permitem classificar a Colômbia como um ator coerente com as 
expectativas da teoria. E ao mesmo tempo, o próprio processo de paz 
tem atuado como um polarizador político interno no país andino que 
poderá, seja por seu eventual sucesso, seja por seu fracasso, implicar em 
maiores divisões nas elites políticas colombianas e potencial instabilida-
de política detectados como condições necessárias para um comporta-
mento neorealista coerente.
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Já em “Estado e democracia boliviana em tempos de plurinaciona-
lidade”, Jórissa Danilla Aguiar busca questionar a real profundidade das 
transformações político-institucionais atualmente em curso na Bolívia de 
Evo Morales a partir de um referencial teórico-metodológico de forte ins-
piração marxista. Segundo a autora, apesar da conversão do país em Es-
tado Plurinacional e da ascensão política recente de setores subalternos, 
manter-se-iam em grande medida inalterados os padrões econômicos ex-
trativistas e a inserção subordinada do país na divisão internacional do 
trabalho, um padrão que ela estende aos demais governos progressistas 
da região como constituindo sua grande contradição, deixando um in-
teressante gancho para futuras pesquisas comparativas sobre a questão 
capazes de testar empiricamente a hipótese.

A ascensão dos setores subalternos é sem dúvida um traço mar-
cante de tendências recentes em vários países da região e Mayra Goulart 
pousa seu olhar na especificidade do caso do Brasil, onde ela identifica a 
ocorrência de uma transição identitária em nível societal que impactou 
nas escolhas de política doméstica e externa, em especial no tocante às 
orientações e prioridade dada às dinâmicas de Cooperação Sul - Sul. No 
artigo “De volta á África: Solidariedade e Estratégia na Política Externa 
Brasileira”, Goulart rejeita em primeiro lugar a noção de que as alianças 
com os países em desenvolvimento em prol da configuração de uma or-
dem global mais justa está descolada dos esforços por aumentar o pres-
tígio do Brasil junto a investidores e credores, assim como de conquistar 
uma posição de destaque nas organizações internacionais. Para a autora, 
as políticas de Cooperação Sul - Sul desenhadas e implementadas com 
destaque durante os governos do Partido dos Trabalhadores (PT) resulta 
coerente não só com objetivos pragmáticos como também responde a um 
novo autoentendimento societário orientado por valores de solidariedade 
e identificação com a subalternidade para além das fronteiras do país.

Outro dos âmbitos de política pública que teve reflexos domésticos 
e externos desde 2003 foi o de combate a pobreza. Letícia Cunha de An-
drade em “A Resposta do Brasil aos Objetivos de Desenvolvimento do Mi-
lênio (ODMs): o papel do governo nacional e o envolvimento dos gover-
nos subnacionais” explora as formas como o tema foi ganhando relevân-
cia na formulação de políticas públicas no país ao longo de várias décadas 
até que nos primeiros anos do século XXI, com a inserção dos ODMs na 
agenda das Nações Unidas, operou-se uma convergência significativa en-
tre os planos nacional e internacional. Lançando mão de proposições te-
óricas consolidadas sobre o ciclo de vida das normas internacionais, a au-
tora estuda o caso brasileiro à luz das dinâmicas de internalização dessas 
normas, porém reconhece também que no país as políticas de combate 
a pobreza já tinham um lugar de destaque nas prioridades governamen-
tais e que muitas das iniciativas orientadas ao cumprimento dos ODMs 
teriam sido adotadas de qualquer forma. Por fim, a autora oferece um 
valioso conjunto de evidências sobre o envolvimento de governos sub-
nacionais e organizações civis nas dinâmicas de institucionalização das 
políticas de combate à pobreza e internalização dos ODMs.

Os artigos aqui reunidos mostram que é possível encontrar sinais 
de um maior envolvimento dos cidadãos na discussão sobre a inserção 
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internacional de seus respectivos países, embora os desdobramento das 
disputas em nível das clivagens políticas domésticas impactam no dina-
mismo político regional, como fica claro em relação aos desafios para a 
construção de espaços de integração de alcance sul-americano ou, em ou-
tro sentido, na adoção de políticas encaminhadas a equilibrar a ascensão 
do Brasil como potência regional. Para além das interações regionais, a 
reconfiguração recente dos eixos referenciais que pautam políticas pu-
blicas no Brasil também se reflete na projeção internacional do país nas 
agendas globais de cooperação e combate à fome. Em suma, e com dis-
tintas ênfases, as contribuições deste dossiê exploram a importância de 
dar conta da dimensão doméstica para avançar na compreensão dos mais 
amplos fenômenos ligados à inserção internacional dos países sul-ameri-
canos. Esperamos que a comunidade de pesquisadores e leitores interes-
sados nos mais distintos aspectos da realidade regional encontrem neste 
número de Estudos Internacionais um valioso conjunto de argumentos 
para alimentar suas análises e intervir no debate contemporâneo.
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Eleições presidenciais e 
política externa brasileira1

President elections and Brazilian foreign policy

Dawisson Belém Lopes2 
Carlos Aurélio Pimenta de Faria3

Tradicionalmente relegada ao segundo plano das disputas eleito-
rais, a política externa começou a figurar, nas últimas duas décadas, como 
elemento importante do temário de candidatos à Presidência da Repúbli-
ca no Brasil. Se, em meados dos anos 1980, ouvia-se de um ilustre con-
gressista brasileiro, em tom de galhofa, que “o Itamaraty só dá voto no 
Burundi”,4 agora a história parece outra. A hipótese que trazemos à voga 
neste ensaio é a seguinte: a política externa ganhou saliência na medida 
em que o eleitor médio passou a fazer conexão direta entre os resultados 
alcançados pelo governante incumbente nas relações exteriores do país e 
a sua sensação de bem-estar pessoal. Vai ficando mais nítida, ademais, a 
diferenciação normativa, também no campo das relações exteriores, en-
tre os dois partidos políticos com projetos e recursos para conquistar o 
Executivo federal brasileiro – o Partido dos Trabalhadores (PT) e o Par-
tido da Social Democracia Brasileira (PSDB). O presente texto está assim 
estruturado: na sequência imediata, faremos rápida visita à literatura aca-
dêmica, de modo a apresentar, ainda que sumariamente, o estado da arte; 
na segunda parte, resgataremos, brevemente, a cronologia das disputas 
eleitorais sob a Nova República, enfatizando momentos e tópicos de polí-
tica externa que abasteceram as discussões; mais ao fim do capítulo, pro-
poremos reflexão sobre a eleição presidencial de 2014, buscando entender 
os motivos que levaram a candidata Dilma Rousseff a menosprezar, em 
sua campanha à reeleição, as matérias de política externa e seguir, apa-
rentemente, uma direção oposta à que se poderia predizer, dados o fluxo 
histórico recente e as possibilidades evidentes de exploração política do 
legado diplomático de Lula da Silva.

A conexão pública da política externa

Se a democratização é a participação da população, e não apenas de 
setores específicos desta, na composição da agenda de política externa, vale 
lembrar a observação de Richard Sobel (2001, p. 234), para quem “os maio-
res efeitos da opinião pública manifestam-se tipicamente sob a forma de 
constrangimento [ao tomador de decisão], e não sob a forma de proposição 
política”. Como assinalam Lawrence Jacobs e Benjamin Page (2005), há na 
literatura bons trabalhos atestando que a política externa de um Estado 
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democrático costuma mudar na mesma direção pretendida pela opinião 
pública (conforme aferida pelas pesquisas de opinião). Contudo, os mesmos 
autores observam, por meio do tratamento de dados primários, que os ele-
mentos empíricos são, na verdade, ambivalentes e inconclusivos acerca da 
suposta relação. Ao apresentarem os resultados da pesquisa por eles condu-
zida nos Estados Unidos, comentam: “estes achados (...) contrariam toda a 
pesquisa prévia que encontrava impactos substanciais da opinião pública 
[sobre a produção da política externa]” (p. 117).

De uma perspectiva institucional, Morris Fiorina (1981), em análise 
do panorama eleitoral estadunidense nas décadas de 1950, 1960 e 1970, 
chama a atenção para a dificuldade de perceber, sob a ótica do cidadão 
comum, uma linha de continuidade entre as decisões de política exterior 
de um governo e os seus resultados práticos. O recorte temporal aqui é 
relevante, uma vez que compreende período bastante “agitado” em ter-
mos de relações exteriores dos Estados Unidos da América – com o acir-
ramento da Guerra Fria, a guerra da Coreia, a crise do Suez, a crise dos 
mísseis em Cuba, a guerra do Vietnã, o primeiro choque do petróleo, 
entre outros episódios e processos. O autor considera, por exemplo, a re-
dução da dependência estadunidense de petróleo estrangeiro como uma 
questão de política externa digna de preocupação pública, embora com 
finalidades múltiplas. 

Assumindo como premissa a tendência de o eleitor médio, para 
decidir o seu voto, basear-se nos resultados atribuídos a uma política (e 
não na análise prospectiva dos méritos de uma proposta), Fiorina (idem) 
hipotetiza haver baixa correlação entre desempenho na condução da po-
lítica externa e escolha eleitoral. Dado o impacto amplo e pulverizado das 
ações de política externa de um governante, decorre – até de forma não 
deliberada – baixa accountability da política externa.

Em sociedades complexas, diversificadas e populosas como as con-
temporâneas, Robert Dahl e Edward Tufte (1973) admitirão a importância 
da delegação de competências como mecanismo de incremento da repre-
sentação política e de descentralização do poder. Com a vida nos grandes 
conglomerados urbanos, tornou-se praticamente inviável a participação 
dos indivíduos na deliberação sobre as coisas da cidade (pois isso demanda-
ria um enorme investimento de tempo de cada cidadão para familiarizar-
-se com as gigantescas e sofisticadas estruturas institucionais governativas). 
Tal circunstância tem transformado a experiência política do homem mo-
derno, de um modo geral, e a capacidade de acompanhar as decisões da 
política externa do Estado, mais especificamente, em tarefas cuja execução 
fica confiada aos profissionais da política institucionalizada.

Sintomaticamente, fazendo eco à controvertida tese do desinteres-
se parlamentar e do eleitor pela política externa brasileira, declarou em 
entrevista um alto congressista brasileiro – o senador da República Jéf-
ferson Péres (PDT-AM) – que o papel do Legislativo na interpelação e 
no controle da agenda da PEB “é ritualístico, e praticamente fica [apenas] 
nisso” (O DEBATEDOURO, 2004, p. 9). O deputado federal Fernando Ga-
beira (PV-RJ) apontou, de modo ainda mais explícito, essa percepção da 
baixa relevância dos temas internacionais para a dinâmica parlamentar: 
“política externa no Brasil não dá nem tira um mísero voto” (Folha de 
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S.Paulo, 25.09.2009, p. A2). Simone Diniz e Cláudio Ribeiro (2008) notam 
outro fenômeno, bastante típico do nosso presidencialismo: a avalanche 
de medidas provisórias à espera da apreciação do Congresso Nacional. 
Tais medidas, que têm precedência sobre as demais propostas de lei, 
“trancam” a pauta do Poder Legislativo, isto é, impedem que congres-
sistas se dediquem aos atos internacionais do Estado brasileiro, visto que 
devem antes resolver o que for institucionalmente prioritário. Isso expli-
ca, em boa medida, tanto os descartes de projetos de decretos legislativos 
quanto a lentidão com que são analisados/aprovados.

Reconhecida a distância da população em relação aos temas in-
ternacionais no Brasil (PINHEIRO, 2004; CERVO E BUENO, 2002), 
tornar-se-ia compreensível a renúncia a discussões de política externa. 
Afinal, se o capital cívico do brasileiro médio já é comparativamente 
baixo (CARVALHO, M.A., 2002; CARVALHO, J.M., 2003; ALMEIDA, 
2007), pior ainda será a posição relativa da política externa no universo 
das políticas públicas do Estado (no que diz respeito à capacidade de 
despertar interesse cívico).

Dahl (2001), porém, nota que a articulação é um pouco mais com-
plexa. Examinando a literatura sobre a relação entre assuntos exteriores e 
controle popular, o autor percebe que a hipótese “simples”, elaborada na 
década de 1950, por Gabriel Almond – segundo a qual a política externa 
está muito distante das vidas ordinárias dos cidadãos, o que explicaria os 
baixos níveis de participação e controle democrático – merece, com o be-
nefício dos estudos mais recentes, alguma revisão. O autor aposta numa 
versão incrementada daquela hipótese de Almond (1956), admitindo que 
os cidadãos comuns poderão, em algumas ocasiões, desempenhar papel 
ativo na produção da política externa. Dahl registra, contudo, que, em 
regra, empiricamente, a política externa comove menos que outras po-
líticas públicas em Estados democráticos – o que poderia corroborar, ao 
menos parcialmente, a hipótese da apatia política. Permanece em aberto, 
todavia, quais seriam as tais circunstâncias capazes de demover a popula-
ção da condição apática, motivando a sua participação, ainda que irregu-
lar, na configuração das decisões referentes à política externa do Estado.

A adaptação de Dahl (2001) à tese original de Almond (1956) é con-
sistente com a proposição de Simone Diniz e Cláudio Ribeiro (2008) de 
que os membros do Congresso Nacional brasileiro tenderão a envolver-se 
reativamente com os assuntos da PEB, ou seja, à proporção que eles ga-
nharem ressonância na sociedade. Alguns episódios recentes, pertinentes 
às relações internacionais do Brasil, movimentaram intensamente a opi-
nião pública nacional e acabaram, por conseguinte, sendo incorporados 
à agenda de determinados congressistas: a controvérsia entre a empresa 
brasileira Embraer e a canadense Bombardier, levada à alçada da Organi-
zação Mundial do Comércio, em 1999; o envio de tropas brasileiras para 
o Haiti, em 2004, e as sucessivas renovações do mandato da Missão das 
Nações Unidas para a Estabilização do Haiti (Minustah), liderada pelo 
Brasil; o ingresso da Venezuela como membro pleno do Mercosul, anun-
ciado em 2005 e oficializado em 2012; a ocupação militar da sede da Pe-
trobrás na Bolívia, em 2006; o abrigo concedido ao presidente deposto de 
Honduras, Manuel Zelaya, na embaixada brasileira em Tegucigalpa, em 
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2009; a fuga do senador boliviano Roger Molina para o Brasil, em 2013; a 
troca de farpas, via imprensa, entre o porta-voz da chancelaria de Israel, 
Yigal Palmor, e o ministro de relações exteriores do Brasil, Luiz Alberto 
Figueiredo, em 2014, dentre outros.

Provisoriamente e de forma resumida, admite-se como razoável a 
seguinte correlação: a saliência de que se reveste uma questão específi-
ca de política externa brasileira determinará a mobilização do público e, 
por extensão, de seus representantes institucionais. Parece impossível, no 
entanto, precisar, de antemão, qual tipo de assunto será capaz de tirar o 
público da sua condição costumeiramente apática. Tampouco se explica 
com facilidade a equação multifatorial que resultará no juízo societário 
de que um tema específico da política externa brasileira é (ou não) rele-
vante politicamente.

Assim caminha a Nova República

Política externa tornou-se tópico eleitoral no Brasil desde a transi-
ção para a democracia, na segunda metade dos anos 1980. É bem verda-
de que, na eleição indireta que levou Tancredo Neves à vitória – e José 
Sarney ao Palácio do Planalto –, não houve traço de discussão social 
sobre questões internacionais. A preocupação com o mundo exterior só 
se evidenciou – passando a compor, ainda que de maneira secundária, 
a plataforma eleitoral dos candidatos à Presidência da República – em 
1989, na eleição que contrapôs, no segundo turno, Fernando Collor de 
Mello e Luiz Inácio Lula da Silva. Antes desse enfrentamento, porém, 
já havia indícios de alguma “internacionalização” da disputa: duran-
te a campanha, Leonel Brizola esteve em Paris para encontrar-se com 
François Mitterrand; Paulo Maluf foi a Washington, de olho no apoio 
do ex-presidente Ronald Reagan; Lula, além de visitar a França e os 
Estados Unidos, também esteve na União Soviética e na China; Collor, 
que realizou longa viagem ao exterior, passou em três semanas por seis 
países europeus. Diante de um numeroso eleitorado católico, todos os 
presidenciáveis realizaram uma parada obrigatória no Vaticano – divul-
gando, em seguida, foto com o papa João Paulo II (CASARÕES, 2014). 
Ou seja: algum respaldo externo parecia ser um capital eleitoral unani-
memente valorizado pelos candidatos na primeira disputa presidencial 
competitiva após um regime militar que tanto havia se esmerado na 
construção de um nacionalismo isolacionista.

No primeiro processo eleitoral direto da Nova República, estive-
ram sobre a mesa dois grandes temas com interface internacional: a mo-
numental dívida externa brasileira e a devastação do estoque de biodiver-
sidade da Amazônia (concebida por uma miríade de atores sociais como 
patrimônio ambiental global). Com o benefício da perspectiva histórica, 
Guilherme Casarões (2014) é quem avança tese instigante sobre o período 
Collor: segundo o autor, o então candidato à presidência teria claramente 
se beneficiado desse movimento de “exteriorização” da agenda política, 
associando a noção de “autonomia nacional” a uma retórica “moderni-
zante”, em sintonia com as últimas tendências e práticas dos países desen-
volvidos do Norte Global.
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Após o impedimento constitucional de Collor em 1992, a que se 
seguiu a breve e introvertida – em termos diplomáticos, pelo menos – 
presidência de Itamar Franco, novas eleições seriam conduzidas em 1994, 
na esteira da estabilização monetária e das discussões acerca das amplas 
reformas estruturais do Estado brasileiro, tidas como imprescindíveis. 
Ganhou a disputa, em primeiro turno, o sociólogo Fernando Henrique 
Cardoso, do PSDB, acadêmico e político de larga experiência interna-
cional, com passagens prévias pelas chefias do Itamaraty e da Fazenda. 
Como a questão macroeconômica dominou o debate presidencial, poder-
-se-á argumentar que a política externa acabou lateralizada naquele plei-
to. Cardoso, que também seria reeleito em primeiro turno, no ano de 
1998, pôde desenvolver ao longo dos anos a “persona” do diplomata mili-
tante, bem-relacionado e prestigiado nos altos círculos do poder. Exata ou 
não, essa imagem certamente terá sido instrumental para as vitórias por 
ele obtidas sobre o desafiante Lula da Silva, do PT – cuja capacidade de 
representar o Brasil nos fóruns internacionais ainda despertava dúvidas 
em setores mais conservadores e/ou preconceituosos do eleitorado. 

Com base na suposta dificuldade de Lula em encarnar a figura do 
chefe de Estado, José Serra, candidato à Presidência da República pelo 
PSDB em 2002, buscou desconstruir o adversário, impondo-lhe a pecha 
de homem simplório – e, por extensão, inapto ao exercício da diploma-
cia presidencial. Os programas eleitorais da coligação “Grande Aliança” 
(encabeçada por PSDB e PMDB) apresentavam Serra como gestor públi-
co reconhecido pela comunidade internacional, quer ressaltando os seus 
feitos como ministro da Saúde do governo anterior, quer explorando a 
“diplomacia do prestígio” do presidente Cardoso. Aquele arraigado te-
mor de que Lula, uma vez presidente, romperia com o Fundo Monetá-
rio Internacional e daria calote na dívida externa brasileira, dissipou-se 
gradualmente, à medida que os debates eram travados nas redes de te-
levisão. A chamada “Carta aos Brasileiros” seria o ponto culminante da 
estratégia petista de busca de conciliação com o mercado financeiro e 
com o empresariado nacional, que brevemente viriam a ganhar signifi-
cativo espaço em seu governo. Curiosamente, um dos alvos preferenciais 
da candidatura de oposição foi justamente a diplomacia presidencial do 
governo incumbente. Dizia Lula em 2002 que, se eleito, dedicaria a maior 
parte de seu tempo a viagens no interior do Brasil, numa crítica à alegada 
obsessão de Cardoso pelas viagens internacionais. Felizmente, tratava-se 
de bravata eleitoral, como o tempo se incumbiria de mostrar (BELÉM 
LOPES, 2002).

Lula da Silva, candidato à reeleição em 2006, teve como principal 
desafiante Geraldo Alckmin, do PSDB. Já habituado à liturgia do cargo e 
à rotina da diplomacia presidencial, Lula não deixou de abordar a política 
exterior ao longo da sua campanha. Num movimento talvez inédito na 
história do horário gratuito de propaganda eleitoral, dedicou-se o progra-
ma de televisão da coligação “Com a Força do Povo” (PT e aliados), no 
dia 7 de setembro de 2006, à discussão da inserção do Brasil no mundo. 
Naquele icônico aniversário da Independência Nacional, os estrategistas 
lulistas entenderam por bem investir em política exterior – objetivando, 
naturalmente, os dividendos eleitorais que poderiam advir. Também é 
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significativo mencionar que, durante os debates entre candidatos promo-
vidos por emissoras de TV, tópicos de diplomacia vieram à baila, nomea-
damente a questão da Bolívia e a manobra de nacionalização de uma sede 
da Petrobrás em La Paz, em maio de 2006, seguida pela renegociação dos 
preços do gás natural boliviano pagos pelo Brasil. Nada que pudesse, con-
tudo, alterar os destinos do pleito. Lula foi reeleito, em segundo turno, 
com confortável vantagem de 20 pontos percentuais sobre o seu oponen-
te (BELÉM LOPES, 2013).

Na eleição presidencial de 2010, o desafiante José Serra (PSDB) logo 
tratou de apontar as relações de proximidade entre o governo incumben-
te e o maudit presidente iraniano Mahmoud Ahmadinejad, bem como 
a tolerância de Brasília com as violações de direitos humanos cometidas 
em Havana e Caracas. O candidato a vice-presidente na chapa de Serra, 
deputado Índio da Costa (DEM-RJ), denunciou, por sua vez, a atuação 
de narcotraficantes sul-americanos através de nossas fronteiras nacionais. 
Tudo isso em vão. Com o beneplácito de Lula, venceu Dilma Rousseff, ex-
-ministra da Casa Civil, filiada ao PT. No entendimento de boa parte dos 
analistas, a política externa da primeira década do século XXI era antes 
motivo de orgulho nacional – e erravam os oposicionistas ao ressaltarem 
o tema. Inadvertidamente, ou contribuíam para que um trunfo lulista 
ficasse ainda mais em evidência (COIMBRA, 2010), ou desperdiçavam os 
recursos da campanha com assuntos que não tinham capacidade de ala-
vancar a concorrência (GASPARI, 2010). Lula, de sua parte, ao promover 
a candidatura daquela que ele apontou e advogou como sua sucessora, foi 
incansável no propagandeamento do que via como os principais trunfos 
dos seus oito anos de governo: a redução das desigualdades e da pobreza 
no país e o novo e inaudito prestígio internacional conquistado por uma 
política externa “ativa e altiva”. Parece possível sugerirmos, assim, que 
na disputa presidencial de 2010 a política externa foi quase onipresente, 
mesmo não tendo sido debatida para além dos estereótipos e dos chavões.

Entre a discrição e a inapetência

Dilma Rousseff, depois de eleita, preservou, como é amplamente 
reconhecido, as principais diretrizes da política exterior de seu anteces-
sor, ainda que abolindo o termo “diplomacia presidencial” do vocabu-
lário corrente na nação. Contudo, quando da disputa por um segundo 
mandato, em 2014, a política externa deixou de ser encarada como um 
trunfo, tornando-se, como argumentaremos adiante, um outro campo 
de políticas públicas. Isso para não mencionar a gestão macroeconômica, 
que se prestaria a acusações graves, as quais colocariam o governo petista 
na defensiva.

Em 2014, Aécio Neves, presidenciável do principal partido de opo-
sição ao governo – o PSDB –, concedeu, em documento que lançava as 
bases de sua campanha, três parágrafos à política externa. O senador mi-
neiro ressaltou o compromisso com uma “diplomacia da prosperidade”, 
fortemente baseada em alianças comerciais com EUA, Europa e asiáticos 
e numa volta à tradição de pragmatismo do nosso Ministério do Exterior. 
Ao convocar diplomatas para o centro do processo decisório da política 
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externa, fez lembrar o seu avô Tancredo, para quem o Itamaraty era uma 
“unanimidade nacional”. As ideias encontraram eco em artigo de Fer-
nando Henrique Cardoso (O Estado de S.Paulo, 05/01/2014). Na peça, o 
ex-presidente apropriou-se do mote da “política externa sem ideologias” 
para combater o viés que Lula e Rousseff teriam conferido à diplomacia 
brasileira ao longo dos anos de governo petista. Cardoso pontificou que 
a recuperação do dinamismo econômico do país estaria condicionada à 
assinatura de acordos de livre comércio com o mundo desenvolvido, bem 
como ao fim de alinhamentos automáticos com os países bolivarianos 
(BELÉM LOPES, 2014). A política externa proposta pelo PSDB em 2014, 
supostamente expurgada de ideologia e de partidarismos descabidos, pa-
recia se restringir, como sugerido por Janina Onuki, a uma dada concep-
ção de política comercial exterior.

Outra candidata de oposição que não se furtou a falar de política 
externa foi Marina Silva (Partido Socialista Brasileiro/PSB). Seu plano 
de governo trazia farta referência a temas internacionais, defendendo a 
maior adequação do Brasil aos grandes regimes internacionais de direi-
tos humanos, não proliferação nuclear, promoção de democracia, mu-
dança climática e livre comércio. Embora fizesse acenos ao ecumenis-
mo da política externa de Lula, o programa não se comprometia com 
a manutenção de suas linhas mestras. Assim, o objetivo de revisão da 
ordem mundial saía de cena, dando lugar à ênfase no “poder brando” 
e na reputação nacional, a ser buscada pela adesão, e não pela contesta-
ção às normas e instituições globais vigentes. Infere-se que as reformas 
do Conselho de Segurança da ONU e do Fundo Monetário Internacio-
nal, por exemplo, não seriam temas de alta relevância num eventual 
governo de Marina. Aparentemente, portanto, a candidatura do PSB 
advogava uma política externa mais próxima do perfil das potências 
médias tradicionais (Canadá, Austrália, Holanda, Suécia, Japão, Coreia 
do Sul etc.), o que não se combina perfeitamente com as necessidades e 
aspirações de um grande país emergente como o Brasil (BELÉM LOPES 
E REZENDE, 2014). 

Com o acirramento da disputa, porém, as questões da política ex-
terior foram deslocadas do núcleo para a periferia. Das mais de onze 
horas de debates televisionados entre os presidenciáveis (8 debates, sen-
do 4 antes do primeiro turno e outros 4 antes do segundo turno da 
eleição), apenas 10 minutos (ou aproximadamente 1,5% do tempo agre-
gado) foram reservados a tópicos de diplomacia e relações internacio-
nais do Brasil. Houve condenações – quase caricaturais – à passividade 
da presidente brasileira diante das atrocidades cometidas pelo chamado 
“Estado Islâmico”. Outros questionamentos algo recorrentes durante 
o período de campanha, sobretudo na imprensa escrita, envolveram a 
atuação do BNDES como prestamista internacional e o sucesso econô-
mico dos países da Aliança do Pacífico (México, Colômbia, Peru, Chile), 
em cotejo com a estagnação do bloco Mercosul e o alegado arcaísmo 
dos países ditos bolivarianos. 

Não obstante a pressão oposicionista, materializada na mobilização 
crescente de argumentos de política externa, Dilma Rousseff atuou como 
quem rejeitava, para efeitos eleitorais, a “herança bendita” do lulismo di-
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plomático. Em um contexto, como o do segundo semestre de 2014, em 
que se multiplicavam as evidências das dificuldades vividas pelo país no 
plano econômico e no qual ganhavam centralidade novas acusações de 
corrupção por parte de políticos petistas e de seus aliados, a candidata 
à reeleição parecia estar cada vez mais acuada. É opinião corrente entre 
os analistas do jogo político-eleitoral brasileiro que, se houvesse poucos 
dias mais de disputa, o candidato tucano teria saído vencedor. Nessa con-
juntura, no último debate televisivo do segundo turno, aquele promo-
vido pela Rede Globo e que deu audiência de jogo de Copa do Mundo, 
esperava-se que cartas decisivas, se existissem, fossem lançadas à mesa. 
Se nenhuma ex-namorada foi invocada, a exemplo do que ocorreu na-
quele célebre segundo turno de 1989, Aécio Neves, muito gravemente, 
requentou ao vivo, para a nação, a acusação à “diplomacia companheira” 
do governo Dilma relativa ao financiamento feito pelo BNDES ao gover-
no cubano para a construção do estratégico porto de Mariel. Parece-nos 
sintomático o fato de a resposta da candidata à reeleição ter se restringido 
à afirmação de que FHC teria autorizado financiamentos semelhantes e 
que o governo dela defendia, também daquela maneira, empregos para o 
povo brasileiro. 

O problema não foi o da incorreção da resposta, mas sim o fato 
de ela evidenciar, sem apelação, a incapacidade de Dilma e de seus 
estrategistas de campanha de, pelo menos na seara das relações inter-
nacionais do Brasil, reverter a maré montante de acusações que pesa-
vam sobre o seu governo e que ameaçavam, de maneira tão evidente 
nas semanas antecedentes, o objetivo da reeleição. Como brevemente 
mencionado acima, Dilma preservou ao longo do seu primeiro man-
dato as diretrizes de política externa enfatizadas por Lula e seu chan-
celer Celso Amorim, mas o seu desinteresse pela política exterior sem-
pre foi patente, explicado, talvez, por sua própria trajetória política e 
profissional, pela gravidade da crise econômica internacional e pela 
crescente fragilização dos indicadores econômicos domésticos, bem 
como por traços de sua personalidade. Seja como for, acreditamos que 
uma ênfase, por parte de Dilma, no legado diplomático do governo 
Lula, que é amplamente reconhecido, no Brasil e no exterior, talvez 
pudesse ter contribuído para que os momentos finais do segundo tur-
no fossem menos dramáticos.

Se aos analistas da política exterior ainda cabe a tarefa de explicar 
melhor a conexão pública da política externa no país, inclusive valorizan-
do mais claramente os estudos sobre a opinião pública, no período mais 
recente os candidatos à presidência não mais parecem acreditar que “o 
Itamaraty só dá voto no Burundi”. Ou talvez, se ainda parece secundá-
rio o investimento feito pelos partidos políticos, pelos candidatos e pelos 
estrategistas de campanha nas relações internacionais do Brasil, os fatos 
listados e discutidos acima parecem sugerir que há pelo menos a expecta-
tiva que a política externa, conquanto incapaz de dar voto, possa minar a 
imagem e o prestígio de partidos e candidatos. Sendo imagem e prestígio 
elementos tão centrais no jogo democrático contemporâneo, o que talvez 
estejamos testemunhando no Brasil hoje seja a superação definitiva da 
ideia de irrelevância eleitoral da política externa.
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Oposición parlamentaria y política exterior
El rechazo del Partido Colorado al ingreso 
de Venezuela al MERCOSUR durante el 
gobierno de Fernando Lugo (2008-2012)

Parliamentary opposition and foreign policy: the rejection 
of Colorado party to Venezuela admission in MERCOSUL 
under Fernando Lugo government

Gustavo Insaurralde1

Resumen
Utilizando el modelo de gobierno dividido con información asimétrica de 
Milner (1997) se propuso analizar el debate parlamentario en el Senado 
Paraguayo sobre el tema del ingreso de Venezuela al MERCOSUR, durante el 
gobierno de Fernando Lugo (2008-2012). El objetivo de este trabajo es dilucidar 
como las dinámicas parlamentarias influyeron en la política exterior y como 
estas dinámicas reproducen un orden político establecido a partir de un sistema 
socioeconómico desigual y patrimonialista. Este trabajo es un estudio preliminar 
sobre los condicionantes domésticos de la política exterior latinoamericana.

Palabras-clave: Integración Regional. MERCOSUR. Política Exterior. Congreso 
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Resumo
Utilizando o modelo de governo dividido com informação assimétrica de Milner 
(1997) se propõe analisar o debate parlamenta no Senado Paraguaio sobre o 
tema do ingresso da Venezuela ao MERCOSUL, durante o governo de Fernando 
Lugo (2008-2012). O objetivo deste trabalho é elucidar como as dinâmicas 
parlamentares influíram na política exterior e como estas dinâmicas reproduzem 
uma ordem política estabelecida a partir de um sistema socioeconômico desigual 
e patrimonialista. Este trabalho é um estudo preliminar sobre os condicionantes 
domésticos da política exterior latino americana.
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Introducción

el sistema político paraguayo ha mantenido una estructura estable, 
especialmente en la etapa posterior a la dictadura stronissta, con grupos 
de poder fuertemente arraigados y una estructura socioproductiva que, 
en menor o mayor medida, no ha cambiado. Fruto de esta estructura, el 
sistema de partidos políticos paraguayo se estabilizó en un multipartidis-
mo limitado, hegemonizado por el Partido Colorado. 

El cambio esencial sobrevino cuando uno de los partidos de este sis-
tema decidió pactar con una ascendente figura independiente. El 20 de abril 
de 2008, Fernando Lugo gana las elecciones presidenciales con una ventaja 
de 20 puntos sobre la candidata más próxima, la colorada Blanca Ovelar. 

A pesar del cambio trascendental que supone la elección del 2008, el 
panorama político no se muestra nada fácil. Un congreso hegemonizado 
por el Partido Colorado manifiesta la necesidad que la Alianza Patriótica 
del Cambio, la coalición conformada por el Partido Liberal Radical Au-
téntico (PLRA) y minoritarios de izquierda2 deba negociar con diferentes 
fuerzas para poder gobernar. Con ellos, la Alianza tiene otros problemas, 
derivados del interior de su conformación. La estructura de su coalición, 
aunque unida en las elecciones presidenciales, comienza a demostrar sus 
factores de desunión desde el principio. 

Esta dinámica fue con la que convivió el debate sobre el ingreso 
de Venezuela al MERCOSUR. Aunque este proyecto surgió dentro de la 
administración Duarte Frutos — en donde el Partido Colorado represen-
taba el partido oficialista —, este gobierno no logró aprobar el ingreso del 
país caribeño al bloque. Cuando Lugo asume el poder, uno de los objeti-
vos que se impone es poder aprobar el ingreso venezolano. Para ello, el 
único escollo era el Senado Paraguayo. No obstante, el Partido Colorado, 
junto con otros partidos de la oposición, se opusieron en diversas ocasio-
nes a su adhesión plena. 

De esta manera, este trabajo trata de ahondar en esta cuestión pre-
guntándose ¿Cómo las dinámicas parlamentarias paraguayas influyen en 
el rechazo del ingreso de Venezuela al MERCOSUR? Dentro de este con-
glomerado que llamamos oposición, incluimos no sólo al Partido Colora-
do sino también al UNACE, partido escindido del coloradismo y después 
de 2011, el PLRA, después del cisma generado por la figura del vicepre-
sidente, cuando éste se transforma en el primer opositor al gobierno de 
Fernando Lugo. 

Para responder a ese interrogante tomaremos tres líneas de análi-
sis, para luego poder aplicarlas al análisis histórico de los debates y las di-
námicas políticas dentro del Congreso Paraguayo desde el año 2008 hasta 
el 2012. Estas tres líneas de análisis son: una aproximación histórica sobre 
la política exterior paraguaya, un análisis del sistema político paraguayo 
y una somera explicación sobre el modelo de Milner de gobierno dividi-
do, con información asimétrica, utilizando el sistema político paraguayo 
como objeto.

Teniendo en cuenta esto, tomamos a la política exterior como una 
política en continuum: en un primer momento, es el resultante del fun-
cionamiento intrínseco del sistema político; en el segundo, es el insumo 

2. Los partidos conformantes del 
Acuerdo fueron: Partido Revolucio-
nario Febrerista (PRF), Partido País 
Solidario (PPS), Partido Demócrata 

Cristiano (PDC), Partido Frente Amplio 
(PFA), Partido Encuentro Nacional 

(PEN), Bloque Social y Popular (BSyP), 
Partido Liberal Radical Auténtico 
(PLRA), Partido Popular Tekojoja, 

Partido del Movimiento al Socialismo 
y Partido Democrático Progresista.
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primordial de la nueva dinámica por acontecer. Esto se genera por un 
proceso de retroalimentación, en donde el insumo político intermediado 
por la dinámica doméstica, se transforma en el resultado del próximo 
proceso. (MILNER, 1997)

Este modelo surge a partir de un “gobierno dividido con diferen-
tes actores que poseen información asimétrica”. Con esta dinámica, el 
liderazgo y los legisladores tienen intereses contrapuestos. Cuando el 
liderazgo aprueba acciones que ponen en jaque intereses de los actores 
legislativos, éstos intentan obstaculizar el proceso. Como consecuencia, 
las medidas en política exterior tienden a promover acuerdos, pero con 
mayor dificultad y con importantes cambios en sus condiciones (MIL-
NER, 1997, p. 81). 

Asimismo, consideramos que en este caso existe información asi-
métrica debido a que los diferentes actores implicados en el modelo, el 
ejecutivo, la legislatura y el actor endorser, no tienen la misma cantidad 
de información. En el caso paraguayo, el ejecutivo parece detentar poca 
información sobre su legislatura, debido a que la propulsión del ingreso 
venezolano en el bloque se enfrentó con una rotunda negativa de la ma-
yoría legislativa. Con información completa, el ejecutivo nunca se atre-
vería a disponer de la aprobación de un proyecto tan polémico para en-
frentarse al rechazo. Por su parte, la legislatura y el Partido Colorado, el 
actor endorser, acusan en variadas ocasiones de no conocer las verdaderas 
intenciones del gobierno venezolano en Paraguay. 

En nuestro estudio de caso es posible focalizar nuestro análisis en 
los juegos parlamentarios, en la medida que existe poca incidencia de 
otros actores en el proceso de decisión. Mientras que la sociedad civil se 
muestra desmovilizada y el empresariado esporádicamente participa en 
la cuestión mediante declaraciones de sus federaciones empresariales, es 
posible dirigir nuestra atención a los actores más movilizados en el tópico 
en cuestión, los legisladores paraguayos. 

Para realizar esta tarea, el trabajo está dividido en las líneas pro-
puestas previamente, con el objetivo de comprender el sistema político 
paraguayo, sus dinámicas parlamentarias y su modelo de inserción inter-
nacional. Luego, pondremos énfasis en el análisis de las dinámicas par-
lamentarias, recurriendo a las declaraciones y noticias de actualidad de 
diversos diarios paraguayos que dan cuenta del proceso legislativo sobre 
el ingreso venezolano al MERCOSUR. Por último, se brindarán algunas 
reflexiones finales y se proveerán de ciertos interrogantes de cara a un 
estudio más profundo a futuro.

FIGURA 1 - Modelo de Gobierno Dividido con información asimétrica 

Fuente: Elaborado con dados extraídos de Milner (1997)
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Elementos para comprender la política exterior del Paraguay

como en última instancia este trabajo trata sobre las respuestas par-
lamentarias a problemas internacionales, para comenzar nos adentraremos 
en algunos elementos que nos ayuden a comprender el comportamiento 
internacional del Paraguay. La política exterior, según el esquema utilizado 
en este trabajo, es causa y consecuencia, insumo y producto, de las dinámi-
cas domésticas y parlamentarias que se explicarán más adelante. 

A pesar de haber pasado más de 20 años del inicio democrático en 
el país, Paraguay todavía acarrea resabios autoritarios enquistados en es-
tructuras políticas, sociales, económicas y culturales. La política exterior, 
como hija de estas estructuras, todavía tiene muchos elementos de este 
tipo de régimen que la determinan. 

La política exterior del presidente Alfredo Stroessner (1954-1989) se 
ha caracterizado por promulgar una política exterior ideológica (LEZCA-
NO, 1993) que se nutrió de un aislamiento benigno (MORA, 2001). La 
definición ideológica de su política exterior debe ser comprendida en un 
marco más amplio en donde se vislumbra la definición del enemigo inter-
no propia de la Doctrina de Seguridad Nacional. 

Con la afirmación de esta doctrina como oficial, el presidente 
Stroessner reforzaba su posición interna porque justificaba su accionar 
poco democrático. Paralelamente, al constituirse en un baluarte en la lu-
cha contra el avance comunista en la región, Stroessner podía sostener 
relaciones cooperativas con otros países vigorosamente anticomunistas. 
Con esto, diversificaba sus relaciones internacionales, se desligaba de los 
vecinos que no concordaban con su estructura política interna y, en últi-
ma instancia, reproducía su aislamiento.

El principio del aislamiento benigno fue la consecuencia más próxi-
ma de su proyecto ideológico de política exterior. En un juego de suma 
variable, Asunción intercambiaba el apoyo simbólico a los intereses antico-
munistas con una no interferencia en su propio territorio, en relación con 
la vejatoria situación de los derechos políticos, civiles y humanos en el país. 

En parte, la legitimidad de la que escaseaba el régimen internamen-
te, Stroessner la absorbió de las necesidades coyunturales de la seguridad 
hemisférica para Estados Unidos y su estricta definición ideológica. Esta 
legitimidad amplió el campo de acción para el régimen y lo ayudo a esta-
blecer un sistema político basado en prácticas patrimonialistas y cliente-
lísticas, que signaron todos los organismos públicos, incluso Cancillería. 
Por eso, concordamos con Simón (1995, p. 96) cuando argumenta que “en 
Paraguay no existe un verdadero cuerpo diplomático de carrera como en 
cualquier país” 

La lógica patrimonial y clientelista cooptó Cancillería y se transfor-
mó en el coto de caza exclusivo del oficialismo (SIMÓN, 1995, p. 96) Por 
lo tanto, la falta de profesionalismo, modernización y racionalización es 
un elemento de la política exterior que acarrea todavía como legado au-
toritario (MORA, 2001; TINI, 2005; ARCE, 2011). Como consecuencia, la 
política exterior paraguaya no logra adaptarse a las nuevas realidades que 
el sistema internacional le impone y no establece ni deduce una agenda 
coherente de temas prioritarios. Esto se ve coadyuvado por las constan-
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tes crisis políticas acaecidas en el país, que se reproducen en el seno del 
ministerio. Esta pobre institucionalidad atrasa la formulación de grandes 
estrategias mundiales y regionales. 

Por otro lado, para Mora (2001, p. 27), la centralización del proceso 
de toma de decisiones deriva en la incapacidad estatal de proveer estabi-
lidad política. La estrategia de actor único, como denomina el sistema 
decisional paraguayo, ayuda a darle forma a una política enclaustrada en 
un sistema político débil, ilegítimo y desacreditado. Esto explica, en par-
te, el porqué de la poca influencia de otros actores en el sistema decisional 
sobre política exterior hasta la reforma constitucional de 1992. 

La incapacidad institucional para formular una política exterior cohe-
rente se vio en el ingreso de Paraguay al bloque regional del MERCOSUR 
(MORA, 2001; ARCE, 2011). En el momento de las reuniones, Paraguay no 
tenía capacidad negociadora por falta de recursos humanos y, sobre todo, 
por la indefinición de los intereses nacionales. En efecto, la política exterior 
se solventó con la figura presidencial. La diplomacia presidencial es un fac-
tor sumamente importante de la política exterior paraguaya porque es el 
único factor gubernamental con la fuerza y el liderazgo político suficiente 
para promover los procesos que considera coyunturalmente importantes, 
como es el caso de la integración. Esto fue claro en el caso del Presidente 
Andrés Rodríguez (1989-1993) quien utilizó la diplomacia presidencial no 
sólo para catalizar procesos trabados por la falta de racionalización en Can-
cillería, sino también por su búsqueda de cierta legitimidad política. Este 
proceso de construcción de la legitimidad se generó a partir de varios cues-
tionamientos a su figura como presidente debido a su vinculación con el 
dictador Stroessner, la viciada transición con las élites del Partido Colorado 
y las cúpulas militares, aliadas también al partido, y sus supuestas conexio-
nes con el narcotráfico. (ARCE, 2011, p. 6). 

Con Rodríguez y su relativamente desarticulada política exterior se 
demostró una tendencia que continuó con otros gobiernos subsiguientes: 
la política exterior no tuvo el interés o la capacidad de presentar un plan 
estratégico de inserción internacional. Todo ello causado por la falta de 
profesionalización del cuerpo diplomático, la falta de legitimidad políti-
ca y la falta de un liderazgo fuerte dentro del Partido Colorado, apoyo 
esencial para cualquier proyecto político a largo plazo en el país. (MORA, 
2001, p. 30) Las constantes crisis económicas asociadas a un vetusto mode-
lo económico que no permite la modernización productiva (ARCE, 2011, 
p. 6) con las constantes crisis de liderazgo en el gobierno, asociado con el 
partido, eliminaron la posibilidad de fomentar un plan estratégico de in-
serción internacional. A su vez, organismos de la sociedad civil como así 
también el Poder Legislativo, acostumbrados a la política del actor único, 
no tuvieron interés ni incidencia en participar en la formulación de este 
tipo de política. 

La política pendular es otra constante en la política exterior paragua-
ya. Paraguay formuló este tipo de interacción con sus vecinos regionales 
producto de un análisis sistémico, más que a una decisión nacional. El terri-
torio paraguayo tiene una posición enclaustrada en dos gigantes regionales, 
Argentina y Brasil, y a coyunturas históricas excepcionales. Con la llegada 
de los liberales a principios del siglo XX, Paraguay “eligió” la preponde-
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rancia de Argentina por sobre Brasil. Mora (1988) por ejemplo, plantea que 
entre 1904-1940, Paraguay se comportó como un país satélite de Argentina. 
Esto se generaba a partir de la dependencia comercial y económica de Para-
guay con respecto a Argentina, pues si “el gobierno paraguayo se mostraba 
reacio a las demandas o presiones ejercidas por la Argentina, esta reducía 
la asistencia económica o financiaba a grupos de exiliados que trataba de 
derrocar al gobierno” (MORA, 1988) El cambio sobrevino con la llegada 
de Higinio Morínigo al poder quien viró la balanza hacia Brasil. A pesar de 
que el cambio partidario aconteció con el viraje en política exterior, pasan-
do de la hegemonía liberal a la hegemonía nacionalista, Birch (1988) ha de-
mostrado que la formulación de la política exterior paraguaya no se formó 
a partir de un clivaje partidario, sino a coyunturas económicas. 

Con Stroessner este viraje se potenció. Con su larga marcha al este, 
y la posterior influencia de población migrante brasilera, Stroessner lo-
gró virar la balanza de la política exterior paraguaya, disminuyendo su 
dependencia con respecto a Argentina pero contendiendo una relación de 
profundo entendimiento con el vecino Brasil. Stroessner fue lo suficien-
temente abierto para poder llevar a cabo una política exterior que com-
binara la actuación internacional a favor de Brasil y relaciones cordiales 
con Argentina. Esto fue posible en la medida que Stroessner realizó una 
ruptura suave, sin atentar directamente contra los intereses argentinos 
en Paraguay. 

La pendularidad también se estableció en el ámbito de la seguri-
dad nacional. Stroessner permitió la proyección estratégica de Brasil y 
Argentina por todo el territorio a cambio de un equilibrio inestable en las 
relaciones con ambos (LEZCANO, 1993, p. 4) Esta proyección territorial 
se tradujo en un modelo de intermediación comercial equilibrado, basado 
en una estructura productiva agroexportadora poco tecnificada (ARCE, 
2011) y en la propagación de dos instancias de infraestructura: por un 
lado, los proyectos de conexión para el transporte, por otro lado, los pro-
yectos para la construcción de represas hidroeléctricas. Esta instancia en 
particular determinó el lugar de Paraguay en el concierto sudamericano 
como un exportador neto de energía eléctrica tanto a Argentina como a 
Brasil. Con la llegada de los procesos de integración, la política de pendu-
laridad perdió fuerza. El acercamiento de Brasil y Argentina, proceso que 
derivó en la conformación del MERCOSUR, obligó a Paraguay a replan-
tearse la alternativa de recurrir de un actor a otro para la salvaguardia de 
sus intereses coyunturales. 

La recuperación de la soberanía energética es uno de los objetivos 
por los que el Ministerio de Relaciones Exteriores más propugna. Esta 
falta está enquistada en las represas construidas por Brasil, con Itaipú es-
pecíficamente, y Yaciretá, con Argentina. Por ello se puede afirmar que 
la generación hidroeléctrica no goza del monopolio nacional sino que en 
ambos casos es binacional.

Los tratados internacionales firmados en el año 1973 durante la dic-
tadura stronissta han limitado las posibilidades de comerciar a precios 
libres con sus contrapartes, pues obligan al Paraguay a “ceder el derecho 
de compra” a Argentina y Brasil, en tanto Paraguay no utilice esa energía 
sobrante. (CANESE, 2006).
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Más allá de los precios congelados, percibidos por la venta de ener-
gía eléctrica barata, los firmantes del acuerdo sobrefacturaron los costos 
de construcción de las represas beneficiando a sus empresas, tanto las 
empresas brasileras como las empresas argentinas, y a una poca cantidad 
de empresarios paraguayos, conocidos como los barones de Itaipú. Esto 
produjo un profundo endeudamiento de los Entes Binacionales, quienes 
han debido recurrir a financiamiento externo. Este financiamiento, sin 
embargo, se realiza a partir de financistas brasileros o argentinos en la 
medida que les permite aplicar cierta discrecionalidad en las tasas de inte-
reses de estos préstamos (CANESE, 2006, p. 2) 

La exportación de energía limita las capacidades industriales de Pa-
raguay y, con ello, la posibilidad de diversificar su canasta exportadora 
en base a una incipiente industrialización. La causa es simple: la energía 
barata exportada desde Paraguay aumenta la competitividad de las em-
presas argentinas y brasileñas en el mercado mundial. 

A su vez, Argentina y Brasil reciben ganancias gracias al endeuda-
miento, pues son ellos quienes imponen las condiciones financieras de 
los préstamos que ellos mismos realizan. Como consecuencia, se cobran 
ciertas tasas nominales, mucho más bajas de las que deberían ser debido a 
los intereses de deuda de los entes nacionales. Deudas que Paraguay debe 
pagar en un 50% porque no contribuyó financieramente al proyecto. 

Uno de los desafíos relacionados a la política exterior paraguaya 
surge a partir de la incapacidad de la economía en captar los beneficios 
de una energía barata y por la falta de capital para financiar obras de au-
mento de la infraestructura física (MASI, 2008; ARCE; ROJAS DE CER-
QUEIRA, 2014) 

En conclusión, estas líneas de política exterior paraguayas en la re-
gión no han cambiado mucho en la actualidad. Empero, en los últimos 
años, las perspectivas en política exterior se han intentado cambiar con 
diverso éxito. En el caso del presidente Duarte Frutos (2003-2008), el pre-
sidente intentó realizar algunos cambios relevantes en los patrones ca-
racterísticos de la política exterior paraguaya. En primer lugar, confirió 
importancia a proveer a Paraguay de un proyecto estratégico de inserción 
internacional. Para ello, se rodeó de un grupo de tecnócratas que inten-
taron propulsar un desarrollo económico basado en la tecnificación de 
las actividades agrícolas y el uso intensivo de mano de obra. No obstante, 
objetivos de cambio importante en la política exterior paraguaya, como 
la esperada profesionalización del servicio exterior paraguayo o la reduc-
ción de la relación asimétrica en asuntos energéticos con sus vecinos, tu-
vieron un escaso desarrollo (ARCE, 2011). 

En el gobierno de Lugo (2008-2012) se intentó ampliar la autonomía 
de política exterior. Arce (2011) reconoce que la administración intentó 
ampliar sus márgenes de maniobra mediante el rechazo del asentamien-
to de la base militar de Estados Unidos en su territorio. Estas acciones 
fueron combinadas con un notable acercamiento a la región, el cual el 
gobierno intentó canalizar para fortalecer la agenda económica de la ad-
ministración anterior. Aprovechó los aires de cambio para renegociar los 
términos del Tratado de Itaipú, con un éxito bastante relativo. Aunque 
existieron cambios de estilo diplomático notables, la administración de 
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Lugo no cambió de manera sustancial los elementos conformantes de la 
política exterior paraguaya.

De forma sintética, los ejes de la política exterior paraguaya pueden 
resumirse en cuatro patrones sustanciales: 

• Una política exterior con ciertos resabios autoritarios, como la 
lógica patrimonial y clientelista en el Ministerio de Relaciones 
Exteriores (MRE) y la falta de racionalidad, profesionalización y 
modernización del servicio diplomático;

• Centralidad en el proceso de toma de decisiones y, derivado de 
ello, la importancia de la diplomacia presidencial para catalizar 
procesos relevantes a Cancillería.

• Tenue pendularidad, generada por la posición geopolítica de Para-
guay pero degradada a partir de la conformación del MERCOSUR.

• El único objetivo estratégico de todas las políticas exteriores 
post transición: la recuperación de la soberanía energética.

El sistema político paraguayo

la política exterior paraguaya nace de las dinámicas generadas por 
el sistema político paraguayo. Por ello, antes de adentrarnos en el modelo 
de Milner (1997) de gobierno dividido e información asimétrica, se inten-
tará comprender los basamentos de los comportamientos parlamentarios 
que generaron el rechazo al ingreso venezolano, tratando de adentrarnos 
a las causas primeras de tales actuaciones. Temas como la relativa corta 
distancia ideológica entre los partidos del sistema, el clivaje partidario a 
base de la apropiación de los recursos estatales o la incapacidad del eje-
cutivo de imponer su posición a través de decretos-ley serán explicados 
en esta sección, para luego tratar de realizar un análisis más global del 
comportamiento parlamentario que rechaza el ingreso de un nuevo país 
al bloque sudamericano. 

La estructura social y económica del Paraguay ha generado la cons-
titución de un sistema político determinado. Estas estructuras ha impues-
to lógicas subyacentes al propio funcionamiento del sistema y, a la par, ha 
establecido arquitecturas en donde se asentaron los agentes. En su análisis 
de la amplitud ideológica del sistema de partidos políticos del Paraguay, 
Martínez Escobar (2012a, p.6) plantea que la “constitución multiclasista 
y clientelar de los partidos políticos del Paraguay ha estado ligada al mo-
delo socioeconómico sobre las que se asentaron las relaciones de poder”. 
Para el autor, los principales partidos del sistema político paraguayo con-
forman comunidades de lealtad afectiva. Estas organizaciones se confor-
maron por personalidades notables que instauraron proto-partidos y, a lo 
largo del tiempo, se han transformado en partidos de masas. Posterior-
mente a su masificación, estos partidos configuraron las identidades de 
sus afiliados tomando nota de la estructura socioeconómica imperante. 
Esta estructura se conforma a partir de las actividades económicas basada 
en tres tipos de explotaciones: latifundios ganaderos, forestales y peque-
ñas parcelas agrícolas. (MARTÍNEZ ESCOBAR, 2012a, p. 7) 
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Los latifundios ganaderos estaban caracterizados por ser un sector 
extensivo, el cual empleaba una población reducida. Dada esta reducida 
población, se establecieron relaciones sociales verticales entre hacenda-
dos y peones, lo que conminó a un relacionamiento sociopolítico vin-
culado al clientelismo. En contraste, el sector agrícola minifundista es-
taba compuesto por campesinos dedicados a la agricultura de subsisten-
cia asentados en las cercanías del departamento Central. Por último, un 
pequeño grupo de exportadores e importadores asentados en Asunción, 
hijo de criollos o inmigrantes europeos (ABENTE apud MARTÍNEZ ES-
COBAR, 2012a, p. 7) 

Esta estructura social generó un relacionamiento de cuño político ca-
racterizado por relaciones verticales diádicas, o en palabras de Setrini: “la-
zos personales que unen dos individuos de diferentes estratos socioeconó-
micos” (SETRINI, 2011, p. 334) Hasta mediados del siglo XX, la producción 
económica paraguaya fue un sistema que combinó el minifundio agrícola 
y de subsistencia, el latifundio ganadero, de poca generación de empleo, y 
el latifundio algodonero, de gran generación de empleo por la dificultad de 
aplicar tecnología en este tipo de producción. (RICHARDS, 2011).

Con la llegada de Stroessner, representante de una facción anta-
gónica a la vieja oligarquía liberal ligada a la producción de la ganadería 
extensiva y algodonera, realizó una reasignación de la propiedad rural, 
beneficiando a sus allegados políticos y desestructurando la pequeña pro-
piedad agrícola cercana al Departamento Central. (PALAU VILADESAU, 
2010, p. 3) La modernización agrícola reproduce este orden dual: empre-
sas familiares de explotación de 50 a 200 hectáreas — la mayoría recon-
vertidas en unidades de producción agrícola en detrimento con la produc-
ción ganadera —y unidades minifundiarias de 5 hectáreas. (MARTÍNEZ 
ESCOBAR, 2012a, p. 8) La modernización requirió de la reconversión de 
la mayoría de las propiedades ganaderas en unidades de producción agrí-
cola y la adaptación de los mismos latifundios dedicados a la producción 
del algodón a otras producciones. Como consecuencia, la base productiva 
de estas propiedades se modificó, pues se pasó de la madera y la yerba, a la 
agricultura intensiva dirigida al algodón y luego a la soja. 

Más allá de medidas tomadas acorde a la inserción productiva bus-
cada por el gobierno, la transformación del patrón de propiedad de la 
tierra se relaciona a un factor geopolítico relacionado a la doctrina de 
seguridad nacional. Para Stroessner, cualquier vacío de territorio era pro-
piedad del enemigo. Con esa amenaza latente, proveniente especialmente 
del comunismo, Stroessner inició la marcha hacia al Este. Esto producirá 
un plan de colonización conformado por agricultores minifundistas que 
reproducen el orden dual del régimen de tenencia de la tierra en Para-
guay (PALAU VILADESAU, 2011, p. 3) 

Utilizando esta estructura social como basamento, Stroessner esta-
bleció un sistema político basado en el clientelismo, el patrimonialismo y 
la corrupción, haciendo inviable la formación de instituciones republica-
nas. Esto resulta paradójico teniendo en cuenta que el dictador utilizó la 
legalidad como instrumento de legitimización del régimen, mediante la 
realización de elecciones presidenciales, junto con una sinuosa modifica-
ción del sistema electoral (LÓPEZ, 2010)
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Al mismo tiempo, Stroessner promovió una estructura política en 
cuya cima estaban fusionados el Partido Colorado, el Estado y las Fuer-
zas Armadas. Con estas medidas, logró disciplinar los factores de poder 
nacionales al mismo tiempo que logró centralizar el proceso de toma de 
decisiones en su persona. Sin embargo, este sistema acarreaba sus propios 
efectos colaterales. Al fusionar estas tres instancias en su figura, se gene-
raba una partidización de las fuerzas armadas, una militarización del Par-
tido Colorado y una partidización del estado (LÓPEZ, 2010, p. 6). De esta 
manera, el funcionamiento político paraguayo en la dictadura stronissta 
estuvo conformado por la pulverización de la autonomía de estas entida-
des y por una necesidad de anuencia constante por parte del dictador para 
ejecutar decisiones y prácticas. 

El principal efecto de esta fusión ha sido la transformación del ima-
ginario social con respecto al espacio político. Este espacio ha sido perci-
bido como una instancia donde predomina la corrupción. Esto determina 
la cultura política de la ciudadanía paraguaya, generando un grave des-
interés por la participación política y una endémica falta de esferas parti-
cipativas para las masas. En esta línea, Schembida (2012, p. 15) reconoce 
que “la gobernabilidad está limitada por un espacio político fragmentado, 
donde la confianza mutua, la asociatividad y la cooperación se recluyen 
en pequeños agregados como la familia o la vecindad”. De esta manera el 
autor establece que la política paraguaya está afianzada en la comunidad 
afectiva. Es en la comunidad afectiva, familiar, de contactos, en donde se 
resuelven los problemas individuales y comunitarios, y pueden llegarse 
a cumplir ciertos objetivos. En efecto, la fortaleza de la confianza entre 
privados genera la “política de círculo” priorizando a los grupos sociales 
más cercanos. Los paraguayos, por ejemplo, reconocen que por medio de 
estas comunidades afectivas, especialmente en la utilización de contactos 
en organismos gubernamentales, se solucionan sendos problemas legales 
(SCHEMBIDA, 2012, p. 15) 

De un patrón más global dentro del sistema, la estructura políti-
ca recoge estas experiencias sociales y establece nexos equilibrados entre 
aliados, a partir de la utilización de regalías para mantener lealtades. Esta 
lógica no sólo corroe las estructuras políticas, especialmente las partida-
rias, desde dentro, sino que establecen redes de cooperación con estructu-
ras políticas poco afines, generando lógicas hacia afuera. Los principales 
beneficiarios de estos nexos hacia afuera son los partidos de la oposición 
leal al régimen, sin diferenciar entre gobiernos autoritarios y democráti-
cos. De esta manera, la “cooperación y la competencia entre los partidos 
comunidad se articula en torno a negociaciones por los recursos estata-
les” (MARTÍNEZ ESCOBAR, 2012a, p. 11). En otras palabras, el clivaje 
partidario no es un clivaje ideológico, enclaustrado en proyectos de país 
divergentes. En última instancia, el clivaje entre los partidos paraguayos 
tradicionales se relaciona con la repartición de los bienes administrados 
por el erario público. Por ello, la irrupción de sectores progresistas al go-
bierno paraguayo demostró que la conformación del sistema de partidos 
no mostraba ningún tipo de alternativa ideológica. (MARTÍNEZ ESCO-
BAR, 2012a; PALAU VILADESAU, 2010; CERNA VILLAGRA; SOLÍS 
DELGADILLO, 2012). 
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En este esquema, sin dudas la preponderancia reside en el Partido 
Colorado. La centralidad del Partido Colorado es tan clara que las elec-
ciones internas resultan más encarnizadas y relevantes que las propias 
elecciones nacionales (LÓPEZ, 2010). A su vez esta centralidad, junto con 
la lealtad sistémica del Partido Liberal, sofoca el surgimiento de partidos 
de izquierda que puedan servir de apoyo para equilibrar la balanza de 
derecha. Los partidos políticos por fuera de los tradicionales también son 
de derecha: PPC y UNACE. De esta manera, la izquierda no ha logrado 
constituirse como una fuerza política que logre una fuerte representación 
en el Parlamento. 

De esta forma, el estado paraguayo se constituyó en un estado 
eminentemente patrimonialista en donde un gran porcentaje de la socie-
dad paraguaya vislumbró al estado como un trampolín para negocios de 
índole privada. No obstante esta sociedad, dependiente de los recursos 
provenientes del estado, ha demostrado un alto índice de afiliación parti-
daria, con casi un 70% de los electores afiliados a uno de los dos partidos 
tradicionales (SCHEMBIDA, 2012, p. 17).

Tal es la relación entre recursos y estado prebendario que el siste-
ma político creado por Stroessner comenzó a derrumbarse cuando no 
pudo asignar recursos a sus seguidores. Esto generó la disminución de la 
disciplina hacia el líder por parte de amplios sectores de la tríada guber-
namental, conformada por las Fuerzas Armadas, el Partido Colorado y el 
Estado. Por ello, la transición del régimen dictatorial al régimen demo-
crático fue comandada por las mismas estructuras que lo defendieron. 
La crisis de liderazgo se corrigió con una transición en el mismo Partido 
Colorado, garantizándose una hegemonía institucional durante el perío-
do post-transicional, que incluso puede visualizarse hasta nuestros días.

A pesar de estos cambios políticos, el patrón de inserción económi-
ca no se modificó. La introducción de la soja a finales de la década del 70 
ha crecido exponencialmente. Este proceso fue coadyuvado por la intro-
ducción en el año 2000 de las semillas genéticamente modificadas. Como 
consecuencia esto limitó la canasta exportadora en unos pocos produc-
tos. Esta reducción de los productos exportables se estableció a partir de 
bienes que no reciben demasiado procesamiento dentro de un proceso de 
industrialización. Como consecuencia, este hecho redujo el empleo para 
muchas capas de la población. 

Aunque el cambio de signo partidario se generó a partir de la elec-
ción de Lugo como presidente, ciertas modificaciones se hicieron presen-
tes de una manera previa. La elección de Nicanor Duarte Frutos ha sido 
una selección inusual en tanto el candidato no mostraba una relación di-
recta con los militares ni con grupos empresarios. Su figura era la primera 
figura partidaria ajena a la tradición stronissta. Su gobierno presentó una 
actuación ecléctica en cuanto intentó incluir un consenso conservador, 
ejerciendo un rol paternalista basado en el clientelismo y aplicando un 
modelo de desarrollo y de inserción internacional neoliberal, jaqueado 
por las constantes crisis económicas (LÓPEZ, 2010, p. 8) 

Como Duarte Frutos no tenía posibilidad de ser reelegido, se die-
ron paso a las elecciones internas del partido. Estas elecciones internas 
tenían dos candidatos, Blanca Ovelar, apoyada por el presidente y Luis 
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Alberto Castiglioni, vicepresidente de Duarte y líder de Vanguardia 
Colorada. Las elecciones, finalizadas con empate técnico, fueron acu-
sadas de fraude. Este hecho intensificó la crisis interna pervivida por el 
partido, permitiendo la emergencia de fuerzas de la oposición como la 
Alianza Patriótica para el Cambio y la UNACE. Esta crisis interna fue 
coadyuvada por la creciente incapacidad del Partido Colorado de fun-
cionar como una agencia de asignación de recursos y de cargos, susten-
to primordial de su constitución como partido. (CERNA VILLAGRA; 
SOLÍS DELGADILLO, 2012, p. 10).

Gracias a esta crisis interna, pregonando un discurso novedoso en 
lo social y articulando los sectores de izquierda bajo su figura, Lugo lle-
ga al poder el 20 de abril de 2008. Lugo conforma la Alianza Patriótica 
para el Cambio coaligando un partido tradicional de derecha el Partido 
Liberal, junto con una amalgama heterogénea de fuerzas de izquierda. 
Esto es notable en su plataforma electoral en la cual promete una reforma 
agraria, el combate a la corrupción y la resolución de los problemas socia-
les más urgentes, entre otros temas (CERNA VILLAGRA; SOLÍS DEL-
GADILLO, 2012, p. 10). No obstante, las fuerzas de izquierda que apo-
yaban a Lugo inmediatamente entraron en contradicción con el modelo 
de acumulación vigente. Ello no sólo generó un choque con las fuerzas 
coloradas, todavía mayoría en el Congreso, sino que dentro de la propia 
Alianza. El efecto colateral del ingreso de estos sectores progresistas al 
gobierno reside en que la utilización de forma vertical de los recursos 
por parte de los partidos políticos, fenómeno conocido más comúnmente 
como clientelismo, se le han agregado las demandas horizontales, especi-
ficas a un determinado sector social, contrariando el modelo de acumula-
ción (MARTÍNEZ ESCOBAR,2012a).

La Alianza Patriótica para el Cambio (APC) estaba destinada a no 
perdurar y a contener fuerzas inconexas en su seno. Mientras que los par-
tidos de izquierda pregonaban medidas más vinculadas a lo social, con 
el objetivo de reducir las desigualdades existentes, el Partido Liberal in-
tentaban promover un proyecto de gobierno beneficioso a los grupos de 
poder en Paraguay. En efecto, esta coalición contra natura tuvo una du-
ración muy corta sin ningún tipo de rispideces. Cada partido de la Alian-
za llevaba a cabo su propia agenda legislativa. Ello, en última instancia, 
generó un desgaste general al Ejecutivo y un movimiento tangencial a la 
ingobernabilidad.

A todos estos factores se sumó un destacable activismo del Con-
greso, controlado por el principal partido de la oposición, el Partido Co-
lorado. Aunque parezca que el activismo haya surgido para contrariar 
el programa de gobierno de Lugo, la participación activa del Legislativo 
estaba legitimada en términos constitucionales. Con la reforma consti-
tucional de 1992 se conforma un sistema de presidencialismo atenuado, 
intentando reducir los espacios autoritarios establecidos durante el go-
bierno de Stroessner. Dentro de estos cambios se cuentan: la reforma del 
Código Electoral, la facultad de participar directa e indirectamente en 
la designación de integrantes en el Poder Ejecutivo, de establecer votos 
de censura sobre ministros u otros funcionarios de la Administración 
pública y, principalmente, la imposibilidad de que el Ejecutivo gobierne 
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con decretos ley. Asimismo se agregan nuevas prerrogativas importantes, 
entre las cuales se mencionan la elegibilidad absoluta, impidiendo las ree-
lecciones y el reparto del poder de veto, beneficiando al Legislativo quien 
podía rechazar el veto presidencial. (SEALLSASIAIN, 2003) Estos cerro-
jos parlamentarios, como los llama Palau Viladesau (2011), hacen perder 
legitimidad al presidente en frente de sus votantes y, como consecuencia, 
la base social de apoyo se erosiona lentamente. Paralelamente, no sólo se 
establecen cerrojos legislativos, la actuación del Poder Judicial es funcio-
nal a la posición de la posición de la elite parlamentaria, conformada por 
los partidos tradicionales. (PALAUVILADESAU, 2011, p. 9).

En el sistema establecido con la reforma de 1992 el método de asig-
nación de escaños, el Método D’Hondt, presenta una paradoja: este siste-
ma está pensado para garantizar la presenciar de las minorías cuando en 
realidad, en el caso paraguayo, el sistema beneficia a los grandes partidos 
presentes en pequeñas circunscripciones, las cuales conforman la mayo-
ría de la geografía electoral (CAETANO; PÉREZ ANTÓN, 2001; SEALL-
SASIAIN, 2003; LÓPEZ, 2010) Para que el gobierno tenga gobernabilidad, 
el Ejecutivo tiene que negociar con otras agrupaciones con bancadas en 
el Congreso para sostenerse legislativamente. No obstante, estos partidos 
se alinean disciplinadamente en su contra y logran acorralar al Ejecutivo, 
pues éste no posee la prerrogativa de gobernar por decreto.

A pesar de la diversidad de movimientos en los grandes partidos 
paraguayos, estos presentan un alto grado de disciplina parlamentaria. 
Cerna Villagra y Solís Delgadillo (2012), utilizando datos del Proyecto 
de Élites Parlamentarias de la Universidad de Salamanca, plantean que 
el surgimiento de Lugo como figura ascendente de la política paraguaya 
ha provisto de una relevancia aún mayor para la disciplina parlamentaria 
en la política paraguaya. Al ser preguntados si un partido político debe 
expulsar a miembros que vota en contra de las determinaciones de su 
partido, casi un 50% de los parlamentarios contestó que se encontraría 
bastante de acuerdo con esta determinación y un 10% muy de acuerdo. 
Aunque no es un factor explicativo, es relevante notar la importancia de 
este hecho. Si las cúpulas partidarias deciden minar la gobernabilidad del 
Ejecutivo, desaprobando los proyectos enviados desde presidencia, los 
partidos mayoritarios logran mantener el status quo. Status quo bene-
ficioso porque los grandes partidos han colonizado las instituciones pú-
blicas. Si colonizan las instituciones públicas, la dirección de las políticas 
públicas depende de su expresa anuencia. (CERNA VILLAGRA; SOLÍS 
DELGADILLO, 2012). Por ello la lucha por la dirección de las políticas pú-
blicas y su afrenta con los intentos reformistas de la izquierda que acom-
paña a Lugo.

Tácticamente, Lugo no logró atraer a los sectores menos conser-
vadores del Partido Colorado y del Partido Liberal para acercarlo a su 
proyecto de gobierno. Tampoco logró construirse un sector social que 
sirviera de apoyo a sus buscadas reformas. Esto limitó su margen de ac-
tuación, ya de por si limitada en la esfera legislativa. En otros términos, 
Lugo no logró asentarse utilizando el capital social de la legitimidad polí-
tica en las pequeñas redes sociales en las que se basa la actividad política. 
(SCHEMBIDA, 2012, p. 20).
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La articulación de un nuevo sector nunca fue posible porque las 
medidas adoptadas resultaron tibias a los ojos de los votantes de izquier-
da, quienes buscaban una sustancial modificación del estado de cosas. Por 
esa razón, Lugo nunca logró crear un sujeto político al que pueda inter-
pelar, como el sector campesino. Al mismo tiempo no logró conjugar una 
alianza con las élites. De manera ejemplificadora, el caso de la Reforma 
Agraria relacionada con la Masacre de Curuguaty demuestra sus profun-
das contradicciones. Mientras el gobierno de Lugo fue apoyado por los 
sectores campesinos, también abrigó a los intereses terratenientes para 
recuperar tierras que, posteriormente, resultaron de patrimonio estatal.

La política paraguaya a la luz del modelo de gobierno dividido 
con información asimétrica 

Habiendo analizado los basamentos del sistema político paraguayo, 
en 2008 cambios trascendentales se generarían. Después de 61 años en el 
ejecutivo, el Partido Colorado no detentaba el ejecutivo, transformándo-
se en el partido más importante de la coalición. Esto generaría una obli-
gada coexistencia entre éste actor y la alianza entre liberales y progresis-
tas dirigida por Lugo, estableciendo lo que se llama un gobierno dividido. 

Debido a ello, en este trabajo se recurrirá al trabajo de Milner (1997) 
sobre la profundización del modelo de dos niveles de Putnam (1988), con 
el objetivo de comprender la influencia de la dinámica parlamentaria en 
asuntos de política exterior, Este autor reconoce la importancia de la polí-
tica doméstica como participante de la política internacional, reconocien-
do que un estado que quiera llevar a cabo una negociación internacional, 
no sólo debe pasar por el proceso de discusión bilateral, sino también 
enfrentarse al debate en el ámbito interno. Es un juego de dos niveles en 
la medida que el intercambio no solo realiza en el ámbito internacional, 
sino también en el ámbito doméstico. (PUTNAM, 1988)

Milner amplía la proposición de Putnam de los dos niveles, plan-
teando que los dos elementos que generan modificaciones en la actuación 
internacional de los estados son la estructura de preferencias domésticas 
y la distribución de la información. (MILNER, 1997, p. 67).

En el primer caso, la estructura de preferencias domésticas está 
conformada por las intereses de las diferentes estructuras en la coopera-
ción internacional. Estas estructuras pueden llegar a ser tres: por un lado, 
el ejecutivo, sea éste presidente o primer ministro; después, la legislatura 
o elector y, por último, los grupos de interés, donde no solo se incluye a 
las cámaras empresarias u ONGs, sino también a los partidos políticos. En 
este modelo, los grupos de interés son denominados “endorsers”. Estos 
endorsers tienen la característica de proveer información a la legislatu-
ra, en la medida que estas legislaturas tienen poco tiempo de tratar en 
profundidad un tema en particular. (MILNER, 1997, p. 86). Cuando se 
plantea un caso en donde el partido, o la coalición partidaria, es diferente 
al partido mayoritario en la legislatura se habla de un gobierno dividido. 
Esta división gubernamental incrementa la posibilidad de rechazo de la 
cooperación internacional, especialmente cuando los términos del acuer-
do no reflejan los intereses de los legisladores. (MILNER, 1997, p. 83).
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Con respecto a cada uno de estos actores, el modelo tiene dos con-
sideraciones. En primer lugar, estos actores son unidades que maximizan 
utilidades; en otras palabras, para todos los actores en juego cada acción 
debe generarle algún beneficio. Por otro lado, estos actores tienen puntos 
ideales, que representan su idea de “utilidades”. Estas utilidades pueden ser 
simplificadas en dos: tanto la Legislatura como el Ejecutivo adscriben a la 
reelección y una buena marcha de la economía como puntos ideales propios

En presencia de un gobierno dividido, el Poder Ejecutivo tiende a 
privilegiar la participación de los burócratas en detrimento de los polí-
ticos. El ejecutivo prefiere a los burócratas por variadas razones: ideoló-
gicamente son de centro y mucho más cuidadosos en sus intervenciones 
públicas y privadas. Definen los problemas en termines de gobernanza, 
consenso y gestión (ROCKMAN, 1984, p. 13). Para el ejecutivo, los bu-
rócratas resultan ser mucho más expeditivos en la aplicación de políti-
cas. Por el contrario, los políticos (cuya aquiescencia está representada 
por los legisladores) tienden a ser mucho más diversos ideológicamente 
y, por lo tanto, su actuación es esencialmente política. En otras pala-
bras, su respuesta consistirá en la exacerbación del conflicto y disgre-
gación permanente, resultando poco útiles para asuntos importantes y 
respuestas más factibles. En efecto, los legisladores, a diferencia de los 
burócratas, buscan soluciones mucho más distantes debido a la lejanía 
que sienten de estos temas.

Dentro del ámbito doméstico, frente a un gobierno dividido, se vis-
lumbra un patrón definido de relacionamiento: la interdependencia de 
poderes. El patrón de interdependencia se contrasta con el modelo del 
intercambio, el cual enfatiza la negociación, el debate y la mutua necesi-
dad entre las dos instancias, característico del gobierno no dividido. En 
cambio, el modelo de la interdependencia reside en una exacerbada sepa-
ración de intereses entre el Presidente y el Congreso. En este caso, el pre-
sidente se vislumbra a sí mismo como el único veedor del interés público 
y esta autopercepción repercute en su relación con el Congreso, que se 
vuelve más activo. (JONES, 1983).

Bajo un gobierno dividido los proyectos, tanto en el ámbito domés-
tico como referidos a la escena internacional, conllevan una cuota de con-
troversialidad, exprimida por la oposición legislativa. En un intento por 
conceptualizar esta noción en las políticas públicas, Spitzer (1983, p. 4) 
plantea que la controversialidad de las políticas está relacionada al tipo de 
propuesta realizada. Para el autor, las propuestas constituyentes, entendi-
das como las reasignaciones administrativas y organizacionales, son las 
propuestas menos controversiales y, por lo tanto, mucho más probables 
de ser adoptadas. Por otro lado, las propuestas reguladoras, caracteriza-
das como las que emplean sanciones para alternar determinadas conduc-
tas, son medidas mucho más conflictuantes y, efectivamente, las de me-
nor éxito de aprobación. 

Esta visión se complementa con la definición formulada por Replay 
y Franklin (1979) quienes han definido los tipos de políticas, la articula-
ción de actores y sus posibles resultados, como un intento de evaluar la 
controversialidad de las medidas políticas. De esta manera definieron seis 
tipos de políticas, a saber: distributiva, protectiva reguladora, redistribu-
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tiva, estructural, estratégica y critica. A su vez, describieron los actores 
involucrados: la burocracia central, el Congreso como totalidad, las agen-
cias administrativas, los subcomités congresionales y los privados, entre 
los que se encuentran los individuos, corporaciones y los grupos de inte-
reses. Dentro de esta tipología, el Congreso tomaría a la política exterior 
como una política estratégica. Por ello en su formulación intervienen la 
burocracia central, cuyo actor central es el presidente, y el Congreso en 
su conjunto, con una mínima incidencia del sector privado.

Para algunos autores, como Lindsay (1994), los actores legislativos 
tienen la capacidad de propugnar por objetivos divergentes de la política 
exterior presidencial, en la medida que el campo de actuación se amplía 
por los pocos costos políticos que le genera formular realizar tales accio-
nes (LINDSAY, 1994, p. 6).

Considerando lo anterior, el caso paraguayo durante la adminis-
tración de Lugo fue un claro caso de gobierno dividido. Esto significó 
que la estructura de preferencias domésticas en Paraguay estuvo divi-
dida entre los intereses del Ejecutivo y los intereses del Legislativo. En 
otras palabras, el partido político o la coalición política del ejecutivo fue 
diferente del partido mayoritario en la legislatura. Por esta razón, se ha 
recurrido a los modelos explicados en Milner (1997) que sólo tratan de 
gobierno dividido.

Asismismo el Partido Colorado o ANR (Acción Nacional Republi-
cana) podría ser considerado como un endorser dentro de la estructura 
de preferencias domésticas. Si bien es cierto que se posa por debajo de 
la relevancia de los caudillos legislativos y sus facciones subsiguientes, 
sus preferencias son explícitas. En el modelo de gobierno dividido con 
endorser, la autora plantea que cuanto más cerca estén las preferencias 
del endorser y la legislatura, más difícil resultaría que un acuerdo entre el 
gobierno extranjero y el gobierno nacional sea aprobado. 

Lo interesante del modelo de Milner es la adicción de un factor 
relevante a la hora de promover la cooperación internacional, la infor-
mación. Mientras el modelo inicial de Putnam considera que todos los 
actores poseen información simétrica, Milner plantea que los actores 
pueden vislumbrar diferentes escenarios a futuro debido a la asimetría 
de información que los actores poseen. En este modelo, además, se afir-
ma que bajo ciertas condiciones la información incompleta no limita la 
posibilidad de cooperación. 

Con respecto a la información, durante el gobierno de Lugo la in-
formación simétrica hubiera terminado con los intentos de rechazar el 
ingreso venezolano, porque el ejecutivo conocería las preferencias de la 
legislatura de antemano y no llevaría a cabo medidas que confrontarían 
con los intereses parlamentarios. Por lo tanto,en este caso, la administra-
ción Lugo se enfrentó con un gobierno dividido, pero con información 
asimétrica, aun cuando la administración Lugo no haya sido el que firma-
ra el acuerdo de ingreso. 

La información asimétrica influyó en el proceso de desaprobación 
de sobremanera. En primer lugar, porque, según Milner, el actor menos 
informado puede rechazar los acuerdos que hayan sido negociados por 
los actores con mejor conocimiento del acuerdo; en este caso, el ejecutivo 
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local y el ejecutivo extranjero. A su vez, la autora plantea que si el status 
quo es beneficioso para los actores asentados en la legislatura, entonces 
resulta poco probable que sea ratificada cualquier modificación en políti-
ca exterior por parte de la legislatura. 

Las trabas en el congreso: la oposición paraguaya como 
bastión de censura contra el ingreso de Venezuela al mercosur3 

El 4 de julio de 2006 Venezuela firma el Protocolo de Adhesión y se 
transforma en estado miembro del MERCOSUR. Transformación que no 
fue posible hasta recién pasado el 2013, después de intensas negociaciones 
con los respectivos congresos de los otros países miembros del bloque. 
En los casos argentino y uruguayo la aprobación fue rápida, casi un trá-
mite. Sin grandes divergencias entre los oficialismos locales y con una 
reducida incidencia de las oposiciones parlamentarias. En contraste, el 
caso brasilero resultó más conflictivo que los ejemplos antecedentes. La 
aprobación del Congreso Brasilero se lograría recién en el año 2009, con 
un voto sumamente reñido entre los que buscaban la aprobación y entre 
quienes no la deseaban.

Es interesante recalcar que la aprobación del ingreso de Venezue-
la al MERCOSUR se manifestó a partir del accionar presidencial. Esto 
es conducente a la lógica interna que preexiste en el bloque, pues estas 
decisiones están legisladas para ser tomadas por los propios ejecutivos 
de los respectivos países miembros Aunque en el caso paraguayo la 
centralidad en el sistema de toma de decisiones se muestra limitada, lo 
cierto es que en el caso del ingreso de nuevos miembros, los procesos 
son catalizados por la diplomacia presidencial, sin que existe algún tipo 
de influencia por parte de otros actores como sectores empresariales o 
miembros de la sociedad civil. 

En 2008 Fernando Lugo llega al gobierno en Paraguay, derrotando 
después de 61 años al Partido Colorado. Entre uno de los desafíos que 
posee es la de aprobar el ingreso de un país al que gran parte de la élite 
económica y política ve con malos ojos. Está élite, aunque derrotada elec-
toralmente, se enquista en posiciones de poder político e intentan, por 
muchos medios, desestabilizar al gobierno de Lugo. 

Una de esas instituciones fue el Congreso Paraguayo. Después de 
las elecciones del año 2008, el Poder Legislativo ingresaba en un espi-
ral de conflicto entre los partidos conformantes de la cámara. El Partido 
Colorado tenía 15 senadores frente a 14 del consiguiente Partido Liberal 
Radical Auténtico (PLRA), junto con 9 de UNACE, 4 de Patria Querida y 
3 partidos de izquierda con un senador cada uno (Partido Demócrata Pro-
gresista, Partido País Solidario y Movimiento Popular Tekojoja) En Dipu-
tados, un 30% de los congresistas fueron del Partido Colorado frente al 
20% de los congresistas del PLRA, con el resto con partidos minoritarios. 
De esta manera, el Partido Colorado detentaba mayoría de parlamenta-
rios en ambas Cámaras. La segunda fuerza quedaba en las manos del 
PLRA en una endeble coalición con las fuerzas progresistas que acompa-
ñaban a Lugo. Como consecuencia, la administración Lugo se enfrentaba 
con lo que Milner (1997) un gobierno dividido, entre su endeble coalición 

3. Para esta sección se utilizó muchas 
noticias de diários. Estes fueron dis-
criminados en una sección apartada 
en las Referencias para facilitar la 
visualización.
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en el Ejecutivo, conformada por liberales y sectores de izquierda, y un 
Congreso hegemonizado por el Partido Colorado. 

En estas elecciones, la Asociación Nacional Republicana o Partido 
Colorado perdió el elemento constituyente que lo convertía en el partido 
más poderoso del sistema político paraguayo. Fruto de sus desavenencias 
internas, este partido reduce su calidad de agencia asignadora de recursos 
y cargos. En efecto, la disciplina partidaria y los clivajes con los partidos 
contrincantes se reducen. 

A pesar de estos cambios trascendentales, existieron elementos sis-
témicos que permitieron el reacomodamiento partidario, especialmente 
en el caso del Partido Colorado. La reforma constitucional de 1992 esta-
blecía un sistema denominado como presidencialismo atenuado, ya que 
permitía establecer votos de censura a miembros del Ejecutivo y prohibía 
que el presidente gobernara mediante decretos-ley. Asimismo, los gran-
des conglomerados partidarios eran beneficiados con un sistema electoral 
que, a pesar de respaldar la presencia de minorías, “tiende a beneficiarlos 
en donde los escaños a ser adjudicados son pocos” (LOPEZ, 2010 apud 
BAREIRO y SOTO, 2008, p. 750) Por ello, en el Congreso Paraguayo po-
dían convivir partidos unipersonales como el Movimiento Tekojoja, con 
grandes partidos como el Partido Colorado o el PLRA. 

Teniendo en cuenta estos datos estructurales, es relevante pregun-
tarse ¿Cuáles fueron las dinámicas parlamentarias que generaron el re-
chazo al ingreso de Venezuela en el MERCOSUR? 

El único partido político que mantuvo incólume la posición de no 
integrar a Venezuela dentro del bloque regional de forma institucional 
fue el Partido Patria Querida, debido a desavenencias con el régimen polí-
tico venezolano y especialmente con la cabeza del mismo, Hugo Chávez. 
Fue el primer partido con representación parlamentaria en tener una cla-
ra posición contra el régimen de Chávez debido a la “actitud poco demo-
crática e intervencionista de su presidente”.

El ejemplo de Patria Querida es interesante para tomarlo como in-
dicio del predominio de políticos en detrimento de los burócratas. Los po-
líticos tienden a ser más diversos ideológicamente con respecto al Poder 
Ejecutivo, obstaculizan su acción y los resultantes de sus deliberaciones 
son más vagos que factibles. A su vez, los actores legislativos presumen 
de poseer objetivos divergentes en política exterior en tanto tienen esta 
manifestaciones conllevan pocos costos políticos y muchos beneficios. Se 
posicionan sobre temas que obstaculizan al ejecutivo, sin minar su base 
de apoyo. Aunque el caso de Patria Querida es paradigmático, debido a 
su poca representatividad en el Congreso, es un fenómeno horizontal que 
afecta a todos los partidos relevantes del espectro político paraguayo. 

La debilidad parlamentaria de Lugo fue claramente el factor de de-
bilidad que explicó las denodadas negativas para permitir el ingreso de 
Venezuela al MERCOSUR. Sin embargo, post elecciones 2008, los parti-
dos derrotados quedaron en estado crítico, evaluando una situación incó-
moda de oposición parlamentaria. 

Dentro de las dinámicas post elecciones 2008, UNACE, el partido 
liderado por el general retirado Lino Oviedo, se recriminaba la posición 
de oposición, cuando se había pensado como triunfador de las anteriores 
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elecciones. Por otro lado, el Partido Colorado, ahora el partido más im-
portante de la oposición, se hallaba en una disyuntiva crítica: cooperar 
con el gobierno aliancista o quedar al margen. Esta división coyuntural 
se vislumbra en la posición de los más importantes referentes del Par-
tido de las elecciones: Nicanor Duarte Frutos, el presidente saliente, y 
Luis Castiglioni. Duarte Frutos, jefe de la facción “Progresismo Colora-
do”, aspiraba a la reelección; estrategia que no pudo llevar a cabo debido 
a la negativa partidaria y a la imposibilidad constitucional de aspirar al 
Ejecutivo por segunda vez consecutiva. La imposición de Blanca Ovelar 
como candidata y su triunfo acotado en las elecciones internas frente a 
Castiglioni, lo posicionaron como el principal culpable de la perdida del 
Ejecutivo Nacional. Castiglioni, vicepresidente de Duarte Frutos y líder 
de la facción contraria a él, Vanguardia Colorada, reproducía en toda oca-
sión que podía llevar al Partido Colorado otra vez al Palacio de los López. 
Castiglioni intentó canalizar ese descontento y utilizarlo a su favor, inten-
tando ganar posiciones dentro del partido. Más allá de sus desavenencias, 
ambos parecían compartir la misma línea: no cooperar con el gobierno; 
al menos no todavía. Por el contrario, la mínima posición conciliatoria 
recaería en la presidente del Partido Lilian Samaniego, quien con esta 
estrategia buscaba separarse de sus padrinos políticos. Samaniego fue im-
puesta por Nicanor Duarte Frutos, representando su línea política. Sin 
embargo, con el aumento de su popularidad, comenzó a coincidir con las 
ideas pergeñadas por la facción castiglionista. 

Desde el comienzo del recambio legislativo fruto de las elecciones 
de 2008, se denota un tipo relación entre el Ejecutivo y el Legislativo que 
deviene en un patrón de comportamiento determinado: el patrón de la 
interdependencia de poderes, utilizando el concepto de Jones (1983). Con 
este concepto, este autor amplía la noción de gobierno dividido. Teniendo 
en cuenta esto, el apoyo legislativo para las políticas del Ejecutivo resul-
ta problemática, gracias a la independencia de una instancia política con 
respecto a la otra. Esta relación interdependiente se genera a partir de la 
formación de lógicas centrífugas en las dos instancias, sin ningún tipo de 
contacto de una con respecto de la otra. 

Dentro de estas lógicas partidarias, el Partido Colorado logra fo-
mentar una cierta homogeneidad discursiva con respecto al ingreso de 
Venezuela al MERCOSUR. A principios del año legislativo 2009, la pre-
sidente del Partido Colorado, Lilian Samaniego, recomienda a sus parla-
mentarios no votar a favor de la inclusión, moción apoyada por la facción 
liderada por Castiglioni. Para el Comité Político del Partido Colorado, li-
derado por Samaniego y los representantes partidarios de Duarte Frutos, 
Venezuela no posee la matriz democrática deseada por el MERCOSUR 
debido, especialmente, a su líder. En su posición, esta noción se ejem-
plifica con los constantes ataques que los medios de prensa libres reci-
ben y por la situación de “extrema pobreza a la que Chávez somete a la 
población venezolana”, afirmada por la mandataria en el diario ABC el 
19 de marzo de 20094. A ello se le suma la posición de un reconocido 
parlamentario castiglionista, Juan Carlos Monges, quien afirma que “la 
mentalidad autoritaria de Chávez puede ser un componente peligroso 
para un MERCOSUR no consolidado aún” en el diario Última Hora el 

4. Disponible en: http://www.abc.com.
py/edicion-impresa/politica/ 
colorados-se-suman-al-rechazo-a- 
hugo-chavez-1156395.html Consulta 
en: 29 de abril de 2015.
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16 de marzo de 20095. Es por ello que el 25 de marzo de 2009 el Comité 
Político del Partido Colorado decidió oficialmente no apoyar el ingreso 
por no cumplir la Cláusula Democrática establecida por el Protocolo de 
Ushuaia y conminar a todos sus parlamentarios a objetar en el Congreso 
los proyectos de inserción de esta país al bloque. La UNACE, partido lide-
rado por Lino Oviedo, comienza a formular una estrategia similar para 
sus parlamentarios. 

Con los inicios del año legislativo 2009, el Partido Colorado comien-
za a mostrarse como refractario a apoyar el ingreso venezolano e intenta 
que sus parlamentarios sepan esa decisión. De esta manera, el Partido 
Colorado se instituye como un endorser en el proceso político paragua-
yo, según el modelo de Milner propuesto para este trabajo. Es relevante 
recordar que un endorser es un grupo de interés, sea éste ONG, empre-
sariado o partido político, quien tiene cierta influencia en el proceso de 
toma de decisiones debido a la información que posee. Esta información 
es limitada en la medida debido a que la legislatura tiene poco tiempo 
para considerar un tema en particular. (MILNER, 1997, p. 86) Teniendo 
en cuenta a este concepto, la autora plantea que cuando los intereses com-
partidos del actor endorser y el parlamento se aproximan al status quo, 
la posibilidad de que el acuerdo pergeñado por el ejecutivo y el gobierno 
extranjero sea aprobado se reduce enormemente. En nuestro caso, cuan-
do los intereses del Partido Colorado y del Parlamento, en su mayoría 
contraria al ingreso venezolano, se aproximan al status quo, parecería 
que la aprobación del ingreso resulta bastante difícil. Y lo fue. 

En agosto del 2009 el Senado vuelve a tratar el proyecto de adhe-
sión venezolana, por vez primera durante el gobierno de Lugo. Momen-
tos previos a la votación, la posición de los partidos de la oposición queda 
establecida por la negativa. En efecto, la excepción a esta cohesión son los 
minoritarios partidos de izquierda que conforman la Alianza y el Partido 
Liberal, cuyos parlamentarios fueron liberados a votar libremente sobre 
la cuestión. 

En las sesiones, el Partido Patria Querida y el todavía oficialista 
Partido Liberal acuerdan no rechazar el proyecto de adhesión hasta tanto 
no se realice un recambio gubernamental en el país caribeño. La idea 
subyacente reside en que la adhesión es deseada, siempre y cuando desa-
parezcan las actitudes antidemocráticas del régimen. 

A diferencia de los partidos anteriores, UNACE propone el rotundo 
rechazo. El Partido Colorado, titubeante, no resulta el más expeditivo 
de los actores. Entre sus parlamentarios debaten entre el rechazo o el 
aplazo. Viendo esta actitud dubitativa, Castiglioni, el jefe de la corriente 
Vanguardia Colorado y opositor al oficialista Movimiento Progresista de 
Duarte y Samaniego, apoya el rechazo rotundo. El día de la votación, una 
espontánea coalición colorado-oviedista espera imponer el rechazo fren-
te a los aliancistas y los senadores de Patria Querida, quienes buscaban 
promover el aplazo del proyecto con el objetivo de no contrariar las rela-
ciones diplomáticas con Venezuela. Como el rechazo se avecinaba, el 14 
de agosto de 2009 el Ejecutivo Paraguayo retira el proyecto en cuestión. 

Uno de los puntales interesantes del modelo de Milner (1997) de 
gobierno dividido con información asimétrica es la introducción de la in-

5. Disponible en: 
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formación como variable independiente de la cooperación entre los es-
tados. Existe asimetría cuando uno de los cuatro actores considerados, 
tres si consideramos solamente los actores domésticos, no tiene una in-
formación completa sobre los acuerdos, percepciones e intereses de uno 
de los actores. En nuestro caso, la administración Lugo nunca poseyó una 
lectura real de los intereses de sus opositores, dentro y fuera de su coa-
lición. Por ello el rechazo profundo del Partido Colorado especialmente 
proveniente de la facción Vanguardia Colorada, comandada por Luis Cas-
tiglioni. Evidentemente debido a la asimetría de la información, esto no 
fue contemplado por el ejecutivo paraguayo. 

Posteriormente al retiro del proyecto de adhesión, el Partido Co-
lorado aprueba una declaración donde se repudia la violación de la liber-
tad de expresión por parte de Chávez y manifiesta su preocupación por 
su política expansionista, temiendo una influencia de países como Irán, 
contrarios a los intereses de Estados Unidos El proyecto presentado por el 
senador colorado Alfredo “Goli” Stroessner, nieto del dictador, fue rápi-
damente aprobado. Dentro de la misma coyuntura, el vicepresidente Fe-
derico Franco comienza a cuestionar la adhesión de Venezuela teniendo 
en cuenta las modificaciones que podría acarrear en las dinámicas domés-
ticas de los regímenes políticos de los países miembros del MERCOSUR. 

A principios del año 2010 el Partido Colorado agrega otro argu-
mento para esgrimir su negativa contra el ingreso venezolano. Para la 
ANR el presidente venezolano está vinculado a grupos terroristas como 
la ETA o las FARCs. Dentro de esta lógica, en una entrevista al diario 
ABC, Color, la presidenta del Partido Colorado realiza una extrapolación 
de esta vinculación, afirmando que el presidente Fernando Lugo estaba 
íntimamente conectado con el Ejército Paraguayo del Pueblo (EPP), célu-
la guerrillera minoritaria presente en el país. 

En las declaraciones se denota la importancia informacional que 
recubre al Partido Colorado. La presidenta del partido intenta, implícita-
mente, promover la movilización a favor del rechazo del ingreso venezo-
lano, interpelando a los parlamentarios para votar bajo sus designios. El 
hecho de denunciar la posible relación entre Chávez y grupos terroristas 
es una estrategia formidable dirigida a denostar la figura del presidente 
venezolano, pero sobre todo a transformar al Partido Colorado en el actor 
menos informado del proceso de aprobación. Esto tiene consecuencias in-
teresantes: según Milner (1997), el actor que se vislumbre como el menos 
informado del proceso, puede rechazar los acuerdos que se hayan nego-
ciado por los actores que efectivamente posean información completa. 
En el caso paraguayo, el Partido Colorado está integrando argumentos a 
su oposición integral hacia el ingreso venezolano, constituyéndose como 
el actor menos informado del proceso sobre los términos y las posibles 
consecuencias que esta decisión podría acarrear. 

Cuando a principios de marzo del año 2010 se aproximaba el pro-
ceso de elección de autoridades parlamentarias, la facción “Progresismo 
Colorado” de Duarte Frutos comenzó a demostrar señales de cambio con 
respecto al tema de Venezuela. Si bien no se había producido una clara 
definición de aceptación del ingreso, al menos existió cierta voluntad para 
contrariar la resolución del año 2009 que establecía la posición contraria 
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del partido a votar por el ingreso. Aunque el tema de Venezuela no estaba 
dentro de la agenda parlamentaria de esta facción, gracias a esta duda se 
generó una coalición con los partidos de la alianza oficialista. Así tam-
bién esta facción pudo acceder a cargos parlamentarios importantes. En el 
tema Venezuela esta coalición resultaba ideal pues reunía a la facción que 
ocupaba el Ejecutivo en el 2006 y, por lo tanto, había aprobado el ingreso 
venezolano al bloque. Las negociaciones habían comenzado. 

Aunque el Ejecutivo paraguayo guste de mostrarse como una fuer-
za renovadora, utiliza mecanismos subyacentes al ejercicio político coti-
diano paraguayo, establecidos desde la época de la dictadura stronissta. 
El intercambio de regalías por la obtención de lealtades fue utilizado en 
el debate sobre el ingreso venezolano al MERCOSUR por el gobierno 
de Lugo. Este intercambio se canalizó mediante dos instancias: una ha-
cia afuera, a la oposición, a las distintas facciones del Partido Colorado y 
UNACE en la votación en el año 2010; otra instancia hacia adentro, con el 
PLRA, principalmente. 

A principio la estrategia de intercambiar votos por cargos públicos 
funcionó. Los problemas comenzaron a llegar cuando las otras facciones 
coloradas comienzan a presionar a la facción de Duarte Frutos para no 
aprobar el ingreso. La posición más intransigente residía en el ex-vice-
presidente y rival de Duarte Frutos, Luis Castiglioni, jefe de la facción 
“Vanguardia Colorada”. Meses antes, Castiglioni había denunciado que 
Chávez había financiado la campaña de Blanca Ovelar, candidata apoyada 
por Duarte Frutos en las elecciones presidenciales del año 2008, con un 
“maletín” para no encontrar ningún tipo de obstáculo para el ingreso de 
Venezuela al bloque. 

La estrategia pergeñada por Castiglioni en esta cuestión es simi-
lar a la aplicada por la presidenta del Partido, Lilian Samaniego, cuando 
acusa a Chávez de mantener relaciones con grupos terroristas. El jefe 
de la facción intenta posicionar a la legislatura, pero también al Par-
tido Colorado, como los actores con información incompleta frente a 
un ejecutivo y un gobierno extranjero con información completa. Esto 
aumentó las posibilidades de rechazo del ingreso. Las posibilidades de 
rechazo aumentaron aún más cuando los intereses del endorser más 
importante, el Partido Colorado, y los intereses de la legislatura estuvie-
ron cercanos al status quo. 

Con estos devaneos, los partidos conformantes de la Alianza notan 
que el acercamiento con el Partido Colorado no le resulta útil a sus objeti-
vos de política exterior e intentan recurrir a otro partido de la oposición, 
la UNACE. Con este partido, el debate sobre Venezuela resulta arduo. 
Muchos de los parlamentarios son personalmente reticentes a votar a fa-
vor. La estrategia utilizada es similar a la utilizada con el Partido Colora-
do, es decir, la Alianza ofreció cargos políticos a cambios de votos. Esta 
estrategia contaba con un baluarte partidario, el presidente del partido 
Lino Oviedo, quien podría ayudar a aprobar el ingreso. El pacto era sim-
ple: el voto afirmativo por la imposición del diputado de UNACE Gustavo 
Mussi como miembro en el Consejo de la Magistratura.

Gracias al apoyo limitado recibido por UNACE, el Ejecutivo 
anunció que ingresaría el proyecto en el senado en diciembre de 2010. 
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El Partido Liberal, el más grande de la coalición, obligó a sus parlamen-
tarios a votar por la afirmativa. Aunque hubo una fuerte reticencia, gra-
cias a la presión partidaria y al también ofrecimiento de cargos públicos 
para los miembros del partido, muchos senadores liberales cambiaron 
sus posiciones. 

Sin embargo, una semana después del ingreso a comisiones del 
proyecto de adhesión, el apoyo de UNACE estaba en duda. Las versio-
nes que hablaban de sobornos para favorecer la aprobación desalenta-
ron a los parlamentarios de este partido, a pesar de que el jefe del bloque 
había acordado votar a favor. Otra vez, el 8 de diciembre de 2010, el Po-
der Ejecutivo retira del Senado el proyecto de adhesión con la seguridad 
de que no sería aprobado. Esto se sumaba a las acciones tomadas por el 
Partido Colorado para contrariar el pacto libero-oviedista (Partido Li-
beral Radical Autentico con UNACE), las cuales incluían la votación de 
una resolución para tratar la adhesión de Venezuela que sería automá-
ticamente rechazada. Con esta estrategia, el Partido Colorado buscaba 
desarticular este pacto y limitar la posibilidad de la formación de un 
bloque parlamentario duradero que pudiera asegurar cierta gobernabi-
lidad al oficialismo. 

Posterior al rechazo y al segundo retiro del proyecto de adhesión, 
se sella un pacto entre el oficialismo y UNACE, donde uno de los temas 
acordados resulta el MERCOSUR. El mismo Oviedo intenta atraer a los 
colorados y a miembros de su partido a votar a favor del ingreso. Todas 
sus acciones resultan infructuosas debido a que tanto los colorados como 
sus copartidarios reafirman su negativa. 

A principios del año de 2011 se llevan a cabo elecciones internas en 
el Partido Colorado. Honor Colorado, la polémica facción dirigida por 
el empresario Horacio Cartes, gana con un 44,9 % de los votos. En estas 
elecciones Lilian Samaniego vuelve a ocupar el cargo ejecutivo más im-
portante de su partido. En segundo lugar queda Vanguardia Colorada, 
comandada por Luis Castiglioni y, en tercer lugar, la facción dirigida por 
Javier Zacarías Irún. Con los votos renovados por las elecciones recientes, 
la presidenta del partido vuelve a afirmar que Venezuela no ingresará al 
bloque regional en tanto no cambien las condiciones sociales pergeñadas 
por su líder, Hugo Chávez. 

Las declaraciones de Samaniego con respecto a las condiciones so-
ciales generadas por Chávez denotan la cercanía entre la posición parla-
mentaria y la partidaria, debido al predominio colorado en ambas cáma-
ras. Su intención de no permitir el ingreso venezolano se fortalece por 
la cercanía entre el endorser, el Partido Colorado, y la legislatura en un 
gobierno dividido, como plantea Milner (1997, p. 93)

Frente a estos resultados, los sectores antes enfrentados, el pro-
gresismo comandado por el ex presidente Nicanor Duarte Frutos y Van-
guardia Colorada, capitaneada por Luis Castiglioni, conforman un blo-
que común de oposición contra la hegemonía de Cartes en el partido. 
Por ello comienzan a coquetear con la idea de una aproximación con el 
cada vez más acorralado oficialismo. Después de meses de negociación, 
el oficialismo comienza a negociar con esta facción del coloradismo y 
otros sectores de la oposición para lograr, entre otras medidas, el ingre-
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so de Venezuela a cambio de cargos públicos, como la deseada Fiscalía 
General del Estado. 

El debate sobre el ingreso de Venezuela demuestra que el sistema 
político paraguayo tiene una limitada amplitud ideológica. Por ello, los 
patrones de cooperación y competencia se establecen a partir del reparto 
de recursos y cargos estatales. 

Mientras que el casti-nicanorismo negociaba con el oficialismo, 
el sector cartista afirmaba que no se permitiría el ingreso de Venezuela 
mientras Chávez sea presidente. Gracias a la predominancia que Cartes 
poseía en el Comité Político del partido (47 representantes de Honor Co-
lorado frente a 32 de Frente para la Victoria de Castiglioni y 11 seguidores 
de Irún), logra mantener el veto partidario contra el ingreso. 

Con la llegada de Cartes el actor endorser, el Partido Colorado, co-
mienza a ramificarse y, con esta ramificación entre facciones, llegarían las 
ramificaciones de criterios. Esto, en principio, podría haber debilitado su 
posición hegemónica como endorser de la legislatura, debilitando esta re-
lación y permitiendo que estas desavenencias legalicen el ingreso venezo-
lano. No obstante, debido al predominio de la facción cartista, la posición 
del partido se mantuvo y la cercanía entre estos dos actores se mantuvo, 
como así la negativa de integrar a Venezuela al bloque.

Cuando todo parecía generarse para la conformación de gran coa-
lición entre oficialistas y colorados disidentes, el 21 de mayo de 2011 el 
senador Juan Carlos “Calé” Galaverna, miembro de Honor Colorado, 
facción de Horacio Cartes, denuncia que muchos senadores estarían re-
cibiendo sobornos para aprobar el ingreso de Venezuela. Aunque los 
senadores colorados casti-nicanoristas afirman que Galaverna no tiene 
pruebas de sobornos a miembros de su facción, el pacto oficialista con 
los colorados disidentes prontamente se disuelve. A estas denuncias se 
suma la resolución partidaria que ratifica la resolución sancionada en el 
año 2009 que promueve el rechazo al ingreso venezolano. Esta ratifica-
ción se genera por la facción cartista dentro del partido pero incluye a 
todos sus afiliados.

Se puede observar que la estrategia llevada a cabo por el Partido 
no se modifica. El senador Galaverna, denunciando la existencia de so-
bornos, incentiva la idea del actor endorser con menos información y, 
por lo tanto, reacio de aprobar el curso de política exterior requerido 
por el ejecutivo. 

Todos estos obstáculos mitigan la alianza entre Castiglioni y Duar-
te Frutos. Por ello en septiembre el Progresismo Colorado, facción de 
Duarte Frutos, se coaliga con el sector cartista, dejando a Castiglioni 
como el jefe de la única facción de peso opositor a Cartes. 

Como un actor endorser, el funcionamiento de las facciones del 
Partido Colorado y su influencia legislativa demuestra la centralidad que 
este partido tiene dentro del sistema político paraguayo. Sus luchas in-
ternas son las que definen el funcionamiento del sistema político nacio-
nal. Por consiguiente, sus elecciones resultan mucho más encarnizadas 
y hasta más relevantes que las propias elecciones nacionales. Es por ello 
que la cada vez más enclenque coalición oficialista intentó utilizar ese 
faccionalismo como mecanismo para asegurar la gobernabilidad, para así 
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aprobar paquetes de medidas relevantes para el ejecutivo, con un éxito 
sumamente limitado. 

Paralelamente a la situación acontecida en el Partido Colorado, la 
alianza entre los minoritarios sectores de izquierda y el Partido Liberal 
Radical Auténtico comienza a resquebrajarse, especialmente en el tema 
del ingreso venezolano. El vicepresidente Federico Franco, liberal, quien 
siempre ha afirmado su oposición con respecto al ingreso del país caribe-
ño, comienza aumentar el tono de su discurso. 

En la votación de octubre del 2011 se obliga a los parlamentarios 
del Partido Liberal a votar a favor del ingreso de Venezuela, moción 
que genera resquemor entre los parlamentarios del partido y un cis-
ma, no tan evidente como en el caso del Partido Colorado, entre los li-
berales seguidores de Franco y los independientes. En el Partido Libe-
ral comienza a vislumbrarse tres facciones diferenciadas. Por un lado, 
la facción seguidora del vicepresidente, Federico Franco y crítica de la 
gestión de Lugo. Por otro lado, la facción “oficialista” del presidente 
del partido, Domingo Laíno, que busca dialogar con el gobierno y, por 
último, la facción “pragmática” dirigida por Efraín Alegre, senador de 
la república. Los liberales franquistas, seguidores del vicepresidente, 
comienzan a utilizar recursos discursivos similares a los utilizados 
por el Partido Colorado como las denuncias de soborno hacia los sena-
dores para que votaran favorablemente para el ingreso de Venezuela. 
Este fue el caso de las senadoras Zulma Gómez y Emilia Alfaro, quie-
nes han acusado el ofrecimiento dinero por votaciones favorables al 
ingreso venezolano. 

Los clivajes internos del PLRA demuestran la convivencia compli-
cada con la figura del presidente y los partidos de izquierda que se en-
cuentran detrás de él. Aunque el PLRA coopera con el presidente para 
garantizarle un mínimo de gobernabilidad, es notable la diferencia de 
proyectos que existen en estos dos actores. Mientras que la facción de 
izquierda de la Alianza, intenta llevar a cabo un proyecto de país con 
nuevos horizontes, el PLRA pergeña un proyecto mucho más funcional 
al status quo. De esta manera, se está convirtiendo en un endorser, más 
cercano a las posiciones de status quo que mantiene el endorser más im-
portante, el Partido Colorado. Con esta posible escisión, el axioma de Mi-
lner (1997) mantiene actualidad: si el endorser, en este caso los endorsers 
(PLRA-Partido Colorado), se acercan a las posiciones de la legislatura y 
la misma está en desacuerdo con la posición del ejecutivo, entonces el 
proyecto de adhesión queda congelado hasta tanto haya otro equilibrio 
de fuerzas en el Parlamento. 

Paulatinamente se denota un proceso de reducción de la distancia 
entre las posiciones del PLRA como el Partido Colorado. Esto se debe 
principalmente a que no son tan diferentes ideológicamente. Ello es nota-
ble en la posición similar que comparten las distintas facciones del Parti-
do Colorado, UNACE — con una percepción mucho más pragmática —, 
PPQ y la gran mayoría de los parlamentarios del oficialista PLRA. En este 
caso se evidencia el cisma del PLRA con respecto a sus socios de izquierda 
de la Alianza y las denuncias de corrupción por parte de dos importantes 
senadoras del partido, demuestran la falta de coherencia que existía por 
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dentro de la coalición oficialista y las reducidas distancias ideológicas que 
el PLRA mantenía con el Partido Colorado.

A este problema se suma los problemas estructurales de la izquier-
da paraguaya. Esta izquierda, coaligada bajo la figura de Lugo, no presen-
ta un frente único. A pesar que en el Parlamento actúa como una fuerza 
unificada, lo cierto es que se encuentra conformada por una gran canti-
dad de partidos y movimientos políticos. En los cuatro años de gobierno 
estos partidos no han podido constituir un sujeto político para interpelar, 
que pudiera presionar por cambios a los actores políticos tradicionales. 
Por eso, cuando el PLRA se debatía entre continuar apoyando el gobier-
no o no hacerlo, la Alianza se desdibujaba, a la vez que los partidos de 
izquierda comenzaban a sentirse acorralados. 

La coyuntura crítica con respecto Venezuela se manifestó a partir 
de las declaraciones realizadas por el presidente uruguayo José “Pepe” 
Mujica en donde, por motivo de la firma del Protocolo de Montevideo 
pidió modificar “los criterios jurídicos del ingreso de países al bloque” 
para permitir que el país caribeño pudiera ingresar al bloque. Esta afirma-
ción fue tácitamente compartida por el presidente paraguayo Fernando 
Lugo. Frente a esta aclaración, que minaba el predominio del Congreso 
Paraguayo sobre el tema Venezuela, los partidos de la oposición salieron 
a defender su privilegio. El senador Jorge Oviedo Matto, senador por la 
UNACE, calificó de inviable la modificación y propuso que el Paraguay 
salga del MERCOSUR. A su vez, fortalecido por la alianza cartista-nica-
norista, el Partido Colorado denunciaba que si el presidente lleva a cabo 
el ingreso de Venezuela, es pasible de juicio político. 

Los meses finales del año 2011 son sumamente relevantes para el 
escenario electoral de cara al 2013. Tanto en los partidos mayoritarios, en 
el caso del Partido Colorado y el Partido Liberal Radical Auténtico, como 
los minoritarios comienzan a perfilar candidatos para las presidenciales. 
El escenario más complicado se manifiesta en el caso del Partido Colora-
do que presenta diferentes facciones que pugnan por el predominio parti-
dario y, con ello, poder imponer los futuros candidatos. 

A principios del año 2012, el MERCOSUR aprueba el Protocolo de 
Montevideo o Protocolo Ushuaia II en defensa de la democracia. Con este 
protocolo, el MERCOSUR amplia su poder de influencia en situaciones 
en donde se amenace el orden democrático, pues automatiza mecanis-
mos de concertación política para poder brindar soluciones al país en 
conflicto. Para los legisladores de la oposición paraguaya la firma de tal 
protocolo supuso una grave afrenta frente a las prerrogativas legislativas 
paraguayas. Las medidas que generaron más polémica fueron las medi-
das punitivas que el bloque podría tomar contra el país que hubiera per-
vertido el orden democrático, pues entre estas se encuentran el cierre de 
las fronteras o la limitación del comercio con aquel país. Al mismo tiem-
po, muchos parlamentarios colorados vieron la aprobación del Tratado 
de Montevideo como un agravio contra el artículo 143 de la Constitución 
Nacional de Paraguay. En este artículo, la Constitución Paraguaya afirma 
que las relaciones internacionales paraguayas se someten a los principios 
de independencia nacional y no intervención. Por ello varios congresistas 
colorados, entre ellos Arnaldo Wiens, proponen hacerle un juicio político 
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al presidente Lugo por haber aprobado un protocolo que atenta contra 
los intereses del Paraguay. Según ellos, este protocolo abriría el paraguas 
para próximas acciones que se puedan llevar contra el país. 

En el caso de la firma del Protocolo de Montevideo y las declaracio-
nes del presidente uruguayo, José “Pepe” Mujica, con respecto a las posi-
bles modificaciones a los estatutos internos del MERCOSUR se vislumbra 
claramente el modelo de interdependencia de Jones (1983). Este modelo 
plantea la lógica centrípeta entre dos poderes contendientes. Dentro de 
esta contienda, el presidente se ve a sí mismo como el veedor del interés 
público. Como contrapartida, el Congreso se vuelve más activo y limi-
ta el accionar del presidente hasta poner en riesgo la gobernabilidad. El 
hecho de que el presidente Lugo haya apoyado tácitamente lo declarado 
por el presidente Mujica ha servido como excusa de una catarata de de-
claraciones de legisladores paraguayos opositores a la idea. En el contex-
to paraguayo resultó en un grave problema porque paulatinamente fue 
construyendo un clima de deslegitimación y de obstrucción política al 
Ejecutivo. Por consiguiente, estas declaraciones ayudaban a enrarecer el 
clima y preparaban el terreno para el futuro juicio político al presidente, 
acontecido en junio de 2012. En palabras de Milner, el gobierno dividido 
comenzaba a mostrarse aún más dividido.

En febrero de 2012, el Partido Colorado se pronuncia otra vez en 
contra del régimen venezolano debido a la visita del presidente iraní, Ma-
hmud Ahmadineyad, a Venezuela. Con esa visita, el Partido Colorado 
vincula al gobierno venezolano con el régimen iraní y ve en esta relación 
un indicio de la presencia iraní en la región. Para el partido, esta amenaza 
va en contra de los intereses de seguridad de la región. La presencia iraní 
es otra de las razones esgrimidas por el partido para rechazar el ingreso 
de Venezuela al MERCOSUR. 

Al mencionar la presencia de Chávez como una incidencia de la 
política iraní dentro de Sudamérica, la estrategia del Partido Colorado es 
repetir la estrategia utilizada con respecto a los posibles sobornos para 
cambiar posiciones legislativas. El Partido Colorado intenta posicionarse 
como el actor endorser más importante e intenta transmitir su posición 
a la legislatura. A su vez, con este tipo de denuncias, refuerzan la idea de 
que el Partido no tiene conocimientos de los intereses subyacentes rela-
cionados con el proyecto de ingreso, y por lo tanto limitan aún más la 
posibilidad de que sea permitido tal ingreso. 

Según la clasificación de Ripley y Franklin (1979), las políticas pue-
den ser divididas en seis tipos: distributiva, proactiva regulatoria, redis-
tributiva, estructural, estratégica y de crisis. En este esquema, cuatro 
tipo de actores son constantes pero su relativo involucramiento varia 
de acuerdo a los tipos de políticas que hacen referencia. Los actores son 
el presidente y la burocracia central, el Congreso como una institución 
plenaria, las oficinas administrativas, los subcomités parlamentarios y, 
por último, los individuos, corporaciones o grupos de interés. Esta clasi-
ficación es interesante en la medida que emplea tipos de políticas como 
su marco de referencia para examinar esquemas de relación entre el 
ejecutivo y el legislativo con respecto a las políticas parlamentarias, la 
política exterior podría considerarse una política estratégica porque tie-
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ne una importancia mayor y está dirigida al largo plazo. En esta tipolo-
gía, cada política tiene una articulación de actores fundantes que, en el 
caso de la política estratégica, está conformada por los actores estatales 
o el Poder Ejecutivo, y el Congreso. A su vez los autores reconocen una 
mínima incidencia de los sectores privados, primordialmente el empre-
sariado. En efecto, en el caso de los debates por el ingreso venezolano 
al MERCOSUR, el empresariado paraguayo ha mostrado su rechazo al 
mismo. Uno de los actores más implicado en este rechazo fue la Fede-
ración de la Producción, la Industria y el Comercio (Feprinco), quien 
ha presionado a legisladores de la oposición colorada a no votar por el 
ingreso de Venezuela. En las notas enviadas se alegan que las cláusulas 
democráticas que rigen al MERCOSUR no están siendo respetadas bajo 
el régimen de Hugo Chávez. Asimismo, se muestra preocupado por las 
políticas económicas aplicadas en su gobierno porque podrían infectar 
a los demás miembros del bloque.

El empresariado se presenta como un endorser esporádico. Sus 
relativas declaraciones sobre el tema definen su eventual participa-
ción en el proceso legislativo como grupo de interés, pero no ahonda 
en su inf luencia. 

En el proceso de diálogo parlamentario sobre el ingreso venezo-
lano, se pudo observar la fortaleza de la legislatura por sobre el ejecuti-
vo. Esta legislatura, apoyada por las reformas constitucionales de 1992, 
tuvo una incidencia exponencial sobre este tema específico en política 
exterior. Debido a que la mayoría no la detentaba la coalición de fuerzas 
del Ejecutivo, coalición también enclenque, se estableció un sistema de 
gobierno dividido. A su vez, la soltura del Partido más importante de la 
oposición, el Partido Colorado, devino en un rechazo mucho más acé-
rrimo al proyecto en cuestión. En palabras de Milner (1997), el Partido 
Colorado funcionó como un endorser en este proceso. En otras pala-
bras, este partido se convirtió en un actor al cual los parlamentarios re-
currían para pedir información debido al poco tiempo que éstos podían 
debatir sobre un determinado tema. El partido logró, durante todo el 
proceso, imponer su posición a los diferentes diputados. De esta manera 
las agendas de la legislatura y del partido se acercaron, haciendo más 
difícil la aprobación de los acuerdos llevados a cabo por el Ejecutivo 
paraguayo y el gobierno extranjero. 

Conclusión

Siguiendo el modelo de Milner (1997) de gobierno dividido, he-
mos intentado analizar cómo ha jugado la oposición parlamentaria a 
Fernando Lugo con respecto a la adhesión de Venezuela al MERCO-
SUR. Para ello fue necesario definir diferentes líneas de análisis que 
pudieran responder a esta cuestión. Se ha recurrido a una breve des-
cripción histórica de las diversas dinámicas que caracterizaron a la po-
lítica exterior paraguaya. Luego, se ha recurrido a una bibliografía que 
expusiera las dinámicas parlamentarias posibles dentro de un gobierno 
dividido. Asimismo se ha analizado el sistema político paraguayo en su 
conjunto para observar cuáles son sus elementos subyacentes para com-
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prender cuales son los actores relevantes dentro del escenario político 
paraguayo y desde donde proviene esa importancia. Después de estas 
someras descripciones, se ha explicado, utilizando información provista 
por diarios paraguayos de alcance nacional, las dinámicas parlamenta-
rias que fueron jugadas por los actores de la oposición parlamentaria a 
Lugo, en el período 2008-2012.

En el modelo propuesto, se considera a la política exterior como re-
sultante y a la vez, insumo del sistema político dividido (MILNER, 1997; 
LIPPE PASQUARELLI, 2010). Consideramos a la administración Lugo 
(2008-2012) como un ejemplo de gobierno dividido, debido a la presencia 
de un partido mayoritario en la legislatura diferente al Ejecutivo. Des-
pués de la elección de Lugo, el ejecutivo estuvo detentado por la Alianza 
por el Cambio, alianza creada a través de la coalición entre el Partido 
Liberal y diversas fuerzas de izquierda, mientras que el Legislativo con-
tuvo una mayoría conformada por parlamentarios del Partido Colorado. 
Debido a esto, la autora plantea que cuando los intereses de la legislatura 
residen en el mantenimiento del status quo, el acuerdo internacional que 
conlleva cambios resultará difícil de aprobar. 

Por ello, en este trabajo, resultó que la primera línea de análisis que 
se debía abordar era la política exterior. Del análisis de la misma podemos 
afirmar que los legisladores paraguayos opositores reproducen una idea 
de inserción internacional muy próxima a la propuesta desde la dictadura 
stronissta. Como tal, es una percepción ideologizada que tiende a dismi-
nuir los beneficios del ingreso venezolano al bloque. La acérrima oposi-
ción del Partido Colorado y del minoritario Patria Querida es un buen 
ejemplo de ello. Como consecuencia de lo anterior, los legisladores para-
guayos promueven una visión de la política exterior sumamente estática 
que limita la capacidad de adaptación a nuevas realidades internacionales. 
En los diferentes debates suscitados en torno al ingreso venezolano, la 
mayoría de los actores legislativos recurren a desavenencias ideológicas 
para oponerse al ingreso venezolano al bloque, en detrimento de la utili-
zación de argumentos materiales o de intereses. 

Cuando la política exterior se enfrenta a la estructura asentada del 
sistema político paraguayo, se encuentra con un sistema político patrimo-
nialista y corrupto creado a partir de una estructura social anquilosada y 
desigual (MARTÍNEZ ESCOBAR, 2013; SCHEMBIDA, 2012; PALAUVI-
LADESAU, 2010; CERNA VILLAGRA; SOLÍS DELGADILLO, 2012) Esto 
determina que el espacio político simbólico esté determinado por la con-
fianza mutua, la asociatividad y la cooperación en pequeños agregados 
(SCHEMBIDA, 2012) Esto genera un sistema político con poca amplitud 
ideológica, en donde la lucha de los partidos mayoritarios se derime a 
causa de la apropiación de los recursos estatales. 

La estructura social y económica anquilosada genera una estructura 
política basada en la corrupción y el patrimonialismo, en donde la asocia-
tividad en la esfera privada para beneficios personales es la norma. Este 
elemento estructural genera consecuencias importantes a nivel sistémico e 
individual. Una de estas consecuencias sistémicas es la promoción del inter-
cambio de lealtades por regalías. Esto se vislumbra a partir de los acuerdos 
que el oficialismo intenta llevar a cabo en tres ocasiones: la primera, en el 
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año 2009; la segunda en el año 2010, cuando intenta atraer a una facción 
opositora a la dirección del Partido Colorado y al partido de Lino Oviedo, 
UNACE; la tercera en el año 2011, interpelando a un también sector opo-
sitor de la dirección partidaria en el Partido Colorado. El receptor de este 
mecanismo de regalías y cargos públicos no sólo son los partidos de la opo-
sición sino también incluye a miembros de la propia coalición oficialista. 

La centralidad del Partido Colorado en la esfera política represen-
ta en términos de Milner (1997) un actor endorser. Los actores endor-
ser entran en acción cuando el tema resulta controversial pero el tiempo 
es apremiante para pararse a considerar cada punto de un determinado 
acuerdo internacional. La cercanía del Partido Colorado a los parlamenta-
rios de su partido, en la imposición directa o indirecta de su posición ha-
cia la gran mayoría de los legisladores lo transforma en un actor esencial 
en las negociaciones implícitas para el ingreso venezolano. Esta cercanía 
anticipa los resultados; cuanto más intereses compartan el endorser y la 
legislatura en su conjunto, más difícil será la aprobación del proyecto. En 
el caso de gobierno dividido paraguayo, dado que el Partido Colorado y 
la Legislatura, en su mayoría, están en desacuerdo con el ingreso venezo-
lano, su aprobación resulta demasiado improbable. 

Este tipo de negociaciones hacen referencia sobre otro puntal del 
modelo de gobierno dividido: la información asimétrica. Como se ha ex-
plicado anteriormente, si el Ejecutivo supiera de antemano los intereses 
de cada uno de los parlamentarios y la posibilidad de que los parlamen-
tarios voten en contra de esta iniciativa, ni siquiera se molestaría a some-
terlo a votación. No obstante, dada la gran cantidad de veces que la ad-
ministración Lugo sometió a votación el proyecto de ingreso, indica que 
l conocimiento de los intereses de otros actores resultó bastante limitado.

Según Milner, teniendo en cuenta la información asimétrica, los 
actores que piensen que tienen menos información sobre una cuestión y 
son obligados a determinar su anuencia, pueden obstaculizar los intereses 
del ejecutivo nacional y del gobierno extranjero. Esto se hizo notable en 
las denuncias realizadas por miembros del Partido Colorado y del Partido 
Liberal Radical Auténtico (PLRA), quienes denunciaban conexiones del 
presidente venezolano con grupos guerrilleros, con Irán y con nacionales 
que ofrecían sobornos a cambio de la aprobación. 

El objetivo de este trabajo fue echar luz sobre un fenómeno poco 
estudiado: las dinámicas parlamentarias paraguayas y su relación con 
la formulación en temas de política exterior. Hemos hecho hincapié en 
que la formulación de este tipo de políticas está íntimamente relaciona-
da con las dinámicas domésticas, especialmente las lógicas parlamenta-
rias que subyacen a ella. Por ello, estudios posteriores deben ahondar 
en estas dinámicas. La relación entre ejecutivo y legislativo es un tema 
poco estudiado en el caso paraguayo y resulta un tema relevante para 
poder profundizar, diseccionar y ampliar. El caso paraguayo es muy 
especial debido a la gran cantidad de prerrogativas legislativas que de-
finen su sistema de “presidencialismo atenuado”. En última instancia 
este ejemplo resulta un caso interesante para poder contrastarlo con 
otros sistemas políticos, en donde las relaciones legislativo-ejecutivo es-
tán más lubricadas.
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FIGURA 2: Esquema de presentación de las conclusiones del trabajo

Fuente: Conclusiones del trabajo, utilizando el modelo de gobierno dividido utilizado en Milner (1997)
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Agendas de Política Externa para a 
Comunidade Andina: casos de Bolívia 
e Colômbia

Foreign policy agendas for the Andean Community: 
Bolivia and Colombia cases

Flávia Loss Araújo1

RESUMO
O presente artigo tem como principal objetivo analisar e comparar as agendas 
das políticas externas de dois países andinos (Bolívia e Colômbia) com o intuito 
de compreender a pauta integracionista destes atores em relação à Comunidade 
Andina (CAN), o qual constitui o processo de integração subregional mais 
antigo da América do Sul. O período escolhido para a análise foi entre os anos 
de 2006 e 2010, pois abarca a saída da Venezuela da CAN e os mandatos dos 
presidentes Evo Morales na Bolívia e Álvaro Uribe, na Colômbia. A escolha 
dos dois atores se deve ao antagonismo ideológico entre os presidentes citados 
em relação à pauta de integração. A ascensão de Morales e outros governos 
de esquerda na região em meados dos anos de 2000, ocasionaram reflexos 
para as relações internacionais dos países andinos, afetando também o projeto 
de integração da CAN. O comércio intra-regional manteve a CAN unida 
durante a crise da saída da Venezuela, mas são poucos os avanços em outras 
áreas prioritárias para a região, como a segurança, a cooperação e o próprio 
aprofundamento da integração econômica. 
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ABSTRACT
The present study has as the main objective the analysis and comparison of  the 
foreign policy agendas of  two Andean countries (Bolivia and Colombia) and the 
understanding of  the integration issues of  these actors, regarding the Andean 
Community of  Nations (CAN, in Spanish), the oldest subregional integration 
process of  South America.
The chosen period of  analysis is the one between the years of  2006 and 2010, 
coinciding with Venezuela’s withdrawal from CAN and with the mandates 
of  presidents Evo Morales, from Bolivia and Álvaro Uribe, from Colombia. 
These actors were chosen due to the ideologic antagonism between the latter 
mentioned presidents concerning regional integration. The ascension of  
Morales and of  other leftist governments starting in the decade of  2000 had 
impact on the international relations of  the Andean countries, affecting the 
integration project of  CAN. The intraregional trade had maintained the unity 
of  CAN during the withdrawal of  Venezuela. Nevertheless, some advances were 
verified regarding other main areas as security, cooperation and the deepening 
of  economic integration in the region.

Key-words: Andean Community. Regional integration. South America. 
Colombia. Bolivia. Foreign policy. International Relations.
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O presente artigo tem como principal objetivo analisar as agen-
das de política externa para a Comunidade Andina (CAN) de dois países 
pertencentes ao bloco: a Bolívia e a Colômbia. As profundas diferenças 
ideológicas presentes no interior do processo de integração andino re-
fletem a ascensão dos governos de esquerda na América do Sul na pri-
meira década do século XXI (fenômeno conhecido como “onda rosa”) 
quando ocorre um embate sobre o significado de integração regional 
no interior do bloco. A fim de compreender as agendas dos países em 
relação à CAN e seus respectivos entendimentos sobre a integração, 
a abordagem utilizada será a Análise de Política Externa (APE), prin-
cipalmente devido a sua capacidade de abrir a chamada “caixa-preta” 
dos estados, analisando os aspectos internos e externos que influenciam 
na formulação da política externa (HUDSON, 1997). A APE permite, 
portanto, a mudança no nível de análise, adentrando a política domés-
tica dos países para melhor compreender as ações externas dos estados, 
além de focar no “ator-específico”, ou seja, nos tomadores de decisões 
(HUDSON, 1997).

No caso do tema deste trabalho, a análise da política externa é fun-
damental para a compreensão das intenções dos países membros em rela-
ção à integração regional, como recomenda o relatório da CEPAL sobre 
Integração Latino Americana de 2008:

Para analizar la perspectiva futura, es clave considerar y evaluar las prioridades 
de la política exterior de cada país; tanto Colombia como Perú parecen haber 
privilegiado su alineamiento con Estados Unidos –fundado en razones comer-
ciales y políticas- por sobre otras consideraciones estratégicas regionales. (POR-
TA, 2008:19).

A ascensão da “onda rosa” trouxe mudanças significativas na polí-
tica da região e impactou os processos de integração subregionais, nota-
damente a CAN, onde ocorreu visível cisão entre os integrantes do bloco. 
A “onda rosa” refletiu a insatisfação popular com as políticas neoliberais 
adotadas até então (LUCIANO; BRESSAN, 2014). O fraco desempenho 
das economias dos países citados, além dos crônicos problemas sociais, 
criaram o ambiente propício para a formação de lideranças que questio-
navam os resultados das políticas neoliberais adotadas no decorrer das 
décadas de 1980 e 1990.

Com relação à CAN, inicialmente a disputa interna é centrada en-
tre Colômbia e Venezuela, mas após a saída desta última do bloco, em 
2006, a Bolívia assumiu o papel de antagonista do modelo de integração 
de cunho neoliberal. Morales apresenta um comportamento menos his-
triônico do que o ex-presidente Hugo Chávez e uma postura mais prag-
mática em relação ao comércio, mas as divergências ideológicas conti-
nuam latentes no cenário da CAN, reforçando a presente estagnação do 
processo de integração regional. 

A CAN não é o único processo de integração regional que passa por 
dificuldades na América do Sul. Um dos fatores que contribuíram para 
os problemas enfrentados pelos projetos de integração do subcontinente 
foi a ascensão de governos de esquerda de diferentes matizes ideológicos, 
fato que suscitou diferenças de entendimento sobre o tema entre os pró-
prios pares de esquerda e, como esperado, com os governos de direita.
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Por outro lado, estas mudanças trouxeram aproximação entre países 
com ideologias semelhantes, trazendo novos temas políticos e sociais para 
a agenda da integração. Tal divergência de visões levou a paralisação de al-
guns projetos de integração, como no caso da CAN e até mesmo à criação 
de outros, mais afeitos às ideologias vigentes na sub-região, como por exem-
plo, a ALBA (Aliança Bolivariana para as Américas, de tendência socialista) 
e a Aliança do Pacífico (voltada ao comércio e a uma agenda neoliberal). 
Pode-se dizer que o novo panorama político da região exacerbou proble-
mas já existentes nos processos de integração sul-americanos, acentuando 
a clivagem de posições entre os países participantes. De modo geral, pode-
-se inferir que os governos de direita dariam ênfase ao aspecto comercial 
da integração, que passa a ser entendida como a redução da intervenção 
estatal na economia. No lado oposto, os governos de esquerda enxergam a 
integração do ponto de vista desenvolvimentista, alegando que a interven-
ção estatal fortaleceria a interdependência entre os países. A integração não 
teria cunho comercial, mas sim político-estratégico (SANTOS, 2006).

Nesse novo contexto de dicotomia entre ideias integracionistas, o 
processo sub-regional mais antigo da América Latina, a CAN, se tornou 
um símbolo de como as divergências ideológicas dos governos dos países 
membros podem interferir nos rumos da integração. Apesar de, no decor-
rer do século XX, os países membros passarem por diversas mudanças em 
suas ideologias políticas e estas frequentemente afetarem as relações com 
os vizinhos, a partir da primeira década do século XXI, pela primeira vez 
a ideologização dentro do contexto da CAN foi uma das principais causas 
da estagnação do processo integracionista. Geralmente, as dificuldades en-
frentadas pelo bloco eram de outra natureza: instabilidade doméstica dos 
países membros, descumprimento das normas e do cronograma de inte-
gração, além dos problemas exógenos, como a crise da dívida externa da 
década de 1980 e a hiperinflação que assolou a América Latina. Ainda as-
sim, a integração foi aprofundada do ponto de vista institucional, a despeito 
dos problemas econômicos que estagnaram o comércio várias vezes. 

A questão ideológica viria à tona a partir da década de 2000, quando 
entre os anos de 2000 e 2006, três países da CAN elegeram presidentes de 
esquerda: Bolívia (Evo Morales Ayma), Peru (Alan Garcia) e Equador (Ra-
fael Correa). A Colômbia estava sob o comando do presidente Álvaro Uribe, 
eleito em 2002 e de orientação política neoliberal. A Venezuela vivia o sé-
timo ano do governo de Hugo Chávez, de cunho socialista. Pela primeira 
vez os governos dos países membros da CAN eram majoritariamente de 
esquerda, ainda que de diferentes correntes ideológicas dessa vertente.

O ápice do confronto entre visões integracionistas ocorreu com a 
saída da Venezuela do bloco, em 2006, atitude gerada pela renovação dos 
Tratados de Livre Comércio (TLC) entre Colômbia e Peru com os Es-
tados Unidos. Desde então, a CAN se encontra polarizada: de um lado, 
Colômbia e Peru, que compartilham uma visão comercial de integração 
regional e, no outro extremo, Bolívia e Equador, que defendem a integra-
ção como um instrumento para o desenvolvimento social. Ainda assim, 
os quatro países optaram por continuar no bloco, principalmente por mo-
tivações comerciais e, ao menos no nível da retórica, buscam fortalecer a 
integração andina.
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Anos 2000: crise e o papel da Venezuela

Os avanços institucionais e comerciais atingidos pelo bloco andino 
do decorrer da década de 1990 são consenso entre os especialistas no tema. 
O ritmo das conquistas criou altas expectativas sobre o futuro do bloco e 
se esperava que no início dos anos 2000 a CAN adentrasse o novo milênio 
como um Mercado Comum. Porém, além dos problemas relativos ao des-
cumprimento das normas e consequente descrédito de suas instituições, 
outro fator que deve ser levado em conta na análise é o papel de Hugo 
Chávez, que assumiu a presidência da Venezuela em 1999.2 O novo gover-
no trouxe consigo profundas mudanças internas na política venezuelana, 
que rapidamente se fizeram sentir nas relações com os países vizinhos e o 
resto do mundo. Até a chegada de Chávez ao poder a Comunidade Andina 
contava com a maioria de presidentes de tendência neoliberal que seguiam 
o receituário do Consenso de Washington para superar a crise vivida na 
década de 1980. A eleição de Chávez mudou esse cenário: o novo presidente 
era um ex-militar declaradamente socialista e bolivarianista, corrente ideo-
lógica baseada no pensamento de Simón Bolívar.3 

Ao assumir o poder, Chávez deu início a profundas mudanças es-
truturais na Venezuela, a começar pela convocação de uma assembleia 
constituinte para a redação de uma nova Constituição de caráter progres-
sista, em 1999. O novo texto ressaltou a centralidade do Estado como 
garantidor dos direitos sociais dos cidadãos e regulador da economia. Na 
área internacional, os princípios orientadores foram a democratização da 
ordem internacional, a grande ênfase à integração latino-americana e a 
solidariedade entre os povos (MAYA, 2008).

Para fins de análise, é possível dividir a política externa de Chávez em 
dois momentos, conforme classificação de Urrutia (2006): entre 1999-2004 e 
2004-2013. Nos primeiros anos de seu governo, a política exterior deu gran-
de ênfase à integração latino-americana e teve como principal objetivo a 
construção de uma sociedade internacional democrática e equitativa. Suas 
diretrizes estavam embasadas em uma visão humanística das relações in-
ternacionais e de promoção de uma agenda social, tendo como principais 
princípios a autodeterminação dos povos, o respeito aos direitos humanos, 
a não intervenção em assuntos internos e a cooperação. Nesse sentido, os 
primeiros anos do governo Chávez não implicaram em mudanças bruscas 
em relação às políticas exteriores de seus antecessores. A mudança consi-
derada mais importante seria a busca gradual de protagonismo nos fóruns 
mundiais, como a Cúpula da Organização dos Países Exportadores de Pe-
tróleo (OPEP) de 2000, quando, pela primeira vez, a Venezuela teve um 
papel de destaque na condução das discussões. Os primeiros acordos de 
cooperação com Cuba datam também desse ano, parceria que se tornaria 
estratégica posteriormente e que culminaria na criação de um novo mo-
delo de integração na América Latina: a Aliança Bolivariana para os Povos 
de Nossa América – Tratado de Comércio dos Povos (ALBA- TCP), que 
diferentemente dos acordos celebrados até então no continente, teria como 
principal objetivo a luta contra a pobreza e exclusão social. A ALBA inaugu-
rou a terceira onda de regionalismo latino-americano, conhecido também 
como “regionalismo contra-hegemônico” (MUHR, 2010), pós-hegemônico 

2. Os sinais das profundas mudanças 
políticas pelas quais a Venezuela 

passaria começaram na disputa elei-
toral entre Chávez e seu adversário 

Henrique Salas Romer Feo. Enquanto 
Salas Feo defendia a continuidade da 
política econômica neoliberal imple-

mentada pelos governos anteriores, o 
discurso de Chávez era notadamente 

antiliberal e bolivariano. (VILLA, 2005).

3. Ideologia criada na década de 
1960 pelo movimento guerrilheiro 

venezuelano. Trata-se de um reexame 
do papel histórico e social de Bolívar 

e da adoção dos cernes de seu 
pensamento: o anti-imperialismo e o 

integracionismo latino-americano. Ins-
pirado nesses ideais, Chávez criaria, 

em 1982, o Movimento Bolivariano 
Revolucionario (MBR-200), com o qual 

liderou o fracassado golpe militar de 
1992 contra o então presidente Carlos 

Andréz Pérez (1989-1993).
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ou pós-liberal (VEIGA; RIOS, 2007). Esse novo paradigma enfatiza o aspec-
to político da integração e interpretando a economia como instrumento de 
cooperação entre os povos para a superação da pobreza. 

A chegada de Chávez ao governo da Venezuela coincidiu com as 
negociações da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), um dos 
principais pontos de divergência entre os membros da CAN. A proposta 
inicial da ALCA, exposta em 1994 na primeira Cúpula das Américas, era 
a criação de uma enorme área de livre comércio que abrangesse todos os 
países das Américas e a maioria dos setores de suas economias. 

De acordo com seus idealizadores (Brasil e Estados Unidos), a 
ALCA seria negociada em dois termos diferentes: o primeiro seria um 
compromisso mínimo de obrigações assumido por cada país referente 
aos temas já negociados no âmbito da ALCA (acesso a mercados, agri-
cultura, etc.) e a possibilidade de acordos bilaterais ou plurilaterais sobre 
temas adicionais discutidos entre os membros. Nos primeiros anos de 
seu governo, a postura de Chávez foi de ceticismo em relação ao acordo 
e extremamente crítica, mantendo a Venezuela à margem das principais 
negociações, porém sem criar entraves. A CAN continuava sendo um 
importante mercado para os produtos manufaturados venezuelanos e as 
diferenças ideológicas entre Chávez e os demais países do bloco ainda não 
haviam criado dificuldades. O governo venezuelano estava voltado para 
seus problemas internos, buscando se consolidar politicamente e superar 
as turbulências vividas em seus primeiros anos, que incluíram uma tenta-
tiva de golpe contra Chávez em 2002.

Restaurada a normalidade no país, a oposição conseguiu ainda 
aprovar um referendo revogatório4 em 2004, pleito do qual Chávez sairia 
vitorioso e fortalecido em seu intento de conduzir a Revolução Bolivaria-
na. A vitória no referendo representaria também um ponto de inflexão 
na política externa do país devido à inclusão do componente ideológi-
co como principal eixo das relações exteriores venezuelanas. As relações 
internacionais ganharam maior ênfase dentro do governo e se tornam 
estratégicas, fato evidenciado nas alianças formadas com países em de-
senvolvimento (notadamente Cuba, China, Irã e Rússia) e a sustentação 
dessa nova política seriam os recursos financeiros advindos da indústria 
petroleira. Com o projeto bolivariano robustecido pela aprovação popu-
lar interna após o referendo e as novas diretrizes de política exterior, a 
atitude de Chávez em relação à ALCA passa a ser de declarada oposição, 
gerando o primeiro desgaste entre os membros da CAN:

Esta fractura frente al ALCA en el seno de la CAN tiene un impacto 
indiscutible en el proceso de formación de la política exterior común de la 
CAN, pues se trata de regular el patrón de relación con el más importan-
te socio comercial y aliado político de varios países andinos: los Estados 
Unidos (RUIZ, 2004, p. 60).

A retórica anti-estadunidense se tornou mais inflamada, estenden-
do-se também aos países que possuíssem vínculos com os Estados Uni-
dos. As críticas atingem diretamente Colômbia e Peru, que iniciavam, na 
época, as negociações sobre Tratados de Livre Comércio5 (TLC), visto 
que o projeto da ALCA apresentava claros sinais de que não teria con-
tinuidade. A proposta inicial era de que os TLCs fossem negociados em 

4. Conforme decisão do Conselho Na-
cional Eleitoral (CNE) após campanha 
de arrecadação de assinaturas feita 
pela oposição à Chávez, em junho 
de 2004 foi realizado um referendo 
revogatório visando à destituição do 
presidente venezuelano. No entanto, 
Chávez obteve 58% dos votos válidos, 
garantindo a continuidade de seu 
mandato.

5. Tratados de Livre Comércio são 
acordos internacionais que elimi-
nam tarifas e outras barreiras no 
comércio de bens e serviços entre os 
signatários.
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bloco, porém, diante da recusa venezuelana em participar das tratativas, 
Colômbia e Peru declaram sua disposição em negociar bilateralmente 
com os EUA. De fato, em 2005 as negociações da ALCA cessaram abrup-
tamente em 2005 após forte resistência das sociedades civis latino-ameri-
canas e desentendimentos sobre os rumos do acordo entre empresários 
e governos, abrindo caminho para a estratégia de negociações bilaterais 
que o EUA iniciou após o fracasso da tentativa multilateral (BONILLA; 
PÁEZ, 2006). Deve-se notar que os interesses norte-americanos na região 
vão além da esfera comercial, englobando as questões de segurança e nar-
cotráfico. Quanto a este último tópico, em 1991 o governo dos EUA criou 
a Lei de Preferência Comercial Andina (“Andean Trade Preference Act”- 
ATPA), acordo comercial que eliminava tarifas de produtos provenientes 
da Bolívia, Colômbia, Equador e Peru. O intuito deste acordo unilateral 
era oferecer alternativas econômicas aos países dispostos a combater a 
produção e o tráfico de drogas em seus territórios.

Chávez havia demonstrado em diversas ocasiões seu descontenta-
mento em relação às negociações com os EUA, primeiramente por ques-
tões ideológicas e, após o anúncio de que a Colômbia e o Peru realizariam 
tratativas bilaterais, por razões práticas: em sua visão, os tratados não 
poderiam ser firmados fora do contexto da CAN, pois romperiam com 
os princípios básicos do acordo andino e prejudicariam os demais sócios, 
inundando seus mercados com produtos norte-americanos subsidiados; 
a Colômbia deixaria de ser o maior destino dos produtos manufaturados 
venezuelanos; os TLCs teriam a mesma concepção neoliberal da ALCA e 
enfraqueceriam as negociações em bloco da CAN com outros parceiros. 
Na tentativa de evitar uma cisão, a CAN emitiu a Decisão 598, permitin-
do a negociação bilateral com países de fora do bloco nos casos em que 
não fosse possível uma negociação conjunta. As divergências teriam seu 
ápice em 2006, quando a Venezuela decidiu se retirar do bloco por en-
tender que o TLC feria os princípios originais da Comunidade Andina e 
impedia a soberania econômica dos países, subordinando-os aos interes-
ses norte-americanos. Apesar de compartilhar a mesma opinião, a Bolívia 
tentou evitar a saída de seu maior aliado dentro do bloco, mas seus esfor-
ços foram em vão. 

Ocorreu uma polarização ainda maior entre os membros da CAN: 
Bolívia e Equador (após a ascensão de Rafael Correa à presidência), de um 
lado, com governos progressistas e de viés bolivariano, herdeiros da visão 
de Chávez sobre integração; Colômbia e Peru, no espectro oposto, com 
governos de características conservadoras e uma perspectiva neoliberal 
sobre a integração regional, viés conhecido como “novo regionalismo”. 6

Política Externa do Governo Evo Morales

Para compreender a ideologia presente no governo Morales e re-
presentada na política externa boliviana, faz-se necessária uma breve 
explanação sobre o ideário do “Movimiento al Socialismo” (MAS), par-
tido do presidente. Primeiramente, é importante frisar que a ascensão 
de Evo Morales foi o ápice de uma longa trajetória de lutas dos movi-
mentos indígenas e sociais bolivianos, cujas origens remontam à resis-

6. Para Reinoso (2009), o novo 
regionalismo é a continuação das 
políticas comerciais da década de 

1990. Trata-se de uma abertura com-
patível com a normativa multilateral e 
voltada para o intercâmbio com países 

desenvolvidos, cujo objetivo é, além 
do acesso aos mercados, a atração de 

investimentos estrangeiros. 
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tência aos invasores espanhóis, como o cerco de Laz Paz organizado 
por Tupac Katari em 1781. 

Segundo Rivera (1984), pode-se dividir a história das lutas indíge-
nas na Bolívia em duas fases, estabelecidas de acordo com a cosmologia 
andina: a “memória larga”, referente à resistência anticolonial contra os 
invasores espanhóis e a “memória curta”, correspondente ao período de 
Revolução de 1952 até a atualidade. 

A memória larga se refere à segregação social, cultural, política e 
econômica imposta pelos espanhóis aos indígenas na Bolívia, situação 
que perdurou mesmo após a independência (1825). A construção do es-
tado boliviano foi realizada sem a participação dos povos indígenas, ex-
cluídos dos processos decisórios das instituições de origem europeia e 
marginalizados socialmente. Somente no século XX, durante o período 
conhecido como Ciclo de Rebeliões Indígenas7 (1910-1930), os indígenas 
conseguiriam se organizar para expor suas demandas e denunciar os abu-
sos cometidos pelo estado boliviano. Ainda assim, só seriam reconheci-
dos como cidadãos após da Revolução de 1952, período conhecido como 
memória curta. Os indígenas teriam direito ao voto e seria decretado o 
fim da prática colonial e escravocrata do “pongueaje”.8 

Até a década de 1970, os movimentos indígenas sofreram um 
arrefecimento devido às instabilidades institucionais vividas pela Bo-
lívia. Foi durante a ditadura de Hugo Banzer (1971-1978) que a história 
das lutas indígenas sofre outra inflexão: as obras indianistas de Fausto 
Reinaga, que dariam novo ímpeto e fundamentação teórica aos movi-
mentos, que criam a Federação Camponesa Tupac Katari. Seus partidá-
rios ficariam conhecidos como kataristas e sua ideologia era baseada na 
corrente indigenista, anticapitalista e antiocidental. Para os kataristas, 
os movimentos indígenas precisavam aprender estratégias de partici-
pação política para a conquista de suas demandas, fato que incentivou 
a criação de vários partidos políticos indígenas. Por sua vez, a atuação 
dos kataristas inspiraria os movimentos sociais que surgiriam entre as 
décadas de 1980-1990 e que teriam importante participação nas mani-
festações ocorridas a partir dos anos 2000, particularmente nas Guerras 
da Água e do Gás. A respeito desses conflitos, cabe notar que deram 
origem à “Agenda de Outubro”, síntese das reivindicações dos movi-
mentos sociais insurretos durante o período.9

Nesse cenário, destacou-se a atuação do MAS, instrumento po-
lítico criado em 1995 que reuniu sob sua égide diversas correntes de 
esquerda, tornando-se uma força política de nível nacional. Cabeza 
(2007) complementou a análise de Rivera (1984), que dividiu a história 
de lutas indígenas entre “memória larga” e “memória curta”, confor-
me citado anteriormente, acrescentando os protestos contra o neoli-
beralismo que ocorreram na década de 2000 à classificação de “me-
mória curta”, pois apesar de possuírem uma pauta moderna (direitos 
básicos e nacionalização dos recursos naturais) estavam permeadas 
de elementos antiimperialistas e anticolonialistas, heranças das rei-
vindicações indígenas de memória larga. Além disso, tais protestos 
conduziram a um fato histórico na política boliviana: a vitória de Evo 
Morales, primeiro presidente indígena.

7. Episódio em que, pela primeira vez, 
os indígenas utilizaram instrumentos 
jurídicos para reaver a posse de suas 
terras comunitárias, conhecidas como 
ayllus (CAMARGO, 2006).

8. O pongueaje consistia no trabalho 
gratuito e obrigatório dos camponeses 
indígenas em favor dos fazendeiros, 
seja em suas terras ou em suas 
residências na cidade. Seu fim foi 
decretado em 1945, mas a prática 
persistiu até a Revolução de 1952. 
(CAMARGO, 2006, p.134).

9. As principais reivindicações eram a 
nacionalização dos recursos naturais 
(principalmente petróleo e gás) sem 
indenizações e a convocação de uma 
Assembleia Constituinte.
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Somam-se a ideologia do MAS, além do indigenismo, as correntes 
marxistas e demandas nacional-populares de esquerda (ERNST; SCH-
MALZ, 2013). A incorporação da Agenda de Outubro no plano de gover-
no foi o fator decisivo para a vitória de Morales, justamente por sintetizar 
as demandas de todas as vertentes ideológicas que compunham sua base 
de apoio:

La Agenda de Octubre se produjo en el contexto de varias luchas, como aquella 
contra la privatización de las empresas de agua potable (Guerra del Agua), la 
lucha contra la “liquidación” de los recursos naturales a beneficio de unos pocos, 
contra la lucha anti-drogas norteamericana y la movilización para la legaliza-
ción de la hoja de coca, así como por el cumplimiento de la reiterada demanda 
por una Asamblea Constituyente (ERNST; SCHMALZ, 2013, p. 16).

Ciente do compromisso assumido com profundas mudanças estru-
turais no país, a primeira medida adotada pelo novo presidente foi a es-
tatização da cadeia de produção do gás natural, antiga demanda dos mo-
vimentos sociais e que simbolizaria a ruptura com o modelo econômico 
anterior. O plano econômico proposto pelo novo governo enfatizava a in-
dustrialização da produção de matérias-primas, orientação para o merca-
do interno, o controle estatal do excedente e a promoção das economias 
comunitárias (LINERA, 2011, p. 13). A renda obtida pela exportação dos 
hidrocarbonetos seria revertida para projetos públicos e a melhora na dis-
tribuição de renda. Outro aspecto importante do programa de governo 
de Morales foi a convocação de uma Assembleia Constituinte, realizada 
em agosto de 2006 e que, após ser aprovado pelo Congresso, seria levado 
a referendo popular em 2009, obtendo 61,43% de aprovação.

O novo texto constitucional fundamenta as bases jurídicas, sociais, 
econômicas e culturais de um Estado Plurinacional10, modelo que reco-
nhece e institucionaliza as formas de organização sociais dos povos ori-
ginários, promovendo a coexistência desse modelo tradicional com as es-
truturas “ocidentais-modernas” (ERNST; SCHMALZ, 2013, p. 8). A prin-
cipal diretriz da nova constituição é o conceito de “Buen Vivir” (“suma 
qamaña”, em aimará) expresso no artigo VIII, que significa a satisfação 
das necessidades básicas materiais e espirituais dos indivíduos de maneira 
equitativa e em harmonia com a sociedade e a natureza. Este conceito é 
proveniente das culturas andinas quéchua e aimará e se transformou no 
mote do governo Morales, resumindo seu projeto de governo: prover a 
sociedade boliviana de condições de sobrevivência satisfatória, igualitária 
e solidária, visto que um fundamento importante do “Buen Vivir” é a não 
exploração dos semelhantes, conforme explica Albó (2009):

¿Por qué hablar de vivir buen y no hablar de vivir mejor? En su concep-
ción, los pueblos originarios (al menos los andinos) no lo ven necesario 
precisamente porque suma (o sumaq en quechua) ya puede incluir en 
sí mismo “el mayor grado posible”. Por otra parte, los aymaras que han 
reflexionado más en este asunto se resisten a decir “mejor” porque se en-
tiende demasiadas veces como que un individuo o grupo vive y está me-
jor que otros y a costa de los otros. Suma qamasiña es (con) vivir buen, 
no unos mejor que otros y a costa de otros (ALBÓ, 2009, p. 6).

O conceito se tornou o mote da administração Morales e é inclu-
sive utilizado nas propagandas governamentais. O “Buen Vivir”, junto 
aos demais conceitos que formam o mosaico ideológico do MAS, esten-

10. Segundo Boaventura de Sousa 
Santos (2010), a inovadora constitui-
ção boliviana deu início ao constitu-

cionalismo pós-colonial, promovendo 
a coexistência dos sistemas sociais, 

políticos e jurídicos dos povos 
originários e dos modelos “ocidentais-

-modernos”.
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deram-se à política externa boliviana, influindo em sua reorientação 
(ERNST; SCHMALZ, 2013). A tarefa de organizar os paradigmas de 
política externa esbarrou na definição desses conceitos, visto que ainda 
não possuem formalização, ao menos nos moldes acadêmicos ocidentais. 
Sua construção é feita pelos analistas através de fragmentos dos discur-
sos proferidos por Morales e seu ministro de Relações Exterior e Culto, 
David Choquehuanca, além da interpretação das obras de Linera (2004), 
vice-presidente e intelectual do MAS.

Para melhor compreensão dos novos paradigmas de inserção inter-
nacional da Bolívia, pode-se dividi-la em três paradigmas principais (indi-
genismo11, soberania e Diplomacia dos Povos) que norteiam as demais dire-
trizes de política exterior, tendo como princípio orientador o “Buen Vivir”:

Conforme observado, os paradigmas de política externa refletiram 
demandas da Agenda de Outubro e das ideologias dos movimentos so-
ciais de base, em sintonia com as mudanças promovidas internamente 
pelo novo texto constitucional boliviano. A pressão exercida pelos mo-
vimentos sociais que apoiaram Morales foi rapidamente absorvida pela 
retórica presidencial e, devido ao forte componente de descolonização e 
nacionalização dos recursos naturais (temas relacionados à inserção inter-
nacional do país), a política externa foi uma das primeiras áreas a incorpo-
rar a nova ideologia do MAS. 

Quadro 1: paradigmas da política externa boliviana

Fonte: Elaborado pela autora.

No contexto da política externa, o primeiro preceito abordado, o 
indigenismo, significa a valorização das culturas e tradições dos povos 
originários bolivianos no contexto internacional (ERNST; SCHMALZ, 
2013). Abrange também a descriminalização da folha de coca e sua pro-
moção como símbolo da cultura andina, dissociando sua imagem da 
cocaína. Em contraposição à repressão ao cultivo de folhas de coca nos 
governos anteriores, Morales buscou a aceitação de seu uso tradicional 
por parte da comunidade internacional. O tema é levado inclusive para a 
esfera das Nações Unidas, onde Morales solicitou o fim da criminalização 
do consumo de folha de coca12.

O segundo paradigma presente na política exterior boliviana é a so-
berania, que faz parte das bandeiras do MAS desde a Guerra do Gás e está 
ligada ao fim da ingerência estrangeira na política interna e na economia. 
Levada ao plano internacional, a soberania significa a não subordinação da 
Bolívia aos interesses de outros países ou empresas estrangeiras, relacio-

11. Desde a década de 1970 existe 
um debate sobre indigenismo e 
indianismo na Bolívia. A principal dife-
rença entre os dois conceitos é que o 
primeiro foi criado por não-indígenas 
após a Revolução de 1952, enquanto 
o indianismo é fruto da interpreta-
ção dos próprios indígenas sobre 
seu papel social, além de rechaçar 
qualquer tentativa de integração entre 
os indígenas e a cultura ocidental. 
Fausto Reinaga foi precursor dessa 
corrente e era contra qualquer tipo de 
incorporação da cultura ocidental por 
parte dos indígenas. Já o indigenismo 
busca promover a coexistência entre 
as duas culturas. 

Indigenismo

• Valorização da cultura 
dos povos originários
• Descriminalização do 
cultivo e uso da folha de 
coca

Soberania

• Descolonização das 
relações internacionais
• Nacionalização dos 
hidrocarbonetos

Diplomacia dos Povos

• Demanda Marítima
• Integração Regional
• Democracia

“Buen Vivir”

12. Discurso proferido perante a 
Assembléia das Nações Unidas, Nova 
Iorque, Estados Unidos. Disponível em 
: http://www.un.org/spanish/News/
story.asp?NewsID=7768&Kw1=evo+m
orales&Kw2=&Kw3=#.VTRn19zF-So
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nando-se em caráter de igualdade com os demais estados. Também signifi-
ca a descolonização das relações internacionais, ou seja, o fim das relações 
de poder e dominação entre os Estados. Dentro desse ponto é importante 
realizar um breve comentário sobre as relações com os EUA, que sofreram 
profundas mudanças durante o primeiro governo de Morales. 

Como vimos anteriormente, os EUA eram o principal sócio econô-
mico da Bolívia e o principal doador bilateral, fato que abriu espaço para 
a influência norte-americana na política doméstica do país andino. Os 
sucessivos governantes dos EUA mantiveram estreitas relações com os 
ditadores bolivianos e continuaram a manter certa ingerência nas ques-
tões internas após a abertura democrática da década de 1980. O tema das 
drogas e da produção da folha de coca, matéria-prima da cocaína, produ-
ziu a narcotização das relações entre os dois países e após 11 de setembro 
de 2001, entrou em pauta o narcoterrorismo, pois os norte-americanos 
temiam a criação de um foco terrorista na América do Sul a partir dos 
movimentos sociais bolivianos (SCHORR, 2013). A partir da ascensão de 
Morales, a política externa passou a se pautar pelos conceitos de sobera-
nia e descolonização, influindo fortemente nas relações com os Estados 
Unidos, que deixaram de ser prioritárias. Morales buscou a diversificação 
de parceiros comerciais, principalmente com os países da América do Sul, 
para diminuir os efeitos da redução do comércio com os EUA e reduzir a 
dependência. O programa de governo do MAS definiu como a relação bi-
lateral seria abordada no novo governo: “con Estados Unidos se negociará 
um acuerdo comercial que no signifique condicionalidades ni formatos 
que atenten a la soberanía nacional, propriedad intelectual, compras esta-
tales, inversiones y otros.”13

A política antidrogas passou a ser enfrentada através do combate 
aos produtores de cocaína e traficantes, de acordo com a estratégia 
“cocaina cero” e a liberalização do uso da folha de coca. A nova estratégia 
foi considerada ineficaz pelo governo dos EUA, que retirou a certificação 
ATPDEA (sigla de “Andean Trade Promotion and Drug Eradication Act”14) 
da Bolívia, impactando 25.000 empregos que dependiam desse programa. 
Mas o ápice da deterioração das relações entre os dois países ocorreria 
em 2008, quando o então embaixador dos EUA, Philip Goldberg, foi 
acusado por Morales de apoiar a oposição e fomentar a divisão da Bolívia. 
Goldberg foi expulso do país e os EUA retaliaram, por sua vez, declarando 
o embaixador boliviano como “persona non grata”. A tensão entre os dois 
países só baixou após a vitória de Barack Obama nas eleições de 2009, 
mas até hoje não se normalizaram. No contexto deste trabalho, a ruptura 
com os EUA oferece um exemplo prático do paradigma de soberania, 
conforme entendido pela política exterior boliviana.

Já o terceiro paradigma, a Diplomacia dos Povos, foi concebido pelo 
presidente venezuelano Hugo Chávez a partir de 2004 com a criação da 
Aliança Bolivariana para os Povos de Nossa América- Tratado de Comércio 
dos Povos (ALBA-TCP), projeto de integração antagônico ao proposto pela 
ALCA. A origem dessa abordagem é a Diplomacia Indígena, que consiste nas 
relações estabelecidas pelos povos originários da América do Sul através do 
intercâmbio social, político, econômico e cultural. As bases de tais relações 
são o respeito mútuo e a compreensão das diferenças (ALEJO, 2013).

13. Programa de Governo do Movi-
mento ao Socialismo, 2005. Disponível 

em: http://www.archivochile.com/
Portada/bol_elecciones05/boleleccio-

nes0009.pdf

14. Acordo comercial criado pelos Es-
tados Unidos em 1991 que eliminava 

tarifas de produtos provenientes da 
Bolívia, Colômbia, Equador e Peru. 

O objetivo era oferecer alternativas 
econômicas aos países dispostos a 
combater a produção e o tráfico de 

drogas em seus territórios. Em 2006, 
o acordo foi renovado e mais produtos 

foram contemplados com o regime 
especial de tarifas, denominando-se 

a partir de então Ato de Proteção Co-
mercial Andina e Erradicação das Dro-

gas “Andean Trade Promotion and 
Drug Eradication Act (ATPDEA)”. 
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A Diplomacia dos Povos é uma ampliação desse conceito e busca 
reaproximar a sociedade civil das decisões sobre relações internacionais, 
democratizando o debate em torno do tema e influindo diretamente na 
condução de negociações que envolvam interesses desses atores, como 
políticas públicas para a integração regional e resolução de conflitos, por 
exemplo. Bansart (2008) define da seguinte forma a Diplomacia dos Povos:

Significa el intercambio entre comunidades de base, formadas por dos o más 
territorios: intercambio de preocupaciones, análisis y experiencias [...] De este 
modo la Diplomacia de los Pueblos es muy diferente de la Diplomacia de los 
Estados sin, por eso, entrar en conflicto con ésta. Responde a un derecho de 
visibilidad y consiste en una actuación directa, activa, flexible, adaptable a todas 
las circunstancias. Está lejos de la diplomacia de los negocios; se trata de una 
diplomacia de la dignidad” (BANSART, 2008, p. 33).

O Estado produzido pela concepção ocidental tem um papel secun-
dário nessa forma de diplomacia baseada na relação direta entre comuni-
dades e movimentos sociais. Apesar disso, as duas formas de diplomacia 
seriam complementares, segundo seus idealizadores. 

Embasada pela Diplomacia dos Povos, a nova política externa boli-
viana buscou romper, ao menos na retórica, com o enfoque adotado pelas 
políticas anteriores. A demanda marítima, questão histórica entre Bolívia 
e Chile, passou a ser discutida com a sociedade civil chilena, principal-
mente com os movimentos sociais daquele país. 

Através da Diplomacia dos Povos se buscou também estreitar os vín-
culos com os países da região sul-americana. Morales teve como uma de 
suas prioridades a maior inserção da Bolívia no contexto regional como 
meio de fortalecer a economia do país (principalmente após a queda de 
comércio com os EUA) e guiá-lo rumo ao desenvolvimento (RECCE, 2007).

O novo governo buscou maior integração com os países de popula-
ção indígenas significativas, como o Peru e Equador, e a figura de Mora-
les foi importante neste sentido, tendo sido proclamado “presidente dos 
povos indígenas da América” durante o “Encontro de Autoridades Indí-
genas”, realizado em 20 de janeiro de 2006. 

A Diplomacia dos Povos possui ainda um claro viés de união entre 
os países sul-americanos e nesse sentido a aproximação com a Venezuela 
foi emblemática. A responsabilidade social derivada de sua plataforma 
política, unida ao compromisso com os movimentos sociais de que leva-
ria adiante suas demandas através de mudanças estruturais no país, fize-
ram com que Morales buscasse respaldo em seus vizinhos para a imple-
mentação de seu projeto político. O parceiro encontrado foi a Venezuela 
de Hugo Chávez, que possui similaridades ideológicas com o governo 
Morales. A pujança econômica venezuelana, derivada da alta do petróleo, 
permitiu a Chávez fazer investimentos na Bolívia, auxiliando, assim, o 
governo de Morales e diminuindo a dependência econômica do país. Ao 
priorizar Cuba e Venezuela como parceiros, Morales rompe com a histó-
rica orientação da política externa boliviana de priorizar as relações com 
os Estados Unidos e Brasil (RECCE, 2007). Sobre o Brasil, passada a crise 
da nacionalização dos hidrocarbonetos, medida que afetou os interesses 
da empresa estatal brasileira Petrobrás, as relações entre os dois países se 
normalizaram e em 2012 a Bolívia deu início ao processo para se tornar 
membro pleno do Mercosul.
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Diante do exposto acima, é importante notar que os novos paradig-
mas da política exterior boliviana são embasados pela retórica do MAS. 
Porém, em termos práticos, o governo Morales adotou uma postura 
pragmática de interação com os desafetos, como no caso dos EUA e até 
mesmo do Brasil. Os dois gigantes ainda são parceiros comerciais estra-
tégicos para a Bolívia e o que ocorreu foi uma renegociação dos termos 
de comércio de recursos naturais, algo mais suave do que o proposto 
pelos discursos de Morales perante os movimentos de apoio ao MAS. No 
entanto, isso não invalida a mudança da política externa boliviana, que 
realmente sofreu uma ruptura com processos anteriores e inovou profun-
damente seus paradigmas. 

A respeito da integração regional, especificamente, pode-se en-
quadrá-la no âmbito da Diplomacia dos Povos, segundo os novos para-
digmas citados. 

Nessa abordagem, a integração é entendida como um processo am-
plo de relações de cooperação entre nações, além dos aspectos econômico 
e comercial, retomando os preceitos de Bolívar e dos demais próceres da 
integração latino-americana (BLANCO; LINARES, 2008).

A adesão da Bolívia ao projeto de integração da ALBA ref lete as 
mudanças em sua política externa em relação ao tema e o afastamento 
dos preceitos da CAN, que perdeu seu engajamento político devido à 
polarização entre seus membros e se converteu em um acordo me-
ramente comercial. Para Reinoso (2009), a importância do comércio 
manteve o bloco unido após a crise provocada pela saída da Venezuela 
e ainda é o principal motivo de permanência dos países na CAN. O 
projeto de integração em si perdeu muito de seu significado, sendo 
mantido apenas por questões imediatistas e que exigem pouco enga-
jamento político. No entanto, como a Venezuela provou, o comércio 
não é o bastante para manter os membros comprometidos com o pro-
cesso de integração, daí a desconfiança dos analistas sobre a continui-
dade do projeto andino. 

Apesar das diferenças ideológicas com o restante dos membros da 
CAN, a Bolívia optou por uma postura pragmática em relação ao bloco 
e por continuar no mesmo devido aos seus interesses comerciais. A iden-
tificação com o posicionamento venezuelano não impediu a Bolívia de 
seguir seus interesses imediatos: “el gobierno de Evo Morales, sin embar-
go, se preocupo más por suproprio comercio exterior, ya que los Estados 
miembros de la CAN importanproductos agrários y textiles bolivianos” 
(ERNST; SCHMALZ, 2013, p. 358). Para Reinoso (2009), a Bolívia teve 
papel fundamental em manter a coesão do bloco durante essa crise e 
em impulsionar o início das negociações entre CAN e UE, que incluíam 
pautas como propriedade intelectual, serviços e meio ambiente, além do 
comércio. No entanto, as divergências entre os membros da CAN impe-
diram uma negociação em bloco e a Colômbia propôs negociações bila-
terais, provocando a oposição da Bolívia. O acordo com a UE não teve o 
desfecho esperado e se tornou um novo fator de fragmentação dentro da 
CAN, assim como em relação ao acordo com os EUA. Ainda em relação 
à permanência da Bolívia na CAN, pode-se agregar ainda um fator sub-
jetivo: a profunda identificação social e histórica da Bolívia com outros 
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dois países de população indígena da CAN, o Equador e o Peru, além da 
própria identificação do governo Morales com o tema indígena, confor-
me citado anteriormente. 

De acordo com o cenário exposto, pode-se inferir que, para a po-
lítica externa boliviana, existem três projetos de integração estratégicos, 
mas de interesses diversos: a CAN e o Mercosul, do ponto de vista econô-
mico e comercial; a ALBA, pelo aspecto político. A CAN aparece em des-
vantagem em relação aos outros dois blocos mesmo em seu ponto forte, 
que é o comércio, pois a Bolívia começa a exportar cada vez mais para o 
Mercosul e para a ALBA. Resta a favor da CAN seu significado simbólico 
para a Bolívia, pois representa a continuidade de sua atuação internacio-
nal e foi, até meados da década de 1990, o principal fórum de participação 
da política externa boliviana. 

Política Externa de Álvaro Uribe

Assim como a política externa da Colômbia oscilou, durante todo 
o século XX, entre os paradigmas “respice polum” e “respice similia”, a 
política interna também alterna entre dois modelos que se repetem inde-
finidamente: diálogo ou repressão em relação às guerrilhas. O bipartida-
rismo parece tão entranhado à Colômbia que transbordou sua dualidade 
também para a condução da política, como se apenas duas alternativas 
fossem oferecidas para a resolução do problema interno (negociação ou 
repressão) e a inserção internacional do país (alinhamento aos EUA ou 
cooperação com vizinhos), levando a uma monótona repetição desses 
modelos ao longo de sua história recente (TOKATLIAN, 2004).

A repetição é umas das principais características da história política 
recente da Colômbia e os sucessivos governos retomam constantemente 
antigas fórmulas para a solução do conflito do país, mudando apenas a 
roupagem de seus discursos. Como observou Kirk (2005), “las tendencias 
políticas de Colombia son como un satélite atrapado en una órbita olvi-
dada. Cada viaje alrededor del planeta lo debilita y hace envejecer, y va 
arrojando piezas al cosmos.” (KIRK, 2005, p. 318).

Outra característica notada é a associação entre o conflito interno 
e a agenda de política externa norte-americana. Durante a Guerra Fria, 
o discurso dos governos colombianos era de que as guerrilhas se con-
figuravam em uma ameaça comunista para a América Latina, com o 
risco de “contaminação” de ideias subversivas para o resto do continen-
te. Após os atentados de 11 de setembro de 2011, os insurgentes foram 
acusados por Pastrana de serem terroristas e constituírem um risco à 
segurança mundial. Independentemente da orientação política ou da 
adoção de uma das variáveis da dicotomia “respice polum” e “respice 
similia”, a maioria dos governantes colombianos do século XX optou 
por vincular a insurgência guerrilheira com os temas mais destacados 
da política exterior norte-americana.

Mesmo políticos dissidentes do bipartidarismo como Álvaro Uribe 
Veléz, que se apresentou como candidato às eleições de 2002 pelo movi-
mento “Primero Colombia”15, não escapam dos padrões da política co-
lombiana. Uribe adotou no nível interno o discurso de confronto com as 

15. Após a vitória de Uribe, o movi-
mento “Primero Colombia” passou a 
ser chamado de “bancada uribista”.
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guerrilhas insurgentes e no plano externo uma clara postura de alinha-
mento aos EUA, retomando o “respice polum” (CARVAJAL, 2006).

A originalidade de Uribe em relação a seus predecessores ao tratar 
do tema consistiu em aprofundar esses dois modelos e uni-los, utilizando 
a política externa como ferramenta para cumprir sua agenda doméstica 
(RODRÍGUEZ, 2012). Sendo assim, a estratégia de Uribe foi reafirmar o 
caráter terrorista das guerrilhas, colocando o conflito em consonância 
com as novas prioridades da política externa norte-americana que, des-
sa vez, incluíam a cruzada contra o terrorismo liderado pelo presidente 
George W. Bush. Nas palavras de Uribe, “na Colômbia não existe guerra; 
aqui temos terrorismo de grupos armados contra o Estado e a sociedade 
e isto deve ser resolvido rapidamente” (KIRK, 2005, p.324). Outra impor-
tante característica do governo Uribe em relação à política externa é o 
caráter personalista que foi conferido à mesma, concentrando as decisões 
no executivo. 

A figura do conselheiro presidencial para assuntos internacionais 
que existiu, sem interrupção, desde a administração do presidente Vir-
gilio Barco (1986-1990) até o governo de Andrés Pastrana (1998-2002), foi 
eliminada ainda no início da administração Uribe (CARDONA, 2005). O 
ministério de relações exteriores perdeu importância na condução dos 
assuntos internacionais, sendo suplantado pelo ministério de defesa, ali-
nhado aos EUA e figura central do Plano Colômbia.

O programa de governo do novo presidente (2002-2006 e reeleito 
para o mandato 2006-2010) foi divulgado em 2003 sob o nome de Política de 
Segurança Democrática (PSD) e apresenta os principais objetivos do man-
dato de Uribe e as estratégias para alcançá-los. O objetivo primordial do 
novo governo era reconquistar o controle do território e a soberania sobre 
áreas controladas pelas guerrilhas, além de combater o tráfico de drogas. A 
estratégia proposta para atingir esses resultados era a intensa participação 
da sociedade civil no combate as guerrilhas através da criação de uma rede 
de informantes, o pagamento de recompensas para denúncias, desmobili-
zação dos paramilitares e o aumento do efetivo das forças armadas através 
do apoio econômico estadunidense (SANTOS, 2006).

O caráter essencialmente militar da abordagem de Segurança De-
mocrática gerou questionamentos da parte dos movimentos de direitos 
humanos16, pois o plano não contemplava políticas para atenuar os pro-
blemas sociais do país. Ainda assim, Uribe deu continuidade a PSD e, em 
2004, tem início o Plano Patriota, maior ofensiva militar realizada pelas 
forças armadas na história colombiana. Tal operação só foi possível gra-
ças ao amplo apoio financeiro oferecido pelo governo Bush, que se com-
prometeu a financiar cem milhões de dólares por três anos e enviar mil e 
quatrocentos soldados para combater no país andino (TICKNER, 2007). 
Em termos militares, a PSD obteve êxito em minar as forças das guerri-
lhas e reestabelecer o controle estatal em regiões remotas dominadas por 
guerrilheiros e paramilitares, principalmente no sul do país.

Em contrapartida a ajuda financeira, a ingerência estadunidense 
nos assuntos domésticos atingiu seu maior nível, além de diminuir o po-
der de negociação da Colômbia frente a temas econômicos e de comércio. 
As posteriores negociações de TLCs entre Colômbia e EUA, em 2005, fo-

16. Um importante grupo nesse 
contexto é o “MovimientoVíctimas 
del paramilitarismo y los Crímenes 

de Estado” (MOVICE), que tem como 
principal objetivo levantar o debate 

sobre as violações de direitos huma-
nos perpetradas por agentes estatais 

e paramilitares.
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ram amplamente influenciadas pelo contexto da ajuda financeira norte-
-americana, visto que a Colômbia evocava a parceria estratégica entre os 
dois países para obter benefícios e driblar as exigências norte-americanas, 
enquanto os EUA alegavam que a negociação em pauta era apenas comer-
cial e não possuía nenhum vínculo com a luta contra o terrorismo e as 
drogas (TICKNER, 2007).

Ainda que com algumas divergências no plano comercial, o gover-
no Uribe seguiu o alinhamento automático aos EUA, principal eixo de 
sua política externa. Pouca relevância foi conferida aos parceiros latino-
-americanos e a proximidade com os EUA afastou ainda mais os vizinhos 
da Colômbia, principalmente quando esta apoiou a invasão do Iraque 
(2003). A ascensão de governos de esquerda na década de 2000 conferiu 
ainda mais à Colômbia o papel de maior aliado norte-americano no conti-
nente, cenário que só seria alterado a partir de 2009, no segundo mandato 
de Uribe e após a ascensão do democrata Barack Obama à presidência dos 
EUA. Menos entusiasta da luta contra o terrorismo em território colom-
biano e preocupado com as acusações de violações de direitos humanos 
perpetradas pelo governo da Colômbia, Obama diminui o apoio irrestri-
to ao PSD e esfriou a relação entre os dois países. Ainda assim, a parceria 
se manteve intacta no aspecto comercial.

Em relação aos vizinhos andinos, para a Bolívia e a Venezuela, países 
que passaram a compartilhar semelhanças ideológicas após a ascensão de 
Evo Morales à presidência, a proximidade entre EUA e Colômbia consis-
tia uma forte ameaça à região andina devido ao caráter “imperialista” do 
governo estadunidense. A cooperação oferecida pelos EUA era entendida 
como uma maneira de intervir nos assuntos internos dos países andinos e, 
no caso da Venezuela, apropriar-se do petróleo e interromper o curso da 
revolução bolivariana17. Havia um consenso entre os governantes da região 
de que o apoio estadunidense não se restringiria ao campo militar e outros 
interesses estavam em jogo, principalmente no que diz respeito à apropria-
ção dos recursos naturais. Outro ponto que tornou difícil o relacionamento 
da Colômbia com os demais andinos durante a gestão Uribe foi o tom mo-
notemático de sua agenda exterior (luta contra o terrorismo) em um mo-
mento em que os governos progressistas da região buscavam se distanciar 
das políticas de segurança dos EUA (TICKNER, 2007).

O risco do “transbordamento” dos problemas colombianos para os 
vizinhos se tornou real com a transferência de plantações os territórios 
da Bolívia, Peru e Equador, além de suas fronteiras servirem de rota de 
fuga para guerrilheiros e paramilitares perseguidos pelo exército. No 
caso da fronteira colombo-peruana, foram descobertos laboratórios de 
refino de cocaína. “Desplazados”18 também começaram a acorrer para os 
países vizinhos em busca de refúgio e segurança, criando um problema 
imigratório. É importante, ao tratar das fronteiras colombianas com os 
países vizinhos, destacar que as mesmas possuem um produto interno 
bruto (PIB) 25% inferior ao resto da Colômbia e apresentam déficit em 
equipamentos de saúde, educação e moradia (ARDILA, 2008). São regiões 
extremamente vulneráveis socialmente e onde o estado colombiano não 
está presente, tornando-se o cenário ideal para a atuação de grupos ilegais 
e narcotraficantes. Em relação à Venezuela, a situação se tornou ainda 

17. O ex-presidente Chávez chegou a 
declarar isso publicamente na Cúpula 
da UNASUL de agosto de 2009

18. “Deslocados”, em português. 
Refugiados do conflito colombiano que 
deixam seus locais de origem para 
evitar a perseguição de guerrilheiros 
ou paramilitares.
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mais preocupante, pois as FARC e o ELN montaram acampamentos mili-
tares nos limites da fronteira com a Colômbia (VILLA; OSTROS, 2005). A 
porosidade das fronteiras criou inúmeros problemas para os vizinhos da 
região, que foram envolvidos de maneira indireta na estratégia conjunta 
de Uribe e os EUA para perseguir as guerrilhas.

A tensão entre Colômbia e Venezuela atingiu o ápice no governo 
Uribe principalmente devido às diferenças ideológicas entre os dois man-
datários, como explicitam Pastrana e Vera (2008):

[...] más que la continuidad de choques entre estilos de política exterior sujetos 
a la intermitencia de carácter de los mandatarios, lo que parecía definir las 
relaciones de los primeros mandatarios de Colombia y Venezuela durante el 
gobierno de Uribe era la colisión entre dos visiones de gobierno contrapuestas, 
amparadas en rasgos de manejo autoritario que generaban alta conf lictividad 
interna y externa, sustentadas en conceptos de seguridad incompatibles, 
intereses políticos irreconciliables y ausencia de bilateralidad para trabajar los 
problemas transfronterizos (PASTRANA; VERA, 2008, p.16).

Em 2005, ocorre a primeira crise diplomática entre Colômbia 
e Venezuela com o caso Rodrigo Granda, quando o guerrilheiro das 
FARC de mesmo nome foi capturado em uma cidade limítrofe entre 
os dois países através de uma ação militar. Granda havia conseguido 
nacionalidade venezuelana e Chávez alegou que a ação militar foi rea-
lizada em seu território, versão negada por Uribe, que sustentava que 
a Venezuela estava protegendo guerrilheiros. Após intermediação dos 
presidentes de Cuba, Brasil e Peru, os países voltaram a ter relações di-
plomáticas e comerciais normalmente, até a erupção de uma nova crise 
diplomática em 2007. 

No ano citado, Hugo Chávez foi convidado pelo governo colom-
biano para intermediar o diálogo com as FARC no caso de vítimas de 
sequestros perpetrados pela guerrilha. Como parte da estratégia PSD, o 
governo Uribe se recusou a qualquer negociação com os guerrilheiros e 
a mediação de Chávez seria uma via alternativa, pois os familiares das 
vítimas e grupos ligados aos direitos humanos criticaram duramente a 
postura irredutível de Uribe ao tratar da questão.

A intermediação de Chávez logo exporia as divergências entre os 
presidentes e Uribe decide dar por encerrada as tratativas, pois o presiden-
te colombiano não admitia qualquer contato entre as FARC e Chávez sem 
sua supervisão direta e o venezuelano possuía um estilo independente de 
negociação (CONSTAIN; ROUVINSKI, 2012). A partir desse incidente, 
a relação entre os dois países deteriorou e se tornou fortemente ideolo-
gizada, ocorrendo inúmeras trocas de acusações entre os presidentes de 
ambos os países, episódios que ficaram conhecidos como “diplomacia de 
microfone”. Chávez percebia uma ameaça na aliança colombo-estaduni-
dense, enquanto Uribe desconfiava da proximidade do líder venezuelano 
com as FARC, principalmente após sua recusa em declarar as guerrilhas 
como terroristas. O neutralismo venezuelano era visto com desconfiança 
pelo governo colombiano, que suspeitava de certa leniência de Chávez e 
demais vizinhos andinos em relação às guerrilhas. 

As relações com o Equador sofreram uma crise em março de 2008, 
ocasião em que o exército colombiano deflagrou um ataque militar a um 
acampamento das FARC localizado em território equatoriano. Chama-
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da de Operação Fênix, a ofensiva militar matou vinte de combatentes 
das FARC, incluindo o comandante conhecido pelo pseudônimo de Raul 
Reyes. A violação da soberania territorial do Equador causou uma grave 
crise diplomática entre os dois países e a ruptura de relações, retomadas 
somente em 2011. Hugo Chávez prontamente ofereceu apoio ao Equador 
e condenou duramente a conduta colombiana.

É importante destacar que no plano doméstico as medidas adotadas 
por Uribe sob o marco da PSD tiveram amplo apoio da população, fato 
comprovado pela vitória obtida no primeiro turno pelo presidente nas 
eleições de 2006 (segundo mandato: 2006-2010). As ofensivas militares 
apoiadas pelos EUA debilitaram as FARC e o ELN e reduziram sensivel-
mente os índices de violência do país, resultado que parecia impossível 
quando Uribe assumiu a presidência em 2002. Seu segundo mandato foi 
marcado pela Estratégia de Fortalecimento da Democracia e Desenvolvi-
mento Social (EFDDS), que se caracterizou por ser a continuidade e apro-
fundamento do Plano Colômbia. A política exterior seguiu os mesmos 
moldes do mandato anterior, tendo como prioridade a agenda bilateral 
com os EUA.

Ainda em relação ao relacionamento com os países vizinhos da 
América do Sul, outro elemento da política externa colombiana que pode 
ser apontado como desagregador é a agressiva política comercial adotada 
por Uribe, que buscou acordos de liberalização comercial com países de 
fora da região e blocos regionais. Na tentativa de aumentar sua inserção 
internacional, a Colômbia firmou vários acordos de ampliação de mer-
cados bilaterais e multilaterais. Cabe destacar, no contexto multilateral, 
as iniciativas do Projeto Mesoamérica (criado em 2001), Arco do Pacífico 
Latino-americano (2006) e Área de Integração Profunda entre México, 
Chile, Peru e Colômbia (2010). Tais iniciativas foram direcionadas para os 
países com litoral para o oceano pacífico e tem como prioridade promo-
ver o regionalismo aberto proposto pela CEPAL na década de 1990, dessa 
vez com um viés totalmente comercial e com objetivo de aproximar os 
países latino-americanos das economias asiáticas. Cabe lembrar que no 
ano de criação do Arco do Pacífico, por exemplo, a CAN vivia uma grave 
crise com a saída da Venezuela e a cisão entre os modelos de integração 
propostos por seus membros. 

Ainda sobre a cisão da CAN, Uribe buscou negociar os TLCs (tema 
de maior divergência entre os andinos) em bloco, mas não obteve sucesso 
devido à resistência da Bolívia e Venezuela (AMADO, 2012). A partir do 
momento que a negociação foi impossibilitada, a Colômbia optou por fir-
mar acordos extrabloco. Foram assinados TLCs com o Chile, Honduras, 
Guatemala, El Salvador, México (no marco do Grupo dos Três19), Canadá, 
Associação Europeia de Livre Comércio20 (AELC) e EUA. A respeito do tra-
tado bilateral com este último país, é importante ressaltar que se trata do 
maior parceiro comercial da Colômbia e a assinatura do TLC visava dar 
estabilidade aos privilégios oferecidos pela Lei de Promoção Comercial An-
dina e Erradicação de Drogas (ATPDEA), promulgada em 2002. Segundo 
Amado (2012), o TLC com os EUA serviria, segundo o governo colombia-
no, para consolidar os vínculos comerciais de largo prazo e diminuiria a 
burocracia de aprovação interna com seu principal sócio comercial.

19. Tratado de Livre Comércio entre 
México, Colômbia e Venezuela. Esta 
última se retirou do bloco em 2006.

20. Bloco econômico de países não 
associados à União Europeia. São 
membros a Islândia, Liechtenstein, 
Noruega e Suíça.
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A prática de negociação de TLCs pela Colômbia e outros países 
latino-americanos teve início ainda na década de 1990 e o governo Uribe 
apenas aprofundou a estratégia. Ao perceber a estagnação do processo de 
criação da ALCA (projeto pelo qual possuía expectativas) e dos demais 
processos de integração regional do qual participava, a Colômbia optou 
por outros mecanismos que dinamizassem sua inserção no comércio in-
ternacional. A integração regional passou a ser entendida apenas como 
uma forma de ampliar mercados e seus outros aspectos (político, social e 
cultural) foram relegados a segundo plano (AMADO, 2012). A escolha por 
privilegiar os acordos comerciais teve reflexos na participação colombia-
na nos processos de integração do qual já fazia parte e revelou a caracte-
rística imediatista da política externa de Uribe. 

No que diz respeito à relação da Colômbia com a CAN, Amado 
(2012) observou que o primeiro embate com os demais sócios ocorreu du-
rante a presidência pro tempore colombiana no período 2002-2003, quando 
foram iniciadas as negociações de um acordo com a União Europeia (UE). 
As tratativas não avançaram devido às divergências que cindiram o bloco 
em dois grupos: de um lado, Bolívia e Equador e, de outro, Colômbia e 
Peru. Como não era possível realizar um acordo em bloco, os dois últi-
mos atores resolveram assinar um acordo comercial multipartes ao qual 
Bolívia e Equador poderiam aderir posteriormente. Para Amado (2012), 
após esse primeiro episódio “la UE percibe cada vez más a la región an-
dina como un agregado de países y no como un bloque con intereses 
compartidos” (AMADO, 2012, p.125).

A Colômbia tem sido, no entanto, um dos países mais beneficiados 
pela zona aduaneira andina e seu desconforto em relação à CAN é de ca-
ráter político, principalmente após a ascensão do grupo bolivarianista. A 
aposta da política exterior de Uribe era que o regionalismo aberto aliado à 
liberalização seria compatível com a integração regional, ótica contestada 
pelos demais participantes da CAN, com exceção do Peru. 

A participação da Colômbia na CAN passou a ter um baixo perfil 
sob a administração Uribe, priorizando as relações com os EUA mesmo 
que isso significasse retroceder nos avanços conquistados pela integração 
andina (CARVAJAL, 2006). O constante descumprimento do compromis-
so de negociar em bloco se tornou uma constante no modus operandi da 
Colômbia no contexto da integração andina, levando o país a negociar bi-
lateralmente com Chile e México na tentativa de expandir seus mercados. 
As relações com a Ásia também passaram a ser uma alternativa. Desde 
meados dos anos de 1990 e a exemplo de outros vizinhos, como o Chile 
e o Peru, a Colômbia tem buscado ampliar sua participação comercial na 
Ásia. Com a ascensão chinesa, se tornou fundamental para a Colômbia e 
Uribe decide empreender a primeira missão oficial para a Ásia em 2005, 
realizando uma tentativa de se aproximar desses cobiçados mercados e 
atrair investimentos estrangeiros. 

Conforme exposto nesse capítulo, a política externa de Álvaro Uri-
be manteve e aprofundou os paradigmas clássicos da doutrina “respice 
polum”, dando pouca ênfase às relações com os países vizinhos e, conse-
quentemente, os parceiros da CAN. As interações entre estes, aliás, atin-
giram ponto crítico durante os dois mandatos de Uribe, principalmente 
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no que diz respeito ao Equador e Venezuela. A CAN teve um importante 
papel durante as sucessivas crises entre seus membros por desempenhar 
o papel de fórum imparcial e conciliador. Seu peso comercial contribuiu 
ainda para a permanência dos membros, apesar das divergências ideo-
lógicas. Se por um lado, o comércio manteve o bloco unido, os outros 
temas importantes, como segurança, ficaram travados devido às posições 
antagônicas entre Colômbia e seus pares. 

De qualquer forma, após a saída da Venezuela, a Colômbia mante-
ve o compromisso de permanecer no bloco e diminuir o clima de tensão 
e desconfiança em relação aos vizinhos. Sua permanência pode ser enten-
dida como uma prova da importância do bloco na política exterior colom-
biana, porém o pragmatismo da gestão Uribe (assim como de Morales) 
fez com que a Colômbia buscasse outros fóruns multilaterais e, principal-
mente, outros mercados.

Discussões e considerações finais

Buscou-se, neste trabalho, mapear os principais paradigmas das 
políticas exteriores de dois importantes países da região andina (Bolívia 
e Colômbia) com o intuito de compreender suas estratégias em relação 
ao processo integracionista mais antigo da América do Sul, a CAN. A 
permanência dos dois atores citados no bloco após a saída da Venezuela, 
em 2006, parecia improvável devido às diferenças ideológicas dos países 
membros, principalmente entre os governos Morales e Uribe. 

No entanto, verificou-se que ambos optaram por continuar no blo-
co, a despeito de seus problemas internos, descumprimento de normas e 
estagnação. O comércio foi, sem dúvida, o amálgama que permitiu que 
a CAN continuasse unida, mas não se deve subestimar a importância da 
CAN como fórum político regional. A CAN foi prejudicada pelas diver-
gências entre seus membros, tendo perdido a Venezuela em meio a uma 
de suas crises, mas também foi o fórum no qual os problemas entre os 
vizinhos andinos foram discutidos, evitando-se a ameaça de um conflito 
armado. 

A ascensão de governos de esquerda na região trouxe desafios para 
todos os processos de integração latino-americanos, pois ocorreu uma 
fratura na visão comum sobre a concepção do regionalismo que existia 
anteriormente, baseada no regionalismo aberto cepalino. As posições na-
cionalistas e protecionistas adotadas pelos novos governos de esquerda 
em relação ao comércio e seu veemente rechaço ao projeto de integração 
proposto pela ALCA abriram caminho para o que Turzi (2014) chamou de 
fase pós-neoliberal do regionalismo, ou seja, a proliferação de esquemas 
de integração que compartiam a incorporação de uma agenda marcada-
mente política, “en consonancia con los câmbios de color político internos 
y el retorno del rol preponderante del Estado em los proyectos de desar-
rollo” (TURZI, 2014:83).

Ocorreu, simultaneamente, a consolidação de governos de direi-
ta, como é o caso da Colômbia, fato que reforçou a polarização ideo-
lógica no subcontinente e, consequentemente, afetou os processos de 
integração regional.
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Nesse novo contexto político, a CAN possuía entre seus membros a 
vanguarda da nova esquerda latino-americana, adepta do socialismo bo-
livariano e ansiosa por um novo modelo de integração regional. Em con-
trapartida, a estrutura da CAN era totalmente adaptada ao regionalismo 
aberto cepalino da década de 1990, daí a crise deflagrada no interior do 
bloco. A análise da política externa dos dois estudos de caso investigados 
nesse trabalho apontou para uma significativa perda da importância da 
CAN, pois Bolívia e Colômbia buscaram alternativas para satisfazer seus 
anseios em relação à integração regional. Evo Morales elegeu a ALBA-
-TCP como um projeto mais condizente com as aspirações bolivianas de 
integração, alinhado com as mudanças internas estabelecidas por seu go-
verno e em consonância com as demandas dos movimentos sociais que 
o apoiaram. A política externa serviu para respaldar o discurso antineo-
liberal utilizado no nível doméstico por Morales. Ainda assim, deve-se 
destacar o pragmatismo comercial do governo Morales, que apesar da 
retórica, manteve compromissos assumidos com seus maiores parceiros 
econômicos, o Brasil e os EUA. A decisão de continuar na CAN também 
evidencia o lado pragmático de Morales, pois o bloco segue importante 
na balança comercial do país andino. 

A insatisfação do governo Uribe com a estagnação da CAN ficou evi-
denciada na análise de sua política externa. A Colômbia buscou outras parce-
rias comerciais e deu início a aproximação com a Ásia e a criação da Aliança 
do Pacífico, bloco que reúne “[...] países com padrões de inserção internacio-
nal muito próximos, pautados pela liberalização comercial e a assinatura 
de tratados de livre comércio com países desenvolvidos (LUCIANO; BRES-
SAN, 2014)”. A respeito da Aliança do Pacífico, seu esboço foi feito durante a 
gestão Uribe e sua concretização ocorreu durante o mandato do presidente 
Juan Manuel Santos (2010-2014). O bloco reúne Colômbia, Chile, México e 
Peru, ou seja, dois dos principais membros da CAN. Sua proposta de regio-
nalismo é o oposto da ALBA-TCP e um meio termo da CAN, pois busca ser 
“pragmático en lo político, abierto en lo comercial y liberal en lo financiero” 
(TURZI, 2014). As coincidências ideológicas entre seus membros os levaram 
a criar um novo processo de integração, assim como ocorreu com a ALBA-
-TCP. Esvaziam-se os projetos integracionistas mais antigos em busca de 
novos que representem as tendências políticas internas de cada país. Porém, 
por ser a integração um projeto de longo prazo, não se pode depender da 
coincidência ideológica entre os países para fazê-la avançar, correndo o risco 
de comprometer a estratégia de inserção internacional dos países membros. 
Até o momento, a ideologização da integração regional foi uma das causas da 
paralisação da CAN, ainda que o bloco continue e seja importante do ponto 
de vista comercial. Ainda não foi elaborada uma solução para o futuro da 
CAN, estagnada entre dissidências entre seus membros e desafiada pelos no-
vos projetos de integração que surgiram no continente. A CAN ensaia, desde 
2012, uma reforma para superar os problemas atuais. Segundo Amado (2012), 
a ideia seria aprofundar a participação democrática dos cidadãos nas decisões 
da CAN. A proposta esbarra, mais uma vez, nas divergências sobre os rumos 
da integração e na falta de vontade política, além das fragilidades institucio-
nais. A CAN possuiu uma estrutura dependente das decisões presidenciais, 
justamente onde ocorrem os embates ideológicos. 
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O momento é de reconfiguração do cenário integracionista latino-
-americano e de redefinição do papel da CAN nesse contexto. O bloco 
passou por seu teste mais difícil em 2006 e superou o desafio, mantendo-
-se unido e se constituindo em um fórum político importante. Suas ins-
tituições são sólidas, ainda que apresentem problemas de credibilidade e 
funcionamento, como apontado anteriormente e o comércio se mostra 
benéfico para todos os membros. Resta saber se os países membros darão 
continuidade a esse projeto, utilizando-o como plataforma para a inser-
ção internacional dos países, ou deixarão que cada vez mais a CAN se 
torne uma formalidade comercial ou institucional, sem eficiência e fun-
cionalidade prática.
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Unveiling the South American Balance

Revelando o equilíbrio sul americano

Luis Leandro Schenoni1

Abstract
Within the last fifty years, the Brazilian share of  South American power has 
increased from one-third to one-half  of  the overall material capabilities in the 
region. Such a significant change in the regional power structure cannot have 
gone unnoticed by Brazil’s neighbors. The article addresses the main question 
related to South American unipolarity (1985–2014): Why have most countries 
in the region not implemented any consistent balancing or bandwagoning 
strategies vis-à-vis Brazil? Drawing on neoclassical realism, the article proposes 
that certain domestic variables – government instability, limited party-system 
institutionalization, and powerful presidents – have diverted the attention of  
political elites and foreign policy executives from the challenges generated by 
a rising Brazil. Crisp-set qualitative comparative analysis is used to test this 
hypothesis and other, alternative explanations for the regional imbalance.

Keywords: South America. Neoclassical realism. Regional powers.

Resumo
Nos últimos 50 anos, a participação brasileira no poder sul-americano 
incrementou-se de um terço para a metade dos recursos materiais da região. 
Esta mudança significativa na estrutura de poder regional não passou 
despercebida pelos vizinhos do Brasil. O artigo aborda uma das perguntas mais 
relevantes sobre a unipolaridade sul-americana (1985-2014): por que a maioria 
dos países da região não implementaram nenhuma estratégia de balancing 
ou bandwagoning consistente vis-à-vis ao Brasil? Baseando-se no realismo 
neoclássico, o artigo propõe que certas variáveis domésticas - a instabilidade de 
governo, a baixa institucionalização do sistema partidário e a concentração de 
poder no presidente - tem desviado a atenção das elites políticas e dos executivos 
da política externa dos reais desafios gerados por um Brasil ascendente. Uma 
análise qualitativa comparada do tipo ‘crisp-set’ é usada para testar esta hipótese 
e outras explicações alternativas para o desequilíbrio regional. 
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Introduction

It is unquestionable that the power gap between Brazil and its re-
gional neighbors has increased dramatically during recent decades.2 Ac-
cording to the Composite Index of National Capabilities (CINC) (Singer 
et. al. 1972),3 Brazil’s share of global power has increased moderately from 
1.2 percent to 2.4 percent over the last fifty years, while its share of regio-
nal power has increased from 36 percent to 50 percent over the same pe-
riod. This has meant that South America has been a unipolar subsystem 
since 1985.4 

Most studies on Brazilian foreign policy address the country’s re-
lations with other emerging powers or with great powers. However, it is 
evident that the rise of the South American colossus, while generating 
new parities at the systemic level, has produced subsystemic disparities 
that have affected its relationships with other states in the region (MA-
LAMUD, 2011; FLEMES, WEHNER, 2015; LIMA, 2013). There has been 
increasing awareness and concern about the effects this change has had – 
and probably will have – in the Brazilian backyard. Moreover, a lively de-
bate has ignited around a forthcoming edited volume entitled Latin Ame-
rican Reactions to the Rise of Brazil (GARDINI; ALMEIDA, 2014) and the 
latest volume of International Politics (FLEMES; LOBELL 2015) in where 
several scholars address this issue from different perspectives.

Such academic interest seems to be justified by a patent empirical 
riddle. Realism5 stands as the single international relations (IR) theory 
that addresses the expected effects of changes in relative power. In a nut-
shell, it predicts that in a unipolar – yet not hegemonic – South America, 
the increasing power gap between Brazil and its more powerful neigh-
bors should drive them to counterbalance by increasing their capabilities 
or reorganizing their regional and extraregional alliances (WALTZ, 1979; 
MARES, 1988; HUNTINGTON, 1999). Nonetheless, this has not consis-
tently occurred. South American secondary powers may have contested 
Brazilian leadership at times, with varied intensity (FLEMES; WEHNER, 
2015),6 but this behavior has not been consistent across cases and years. 

What explains the South American under-reaction to the Brazilian 
rise? Neoclassical realism proposes an answer to the paradox, asserting 
that inconsistent balancing, or bandwagoning, strategies may be attri-
butable to certain domestic conditions that prevent a coherent respon-
se to subsystemic incentives (ROSE, 1998; ABB, 2013). This article tests 
the plausibility of such an explanation by analyzing unipolarity in South 
America from 1985 to 2014. In doing so, it focuses on long-term strategic 
trends, thereby differentiating itself from foreign policy analyses based 
on short-term data (LOBELL et al., 2015).

The article is divided into three sections. The first section explains 
how Brazil’s neighbors’ foreign policies could be expected to have deve-
loped in the absence of domestic constraints. A second section identifies 
certain domestic variables that may have intervened, preventing such be-
havior. A third section contrasts these explanations with other competing 
hypotheses using crisp-set qualitative comparative analysis (csQCA). The 
article closes with conclusions on how government instability, limited 

2. Earlier versions of this working 
paper were presented at the Obser-

vatoire Politique de l’Amérique Latine 
et des Caraïbes - Sciences Po (Paris, 
24 April 2014), the XXXII Internatio-
nal Congress of the Latin American 

Studies Association (Chicago, 23 May 
2014) and the Instituto de Relações 

Internacionais - USP (São Paulo, 
12 February 2015), and edited as a 

working paper by the German Institute 
of Global and Area Studies (GIGA, 

Hamburg). I would like to thank Jorge 
Battaglino, Olivier Dabène, Pedro 

Feliú, Anja Jetschke, Ignacio Labaqui, 
Andrés Malamud, Detlef Nolte, Amân-

cio Oliveira, Janina Onuki, Aníbal 
Pérez-Liñán, Marcel Vaillant and Leslie 
Wehner, as well as my fellow doctoral 
students Víctor Mijares, Jorge Garzón, 

Fernando Mourón, Francisco Urdinez 
and Nicolas Beckmann, for many 

thought-provoking insights on previous 
drafts.

3. The CINC is based on six indicators 
of international power that are consi-
dered relevant for a neorealist defini-
tion of the concept: energy consump-

tion, iron and steel production, military 
expenditure, military personnel, total 

population, and urban population. 

4. A system turns from bipolar to uni-
polar when the most powerful country 
is more than two times the size of the 

second-most-powerful country. In Sou-
th America, this happened in 1975 and 

then – and definitely – in 1985, when 
Brazil’s CINC became more than twice 

that of Argentina (Martin, 2006: 55).

5. In a broad sense that encompasses 
Balance of Power theory, Hegemo-
nic Stability theory and also Power 

Transition theory.

6. The umbrella concept of “contes-
tational politics” involves a variety 
of foreign policy instruments – for 

example, alliance building, entangling 
diplomacy, binding, omni-enmesh-

ment, balking, hedging or fence 
sitting – which can be interpreted as 

alternatives to a soft-balancing strate-
gy (cf. Pape, 2005; Paul, 2005). Daniel 

Flemes and Leslie Wehner (2015) 
apply this concept to South America 
and find some evidence of strategic 

contestation in the region. However, 
secondary regional powers in South 

America have behaved very differently 
from each other, with some changing 
their strategy several times since the 

inception of regional unipolarity in 
1985. This article attempts to explain 

these different behaviors.



Schenoni, Luis  Unveiling the South American Balance.

217

party-system institutionalization, and powerful presidents have diver-
ted the attention of political elites and foreign policy executives from the 
challenges generated by a rising Brazil.

The international level: power distribution and foreign policy behavior

This article argues that it is the combined effect of international and 
domestic variables that has given shape to South American international 
politics. For the sake of clarity, this section explores the international varia-
bles first. Therefore, it focuses on states as the main actors in and relative 
capabilities as the main determinants of foreign policy outcomes, while ce-
teris paribus is assumed for any other international or domestic variables. 
Thus, to begin with, South America is imagined as a neorealist subsystem 
of unitary, rational, and self-interested countries (WALTZ, 1979).7

The neorealist logic was omnipresent in South American foreign 
policy decision-making before the 1980s. In fact, the balancing of power 
was the standard behavior in the region until the competitive Argenti-
ne–Brazilian bipolarity gave way to Brazilian primacy and cooperative 
unipolarity (MARTIN, 2006; LIMA, 2013). Since then, secondary regional 
powers such as Argentina have not attempted to counter the Brazilian 
rise by increasing their own capabilities through internal balancing or by 
reorganizing alliances through external balancing. 

FIGURE 1 • Power concentration in South America: country percentage of GDP, 
military expenditures and CINC in 1950 and 2013

Source: Composite Index of National Capabilities (SINGER et al., 1972) and Banks (2015).

Confronted with this new reality, many IR scholars abandoned 
neorealism and assumed that somehow identities or institutions explai-
ned the imbalance. Even among those who continued to subscribe to 
realism, the effect of the Brazilian rise was underestimated because of 
the overwhelming American hegemony in the region. For instance, it 
was argued that the United States’ offensive policies in the commercial 
realm created incentives for secondary regional powers such as Argen-
tina to cooperate with Brazil through MERCOSUR, even given the une-

7. Waltz does not develop a theory 
of how subsystems behave. He says 
instead that “A general theory of 
international politics is necessarily 
based on the great powers. [However] 
The theory once written also applies 
to lesser states that interact insofar as 
their interaction s are insulated from 
the intervention of the great powers of 
a system” (Waltz, 1979: 73).
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ven conditions of Brazilian primacy (GÓMEZ-MERA, 2013).8 However, 
the American hemispheric hegemony had already existed during the 
period of Argentine–Brazilian bipolarity, and few incentives had existed 
then for South American secondary powers to ally against the hegemon 
(MARES, 1988). 

If we keep the American hemispheric hegemony as a constant from 
1945 onwards, a distinctive South American logic remains: the more the 
major regional power, Brazil, grows, the greater the incentives for secon-
dary regional powers – Argentina, and also Chile, Colombia, Peru, and 
Venezuela – to safeguard their autonomy from their rising neighbor. In 
the words of Samuel Huntington:

[…] the principal source of contention between the superpower [the United Sta-
tes] and the major regional powers [that is, Brazil] is the former’s intervention 
to limit, counter, or shape the actions of the latter. For the secondary regional 
powers [that is, Argentina], on the other hand, superpower intervention is a 
resource that they potentially can mobilize against their region’s major power. 
The superpower and the secondary regional powers will thus often, although 
not always, share converging interests against major regional powers, and se-
condary regional powers will have little incentive to join in a coalition against 
the superpower. (HUNTINGTON, 1999, p. 42)

The logic highlighted by Samuel Huntington is clear. Brazil has 
without a doubt “sufficient material capabilities to project power in its re-
gional [South American] environment […] which assumes a typically uni-
polar distribution” (LIMA, 2013, p. 190). Of course, material capabilities 
are not power per se, but “[…] are the raw material out of which power 
relationships are forged” (BALDWIN, 2013, p. 277); therefore, given that 
Brazil represents 50.5 percent of the regional CINC and 55.6 percent of 
the regional GDP, it is not unreasonable to think that the country could 
eventually pose a threat (WALT, 1985) or be perceived as a threat (JER-
VIS, 1976) by the neighborhood, even if it appears unlikely in the short 
term. In other words,

[…] in each region there are smaller “pivotal states” that make natural U.S. al-
lies against an aspiring regional power. Indeed, the United States’ first move in 
any counterbalancing game of this sort could be to try to promote such pivotal 
states to great power status … regional balancing dynamics are likely to kick 
in against the local great power much more reliably than the global counterba-
lance works against the United States. Given the neighbourhoods they live in, 
an aspiring Chinese, Japanese, Russian, or German [and in this case Brazilian] 
pole would face more effective counterbalancing than the United States itself. 
(WOHLFORTH, 1999,p. 31)

To summarize, there seems to be agreement in the literature on 
how subsystemic incentives should have operated in a unipolar region 
where Brazil was waxing but the United States remained a proximate and 
powerful regional hegemon (LOBELL et al., 2015). On the one hand, se-
condary regional powers – Argentina, Chile, Colombia, Peru, and Vene-
zuela – should have contested Brazilian primacy in a consistent manner. 
On the other hand, small states historically at loggerheads with secon-
dary regional powers and significantly less empowered – Bolivia, Ecua-
dor, Paraguay and Uruguay – should have bandwagoned the South Ame-
rican giant.9 Figure 2 shows how the regional balance of power should, 
according to a realist perspective, have been since 1985.

8. Laura Gomes-Mera (2013) provides 
evidence, based on interviews with 
top policymakers, that shows how 
MERCOSUR served as a defensive 

strategy against the Free Trade Area 
of the Americas (FTAA), but this is 

different from stating that Argentina 
had structural incentives for forming 
a strategic alliance with Brazil. Two 

pieces of evidence contradict Gomes-
-Mera’s claim. On the one hand, the 

Argentina–Brazil cooperation started 
through regional unipolarity, way 

before the unipolar world came into 
being: “the initial rapprochement 
occurred much earlier, under the 

military regimes in 1979–1980, and 
economic integration proceeded 

under democratic governments in 
the 1980s” (Darnton, 2012: 120; cf. 

Resende-Santos, 2002). On the other 
hand, the end of the Cold War did not 
substantially change power relations 

in the Western hemisphere, where US 
hegemony was uncontested by the 

USSR. In sum, MERCOSUR may have 
been a reaction to the FTAA initiative, 

but not a consequence of capability 
distribution.

9. The difference between secondary 
regional powers and small states is 

that the former have enough resources 
to affect the subsystem by forming 

alliances with a relatively small 
number of their peers. Small states, 

in contrast, have so little power 
that they would have to coordinate 

huge alliances to generate an effect 
(MARES, 1988). 
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FIGURE 2 • CINC Country share and expected behaviors in South America

Notes: The x-axis and the y-axis both represent the distance from Brazil in terms of the CINC using the 
formula CINCBR+CINCX

2. The area of the circles represents each country’s share of the CINC. 

Source: Composite Index of National Capabilities (SINGER et al., 1972).

The circle areas represent each country’s share of the CINC. The 
transparent circle stands for Brazil, and the small states inside of it – Uru-
guay, Paraguay, Bolivia, and Ecuador – are not large enough to escape the 
Brazilian orbit. The other circles represent secondary regional powers, all 
of which are fearful of the prospect of Brazilian hegemony and therefore 
expected to counterbalance by forming an alliance among themselves 
and/or with extraregional powers.

From the vantage point of neorealism – that is, considering ma-
terial capabilities and controlling for all other domestic and internatio-
nal variables – behaviors should follow the pattern described in Figure 1. 
This statement is a point of departure for addressing this article’s central 
research question: Why have South American countries not consistently 
reacted in this way? 

Table 1 summarizes the countries’ actual behaviors towards Brazil, 
taking into account two key features: commercial interdependence and 
military expenditures. Economic statecraft and military buildups have 
long been taken as proof of soft- and hard-balancing, respectively (PAPE, 
2005). Therefore, expected balancers – secondary regional powers – are 
supposed to be less commercially attached to Brazil while maintaining 
relatively high military expenditures. In contrast, expected bandwago-
ners – small states – are presumed to exhibit a high level of trade interde-
pendence with Brazil and low military expenditures. 

Considering structural factors such as trade interdependence and 
military expenditures in order to assess balancing in South America is 
of utmost importance. This allows us to distinguish, unlike previous 
studies (FLEMES; WEHNER, 2015), between states that really do soft-
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-balance and those that, despite some “contestational” tactics, do not ac-
tually apply a long-term soft-balancing strategy – see footnote number 6. 
On the other hand, many studies have confused bandwagoning with tac-
tic convergence. However, a certain country’s support for foreign policy 
initiatives, joint membership in regional institutions (BURGES, 2015), or 
friendly declarations (GOMEZ-MERA, 2013) does not guarantee that it 
does not see Brazil as a threat.

This article focuses on structural conditions. It is not as much about 
perceptions, threats, and short-term balancing (WALT, 1985; WEHNER, 
2014) as it is about capabilities and long-term precautions (WALTZ, 1979). 
The point is that even if no South American country is obsessed with the 
possibility of conflict in the short-term, some countries do consider the 
probability – as low as it may be – and thus have long-term independent 
strategies (BROOKS, 1997). Therefore, secondary regional powers that 
remain commercially autonomous from Brazil and maintain some de-
gree of military readiness still behave as balancers of some sort. Table 1 
provides a picture of the region in 2012; only Chile, Colombia, and Uru-
guay behave as expected.10

TABLE 1 • Theoretical expectations and actual behavior towards Brazil

Notes: Exports and imports are classified as high if they constitute more than 20 percent of the coun-
try’s total exports and imports, medium if between 10 percent and 20 percent, and low if less than 
10 percent. A threshold of 2 percent of GDP separates high military expenditures from low military 
expenditures.

Sources: Military Expenditures Database (SIPRI 2015), Trade Profiles (WTO 2012).

On the one hand, Uruguay is the only small state in South America 
that consistently bandwagons with Brazil as evidenced by its trade inter-
dependence and military expenditures. Small states’ strategies are also 
evident in many other ways. While President Mujica has literally stated 
that Uruguay should “jump on Brazil’s wagon,”11 all the other small sta-
tes have thwarted Brazil’s plans, be it by nationalizing Petrobras’ facilities 
(Bolivia), blocking Venezuela’s admission into MERCOSUR (Paraguay), 
or disturbing regional stability because of domestic quarrels and border 
crises (Ecuador). 

On the other hand, Chile and Colombia are the only secondary 
powers that have secured some margin for maneuver vis-à-vis Brazil, 
both in the commercial and the defense realms. Unlike Argentina and 
Venezuela, Chile has gently rejected the pressure to participate in MER-
COSUR since the organization’s very inception and has used the UNA-

10. TInterestingly, these behaviors 
were almost constant from 1985 to 

2012. The changes in the international 
system – from bipolarity in the 1980s 

to unipolarity in the 1990s and an 
emerging multipolarity after 2000 – 

did not affect the regional hierarchies 
of South American intraregional 

traders or military expenders. For ins-
tance, the mean in intraregional trade 
varied from 24.1 percent (1985–1990) 

to 32.7 percent (1991–2001) to 34.9 
percent (2001–2014), but during the 

whole period Argentina, Bolivia, 
Paraguay, and Uruguay remained the 
greater intraregional traders (CEPAL, 
2014). The same was the case with 

military budgets: Chile and Colombia 
remained the highest spenders in all 

three periods (SIPRI, 2014). Therefore, 
even if changes at the systemic level 
affect military expenditure and trade 

with Brazil in absolute terms, the 
relative South American hierarchies 

remain, proving that a subordinate but 
relevant subsystemic logic exists.

11. “Uruguay debe viajar en los estri-
bos de Brasil” (El País Online, 1 Febru-

ary 2012. Available at: http://www.
elpais.com.uy/opinion/estribo-brasil.

html. Accessed on: 17/12/2014).

ARG CHI COL PER VEN BOL ECU PAR URU
Expectations Balance Bandwagon

Exports to Brazil HIGH LOW LOW LOW LOW HIGH LOW MED HIGH
Brazilian imports HIGH LOW LOW LOW LOW MED LOW HIGH HIGH
FTA with the US NO YES YES YES NO NO NO NO NO

MERCOSUR YES NO NO NO YES NO NO YES YES
Military budget LOW HIGH HIGH LOW LOW LOW HIGH LOW LOW

Rational behavior NO YES YES NO NO NO NO NO YES
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SUR Defense Council to monitor Brazilian doctrines and expenditures 
(NOLTE; WEHNER, 2014). Colombia is a more reckless balancer. It once 
overtly defied the UNASUR project by signing a deal allowing the United 
States to use its military bases. Chile and Colombia are by far Brazil’s 
most cunning and wary middle-size neighbors.

Besides Chile and Colombia, regional soft-balancers, and Uruguay, 
a regional bandwagoner, all the other countries contradict realist predic-
tions. Peru, for instance, is a secondary regional power whose behavior 
resembles the balancing ideal, but its military budget is too low, 1.3 per-
cent of its GDP, for it to be considered a coherent balancer. Bolivia and 
Paraguay, on the other side, are small countries whose behavior is close 
to the ideal bandwagoning type, but they are not interdependent enough 
with Brazil. 

Other cases, like Argentina, Ecuador, and Venezuela, bluntly con-
tradict theoretical expectations. Argentina behaves as a bandwagoner: 
Brazil is its major trading partner and it has the lowest military expen-
ditures – as a share of GDP (0.9 percent) – in the region. Venezuela is 
less commercially interdependent with Brazil but shows a similar ten-
dency: its trade has shifted considerably from Colombia towards Brazil, 
now its major trading partner in South America. Lastly, Ecuador, a small 
country expected to bandwagon, behaves almost as a balancer staying 
out of MERCOSUR and maintaining high military expenditures. The 
contradictory nature of these cases is highlighted in Table 1 and deserves 
special attention.

In the past, some have explained the absence of consistent ba-
lancers or bandwagoners as being due to the thick normative nature 
of South American international society (MERKE, 2015). Others have 
focused on short-term tactics – rather than long-term structural cons-
traints – softening the realist lexicon and switching the emphasis to 
the analysis of Brazil’s “leadership” instead of its primacy (MALAMUD, 
2011; BURGES, 2015). The next section explains why most countries 
in the region have not implemented any consistent balancing or band-
wagoning strategies vis-à-vis Brazil. Neoclassical realism (ROSE, 1998) 
offers insights on the problem, asserting that inconsistent balancers or 
bandwagoners may have particular domestic characteristics that ex-
plain their behavior.

The domestic level: institutions constraining foreign policy 

We will now look inside the “black box” of the state to understand 
how and why neorealist previsions have not taken place in some coun-
tries while they have in others. Following Randall Schweller, it could be 
said that the most immediate variable affecting a country’s assertion that 
there is a potential threat is elite consensus on its existence. If a particular 
country’s political elite is divided on whether to balance or not, the expec-
ted balancing behaviors may be inconsistent or may never be exhibited. 
Therefore, elite and social cohesion, as well as regime stability, are the 
key variables for understanding foreign policy behavior, as the following 
causal scheme shows (SCHWELLER, 2006, p. 63):
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Rise of an external threat ⇒ social fragmentation (cohesion) + 
government or regime vulnerability (stability) + elite fragmentation 
(cohesion) ⇒ elite disagreement or nonbalancing consensus (elite 

balancing consensus) ⇒ underbalancing (balancing) behavior

In South America, elite and social fragmentation constrain state 
behavior by calling the foreign policy executive’s attention to domestic 
politics rather than the international environment.

Since 1985, South American democracies with deep elite divisions 
have demonstrated less institutionalized party systems and more perso-
nalistic politicians as heads of government (MAINWARING; TORCAL, 
2006). Typically, these “delegative” presidents (O’DONNELL, 1994) have 
accumulated a great amount of power to secure their position but have 
sooner or later fallen dramatically due to several episodes of government 
instability (PÉREZ-LIÑÁN, 2007; LLANOS; MARSTEINTREDET, 2010).

When the internal politics are unstable and mandates are at stake, 
the national arena becomes almost as harsh and anarchic as that of inter-
national politics. In the event of low party institutionalization and recur-
rent government crises, South American presidents are not expected to 
pay much attention to the power transitions taking place in their region. 
Foreign policy is more likely to become a tool for accumulating domestic 
power, and countries that would have otherwise been rivals can become 
allies or be ignored.

Paradigmatic cases like Argentina and Venezuela suggest that 
two foreign policy behaviors are to be expected from “divided” coun-
tries. First, the concentration of veto power in the president should cau-
se foreign policy instability (TSEBELIS, 2002). Second, domestic turmoil 
should lead to the underestimation of international threats, an internally 
oriented foreign policy, and behaviors at odds with neorealist expecta-
tions. The story looks more or less like this:

Rise of an external threat ⇒ high (low) party-system institutionalization * 
representative (delegative) president * government stability (instability) 

= neorealist (no neorealist) behavior

Very concrete empirical questions can be addressed to determine 
whether South American countries are closer to the “unitary” or “divi-
ded” ideal type: Have these countries’ presidents completed their manda-
tes? Are their party systems institutionalized? Are their presidents dele-
gative? Table 2 summarizes these data. Not surprisingly, countries with 
recurrent presidential crises, hyperpresidentialism, and greater electoral 
volatility – that is, “divided” countries – are the ones that are at odds with 
neorealist expectations and have more unstable foreign policies.

The first row in Table 2 considers presidential crises that ended with 
the dissolution of either the executive or the legislative branch (PÉREZ-
-LIÑÁN, 2007; LLANOS; MARSTEINTREDET, 2010).12 The second row 
shows the country’s average ranking on the Pedersen index, which mea-
sures electoral volatility as a proxy of party-system institutionalization, 
in presidential elections from 1990 to 2011. Finally, the third row shows 
whether the country is more or less similar to what Guillermo O’Donnell 

12. The picture would be far more 
dramatic if failed coups or crises 

that did not lead to presidential or 
legislative breakdowns were consi-

dered. In Colombia, César Gaviria and 
Ernesto Samper had to face corruption 
scandals that threatened their govern-
ments in 1991 and 1996, respectively. 
This was also the case for Jaime Paz 

Zamora in Bolivia, González Macchi 
in Paraguay, and Rodrigo Borja in 

Ecuador, among others. Venezuelan 
coup d’état attempts in 1992 and 

2002 are also not considered in Table 
1 as long as they did not succeed in 
ousting the president. In all of these 

cases an institutional arrangement 
was possible and both legislative and 

executive powers stood..
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(1994) called a delegative democracy, as opposed to a representative one 
(GONZÁLEZ, 2013; SHUGART; CAREY, 1992).13

TABLE 2 • Characteristics of “unitary” (gray) and “divided” (white) countries

ARG CHI COL PER VEN BOL ECU PAR URU

Government instability HIGH LOW LOW MED MED HIGH HIGH MED LOW

Electoral volatility HIGH LOW LOW HIGH HIGH MED HIGH LOW LOW

Delegative nature HIGH LOW LOW MED HIGH LOW MED MED LOW

Notes: Government instability is classified as low if there has been no presidential crisis, medium if 
there have been one or two, and high if three presidents were ousted between 1985 and 2013. The 
average electoral volatility for the period 1990–2011 is measured by the Pedersen index and classified 
as low if it is less than 35 percent, medium if it is between 35 percent and 48 percent, and high if above 
48 percent. Finally, the delegative democracies index classifies countries according to an eight-point 
scale, which is divided here into low, 0 to 3; medium, 3 to 5; and high, 5 to 8.

Sources: Georgetown Political Data of the Americas Database (2013) (available at: http://pdba.george-
town.edu/history.html) and the delegative democracies index (GONZÁLEZ, 2013).

When the countries are filtered according to party-system institu-
tionalization, the level of delegative democracy and presidential stability, 
three cases stand out: Chile, Colombia, and Uruguay.14 As predicted by 
neoclassical realism, only these countries have responded rationally to in-
ternational incentives. Chile and Colombia, secondary regional powers, 
have consistently counterbalanced Brazil by strengthening economic ties 
with extraregional powers and maintaining large military budgets. The 
small state of Uruguay has, despite its harsh tactical discourse, opted to 
tie itself structurally to Brazil. 

The two secondary regional powers that have clearly underbalan-
ced, Argentina and Venezuela, as well as the small state that has been 
more reluctant to bandwagon, Ecuador, are precisely those that have ex-
perienced more presidential crises, greater electoral volatility, and stron-
ger executives. In these cases, domestic instability has resulted in signi-
ficant foreign policy inconsistencies. During the period analyzed here, 
Venezuela moved from the openly neoliberal and pro-American discour-
se of Carlos Andrés Perez to calling George W. Bush “the devil” himself 
in the United Nations General Assembly.15 Similarly, Argentina shifted 
from a policy of “carnal relations”16 with the United States to a Chavez-
-like paranoia and harsh discourse.17 The changes in Ecuador were no 
less remarkable. Domestic considerations have been preeminent in these 
three unstable countries, resulting in overall foreign policy behavior that 
overtly disregards structural factors. In Argentina or Venezuela, then, 
the bandwagoning of Brazil has been driven by ideology and presidential 
preferences rather than long-term strategic concerns.

Finally, there are three cases that cannot be clearly defined as “uni-
tary” or “divided” actors: Bolivia, Paraguay and Peru. Their foreign poli-
cies are neither consistent with nor completely at odds with neorealism.

These domestic similarities in South America have long been ack-
nowledged. David and Ruth Collier’s seminal book on party-systems for-
mation and evolution in twentieth-century Latin America pointed out 
that Brazil and Chile, by incorporating the labor movement through the 

13. Lucas González measures 
O’Donnell’s celebrated concept for the 
first time by asking regional experts 
to classify every country with regard 
to eight characteristic attributes of 
delegative democracies. Those attri-
butes are as follows: “i) the president 
is taken to be the embodiment of the 
nation, custodian, and definer of its 
interests, ii) the policies of his gover-
nment need bear no resemblance to 
the promises of his campaign; iii) the 
president’s political base is a political 
movement, presenting himself as abo-
ve both political parties and organized 
interests, iv) other institutions, such as 
courts and legislatures, are considered 
impediments to the exercise of power, 
v) the exercise of power is noninstitu-
tionalized, vi) the president nominates 
isolated and shielded técnicos to 
office, vii) extremely weak or none-
xistent horizontal accountability and 
viii) swift policymaking – a higher li-
kelihood of gross mistakes, hazardous 
implementation, and the president 
taking responsibility for the outcome” 
(GONZÁLEZ, 2013: 7). The index of 
Latin American presidents’ legislative 
powers and partisan powers provided 
by Kitschelt (2010, p. 222; SHUGART; 
CAREY, 1992) reaches similar conclu-
sions for almost every case besides 
Uruguay, whose presidency seems 
stronger. Of course, many institutional 
changes occurred in most South Ame-
rican countries from 1985 to 2013, so 
this indicator – like any other – must 
be taken as an approximation of the 
concept of hyperpresidentialism.

14. Although this article does not 
aim to discuss the Brazilian case, 
this country exhibits a particular 
history. Even though Brazil saw one 
president ousted, in 1992, its domestic 
politics changed dramatically after the 
Plano Real and economic stabilization 
(PANIZZA, 2000), becoming those of 
a very unitary actor. In line with our 
hypothesis, it was only in this late 
period that Brazil started behaving as 
an emerging power.
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state, as well as Colombia and Uruguay, by doing so through traditional 
parties, developed a totally different party-system structure and domes-
tic politics dynamic than those countries where labor was incorporated 
through populist parties – Argentina, Peru, and Venezuela (COLLIER; 
COLLIER, 1991). Many other historical similarities are also evident 
among our four “unitary” actors on the one hand and our five “divided” 
actors on the other.18

A celebrated study on the Latin American Left recently differentia-
ted between Brazil, Chile, and Uruguay on the one hand and Argentina, 
Bolivia, Ecuador, and Venezuela on the other, in terms not only of their 
ideological discourse but also of their political institutions and economic 
policies (LEVITZKY & ROBERTS, 2011). This section has shown that 
those conclusions could be extended to foreign policy as well.

A qualitative analysis of this neoclassical realist hypothesis

In the first section, this article considered a single variable or condi-
tion with which to explain South American foreign policies: national ca-
pabilities. A second section amended this simplistic view by adding three 
more conditions: party-system institutionalization, government stability, 
and presidential character. This section offers a far more complex unders-
tanding of regional politics, considering every other explanatory variable 
in a comparative test of the paper’s hypothesis.

From an intuitive perspective, the above explanation of South 
American foreign policies seems to coherently describe the regional 
subsystem during the three decades of Brazilian unipolarity. However, a 
detailed and systematic examination of this argument should be under-
taken in order to test the internal and external validity of the aforemen-
tioned hypothesis. So far, a relationship between the alleged “cause” and 
“effect” has been detected, but two things are still unknown: whether the 
presumed cause does temporally precede the effect19 and whether there 
are alternative explanations for this same phenomenon. A comparative 
test is conducted here to solve the second of these remaining puzzles.

As is usually the case in IR, the number of cases – the nine South 
American neighbors of Brazil – is not sufficient to apply statistics. Among 
the comparative methods for small-N analysis, Fuzzy-set Qualitative 
Comparative Analysis (fsQCA) also requires more than 25 cases. The-
refore, Crisp-set Qualitative Comparative Analysis (csQCA) seems to be 
the most suitable method to test for alternative hypotheses (RIHOUX ; 
RAGIN, 2009).

Based on Boolean algebra and set theory, csQCA is a simple configu-
rational comparative analysis of dichotomous variables – conditions that 
are either present or not present – for a small number of cases. If every al-
ternative hypothesis has been introduced to the analysis, then this method 
compares on a case-by-case basis, giving a solution in terms of an INUS 
condition – that is, the insufficient but necessary parts of a condition which 
is itself unnecessary but sufficient to explain a certain outcome. Therefore, 
if low party-system institutionalization, government instability, and hyper-
presidentialism remain the better configuration for explaining foreign po-

15. “The devil came here yesterday, 
and it smells of sulfur still today, 

this table that I am now standing in 
front of,” in Hugo Chávez compara 

a Bush con el demonio desde el 
estrado de Naciones Unidas (El 

País, 20 September 2006, available 
at: http://internacional.elpais.com/

internacional/2006/09/20/actua-
lidad/1158703213_850215.html; 

accessed on: 17/12/2014).

16. Those were the words of the 
Argentine Ministry of Foreign Affairs 

during a meeting held in the Inter-
-American Development Bank in 1991 

(ESCUDÉ; CISNEROS, p. 216).

17. “Cristina acusa a ‘sectores 
concentrados’ de ‘querer voltear al 

gobierno con ayuda extranjera’” (Cla-
rín, 30 September 2014; available at: 

http://www.clarin.com/politica/Cristi-
na-Griesa-Estados_Unidos-desacato-

-disparate-voltear_0_1221478361.
html).

18. The former have demonstrated 
more cohesive political elite behavior 
since the very beginning of the twen-
tieth century, when the conservative 

oligarchies managed to cooperate and 
keep workers under control. Thus, it 

was also in the case of “unitary” ac-
tors that the labor movement, initially 

excluded from politics, radicalized, 
almost achieving social revolution 
before bureaucratic-authoritarian 
coups d’etat (O’DONNELL, 1973), 

as in Brazil in 1964 and Chile in 
1973, or bipartisan agreements, as 

in Colombia in 1958, restored the 
exclusion of popular sectors and 

consolidated the control of an always 
cohesive political elite, the national 
bourgeoisie, and the military. With 

cohesive and conservative elites who 
were determined to repress social 

protest, Chile and Colombia were, not 
surprisingly, the first countries to im-

plement consistent economic reforms 
in the 1980s, thereby avoiding great 

shocks during the Latin American debt 
crisis. Finally, unitary actors exhibited 

the aforementioned features in the 
last decades: executive–legislative 

relations where more cooperative 
presidents did not become delegative, 
while party-system institutionalization 
remained high and presidential crises 

were absent.

19. An important contribution of this 
article has been to overcome theore-

tical under-specification and allow for 
replication and testing by developing 
a more observable account of causal 

mechanisms determining South 
American states’ foreign
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licy when all other explanations are controlled, this would lead us to accept 
the nonspuriousness of the aforementioned relationship. 

The question to be asked is the following: For what other reasons – 
besides these domestic variables – might Chile, Colombia, and Uruguay 
have behaved in the aforementioned way? In other words, why have Chi-
le and Colombia integrated their economies with extraregional powers 
and maintained the highest military budgets in South America? Or why 
has Uruguay been so unproblematic for Brazil, in comparison with other 
small states in the region?

There are possible alternative explanations for such behaviors. For 
example, liberals would argue that regime types, the level of economic 
interdependence, and the presence of international institutions could 
affect bilateral cooperation (KEOHANE, 1989). In Table 3 below, these 
alternative explanatory variables are introduced into a broader test that 
considers democratic scores (FREEDOM HOUSE, 2014), membership in 
intergovernmental organizations (IGOs) (SIPRI, 2015), and exports as a 
share of GDP (WORLD BANK, 2015).

Additionally, since military spending is a dimension of our depen-
dent variable, the power of the military, the existence of latent territorial 
disputes, and the presence of internal security problems could be said to 
affect the level of expenditure (ISACSON, 2011). Therefore, the csQCA 
analysis also considers the relative strength of the military within the Mi-
nistry of Defense (PION-BERLIN, 2009, p.580), the number of dormant 
territorial disputes for each country (MARES, 2001), and the levels of in-
ternal violence (UNODC, 2015). 

Furthermore, since trade flows – to Brazil – are another dimension 
of our dependent variable, it could be said that the presence of protectio-
nist interest groups may affect trade volumes. Therefore, the strength of 
trade unions is introduced to the analysis by considering trade union den-
sity and trade union concentration scores (ROBERTS, 2002, p.15; KITS-
CHELT et al., 2010).

Finally, geopolitical factors like the Pacific or Atlantic orientation 
of each case as well as its geographical proximity to the United States are 
also included in the test.

Table 3 contains several alternative responses to the main question 
posed by this article. However, a csQCA analysis of these conditions pre-
sents a “limited diversity” problem since there are too many conditions 
for too few cases (RIHOUX;RAGIN, 2009, p. 27).20 Therefore, we proceed 
with two analyses.

First, we analyze every single alternative hypothesis versus our 
main hypothesis, including four conditions in each test. When the test is 
run with the Kirk software (REICHERT; RUBINSON, 2013), the results 
remain consistent. Government stability, institutionalized party systems, 
and a constrained president remain necessary conditions for neorealist 
behavior when any other single explanation is considered. Furthermore, 
the combination of government instability with low party-system insti-
tutionalization and the combination of government instability with hy-
perpresidentialism are both INUS conditions for foreign policies to be 
unconcerned with the distribution of material capabilities in the region. 

20. Conditions (14) exceed the number 
of cases (9). This makes it impossible 
to control for every combination of 
conditions: there are 214=16384 logical 
possible combinations and therefore 
214-9=16375 logical reminders.

policy stability and rationale. However, 
these mechanisms are far from proven. 
Even if it is well known that a set of 
South American countries has evolved 
similarly with regard to their party 
systems and political economy (FLORES-
-MACÍAS, 2012; ROBERTS, 2012), there 
are contending explanations for these 
resemblances and the link between 
these countries’ paths and foreign 
policy behavior is far from evident. 
Process-tracing methodology (BEACH; 
PEDERSEN, 2013) could be used to 
check for the actual existence of these 
mechanisms, with each South American 
country taken as a case study. However, 
this would be impossible to do within a 
single article.
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However, the disadvantage of this approach is that even if it allows for 
the rejection of a single alternative hypothesis, it will not be able to dis-
card the possibility that a combination of these factors could also explain 
neorealist behavior.

TABLE 3 • Presence or absence of contesting conditions (first test)

Notes: Government instability, electoral volatility, and delegative democracies data was 
transformed into dichotomous data to permit csQCA analysis. Countries are considered to 
have weak trade unionism if they score less than 6.5 in the aforementioned index based on 
Kenneth Roberts (2002). Countries are considered to have an unconstrained military if they 
score 2 or less in Pion_Berlin (2009). A low democratic score represents a score of 3 or more 
in Freedom House’s Freedom in the World index (FREEDOM HOUSE, 2015). Members of 8 or 
fewer IGOs are considered to have low membership (SIPRI, 2015), and those countries that ex-
port less than 30 percent of their GDP are considered inward-oriented (WORLD BANK, 2015). 
Countries where homicide rates are over 12 deaths for every 100,000 inhabitants are consi-
dered to have internal security concerns (UNODC, 2011), and states with 3 or more boundary 
conflicts are considered to have many latent disputes (MARES, 2001).

Sources: Georgetown Political Data of the Americas’ database (2014), delegative democracies index 
(GONZÁLEZ, 2013), labor strength index (ROBERTS, 2002), defense ministries classification (PION-BER-
LIN, 2009), hemispheric boundary disputes (MARES, 2001), World Bank database (2015), Freedom Hou-
se (2015), SIPRI (2015), United Nations Office on Drugs and Crime (UNODC, 2015).

Given the fact that a combination of other conditions could still 
explain the outcome, we proceed with a second analysis, combining all 
liberal explanations and all military-related explanations into two new 
categories and testing whether these combined explanations can compete 
with our main hypothesis.21 

When this second test is run with the Kirk software, the results are 
consistent again. A necessity test shows a “unified elite” – that is, gover-
nment stability, institutionalized party systems, and representative presi-

ARG CHI COL PER VEN BOL ECU PAR URU

Government stability

Institutionalized party 
system

Representative president

Weak trade unionism

Unconstrained military

Low democratic score

Limited membership in 
IGOs

Inward-oriented economy

Member of  the Pacific 
Alliance

Member of  MERCOSUR

Proximity to the United 
States

Pacific-oriented country

Internal security concerns

Many latent disputes

Realist behavior towards 
Brazil

21. I would like to thank Aníbal Pérez-
-Liñán for the idea of undertaking this 

overarching analysis by combining 
previous categories into three broad 

hypotheses. 
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dents, combined – as the only necessary condition for neorealist behavior. 
Because there are zero cases with a unified elite, a strong military, and 
liberal constraints – that is, the true/true/false configuration is a logical 
remainder as shown in Table 4 – we cannot be sure that this is a sufficient 
condition for such behavior. However, the test also shows that a divided 
elite is a sufficient condition for non-neorealist behavior. In other words, 
a sufficiency test, when asked for a parsimonious solution, also shows 
“unified elite” as the unique INUS condition with full consistency and 
coverage (1.00).

TABLE 4 • Truth table (second test)

Unified 
Elite

Strength of  
the Military

No Liberal 
Constraints N Cons. Outcome Observation 

Consistent
Observation 
Inconsistent

True True True 1 1.00 True COL -

True False True 1 1.00 True URU -

False True True 1 0.00 False - VEN

False False True 1 0.00 False - BOL

True True False 0 n/a Rem. - -

True False False 1 1.00 True CHI -

False True False 1 0.00 False - ECU

False False False 3 0.00 False - ARG, PER, PAR

Notes: For this test the categories government stability, institutionalized party system, and representa-
tive president are all combined into the new label “unified elite,” which is positive when at least two 
of the previous categories were positive too. Applying the same rule, low democratic scores, low IGO 
membership, and inward-oriented economy are all combined into the category “no liberal constraints.” 
Finally, all military-related explanations – unconstrained military, internal security concerns, and latent 
disputes – are combined into one category labeled “strength of the military.”

Sources: Georgetown Political Data of the Americas’ database (2014), delegative democracies index 
(GONZÁLEZ, 2013), labor strength index (ROBERTS, 2002), defense ministries classification (PION-BER-
LIN, 2009), hemispheric boundary disputes (MARES, 2001), World Bank (2015), Freedom House (2015), 
SIPRI (2015), United Nations Office on Drugs and Crime (UNODC 2015).

Conclusion

In recent decades, many have argued that neorealist interpretations 
of international politics did not apply to South America after democrati-
zation. However, this article shows that the balance-of-power logic still 
applies, though it is filtered by specific domestic constraints.

The paper’s argument has been carefully developed. The first sec-
tion analyzed the question of whether there are international incentives 
for secondary regional powers to balance or to bandwagon, reaching the 
conclusion that ceteris paribus – that is, in the absence of an explicit threat 
– the distribution of capabilities generates no clear incentives to ally with 
Brazil. Since Brazil’s primacy is overwhelming – and steadily increasing 
– there are instead incentives to balance or at least secure military and 
economic autonomy. For small states, there are incentives to bandwagon 
with Brazil.

Having identified Chile, Colombia, and Uruguay as consistent neo-
realist players, the second section arrived at the conclusion that gover-



estudos internacionais • v. 2 n. 2 jul-dez 2014 p. 215-232

228

nment stability, party-system institutionalization, and “representative” 
presidents – as opposed to delegative presidents or hyperpresidentialism 
– are necessary to explain neorealist behavior. These findings were tes-
ted, in the third section, against alternative hypotheses using csQCA 
analysis. The results held, showing that government stability, institutio-
nalized party systems, and a constrained president are INUS conditions 
for explaining foreign policies’ consistency with neorealism.

However, csQCA methods have important shortcomings. First, 
they do not allow for generalization, which means that these results are 
valid only for South American international politics from democratiza-
tion onwards. Second, in the process of dichotomizing independent va-
riables or conditions, much information has been lost. Third, much work 
still needs to be done to better specify the causal mechanisms connecting 
the aforementioned conditions with foreign policy making. In this sense, 
this article is intended simply as a starting point for a debate on how the 
regional subsystem, together with domestic politics, affects international 
relations in South America.
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APPENDIX

TABLE 5 • Raw Data Used in the Article

ARG CHI COL PER VEN BOL ECU PAR URU

Presidential crises 3 0 0 2 1 3 3 2 0

Electoral volatility 49.9 29.7 31.1 55.6 53.2 46.7 - 30.8 14.1

Delegative democracy 6.6 0.5 3 4.5 6.2 2.6 3.9 4.6 0

Pres. Leg./power (K)* 7 14 11 13 7 5 14 - 6.5

Pres. party/power (K) 3 1 2 2 3 2 1 - 3

Military expenditures 0.9 2.1 3.3 1.3 1.0 1.5 3.4 1.8 1.9

Labor strength 15 7 0.9 7.5 7.9 7.4 2.7 0.9 6.2

Labor strength (K) 15 7 0.9 7.5 7.9 7.4 2.7 0.9 6.2

IGO memberships 14 10 9 10 9 7 9 8 8

Freedom House 2 1 3 2 5 3 3 3 1

Civil-military control 2 1 3 1 3 3 3 3 1

Exports as % of  GDP 20 34 18 26 26 45 31 50 26

Exports to Brazil 20.7 5.5 3.1 6.1 2.2 33.3 4.2 14.2 20.4

Imports from Brazil 29.5 8.3 5.0 6.4 8.6 18.1 4.5 26.3 21.1

Homicide rates 6.9 3.5 52.8 17.5 35.3 6.5 17.5 14.6 6.2

Border disputes 2 2 4 1 4 1 1 0 1

*For this indicator, a high value means a low level of presidential power. 

Sources: Raw data for the variables used in this article. Sources are listed under tables 1, 2 and 3. “K” 
stands for data from Kitschelt et al. (2010). For complete references see corresponding figures above.
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La relevancia del proceso de paz 
colombiano para américa del sur. 
Un análisis a la luz de la historia reciente

The relevance of Colombian peace process for South 
America. An analysis in the light of recent history

Emilse Calderón1

Resumen
Dado que el devenir del proceso de diálogo entre el gobierno de Juan Manuel 
Santos y las FARC es de vital interés para los estados sudamericanos porque se 
enlaza con importantes cuotas del equilibrio subregional, este artículo analiza 
retrospectivamente, el impacto que tuvo la situación de seguridad internacional 
configurada en torno al conflicto interno del país andino sobre los vecinos 
fronterizos sudamericanos durante la década previa al inicio del mencionado 
proceso de negociaciones. El supuesto que guía el escrito versa sobre la relevancia 
del mismo como variable que generaría un abanico de posibilidades para que los 
estados de la subregión tengan un rol más activo y comprometido en el caso de 
darse un escenario pos-conflicto armado, lo cual contribuiría en la consecución 
de mayores grados de estabilidad para el subcontinente. Esto considerando las 
percepciones que los estados fronterizos a Colombia tienen con respecto al devenir 
de la conflictividad y el vínculo cooperativo entre ese país y Estados Unidos. Por 
último, desde una perspectiva metodológica, cabe puntualizar que se realiza un 
abordaje cualitativo basado en el análisis de fuentes primarias y secundarias.

Palabras claves:	 Colombia, proceso de paz, países fronterizos, Estados Unidos, 
conflictividad.

Summary
Since the evolution of  the dialogue process between the government of  Juan 
Manuel Santos and the FARC is of  vital interest to South American states 
because it is linked with significant shares of  subregional balance, this article 
analyzed retrospectively, the impact of  the international security situation 
configured around the internal conflict in the Andean country on the South 
American border neighbors during the decade before the beginning of  that 
process of  negotiations. The assumption that guides the writing is about the 
importance of  it as a variable would generate a range of  possibilities for states 
in the subregion have a more active and committed role in the case of  taking 
a post- armed conflict scenario, which would help in achieving higher levels 
of  stability for the subcontinent. This considering the perceptions that the 
border states to Colombia have regarding the future of  conflict and cooperative 
relationship between that country and the United States. Finally , from a 
methodological perspective , it is noted that a qualitative approach based on the 
analysis of  primary and secondary sources is conductedconducted.

Keywords: Colombia, peace process, neighboring countries, United States, 
conflict.
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Introducción

Desde hace poco más de 2 años Colombia transita por un proce-
so de diálogo con las Fuerzas Armadas Revolucionarias de Colombia 
(FARC) con una agenda de negociaciones consistente en cinco puntos: 
política de desarrollo agrario integral, participación política, fin del con-
flicto, víctimas y tráfico de drogas. Con avances en los dos primeros asun-
tos, traducidos en plan de acción concreto, y en el marco del accionar 
ininterrumpido de las Fuerzas Públicas contra los grupos irregulares, las 
motivaciones profundas para que el gobierno de Juan Manuel Santos y las 
FARC compartan una mesa de diálogo obedecen a una multiplicidad de 
factores. Entre ellos, resulta importante subrayar la conjunción de las li-
mitaciones de la estrategia de avanzada militar instrumentada desde 2002 
dada la probada capacidad de supervivencia de la guerrilla, con la muy 
probable preocupación del Ejecutivo por cerrar un frente de combate que 
le insume un flujo constante de recursos mientras que el paramilitaris-
mo comenzó a prosperar bajo el formato de las BACRIM. En cuanto a 
las FARC, la mencionada capacidad de resistencia no equivale a ignorar 
los resultados positivos que ha tenido la avanzada militar y que afectó 
de forma contundente sus recursos humanos, materiales, logísticos y de 
inteligencia. Estas cuestiones, entre otras, favorecen la alternativa del diá-
logo aun cuando la historia reciente muestra resultados poco alentadores. 

A este cuadro situacional, no obstante, se le debe adicionar la varia-
ble regional que referencia el rol desplegado por los estados Suramericanos 
en función tanto de la percepción negativa sobre el avance del vínculo en-
tre Bogotá y Washington como de las tensiones sucedidas en las zonas de 
frontera con Colombia producto del corrimiento de la violencia. En este 
sentido, se puede afirmar que la década que contó con la mayor afluencia de 
recursos provenientes de la cooperación norteamericana en la lucha contra 
las drogas y el terrorismo y en la que se logro el retroceso estratégico de la 
insurgencia más significativo, también fue la década en la cual se vivencia-
ron los niveles más elevados de inestabilidad subregional. 

Consecuentemente, el devenir del proceso de diálogo entre el go-
bierno y las FARC, así como las posibilidades de su ampliación para incluir 
al Ejército de Liberación Nacional, son de vital interés para los estados 
sudamericanos porque se enlaza con importantes cuotas del equilibrio 
subregional. Por lo tanto, este artículo propone realizar un abordaje re-
trospectivo del impacto que tuvo la situación de seguridad internacional 
configurada en torno al conflicto interno colombiano sobre la estabilidad 
de América del Sur durante la década previa al inicio del proceso de nego-
ciaciones. En consonancia con ello, el supuesto que guía el escrito versa 
sobre la relevancia de tal proceso como instancia que, en caso de tener 
éxito, podría generar un abanico de posibilidades para que los estados de 
la subregión tengan un rol más activo y comprometido en un escenario 
pos-conflicto armado, lo cual contribuiría en la consecución de mayores 
grados de estabilidad para el subcontinente.

Cabe aclarar que, en función de privilegiar una exposición de me-
ridiana profundidad con relación al sustento empírico del análisis, el es-
crito se restringe a relevar dicho impacto en los estados fronterizos al 
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país andino. No obstante, teniendo en cuenta la geografía subregional, el 
carácter no tradicional de las amenazas a la seguridad que se encuentran 
involucradas y las relaciones con Estados Unidos en el ámbito estratégi-
co-militar dado su carácter de potencia hegemónica regional, se conside-
ra factible transpolar tal impacto a la totalidad del subcontinente.

Desde una perspectiva metodológica, el escrito se organiza en 4 apar-
tados. El primero sopesa los resultados positivos de la política implementa-
da desde la llegada a la presidencia de Álvaro Uribe con las consecuencias 
desestabilizadoras generadas en las franjas de frontera con los estados veci-
nos producto del corrimiento de la violencia2. El segundo aborda el modo 
en que los estados fronterizos perciben la situación de seguridad configu-
rada en torno a la problemática colombiana para luego, en el tercer apar-
tado, analizar la percepción negativa que prima en la dirigencia política 
suramericana frente al avance del vínculo cooperativo entre Colombia y 
Estados Unidos. Finalmente, un cuarto espacio se reserva para las reflexio-
nes conclusivas en torno a la relevancia del proceso de diálogo colombiano 
para la preservación de la estabilidad subregional considerando la mirada 
retrospectiva que brindan las secciones anteriores.

Resultados positivos parciales en suelo colombiano, 
complicaciones en el vecindario

El reconocimiento del fracaso del proceso de diálogo en febrero 
de 2002 significó un punto de inflexión en el devenir de la conflictivi-
dad en el país andino que dio paso a la consolidación del vínculo entre 
Bogotá y Washington en torno al combate contra la insurgencia. Esto 
ocurrió cuando se habilitó al gobierno colombiano del entonces presiden-
te Andrés Pastrana a utilizar la asistencia financiera provista por el Plan 
Colombia, vigente desde 2000, para luchar contra los grupos armados 
ligados a las redes del narcotráfico3. 

Algunos meses después, con Álvaro Uribe en el Ejecutivo, el alinea-
miento con Estados Unidos se terminó de establecer como eje estructu-
rante de la política exterior colombiana y sustentó los esfuerzos fronteras 
adentro para poner punto final a la conflictividad derivada del narcote-
rrorismo4. De este modo, la política de Defensa y Seguridad Democrática 
de Uribe, además de internacionalizar el conflicto armado al enmarcarlo 
en la guerra global contra el terrorismo internacional de George Bush, 
permitiéndole recibir la asistencia financiera y técnica de Washington, se 
articuló con los operativos militares del Plan Colombia (PLAN..., 2008). 
El objetivo central era debilitar militarmente a los grupos narcoterroris-
tas y forzar su desmovilización. A partir de 2006, los lineamientos cen-
trales de esta política se presentaron bajo el formato Consolidación de la 
Seguridad Democrática que, en un contexto de avanzada exitosa de las 
Fuerzas Armadas sobre la insurgencia, se propuso expandir la presencia 
de fuerzas de seguridad en regiones remotas para la posterior llegada de 
programas de inversión social y el restablecimiento del Estado de derecho 
(INTERNATIONAL CRISIS GROUP, 2008). 

Finalmente, con la elección de Juan Manuel Santos en 2010, la so-
ciedad colombiana se manifestó a favor de la continuidad en la política de 

2. El término zona de frontera o franja 
fronteriza se utiliza como sinónimo de 
frontera, distanciándose de la noción 
de linealidad derivada del concepto de 
línea o límite fronterizo. Esto se funda 
en la necesidad de abordar el análisis 
de la realidad transfronteriza desde 
una perspectiva política, y no jurídica, 
con contenido sociológico y económico. 
Además, subyace el entendimiento de 
la frontera en un sentido activo, por 
considerarse un espacio compartido que 
contiene distintos conjuntos poblaciona-
les que establecen relaciones sociales, 
económicas y culturales muy cercanas 
entre sí.

3. El Plan Colombia es el referente más 
significativo de la cooperación entre 
Colombia y Estados Unidos y consiste 
en un paquete de ayuda económica para 
el combate del narcotráfico. Entre 2000 
y 2010 Washington gastó 7.3 billones de 
dólares en el marco de este Plan (GAO, 
PLAN..., 2008, p. 14; ISACSON, 2010) de 
los cuales aproximadamente un 75% u 
80% se destinó a la asistencia militar 
y policial, mientras que el resto se fue 
para la ayuda económica y social (de-
sarrollo rural, reforma judicial, derechos 
humanos y asistencia a los desplazados 
internos). 

4. El alineamiento con Estados Unidos 
se expresó en el respaldó a la guerra 
en Irak y a las posiciones norteameri-
canas en los foros hemisféricos sobre 
seguridad, la firma de un acuerdo para 
el respeto de la American Service-
-Members’ Protection Act y la búsqueda 
de un Tratado de Libre Comercio.
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mano dura frente a la violencia armada. No obstante, dado el desprestigio 
internacional que ocasionaron las relaciones del gobierno de Uribe con 
los grupos paramilitares y la sistemática violación de los derechos huma-
nos durante la lucha armada5, la gestión de Santos optó por introducir 
una nueva propuesta para las cuestiones de seguridad domestica deno-
minada Política Integral de Seguridad y Defensa para la Prosperidad. Sin 
embargo, y pese a la consideración de temáticas que la gestión anterior 
había excluido de la agenda, el cambio fue, en buena medida, de forma6.

Consecuentemente las políticas emanadas del ejecutivo colombia-
no, previas a la apertura del diálogo con los grupos insurgentes, compar-
tieron los mismos rasgos y señalan un único camino como respuesta a la 
conflictividad interna. Estas, pese a las críticas cuanto menos razonables, 
lograron el retroceso estratégico de los grupos armados y el incremento 
sustancial del liderazgo gubernamental en seguridad al obtener un balan-
ce positivo en la disminución de la violencia y de la intensidad de la con-
frontación armada, materializada en la reducción marcada del número 
de homicidios y secuestros como de ataques insurgentes. En este sentido, 
cabe recordar la sucesión de importantes bajas en las filas de la guerrilla 
producto de los enfrentamientos y de las situaciones de deserción, ambas 
instancias que drenaron militantes de formación política-ideológica, con 
una dilatada experiencia militar, y el quiebre de la logística insurgente 
por la pérdida de su capacidad comunicacional (INTERNATIONAL CRI-
SIS GROUP, 2008). No hay que olvidar, además que los estratos dirigentes 
también fueron afectados por varios golpes estratégicos, incluso el mis-
mo Secretariado, y operaciones de gran impacto mediático como Fénix, 
Jaque, camaleón y Sodoma.

Por ello, los rasgos sustantivos de las políticas uribistas se mantu-
vieron y el tratamiento represivo frente a los grupos armados y el invo-
lucramiento de la población civil en el conflicto encontraron continuidad 
como postulados fundamentales. Incluso, se incrementó el presupues-
to de seguridad y defensa y el pie de fuerza en 25.000 hombres para los 
próximos años. 

No obstante este escenario, el fin de la conflictividad no se alcanza 
y los resultados obtenidos son parciales debido a la continuidad de las 
problemáticas estructurales, el narcotráfico y la violencia armada. Ade-
más, existe una desproporción entre la extensión temporal y los billones 
de dólares que significaron el Plan Colombia junto con las políticas de 
mano dura nacionales, por un lado, y los efectos y beneficios obtenidos, 
por el otro. Por tanto, para el Alto Comisionado de las Naciones Unidas 
para los Derechos Humanos, el conflicto armado sigue siendo uno de 
los mayores generadores de violencia (COLOMBIA…, 2011), tal como lo 
demuestran los desplazamientos internos de personas que para el año 
2010 totalizaban 3.672.054, con una perspectiva de incremento a futuro 
(UNITED NATIONS HIGH COMMISSIONER FOR REFUGEES, 2011b). 
Incluso, se afirma que las futuras generaciones de colombianos ya son 
parte del conflicto debido al reclutamiento infantil y el avance de las re-
des criminales del para-narcotráfico. 

Por otro lado, como lo anticipa el titulo de este apartado, los resul-
tados positivos parciales en suelo colombiano de la política implementada 

5. Las políticas uribistas generaron 
una fuerte controversia en torno a la 

relación dificultosa que establecieron 
entre la seguridad y la protección de 
derechos, garantías constitucionales 

y libertades. Además, propiciaron 
prácticas fraudulentas, no fortalecieron 
la formación cívica de las instituciones 

militares y afectaron la institucionalidad 
democrática con los escándalos de 

corrupción y el asunto de la parapolítica 
(TICKNER, 2009).

6. El gobierno de Santos incorporó en su 
agenda el reconocimiento del conflicto 
armado y social, la aprobación de una 

ley de víctimas y de restitución de tier-
ras y el establecimiento de relaciones 

de cooperación con las naciones vecinas 
(particularmente Venezuela y Ecuador).
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desde 2002 en articulación con la cooperación de Washington, se corres-
ponden con la multiplicación de las situaciones de roces y, en algunos 
casos, tensiones, con los países vecinos producto del impacto de aquella 
sobre las zonas de frontera. 

Sin ahondar en mayores detalles, se puede decir que una vez supe-
rado el empate estratégico negativo con los grupos irregulares luego de 
la asistencia masiva que implicó el Plan Colombia (PIZARRO LEONGÓ-
MEZ, 2003), se impulsó un escalamiento generalizado del conflicto reva-
lorizándose la función de las fuerzas públicas como elemento coercitivo 
del Estado. Las Fuerzas Armadas se profesionalizaron y dieron un salto 
cualitativo en sus capacidades tecnológicas por medio del apoyo aéreo, la 
capacidad de combate nocturno y la creación de instancias como la Fuer-
za de Despliegue Rápido (CHÁVEZ ECHEVERRY; DÁVILA LADRÓN 
DE GUEVARA, 2003). Esto, sumado a la temprana declaración del estado 
de conmoción interior, el uso de las redes de informantes y el programa 
de recompensas, la incorporación de soldados campesinos y la participa-
ción de los transportistas en la seguridad de las carreteras, recompone la 
capacidad de contención de la violencia de las fuerzas públicas. El produc-
to final es el despliegue de una guerra frontal contra los grupos armados a 
los cuales se los obliga a, primero, retraer su estrategia de asedio a Bogotá 
atacando su retaguardia en los frentes rurales, para luego avanzar en la 
reducción general del control territorial que ejercían.

Por tanto, al buscar evadir la presión militar, los grupos armados se 
repliegan en las zonas de frontera para mantener su capacidad de prolon-
gar el conflicto armado ya que la complejidad geográfica de esas áreas y la 
ausencia histórica del Estado coadyuvan para que se transformen en espa-
cios ampliamente permeables a las actividades ilícitas como a la instalación 
de sitios de descanso, refugio o abastecimiento para dichos grupos arma-
dos (BECHARA GÓMEZ; CABRERA NOSSA; ECHANDÍA CASTILLA, 
2010). De este modo, la aparición de roces y tensiones con los países vecinos 
en virtud de la configuración de estos escenarios de peligrosidad desde el 
punto de vista de la seguridad es un dato relativamente esperable. 

En este sentido, en función de las particularidades que encierra 
cada franja de frontera compartida por Colombia con los estados sud-
americanos, es conveniente presentarlas como escenarios individuales 
para visualizar el modo en que se encuentran afectadas por los desbor-
des de conflictividad. 

La zona de frontera con Ecuador es una de las más convulsionadas 
debido a la presencia nutrida de grupos armados en los departamentos 
fronterizos colombianos, que se traduce en una importante cantidad de 
acciones armadas que disparan los indicadores de la violencia (homici-
dios, secuestros, enfrentamientos, atentados). Este escenario despierta 
preocupación en las autoridades a ambos lados del límite fronterizo y, en 
2007, el embajador ecuatoriano Alejandro Suárez llegó a afirmar que su 
país limitaba con las FARC y no con el estado colombiano. Sucumbíos y 
San Lorenzo son dos de las zonas ecuatorianas más afectadas, tienen el 
mayor tránsito de grupos armados sin siquiera conocerse con certeza si 
se trata de guerrilleros, paramilitares, narcotraficantes u otros tipo de de-
lincuentes (BERMEO; PABÓN AYALA, 2008). Las localidades a orillas de 
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los ríos San Miguel y Putumayo, por su parte, registran los incrementos 
más marcados de violencia con la manifestación de crímenes importados 
como el sicariato, los secuestros y las extorsiones y el tráfico de droga 
(FAIVRE D’ARCIER FLORES, 2005). Además, es sabida la instalación de 
bases temporales, sitios de entrenamiento y laboratorios de procesamien-
to de coca pertenecientes a la guerrilla (THE PATRIOT…, 2004). 

Puntualmente se pueden mencionar tres hechos que grafican la peli-
grosidad de la franja de frontera con Ecuador: la captura y deportación en 
2004 del guerrillero de las FARC Simón Trinidad; el hallazgo en 2005, du-
rante la destrucción de un campamento guerrillero en suelo ecuatoriano, 
de una libreta de apuntes en el que se señalaba que “Ecuador cuenta con 21 
provincias para desarrollar y dar comienzo a la lucha armada de guerra de 
guerrillas móviles para la toma del poder político para el pueblo ecuatoria-
no” (GOBIERNOS…, 2006); finalmente en marzo de 2008 el bombardeo 
colombiano de un campamento de las FARC en la localidad de Angostura 
que dio muerte a Raúl Reyes, cuya presencia ya había sido advertida por la 
inteligencia de Bogotá dos años antes (GOBIERNOS…, 2006). 

Para completar este panorama, se puede agregar que desde el 2000 
Ecuador es el país con la situación más crítica en cuanto a la llegada de 
ciudadanos colombianos cuyo número se incrementa de manera constan-
te (ALTO COMISIONADO DE LAS NACIONES UNIDAS PARA LOS 
REGUGIADOS, 2011a). En 2004, el entonces ministro de Relaciones Ex-
teriores, Patricio Zuquilanda, aseguró que organismos sociales y de dere-
chos humanos calculaban que al menos 250.000 colombianos estarían vi-
viendo en Ecuador indocumentados. ACNUR, por su parte, publicó que 
para 2010 había unos 52.100 colombiano refugiados, 39.700 solicitantes de 
asilo y 68.300 en situación de refugio. Luego, en 2011, el organismo anun-
ció que esas cifras seguirán aumentando (ALTO COMISIONADO DE 
LAS NACIONES UNIDAS PARA LOS REGUGIADOS/ UNITED NA-
TIONS HIGH COMMISSIONER FOR REFUGEES, 2011b). Por último, 
y en vinculación con los desplazamientos de personas desde Colombia, 
cabe agregar como eje de tensiones entre Colombia y Ecuador los efectos 
nocivos que tienen las fumigaciones realizadas por Bogotá en las inme-
diaciones de la frontera sobre las poblaciones. Desde 2001, Quito exige 
que las fumigaciones se realicen por fuera de una franja de 10 Km desde la 
línea de frontera (TRASNATIONAL INSTITUTE, 2007) y, sin bien en va-
rias ocasiones se buscó alcanzar una salida diplomática a las tensiones que 
este tema ocasiona, frente a la falta de acuerdo político Ecuador presentó 
una demanda contra Colombia en 2008 ante la Secretaría de la Corte In-
ternacional de Justicia por los daños causados por las aspersiones aéreas.

La zona de frontera con Venezuela, por su parte, también cuen-
ta con la presencia consistente de grupos armados en los departamentos 
fronterizos colombianos, la cual se manifiesta a través de alarmantes ín-
dices de violencia. En este sentido, la franja fronteriza ha recibió el impac-
to del avance militar del gobierno colombiano fuertemente provocando 
situaciones de combate y hasta captura de paramilitares y guerrilleros del 
lado venezolano (NULLVALUE, 2004;CHIRINOS, 2004;MILITARES…, 
2004). El gobierno colombiano, además, ha asociado sistemáticamente la 
presencia de tales grupos a la connivencia de funcionarios del gobierno 
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venezolano de Chávez. Por otro lado, hay que considerar que del lado 
colombiano de la frontera existen importantes cultivos de coca los cuales 
propician niveles de confrontación muy elevados entre las guerrillas y los 
paramilitares así como la posibilidad del control de las rutas de contra-
bando de precursores químicos, drogas y armas y esto afecta directamen-
te a las poblaciones fronterizas venezolanas (THE PATRIOT…, 2004). Y 
con relación a este último punto, cabe señalar que si bien la cantidad de 
personas expulsadas de los departamentos fronterizos colombianos ha 
tendido a disminuir, en Vichada, Magdalena y Santander se registran au-
mentos contundentes. ACNUR, por su parte, advierte que las personas 
en situación de refugio en 2010 son aproximadamente 200.000, mientras 
que los solicitantes de asilo suman 15.490 y los refugiados 2.790, así como 
que esas cifras seguirán en aumento (ALTO COMISIONADO DE LAS 
NACIONES UNIDAS PARA LOS REGUGIADOS/ UNITED NATIONS 
HIGH COMMISSIONER FOR REFUGEES, 2010).

En cuanto a la zona de frontera de Perú, al compás del incremen-
to de las fumigaciones del lado colombiano aumentaron los cultivos 
de hoja de coca del lado peruano, en especial desde 2004 (OFICINA 
DE LAS NACIONES UNIDAS CONTRA LA DROGA Y EL DELITO, 
2010). Este desplazamiento, aunque relativo y suave, se condice con las 
declaraciones del gobernador de la región de Loreto sobre el recluta-
miento de jóvenes peruanos por la guerrilla colombiana para los sem-
bradíos (SUPUESTA…, 2006). Por otra parte, la confrontación armada 
entre 2003 y 2008, si bien tiene una intensidad mucho menor a la que se 
registra en las zonas de frontera linderas a Ecuador y Venezuela, tam-
bién está presente. Finalmente, si bien se registran desplazamientos de 
personas del lado colombiano desde Caquetá y Putumayo, los mismos 
no se traducen en una gran afluencia de solicitantes de asilo y refugia-
dos del lado peruano. No obstante, dentro de lo reducido de las cifras 
registradas, hay un salto cuantitativo de los primeros en 2001 y de los 
segundos en 2003 y ambos, luego de ir sostenidamente en aumento, 
prácticamente se triplican en 2005.

Por último, con respecto a la frontera con Brasil, las acciones de 
la Fuerza Pública colombiana contra los grupos armados no afectaron 
prácticamente su dinámica. La ausencia de grupos paramilitares y frentes 
del ELN conjugada con el asentamiento concentrado de las FARC en el 
noreste de Vaupés implicó que entre 2003 y 2008 se reportasen una escasa 
cantidad de enfrentamientos. No obstante, no se puede pasar por alto que 
en 2003 las autoridades militares colombianas le informaron al ministro 
de Defensa brasileño que las FARC contaban con refugios en su territo-
rio desde donde se realizaban actividades en el exterior (FARC…,2003). 
Años después, el ministro de Defensa colombiano afirmó la existencia de 
conexiones insurgentes en Brasil (COLOMBIA…, 2008). Por otra parte, 
la cantidad de personas desplazadas del lado colombiano es claramente 
inferior a las del resto de los departamentos fronterizos y se traducen en 
una cifra muy pequeña de personas refugiadas y solicitantes de asilo en 
territorio brasileño. No obstante la poca relevancia de las cifras recolec-
tadas por ACNUR, existe un incremento sostenido a partir de 1999 y con 
mayor énfasis desde 2002.
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Como se puede observar, la situación en la franja de frontera de Co-
lombia con Brasil y Perú se diferencia de la existente en la zona comparti-
da con Ecuador y Venezuela, en función de la gravedad de los desbordes 
ocurridos y del nivel de tensión ocasionado con los gobiernos de turno 
de esos países. No obstante, todos los casos, cuanto menos en algunos de 
los indicadores de desborde de la conflictividad a los que se hizo mención 
(enfrentamientos armados, traslados de cultivos ilícitos, desplazamiento 
de personas, etc.) registran una situación de mayor deterioro comparativo 
durante la consecución de la política inaugurada en 2002. Consecuente-
mente y en líneas generales se puede decir que, si bien se deben reco-
nocer los resultados positivos de esta política en cuanto a los niveles de 
seguridad alcanzados al interior de las fronteras de Colombia, los mismo, 
además de ser parciales están ligados a la configuración de situaciones de 
seguridad en las zonas de frontera con los estados sudamericanos que, 
como se denota en el apartado a continuación, despiertan las alertas en 
los gobiernos vecinos. Es por ello que el devenir de la situación en el país 
andino y, en particular, la posibilidad de la apertura de un proceso de paz 
con resultados positivos despierta la atención de los estados vecinos de 
Sudamérica en tanto tienen, en buena medida, su seguridad fronteriza 
ligada al discurrir del escenario de conflictividad colombiano. Entonces, 
si bien un escenario de pos-conflicto por sí solo no significa la solución de 
los problemas estructurales que originan los desbordes de violencia, el 
mismo puede facilitar la adopción de un rol más activo y comprometido 
de los estados de la subregión con respecto a la atención de dichas pro-
blemáticas, sin las presiones y complicaciones que se desprenden del con-
texto de violencia política armada propia del conflicto con las guerrillas.

Colombia mirada desde los países vecinos

sin lugar a dudas la evolución de la situación problemática que en-
cierra las fronteras colombianas es mirada atentamente por las dirigen-
cias políticas de los países vecinos desde hace décadas. Más aún con las 
complicaciones producto de la aplicación del Plan Colombia y las políticas 
de la primera década del siglo XXI contra la insurgencia que, como se 
pudo observar en el apartado anterior, implicaron en buena medida un 
corrimiento de la violencia hacia las franjas de frontera. Por ello, antes de 
indagar acerca de las percepciones que generan el fortalecimiento del vín-
culo cooperativo Bogotá-Estados Unidos, es necesario clarificar los crite-
rios generales que guían a los estados fronterizos en sus relaciones con 
Colombia en lo que respecta al entendimiento de la problemática interna.

En el caso de Brasil, los gobiernos de F. E. Cardoso, L. I. Da Silva 
y D. Rousseff han basado su posicionamiento en el respeto al principio 
de no intervención en los asuntos internos de otro Estado. No obstante, 
desde la llegada de Celso Lafer al Ministerio de Exterior en 2001, quien 
afirmó “[…] tenemos interés en desarrollar una acción diplomática más 
activa y una cooperación más intensa con Colombia” (GOSMAN, 2001), la 
atención de ese país respecto a la problemática de su vecino andino pare-
ce haber ido in crescendo. En la misma dirección, Marco Aurelio García, 
asesor presidencial sobre asuntos internacionales durante el gobierno de 
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Da Silva, admitió que “[…] el grado de conocimiento que Brasil tiene de 
Colombia es insignificante. Y eso es un error grave considerando la im-
portancia del país y las fronteras que compartimos […] el nuevo gobierno 
brasileño considerará a Colombia un interlocutor privilegiado” (ESNAL, 
2002). Por otra parte, Brasil siempre ha rechazado cualquier tipo de cola-
boración militar directa ya que como afirmó en su momento Lafer, “…
no es nuestra línea discutir cooperación militar.” (GOSMAN, 2001). Por 
otra parte, en cuanto a la calificación de la insurgencia colombiana como 
grupos terroristas, los gobiernos brasileños se han negado sistemática-
mente a ello, aunque condenan rotundamente su accionar violento y se 
solidarizan con el gobierno y el pueblo de Colombia (BRASIL, 2003). Esta 
posición ha sido sostenida de modo sólido en el tiempo, ya que al decir de 
Luis Inácio Silva “Nada justifica o terrorismo como instrumento de luta 
política. Não somos mais uma região de conflitos, de revolta e de censura. 
O Brasil é solidário com o povo colombiano em sua luta pela paz, contra a 
violência.” (SILVA apud CUMBRE..., 2009). En vinculación con este tema 
se debe sentar, también, la consideración por parte de la dirigencia brasi-
leña de la posibilidad de colaborar con la búsqueda de paz en Colombia 
apoyando el proceso de diálogo, incluso contactando a la guerrilla, si así 
lo solicitase Bogotá. Este ofrecimiento de buenos oficios no sería posi-
ble si el gobierno calificase a la insurgencia como terrorismo, en tanto 
quedaría inhabilitado como interlocutor. Al respecto, el canciller Celso 
Amorin, explicaba que “[…] Brasil não tem a prática de fazer classificações 
desse tipo, a não ser que tenha antes sido feita pela ONU.” porque, entre 
otras cosas, se considera que “[…] as organizações evoluem para melhor 
ou para pior.” Así, y luego de exponer el ejemplo del IRA en Gran Bre-
taña y del Comando Rojo en Camboya, Amorin aclaró que “Não estou 
comparando as Farc com um nem com outro. Apenas dizendo que, em 
algum momento, talvez precisaremos conversar.” (AMORIN, 2008). En 
este mismo sentido van las explicaciones de García, cuando afirma que 
una condena prematura por Brasil de una de las partes clausura la posibi-
lidad de considerar al país como negociador válido (NULLVALUE, 2003). 
Por último, en cuanto a la pretendida regionalización del conflicto, los 
gobiernos brasileños siempre han rechazado esta posibilidad. Sin embar-
go, el canciller Luiz Felipe Lampreia admitió que el conflicto en Colom-
bia era la más seria amenaza a la seguridad nacional brasileña, lo cual se 
halla relacionado al reconocimiento de la permeabilidad de las fronteras 
(GOSMAN, 2001). Además, y teniendo en cuenta declaraciones de Lafer, 
se puede deducir cierto nivel de aceptación respecto de la regionalización 
de la conflictividad como un hecho en sí, más allá de las declaraciones e 
intereses norteamericanos. En este sentido, el canciller señala que “[…] 
estamos dispuestos a ofrecer cooperación técnica en la sustitución de la 
coca por otros cultivos. Pero también tenemos que ayudar con nuestra 
tecnología en las tareas de inteligencia y, sobre todo, de vigilancia aérea 
fronteriza.” Por su parte, Amorin también reconoció implícitamente la 
regionalización de algunos aspectos del conflicto en declaraciones como 

Se tivermos de participar de algum diálogo humanitário, só o faremos em con-
cordância com o governo colombiano, que é democráticamente eleito. No en-
tanto, o que aconteceu recentemente - e cujo fechamento total se dará amanhã 
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na reunião da OEA -, serviu para demonstrar que as Farc são, sob certos aspec-
tos, uma questão não apenas colombiana mas regional. O governo da Colômbia 
quer tratar o tema regionalmente apenas quando fala de cooperação contra o 
terrorismo. Isso é muito difícil. O presidente Uribe tem de ter a capacidade de 
ouvir sugestões, inclusive sobre aparte humanitária. (AMORIM, 2008). 

En lo que se refiere a la mirada desde Perú hay que señalar que se 
modifica rotundamente con la llegada del gobierno de transición de Va-
lentín Paniagua porque se dejó atrás la agitación fujimorista relacionada 
a los intentos de intervención diplomática en la problemática colombiana 
y el vínculo entre Lima y Bogotá retornó a su cauce normal regido por el 
principio de no injerencia en los asuntos internos. Dicho curso se man-
tuvo constante durante el mandato de Alejandro Toledo, Alan García y 
Ollanta Humala. En línea con esto, el discurso oficial en cuanto al ca-
rácter intrínsecamente terrorista de las guerrillas en Colombia, también 
se modificó, aunque se evidencia cierta ambigüedad al momento de las 
calificaciones7. Por un lado, el compromiso y solidaridad de los gobiernos 
peruanos con la lucha contra el terrorismo es cabal para con Bogotá. En 
palabras de Toledo existe una “[…] firme solidaridad con el pueblo colom-
biano que lucha contra el terrorismo. El pueblo peruano no cesa de con-
denar clara y enérgicamente, y cuantas veces sea necesario, los métodos 
terroristas que violan los derechos humanos[…]” (SANZ GUTIÉRREZ, 
2004). Por otro lado, en las declaraciones oficiales realizadas por la di-
rigencia político-diplomática de Perú en relación a los grupos armados 
colombianos sobresale el hecho de no calificar directamente a tales gru-
pos como terroristas, sino que se denomina de ese modo al accionar que 
despliegan en tanto grupos guerrilleros, alzados en armas o criminales 
(COMUNICADO…, 2006). Es decir que la asociación entre los grupos 
armados colombianos y el terrorismo se realiza en función del modus 
operandi de aquellos que involucran el empleo del terror como táctica. 
No obstante, al momento de referenciar la situación doméstica, tanto el 
gobierno peruano como el sector militar utilizan la denominación de te-
rrorismo para referirse a los grupos remanentes de Sendero Luminoso y 
Movimiento Revolucionario Tupac Amaru (COMANDO…, 2008, 2009). 
Esta ambigüedad en la retórica intenta se sorteada por el gobierno pe-
ruano con el reconocimiento de que en cada país y subregión la relación 
entre el terrorismo y la delincuencia organizada se presenta con particu-
laridades que deben ser tenidas en cuenta (MEP, 2005). 

Para concluir, más allá de la mencionada instancia de ambigüedad, 
se puede decir que Perú tiene un compromiso claro con el combate con-
tra el terrorismo, tanto es así que una de las líneas prioritarias de su políti-
ca exterior es la “Lucha contra las amenazas transnacionales: terrorismo, 
narcotráfico y corrupción.” (MARCO…,2003). La dirigencia peruana, en-
tonces, apoya los esfuerzos de pacificación interna del gobierno de Co-
lombia, rechaza toda acción terrorista, alegando que cualquiera sea su 
origen o motivación, no tiene justificación y su erradicación constituye 
uno de los objetivos nacionales prioritarios en el marco de una política de 
tolerancia cero. 

En cuanto a la percepción en Ecuador sobre la situación en Colom-
bia como un problema para la seguridad nacional ha sido una constante 

7. Es importante señalar que desde el 
gobierno de Uribe se percibe a Lima 
como un interlocutor que lejos están 

de presentarse como dubitativo frente 
al desafío terrorista, incluso, se califica 
su postura como firme y desinteresada 

(SANZ GUTIÉRREZ, 2004).
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de los gobiernos de Gustavo Noboa, Lucio Gutiérrez, Alfredo Palacio y 
Rafael Correa. Específicamente, se la califica como una de las cuestiones 
más preocupantes en el corto plazo, previéndose, en particular a princi-
pio de siglo XXI, las posibilidades de que exista un espiral ascendente de 
violencia. En tal sentido, Noboa aseveró que la paz de la sociedad ecuato-
riana se vería perturbada por efectos como el 

Incremento de las actividades ilícitas asociadas al narcotráfico y crimen organi-
zado; aumento de refugiados colombianos y desplazados de las provincias fron-
terizas; daños ambientales como producto de fumigaciones en la frontera sur 
colombiana; posibilidad de que actores armados ilegales operen en territorio 
ecuatoriano. (ECUADOR, 2002). 

Incluso, se advierte que los mismos ya son visibles en el territorio 
nacional por lo cual la percepción del conflicto armado se condice con la 
de una amenaza externa al Estado ecuatoriano. A raíz de ello, en Quito 
se califica a la frontera norte como prioridad estratégica, y se admite que 

La política de defensa, en su componente militar, en la actualidad incorpora 
aspectos tales como la prevención de conflictos, la gestión de crisis, el control 
del comercio de armamentos, el establecimiento de regímenes más estrictos 
de seguridad y controles frente a riesgos de regionalización de conflictos. 
(ECUADOR, 2002). 

Apreciaciones del mismo tenor son reiteradas en el documento de 
Política de Defensa Nacional de 2006.

Por otro lado, los diferentes gobiernos han sostenido la postura de 
no calificar de terroristas a los grupos irregulares colombianos, en sintonía 
con el principio de no intervención en los asuntos internos de los Estados, 
explicitado como premisa de relacionamiento con Colombia, al igual que 
el criterio de no militarización de la política exterior de Ecuador (DPDN, 
2005). La firmeza de esta reticencia de Ecuador a involucrarse en el con-
flicto del país vecino se manifiesta, además, en el criterio de no compartir 
información ni cooperar a nivel de la inteligencia entre Fuerzas Armadas y 
Policía. Al respecto, el General Oswaldo Jarrín “[…] informó que las Fuer-
zas Armadas de su país no realizarán operaciones militares coordinadas, 
conjuntas, ni combinadas con las Fuerzas Militares de Colombia.” (DCM-
DCE, 2006). Quito, incluso, se opone a cualquier régimen internacional de 
mantenimiento de la paz que pudiese ser usado para intervenir en Colom-
bia y reconoce que “Debido a la proximidad geográfica, el Ecuador ha sido 
objeto de una fuerte presión para conformar una estrategia militar combi-
nada [...]” (ECUADOR…,2006) en distintos momentos. Estos resquemores 
responden, en gran parte también, a la intención de preservar lo más que 
se pueda a la región norte del país de la violencia transfronteriza ya que, 
desde 1990, se han registrado numerosas incursiones tanto de la guerrilla 
como de las fuerzas de orden público colombiano, siendo el primer ataque 
en 1993, con diez policías ecuatorianos muertos. 

Con la llegada a la presidencia de Correa si bien, como se indico, 
se continúa con las mismas nociones generales que fundamentan la po-
sición de Ecuador frente al conflicto colombiano, se pueden reconocer 
dos variantes en el discurso. Primero, a la afirmación del principio de no 
intervención en los asuntos del Estado, se le agrega el reclamo para que 
el resto de los países respeten este principio del derecho internacional. 
Segundo, la abstención de participar en operaciones combinadas, coordi-
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nadas o conjuntas de carácter militar con Bogotá, explicitada en el Plan 
Ecuador (2007), se vincula con la percepción negativa del Plan Colombia 
en tanto se lo considera una forma de violencia que atenta contra la di-
mensión personal de la seguridad humana. 

Finalmente respecto de Venezuela, la dinámica que este país man-
tiene con Colombia en relación al devenir del conflicto armado se modi-
fica rotundamente con la llegada de Hugo Chávez al gobierno nacional8. 
En primer lugar, la guerrilla colombiana deja de ser concebida como un 
enemigo y pasa a introducirse la idea de que puede ser un interlocutor po-
lítico válido. Por ello, el presidente venezolano proclama su neutralidad 
frente al conflicto durante el gobierno de Pastrana con lo cual, si bien no 
le otorga el status de beligerante, equipara a la guerrilla con el gobierno 
nacional colombiano desde el punto de vista de su legitimidad internacio-
nal. Incluso, durante el gobierno de Pastrana, Chávez llevó adelante con-
tactos con los comandantes guerrilleros sin el aval del gobierno vecino, 
tensionando el vínculo con Bogotá. En este marco, los intercambios de 
cartas y notas de protesta entre los gobiernos se convirtieron en regula-
res, sucediéndose uno de los momentos más críticos a comienzos de 2001 
cuando Chávez envió un ejercicio militar en la región fronteriza de Casti-
lletes lo cual provocó la suspensión de la Comisión Binacional Fronteriza 
hasta final de año (INTERNATIONAL CRISIS GROUP, 2003).

Luego, con Uribe en el poder, el presidente venezolano continuó 
haciendo alusiones a la imposibilidad de alcanzar un acuerdo de paz sin 
contacto entre las partes enfrentadas. En este sentido, Chávez explíci-
tamente reconoce que “Las FARC y el ELN no son ningunos cuerpos 
terroristas, son verdaderos ejércitos que ocupan espacio en Colombia y 
hay que darles reconocimiento […] son fuerzas insurgentes que tienen un 
proyecto político y bolivariano que aquí es respetado” (CHÁVEZ apud 
ACOSTA, 2008). En el marco de esta retórica el presidente ha solicitado en 
diversas oportunidades a los gobiernos de la región como a los de Europa 
que “…retiren a las FARC y al ELN de la lista de grupos de terroristas.” 
(CHÁVEZ apud ACOSTA, 2008). Este es uno de los puntos de tensión 
más importantes con el gobierno de Uribe y que se mantuvo constante 
en el tiempo. 

Por otro lado, apelando al principio de no intervención en los asun-
tos internos de los estados, Chávez acusa a las administraciones nortea-
mericanas de interferir en el conflicto de Colombia. Incluso, asegura que 
a través de su asistencia financiera y militar Estados Unidos busca incre-
mentar su influencia lo cual repercute, además, en el tratamiento de las 
cuestiones de seguridad en la región y altera el balance de poder. Es decir, 
la política norteamericana contra las drogas y el terrorismo no es más 
que una interferencia en los asuntos latinoamericanos y es utilizado para 
justificar la intromisión militar (INTERNATIONAL CRISIS GROUP, 
2004). Por tal motivo rechaza la solicitud de Washington para realizar 
sobrevuelos en su territorio nacional en búsqueda de aeronaves usadas 
por la guerrilla o en actividades del narcotráfico (KORNBLITH, 2004). Al 
respecto, Chávez incluso afirma “A mí me tienen en una lista de terrorista 
también.” (CHÁVEZ apud ACOSTA, 2008) como modo de referenciar la 
arbitrariedad de las conceptualizaciones norteamericanas en función de 

8. Como modo de ejemplificar el cambio 
en las relaciones entre Venezuela 
y Colombia es dable mencionar la 

multiplicidad de acuerdos alcanzados 
previamente a la llegada de Chávez al 

poder: Convenio para la Prevención, 
Control y Represión del Tráfico Ilícito de 
Sustancias estupefacientes y Psicotró-
picas (1978); Acuerdo de Cooperación 

para el Control y Fiscalización de Precur-
sores y Sustancias Químicas Esenciales 
en el Procesamiento de Estupefacientes 

y Sustancias Psicotrópicas; Comisión 
Mixta de Drogas (1998); Acuerdo de 

Cooperación para la Prevención, Control 
y Represión del Lavado de Activos o 

Legitimación de Capitales (1998); Acuer-
do de Prevención y Asistencia Judicial 

en Materia Penal (1998); Acuerdo de 
Cooperación Policial (1998).
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sus intereses. Por último, debe tenerse en cuenta que las percepciones 
del gobierno venezolano acerca tanto del conflicto armado como de la 
asistencia norteamericana están marcadas por su proyecto político-ideo-
lógico bolivariano.

Consecuentemente, la totalidad de los estados fronterizos hacen 
primar el principio de no intervención en los asuntos internos de otro 
estado con respecto a la problemática colombiana. Sin embargo, y aunque 
se evite asociar la situación en las franjas de frontera con un proceso de 
regionalización de la violencia, existe una aceptación tácita en cuanto al 
potencial de peligrosidad inherente a su desborde. Finalmente, en cuanto 
a los grupos armados, los estados se distancian de su conceptualización 
como grupos terroristas. Habiendo especificado los criterios que deter-
minan la percepción de los estados fronterizos sobre la situación en Co-
lombia, a continuación se aborda el vínculo cooperativo Bogotá-Estados 
Unidos y su impacto en los vecinos sudamericanos como último insumo 
para la reflexión sobre la relevancia del proceso de paz colombiano en el 
contexto subregional.

Un acercamiento al vinculo cooperativo Bogotá-Washington 

Las relaciones de cooperación entre Colombia y Estados Unidos 
son de larga data y se robustecen considerablemente a partir del combate 
contra el tráfico de drogas, dado que el Estado colombiano despliega me-
didas permeadas por la percepción y concepción norteamericana de ese 
fenómeno. Dichas medidas se desarrollan de modo constante y versan 
sobre la militarización de la lucha, el empleo de fumigaciones por asper-
sión aérea y el control aéreo con posibilidades de realizar derribos preven-
tivos. A ello se le adiciona la injerencia de Estados Unidos sostenida a lo 
largo del tiempo y apoyada en el incentivo a las fumigaciones, la política 
de certificación, el tratado de extradición y en la asistencia económica. De 
esta manera, el rol de Washington es una influencia determinante que ac-
túa directamente sobre las decisiones del gobierno colombiano respecto 
al modo de combatir el narcotráfico.

Por otro lado, con respecto al conflicto armado interno, la histórica 
oscilación de Bogotá entre la búsqueda de una solución negociada con la 
guerrilla y el enfrentamiento armado directo, no fue apoyada por Was-
hington que siempre mostró su escepticismo frente a las conversaciones 
de paz y prefirió que Colombia se focalizara en el combate del narcotrá-
fico. Esto no implica que Estados Unidos ignorase la capacidad desestabi-
lizadora de la violencia política, muy por el contrario, desde principios de 
los ochenta se entendió que la guerrilla estaba entrelazándose cada vez 
más con el narcotráfico como fuente de financiamiento. No obstante, ha-
ciendo a un lado los suministros de armas y la asesoría contrainsurgente, 
Washington se mantendría oficialmente al margen del conflicto armado 
hasta mediados del año 2002. 

Como se mencionó en el primer apartado, a partir de ese momento 
la asistencia del Plan Colombia pudo ser empleada en el combate de los 
grupos armados por lo que el vínculo de cooperación Bogotá-Washing-
ton se sella de manera decisiva y comienza a avanzar conforme transcu-
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rren los años en un sentido que despierta, cuanto menos, preocupación 
en los estados sudamericanos. Por ello es necesario puntualizar cuatro 
cuestiones que dejan traslucir lo que significó el Plan Colombia en térmi-
nos de la contundencia de la influencia norteamericana. 

En primer lugar, este Plan evidencia la capacidad norteamericana 
de redireccionar los objetivos y lineamiento de una propuesta nacional 
como lo era el Plan Nacional de Desarrollo 1999-2002 (COLOMBIA, 1999) 
que, habiendo sido pensada para enfrentar la situación del conflicto inter-
no, se convirtió en un plan de lucha antinarcóticos y, de manera solapada, 
de combate a los grupos armados de izquierda9. 

Por otro lado, Colombia se convirtió en acreedor de un paquete de 
asistencia financiera sin precedentes tanto en su historial de cooperación 
con Estados Unidos como en la propia trayectoria de asistencia del país 
del norte10. Es decir que la situación de seguridad se modificó en el sentido 
de que el rol de Estados Unidos pasó a ser definitivamente de mayor rele-
vancia tanto en el diseño de la política colombiana contra el narcotráfico 
como en su ejecución, confirmando la importación de un abordaje políti-
co-ideológico especifico del fenómeno. No hay que olvidar que dicho rol 
se despliega mediante modalidades indirectas (apoyo económico, técnico, 
logístico, de inteligencia y programas de entrenamiento) pero cuyo peso 
era sobresaliente, por lo cual la asistencia era en sí misma una forma de 
participación directa en lo político e indirecta en el campo de batalla. 

Como tercer punto se debe mencionar que con el reajuste del Plan 
para habilitar el combate a los grupos armados, la participación de Was-
hington en el conflicto interno se materializó en las operaciones militares 
de amplio alcance que confrontaron a las guerrillas en su retaguardia 
estratégica. El Plan Patriota y el Plan Victoria (CELI, 2010) contó con mi-
litares y contratistas privados de Estados Unidos que jugaron un papel 
esencial, dando información de inteligencia a las tropas en el campo, ayu-
dando a mantener el equipamiento y ofreciendo apoyo de planificación y 
logístico (HAUGAARD;ISACSON; OLSON, 2004). 

Finalmente, hay que señalar que el Plan Colombia se enmarca una 
política de lucha contra las drogas que, progresivamente desde 1990, es di-
rigida esencialmente por el Departamento de Defensa norteamericano y el 
Comando Sur. Esta política se basa en el control territorial a nivel continen-
tal sustentada en el despliegue de múltiples puestos de control en distintos 
países latinoamericanos conocidos como Ubicaciones de Seguridad Coope-
rativa (CSL, por su sigla en inglés)11 (WHITE…, 2009). Los acuerdos para 
instalar CSL se concretaron entre 1999 y 2000 con Ecuador en Manta (Eloy 
Alfaro), Aruba (Reina Beatrix), Curacao (Hato) y El Salvador (Comalapa). 
En 2009 Colombia firmó con Estados Unidos el Acuerdo de Complemen-
tario para la Cooperación y Asistencia Técnica en Defensa y Seguridad, en 
el cual se negoció la instalación de un CSL en Palanquero con una misión 
muy amplia e imprecisa a favor de Washington, observable en los artículos 
3, 4 y 5. Quizás una de las cuestiones más laxas, por indefinidas a futuro, 
está dada al final de la enumeración de las bases a las cuales Estados Uni-
dos continuará teniendo acceso ya que se aclara que ello se concretará “[…] 
permitiendo el acceso y uso de las demás instalaciones y ubicaciones en que 
convengan las Partes o sus Partes Operativas.” (ACUERDO…, 2009, p. 5).

9. El Plan Nacional de Desarrollo 1999-
2002 de Andrés Pastrana internacio-

nalizaba el proceso de paz que llevaba 
a cabo con la insurgencia mediante la 

búsqueda de recursos del exterior para 
solventar los proyectos sectoriales de 

desarrollo cuya concreción sería simul-
tánea a los avances que se hiciesen 

en el proceso de diálogo, teniendo 
mayores chancees de concreción y 

sostenibilidad. No obstante, el Plan 
Colombia aprobado por el Congreso 

norteamericano, si bien consideraba el 
proceso de paz como uno de sus campos 

de acción, no establecía una secuencia 
de correspondencia entre los acuerdos 
con la guerrilla y la implementación de 
los proyectos sectoriales de desarrollo 

que era lo que garantizaban la viabilidad 
del proceso y la recomposición de 

las zonas afectadas por la violencia. 
Incluso, el Plan modificó el objetivo 

rector del la Ley 508, alcanzar la paz y 
la recomposición de las zonas afectadas 
por el conflicto, postulando la necesidad 

de garantizar la presencia del Estado 
en la totalidad del territorio nacional. 

También alteró el modo de concebir la 
relación entre los grupos armados y el 

narcotráfico, dado que si bien se acepta 
la necesidad de un trato distinto en 

virtud de la posibilidad de dialogo con 
el primero, se hace hincapié en el hecho 

de que el narcotráfico alimenta las ca-
pacidades de combate de la insurgencia 

en detrimento de las del Estado. Por 
ello, más allá de que la lucha contra el 

narcotráfico es el eje visible del Plan, el 
combate de la guerrilla decanta como 

objetivo implícito dada la coexistencia 
geográfica de ambos y su relación de 

financiamiento. Esto significó abandonar 
la postura inicial de Pastrana sobre la 

guerrilla como aliada en la lucha contra 
el narcotráfico, concepción que se 

orientaba tanto a destacar las causas 
primigenias de la lucha revolucionaria 

como a advertir que el vínculo con 
la producción de drogas afectaba el 
proyecto político de la insurgencia.

10. No hay que perder de vista que du-
rante las últimas décadas del siglo XX, 

Estados Unidos desplegó su maquinaria 
de asistencia económica y programas 

de entrenamiento y asesoramiento 
de manera muy consistente, además 
de en Colombia, en Perú y Bolivia en 

tanto productores de hoja de coca. 
También, mantuvo un vínculo estrecho 
con Venezuela y Ecuador para la lucha 

contra el tráfico de precursores químicos 
y de droga.
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Como se puede observar el vínculo desarrollado entre Colombia y 
Estados Unidos es muy consistente y, recordando los criterios rectores del 
modo de comprender la situación de conflictividad en el país andino que 
tienen los estados sudamericanos, se puede afirmar que lejos está de ser 
percibido positivamente por estos. De hecho los países vecinos a Bogo-
tá comprenden el despliegue de dicho vínculo como una amenaza a sus 
márgenes de autonomía, ya que no solo visualizaban a Colombia como el 
Estado vecino cuya situación interna le ocasionaba dificultades en áreas 
no prioritarias o remotas de su territorio nacional, sino que comenza-
ron a direccionar su atención a la circunstancia de que tal situación había 
desencadenado una accionar sistematizado y contundente, en cuanto al 
involucramiento del país más poderoso del mundo. 

Siguiendo los aportes del realismo defensivo12, se puede decir, en 
primer lugar, que la percepción de los estados fronterizos acerca de la 
situación de seguridad en Colombia pasó a incluir los aspectos políti-
cos-estratégicos del balance ofensivo-defensivo respecto a la política que 
Estados Unidos venía desarrollando en el país andino13. De este modo, si-
guiendo el planteo de Hopf (1991) respecto de la existencia de dos niveles 
en los cuales se puede considerar la impronta que adopta dicho balance14, 
se observa que a nivel estratégico existen un conjunto de consideraciones 
que habilitan a los países fronterizos a percibir una ventaja ofensiva en 
relación a la política de Washington en general que se despliega con dife-
rentes grados de intensidad. 

De esta manera, se puede identificar una primera instancia en-
tre 1999 y el 11S en la cual existen indicios de una impronta ofensiva 
con el bombardeo en Kosovo de la Alianza del Atlántico Norte durante 
la administración de Clinton, al margen del Consejo de Seguridad de 
Naciones Unidas y, luego, la tendencia del gobierno de Bush de uni-
lateralidad internacional y de despliegue de una política exterior con 
eje en el interés nacional. El segundo momento se desarrolla entre los 
atentados de 2001 y el año 2007, en el cual la impronta de la política ex-
terior norteamericana es fuertemente ofensiva y está determinada por 
las características que tiene la lucha contra el terrorismo internacional, 
en particular el componente militarizado, unilateral y preventivo que 
se concreta, respectivamente, en las acciones de Afganistán e Irak. Esta 
primera instancia comienza a atenuarse durante la campaña electoral 
norteamericana en 2007 en un contexto nacional en el que prevalecen 
las implicancias negativas en torno, por un lado, a la experiencia en Irak 
manifiesta en los reclamos de la sociedad norteamericana por las bajas 
militares y el creciente peso del compromiso económico inherente a la 
intervención; por el otro, a la situación de rebrote talibán en Afganistán 
ocasionada por el retraimiento del interés y de los recursos militares 
en función de la atención prioritaria del frente de posguerra iraki. Di-
cha atenuación se acentúa a partir del estallido de la crisis financiera 
internacional en 2008 que afecta particularmente a Estados Unidos e 
intensifica los reclamos ciudadanos por disminuir los compromisos eco-
nómicos-militares del país en el exterior.

Por tanto, a partir de 2007/2008 se puede distinguir a nivel es-
tratégico del balance un tercer momento de la ventaja ofensiva más 

11. Los CSL consisten en contratos 
de arrendamiento de aeropuertos 
internacionales de distintos países, por 
un período de 10 años en el cual cierto 
número de militares, agentes de la DEA 
y de la Guardia Costera llevan adelante 
misiones antidrogas. En particular 
se realizan vuelos de reconocimien-
to y recolección de información de 
inteligencia recibida de los varios y 
diversos radares, mayormente ubicados 
en el área andina, del sistema de radar 
relocalizable y de los centros operativos 
antinarcóticos. Todo ello en función 
de concretar con éxito las tareas de 
interdicción. A su vez, estas instala-
ciones son acompañadas por los Sitios 
de Operaciones de Avanzada (FOS, por 
su sigla en inglés) que son acuerdos 
que les permite a un grupo reducido de 
personal norteamericano participante de 
las misiones antidrogas acceder a varias 
bases aéreas para recargar combustible, 
realizar reparaciones o misiones breves. 
Como puede observarse, el diseño de 
lucha contra el narcotráfico desplega-
do se insertó en la Estrategia Militar 
Nacional que, atendiendo al cambio de 
las necesidades de seguridad por el fin 
de la guerra fría, enfatizaba la movilidad 
estratégica, la presencia en el exterior, 
la proyección de poder y el uso de la 
fuerza decisiva.

12. El realismo defensivo concibe a los 
estados como buscadores de seguridad 
a través del incremento de poder 
aunque atendiendo, además, al balance 
ofensivo-defensivo y a la percepción de 
la amenaza que tienen los tomadores 
de decisiones. Estos tres elementos 
constituyen el foco de interés para esta 
corriente del realismo y, en función de 
ellos, sus autores consideran que el en-
frentamiento directo entre los estados 
es evitable, en muchos casos, y que la 
seguridad se puede alcanzar a través de 
medios distintos de la guerra.

13. Dado que se está analizando la 
relación entre Estados Unidos como 
poder predominante/hegemónico y 
los estados fronterizos a Colombia, la 
asimetría de capacidades militares es 
insalvable. Por lo tanto, la noción de 
balance ofensivo-defensivo en tanto 
instrumento conceptual para determinar 
las posibilidades de guerra (Battaleme, 
2008) no se toma en el sentido estricto 
de dicho concepto que refiere a las 
capacidades estratégico- militares, sino 
que se lo aborda en función de las deci-
siones político-estratégicas del vínculo 
entre Washington y esos países.
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atenuada y que es acompañado en el ámbito internacional por la mar-
cada pérdida de legitimidad que tiene la causa contra el terrorismo 
debido al modo de operar internacional de Estados Unidos, al margen 
del Derecho Internacional. Esto, además del cuestionamiento acerca 
del la falta de adecuación del instrumento militar para combatir una 
amenaza no tradicional, fundado en los resultados negativos en los 
frentes de guerra; la complejización de la situación en Medio Oriente 
por el deterioro del vinculo de Washington con Pakistán y la continui-
dad del avance talibán en Afganistán, más allá de la captura y muerte 
de Osama Bim Laden. Por otra parte, se debe tener en cuenta también 
que, simultáneamente a la debilidad de la economía norteamericana 
y de sus aliados tradicionales de Europa Occidental, se confirma la 
fortaleza de los poderes emergente del sistema internacional, China, 
India, Rusia y Brasil. Este período de crisis económica y cambios en la 
distribución mundial de poder complica, por ende, la capacidad mate-
rial de Estados Unidos de abrir nuevos frentes de conf licto en el esce-
nario internacional. Además, la renovación incipiente de la jerarquía 
de poder internacional le resta margen de maniobra político-diplo-
mático para emprender acciones unilaterales abiertamente contra el 
Derecho Internacional y, por sobre todo, que perjudiquen de alguna 
manera los crecientes intereses de dichas potencias en ascenso, por 
ejemplo, en Sudamérica15.

Finalmente, es pertinente mencionar en el marco del nivel estra-
tégico del balance dos cuestiones que involucran puntualmente a Amé-
rica del Sur. Una, de índole histórica, versa sobre la preponderancia de la 
modalidad de injerencia indirecta por parte de Estados Unidos en esta 
parte del continente y que se distancia de la tradición intervencionista 
en América Central y el Caribe. Esto, debido no sólo a motivos de índole 
geográfico que permiten diferenciar entre una subregión más próxima y, 
por ende, sensible a los intereses estratégicos de Washington, del espacio 
de América del Sur. Acompaña también, de modo preponderante, la cir-
cunstancia de que los países de Sudamérica, comparativamente con los 
centroamericanos y caribeños, cuentan con: sistemas políticos que alcan-
zaron un nivel de desarrollo institucional mayor; regímenes democráti-
cos que a pesar de las dificultades se han consolidado después de los ciclos 
dictatoriales; economías de cierta relevancia, solvencia y, en varios casos, 
potencialidad considerable; recursos materiales abundantes más allá de 
las capacidades de aprovechamiento de los estados; sociedades con un ni-
vel de educación destacable y, en la mayoría de los casos, con la presencia 
de clases medias de importante alcance. Estos rasgos hacen de los estados 
sudamericanos países que no son tan fácilmente susceptibles de ser abor-
dados por la fuerza.

La otra cuestión está ligada a la retórica no belicista que prima 
en los países del subcontinente ya que, con excepción de la guerra del 
Cóndor en 1995, América del Sur ha sido internacionalmente reconocida 
como una zona desnuclearizada y de paz. Cabe explicitar que los estados 
sudamericanos desarrollan vínculos estrechos en el marco de los proce-
sos de integración económico-comercial del MERCOSUR y la CAN al 
punto de que pudieron establecer una dinámica de seguridad en térmi-

15. En función del grado de importancia 
de los intereses en la región y con un 
criterio extra-regional, es pertinente 

realizar algunas especificaciones con 
respecto a China y Rusia. En cuanto a 

la presencia china, particularmente en 
Sudamérica, se puede decir que es cre-
ciente y se ve favorecida por el interés 

de los países por atraer inversiones e 
incrementar sus exportaciones; además, 

se destaca la percepción del poder 
ascendente chino por parte de algunos 
gobiernos como un posible contrapeso 
a la hegemonía de Estados Unidos en 

la región, en virtud de su retórica no 
imperialista y que apela a un discurso 

externo centrado en el concepto de 
desarrollo pacífico. En lo que respecta a 
Rusia desde mediados de los noventa el 
vínculo con la región ha cobrado fuerza 

y consistencia ya que se incrementó 
el intercambio comercial (entre los 
3 socios principales están Brasil y 

Ecuador), la presencia de inversiones 
rusas en el sector energético (Venezuela 

y Brasil mayormente) y la interacción 
político-diplomática bilateral y se forta-

lecieron las asociaciones estratégicas 
(en especial con Brasil). Además, Rusia 

ocupa el tercer lugar como proveedor de 
armas en la región y estrechó vínculos 

con Venezuela en cuanto a la realización 
de ejercicios conjuntos y, en general, 

con varios estados mediante la firma de 
acuerdos de cooperación en diferentes 

temas, entre ellos el técnico-militar. 

14. Según Hopf (1991) hay dos catego-
rías en las que se presenta el balance 

ofensivo-defensivo, una estratégica que 
alude a la derrota del ejército enemigo 
y la ocupación de su territorio si es que 

hay una ventaja ofensiva, o a su protec-
ción si prima la defensa y otra táctica 

relacionada a la posibilidad de controlar 
una porción de territorio con objetivos 

ofensivos o de defensa.
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nos distintos a los históricamente conocidos16. Ambos bloques, además 
de contener acuerdos bilaterales de promoción de Medidas de Fomento 
de la Confianza y Cooperación, diseñaron mecanismos concernientes a 
la seguridad como la Declaración de Ushuaia y la Carta Andina para la 
Paz y Seguridad y, en 2002, se expidió una Declaración sobre Zona de 
paz Sudamericana. En este sentido, cabe agregar la creación de la Comu-
nidad de Naciones Sudamericanas en 2004, luego conocida como Una-
sur, en tanto organización orientada hacia la construcción de un espacio 
de integración en un sentido amplio y que prioriza el diálogo político 
(TRATADO…, 2008). Incluso, en 2008 se creó el Consejo Sudamericano 
de Defensa. Con esto se quiere decir que la retórica no belicista de los 
estados sudamericanos actúa en contrario a la promoción de un contexto 
propicio para un enfrentamiento bélico17.   

A diferencia de lo acontecido en el nivel estratégico del balance 
ofensivo-defensivo donde se detecta a lo largo de la última década una 
disminución mínima de las capacidades ofensivas globales norteamerica-
nas, lo que se traduce en una ventaja defensiva de los países fronterizos 
de Colombia, en el nivel táctico la situación es diferente. Dicha diferencia 
deviene no sólo del hecho de que las capacidades ofensivas de Estados 
Unidos se mantienen intactas en términos regionales (perduran las asi-
metrías militares estructurales que le permiten aplicar las políticas en la 
dirección deseada por Washington), sino porque la intensidad de la ofen-
siva ha ido en aumento y, consecuentemente, ha sido percibida por los 
países vecinos de esa manera. En este sentido, luego de dispararse en el 
2000 con la puesta en marcha del Plan Colombia18, se profundiza en 2001 
con la guerra contra el terrorismo y el reclamo norteamericano sobre el 
deber de los estados de controlar lo que acontece en la totalidad de sus 
territorios nacionales dado la naturaleza trasnacional de las amenazas. 
En 2002, la retórica de lucha contra el narcoterrorismo y el comienzo de 
los planes militares enmarcados en el Plan Colombia en 2003/2004 elevan 
aún más la percepción de los países vecinos sobre la ventaja ofensiva. Lue-
go, en 2008, el momento más álgido está dado por el ataque colombiano 
sobre el territorio ecuatoriano de Angostura y el apoyo de Estados Uni-
dos a la retórica de Uribe que anclaba la justificación de la violación de la 
soberanía nacional ecuatoriana en la necesidad de golpear militarmente a 
la guerrilla allí donde se encuentre y la falta de cooperación del gobierno 
de Correa. Por último, el acuerdo Washington-Bogotá y la posibilidad de 
la instalación de un CSL en Colombia señalaron una nueva escalada en la 
percepción de la ofensiva.

Al respecto, entonces, la primacía de la postura ofensiva nortea-
mericana a nivel táctico del balance se sustenta a través de dos considera-
ciones. En primera instancia, están por un lado, las presiones norteame-
ricanas para instalar lo que consideran el modo correcto para enfrentar 
el narcotráfico tendiente a militarizar la lucha en su contra, mediante 
la instrumentación de, por ejemplo, el mecanismo de certificación y los 
pedidos de extradición; por otro lado, las presiones de Washington se di-
rigen a promover la visión de la guerrilla colombiana a través del lente 
del terrorismo internacional. Respecto a este punto hay que recordar que, 
aún antes del 11 de setiembre, Estados Unidos ya había manifestado de 

16. Ejemplo de ello es la desarticulación 
de las hipótesis de conflicto tradiciona-
les entre Argentina y Chile, y Argentina 
y Brasil.

17. Si se piensa, incluso, en la moviliza-
ción de tropas venezolanas acontecidas 
luego del bombardeo de marzo de 2008 
se puede observar tres cuestiones. Pri-
mero, que el argumento era defensivo en 
virtud de un hecho concreto de violación 
de la soberanía nacional; segundo que la 
acción provino de Chávez quien, además 
de sostener comúnmente intercambios 
de tono agresivo con Uribe, venía prota-
gonizando un período en el vínculo con 
Bogotá de alta tensión que tuvo en este 
episodio su punto más álgido; tercero y 
quizás el más importante, que los países 
actuaron coordinada y exitosamente 
desactivando la situación de conflicto 
lo cual es muestra de la voluntad y el 
interés porque prime la paz en la región.

18. No se puede soslayar el hecho 
de que mediante el Plan Colombia 
la división antidroga de la policía 
colombiana recibió asistencia e 
incluso fue contraparte de la DEA en 
la creación de Unidades Sensibles de 
Investigación para realizar misiones de 
alto riesgo contra grupos narcos y que, 
a partir de 2002, las Fuerzas Armadas 
pasaron a ser el foco receptor del apoyo 
norteamericano. La institución militar 
recibió, sólo en ese año, 33 helicópteros 
HH-1H Hueys, se creó la Fuerza de 
Despliegue Rápido y se organizó una 
Brigada Fluvial. Por otro lado, junto con 
el Plan, el Congreso de Estados Unidos 
dejo sentado un límite de presencia de 
nacionales en el país andino de 500 
efectivos militares y 300 contratistas 
civiles, todos bajo la responsabilidad de 
la embajada norteamericana. Además, 
los Grupos Militares (MILGP, por su sigla 
en inglés), que son pequeños grupos 
de asesoramiento y asistencia militar 
presentes en las embajadas canalizan la 
mayoría de las actividades del Departa-
mento de Defensa en Colombia, proveen 
entrenamiento, equipos, desarrollo de 
infraestructura y soporte de inteligen-
cia. En cuanto a la transferencia de 
habilidades específicas, el país andino 
es desde 1999 y hasta 2005 el mayor 
destinatario de entrenamiento y capaci-
tación no sólo de América Latina sino de 
cualquier otro país del mundo, incluidos 
Egipto, Irak y Afganistan (HAUGAARD; 
ISACSON; OLSON, 2004). Incluso, entre 
2003 y 2005 concentra más cantidad de 
personal entrenado por Estados Unidos 
que la suma del resto de los países 
de la región (HAUGAARD; ISACSON; 
OLSON, 2007).
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modo subrepticio su voluntad de combatir a la guerrilla junto con el nar-
cotráfico en las modificaciones realizada a la Ley 508 de Pastrana, incluso, 
durante un período en que el gobierno colombiano desarrollaba una po-
lítica de negociación por la paz. 

En segundo lugar, la percepción ofensiva a nivel táctico se encuen-
tra incentivada por las características de la proyección estratégico-militar 
desplegada desde los años noventa en función del aparato político-burocrá-
tico de combate contra el narcotráfico y su funcionalidad con la estrategia 
militar norteamericana en el siglo XXI. Esta última, cabe reiterar, señala la 
necesidad de acceder a la totalidad del territorio continental para la realiza-
ción de un amplio espectro de operaciones, en particular en América del 
Sur “[…]where security and stability is under constant threat from narco-
tics funded terrorist insurgencies, anti-US governments, endemic poverty 
and recurring natural disasters[…]” (MILITARY…, 2009, p. 215-218). 

Ambas cuestiones, contribuyen al aumento de poder norteamerica-
no en la región y, en un contexto internacional con mayores niveles de in-
certidumbre para los países periféricos a partir de la modalidad de acción 
unilateral y preventiva de Estados Unidos en el marco de la lucha global 
contra el terrorismo internacional, son procesadas por los países fronte-
rizos a favor de la percepción de la política norteamericana en Colombia 
como una amenaza. En este sentido, siguiendo la definición de amenaza 
de Walt (1987), se sabe que las capacidades ofensivas de Estados Unidos 
son las más importantes a nivel planetario y que no tienen parangón con 
los recursos duros de los estados fronterizos. Respecto a la cuestión de 
la proximidad geográfica hay que tener en cuenta que, a partir del fin 
de la guerra fría, Washington además de relanzar los ejercicios militares 
conjuntos, incursionó en el desarrollo de una Fuerza Aérea Expedicio-
naria que le permite tener un acceso rápido a la totalidad del territorio 
continental. Por último, en cuanto a la percepción de intenciones, es ma-
nifiesta la voluntad norteamericana tanto para influenciar políticamente 
el abordaje de las amenazas que tienen los gobiernos como para ampliar 
su presencia militar en esta parte del continente.

Habiendo considerado el vínculo cooperativo Bogotá-Washington, 
sus resultados al interior del territorio colombiano, su impacto en la situa-
ción de seguridad de las franjas de frontera y las percepciones que genera 
en los países fronterizos, es posible delinear algunas notas reflexivas en 
cuanto a la relevancia que tiene el proceso de diálogo que inauguró la ges-
tión de Santos como contribución para la preservación de la estabilidad 
subregional.

El proceso de diálogo colombiano y la estabilidad suramérica,}breve 
reflexión final

Pensar en la importancia del desarrollo de un proceso de paz como 
el iniciado por el gobierno de Juan Manuel Santos en Colombia desde la 
perspectiva de su impacto en la estabilidad Suramericana, implica mirar 
hacia atrás en el tiempo y atender a la complejización que se produjo de la 
situación de seguridad en las franjas de frontera que comparte Bogotá con 
sus vecinos. Y en el marco de dicha complejización, el fortalecimiento 
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del vínculo cooperativo entre Colombia y Estados Unidos en el contexto 
de la guerra contra el terrorismo internacional a escala planetaria y con 
una impronta unilateral y militarizada, es lo que realmente preocupa a 
los gobiernos sudamericanos. De ahí que para los estados de la subregión 
la relevancia de un proceso de diálogo con las guerrillas radica, en buena 
medida, en las consecuencias restrictivas que el mismo debería tener con 
respecto a las excusas norteamericanas para incrementar su nivel de inje-
rencia en el país andino. Y esto, en vistas de la percepción de amenaza que 
esos estados tienen respecto a sus márgenes de autonomía en cuestiones 
de seguridad internacional en un contexto en el cual la estrechez de la 
cooperación entre Bogotá y Washington va acompasada con un incre-
mento en las capacidades de intervención norteamericana.

Asimismo, no se puede dejar de considerar que el aumento de tales 
capacidades opera en detrimento de los esfuerzos realizados por las diri-
gencias políticas sudamericanas, orientados a estrechar los vínculos entre 
los estados, específicamente con relación a las cuestiones de seguridad y 
defensa en el Consejo de Defensa Sudamericano, en el marco del proceso 
de integración de la Unasur. 

Tampoco hay que perder de vista que, a fin de cuentas, existen mi-
radas diferentes con relación al fenómeno del terrorismo internacional y, 
en general, a las amenazas no tradicionales. En este sentido, por un lado, 
la lógica de seguridad sustentada desde Estados Unidos desde los aten-
tados del 11 de setiembre reubica las cuestiones de seguridad al tope de 
su agenda internacional y propicia un abordaje militarizado y unilateral, 
más allá de los matices correspondientes a las distintas administraciones 
de turno. Por otro lado, el enfoque que se le ha dado desde la subregión al 
análisis del escenario de seguridad internacional tiende a subrayar, cuan-
do menos desde la discursiva política, la necesidad de afrontar problemá-
ticas socio-económicas estructurales, como el tema de la pobreza, como 
motivo originario e instigador de dicho fenómeno19.

Por consiguiente, y pese a la multiplicidad de experiencias de dia-
logo con los grupos alzados en armas que quedaron truncas, una nue-
va oportunidad en este sentido siempre debe ser bienvenida. Más aún 
cuando la misma es acompañada por una agenda que aspira a trabajar 
sobre las mencionadas problemáticas que se enraízan con la pervivencia 
de la conflictividad. 

Para concluir, resta aclarar que las apreciaciones realizadas en este 
artículo no implican desconocer que la complejidad propia del narcotrá-
fico, como amenaza transnacional a la seguridad, y la solidez de la vin-
culación que en torno a su combate se ha desarrollado por décadas entre 
Washington y Bogotá, son variables perdurables en el tiempo que segui-
rán condicionando el modo de vinculación entre Colombia y los estados 
sudamericanos. No obstante, la intención es subrayar la importancia del 
proceso de paz para la estabilidad subregional en función del desafío que 
implicaría para los gobiernos sudamericanos adoptar un rol más activo y 
comprometido en el caso de darse un escenario exitoso de tal proceso. Y 
esto reflexionando sobre la circunstancia de que en un contexto pos-con-
flicto armado, los estados podrían cooperar en el abordaje de los proble-
mas que aquejan a las zonas de frontera, sin las presiones y complicaciones 

19. El presidente Noboa afirmaba “Mi 
país condena al terrorismo. Mi gobierno 
apoya todo esfuerzo para erradicarlo, 
pero el Ecuador exige también la crea-
ción de una nueva coalición y un nuevo 
orden para luchar contra la pobreza…La 
hipocresía, la desigualdad, la injusticia 
y la profundización de la pobreza, son 
las principales causas de la alteración 
de la paz y crean un marco en el cual, la 
violencia, los extremismos sectarios y 
las incomprensiones encuentran terreno 
fértil.” (Noboa, 20 /9/2002). Por su par-
te, Chávez aseguraba que “La condena 
firme al terrorismo tiene que ir también 
acompañada de una infinita voluntad 
política de los líderes del mundo para 
reconocer, por ejemplo, que el sistema 
económico internacional imperante hoy 
actúa como un combustible para los 
incendios pues, basado en la doctrina 
perversa del neoliberalismo salvaje, 
genera cada día más miseria, genera 
cada día más desigualdad y genera cada 
día más desesperanza en los pueblos 
pobres del planeta […] La condena 
al terrorismo debe ir acompañada de 
un proceso de toma de decisiones 
que permitan acelerar la marcha en la 
batalla, en la guerra -en la guerra, sí, 
en la guerra-, pero contra la pobreza.” 
(13/9/2002).
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que se desprenden de un ambiente de violencia política armada como las 
inherentes al conflicto colombiano. En este sentido, no hay que olvidar 
que la totalidad de los países sudamericanos privilegian el principio de 
no intervención en los asuntos internos de otro estado con respecto a la 
problemática colombiana, incluso, pese al potencial de peligrosidad que 
implica el desborde de la violencia armada para su seguridad nacional. 

Referências

ACUERDO Complementario para la Cooperación y Asistencia Técnica en Defensa y Seguridad 
entre Estados Unidos y Colombia. [n/d] : Editora: MRE, año 2009.

AMORIM, Celso. Entrevista concedida pelo Ministro das Relações Exteriores (Brasil). Em-
baixador Celso Amorim, ao jornal o Estado de São Paulo. Brasília: Palácio Itamaraty, 16 mar. 
2008. Disponível em: <http://www.itamaraty.gov.br/sala-de-imprensa/discursos-artigos-en-
trevistas-e-outras-comunicacoes/embaixador-celso-luiz-nunes-amorim/187404761204-entrevis-
ta-concedida-pelo-ministro-das-relacoes> Acesso em: 10 March 2012.

ALTO COMISIONADO DE LAS NACIONES UNIDAS PARA LOS REGUGIADOS/ UNITED 
NATIONS HIGH COMMISSIONER FOR REFUGEES. General contex. Venezuela: ACNUR, 
Sep. 2010. Disponible em: <http://www.acnur.org/t3/fileadmin/scripts/doc.php?file=t3/filead-
min/Documentos/RefugiadosAmericas/Colombia/EN/UNHCR_VENEZUELA_2010> Aces-
so em: 22 Jul. 2013.

ACOSTA, Luis Jaime. RESUMEN-Nuevo distanciamiento Colombia y Venezuela por guer-
rilla. [S.l.]: Reuters América Latina, 11 Enero 2008. Disponible en: < http://lta.reuters.com/
article/domesticNews/idLTAN1132791520080111> Acesso em: 22 Jul. 2013.

ALTO COMISIONADO DE LAS NACIONES UNIDAS PARA LOS REGUGIADOS. Colombia Si-
tuation: fronteras (Ecuador, Colombia, Venezuela). [S.l.]. ACNUR, 2011a. Disponible en: <http://
www.acnur.org/t3/fileadmin/scripts/ doc.php?file=t3/ fileadmin/ Documentos/RefugiadosA-
mericas/Colombia/ Colombia_Situation _-_Fronteras_-_2011> Acesso em: 22 Jul. 2013.

ALTO COMISIONADO DE LAS NACIONES UNIDAS PARA LOS REGUGIADOS/ UNITED NA-
TIONS HIGH COMMISSIONER FOR REFUGEES. Situación Colombia: panorama regional (Co-
lombia, Ecuador, Venezuela y Panamá). Colombia: ACNU/UNHCR, 2011b. Disponible em: <http://
www.acnur.org/t3/fileadmin/ scripts/doc.php?file=t3/fileadmin/Documentos/RefugiadosAmeri-
cas/Colombia/Situacion_Colombia_-_Panorama_regional_-_2011> Acesso em: 22 jul. 2013.

BATTALEME, Juan. Un mundo ofensivo: el balance ofensivo-defensivo y los conflictos de 
Kosovo, Afganistán, Irak y Chechenia. Buenos Aires: Temas Grupos Editorial, 2008.

BECHARA GÓMEZ, Eduardo; CABRERA NOSSA, Irene; ECHANDÍA CASTILLA, Camilo. Co-
lombia: estado del conflicto armado al final de la administración de Álvaro Uribe, Bogotá, 2010.

BERMEO, Lara; PABÓN AYALA, Nathalie. Las relaciones de seguridad entre Colombia y 
Ecuador: una nueva construcción de confianza. Bogotá: Resdal, 2008.

BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Comunicado Conjunto à Imprensa dos Pre-
sidentes da República Federativa do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva, e da República da 
Colômbia, Alvaro Uribe Velez. Brasília: MRE, 7, n. 77, Mar. 2003. Disponible em: <http://
www.itamaraty.gov.br/sala-de-imprensa/notas-a-imprensa/2003/03/07/comunicado-conjunto-
-a-imprensa-dos-presidentes-da> Acesso em: 5 Maio 2011.

CHIRINOS, Carlos. Capturan paramilitares en Venezuela. Caracas: BBC Mundo, 9 mayo, 
2004. Disponible en <http://news.bbc.co.uk/hi/spanish/latin_america/newsid_3698000/3 
698989.stm> Acesso em: 10 out. 2012.

CELI, Pablo. Ecuador, tensiones bilaterales y reformas institucionales en seguridad y defensa. 
Anuario de la Seguridad Regional en América Latina y el Caribe, Programa de Cooperación 
en Seguridad Regional y Friedrich Ebert Stiftung, oct. Bogotá, 2010.

CHÁVEZ ECHEVERRY, Juliana; DÁVILA LADRÓN DE GUEVARA, Andrés. Relaciones en-
tre civiles y militares en Colombia: primeras aproximaciones a las paradojas durante el gobier-
no de Álvaro Uribe. Trabajo presentado en REDES Academic Papers, Santiago de Chile, 2003.

COLOMBIA ante el reto de los nuevos paramilitares. Bogotá, 24 ene. 2011. Infolatam, In-
formación y Análisis de América Latina, Madrid. Disponible en <http://www.infolatam.
com/2011/01/23/colombia-ante-el-reto-de-los-nuevos-paramilitares/> Acesso em: 13 fev. 2011.



Calderón, Emilse  La relevancia del proceso de paz colombiano para América del Sur...

253

COLOMBIA entregó a Brasil datos reservados sobre contactos de las FARC en ese país. Bogo-
tá: El Tiempo, 27 jul. 2008. Disponible en: <http://www.eltiempo.com/archivo/ documento/
CMS-4399816> Acesso em: 25 nov. 2010.

COLOMBIA. Ley 508, Congreso de 1999. Disponible en: <http://www.secretariasenado.gov.
co/senado/basedoc/ley/1999/ley_0508_1999.html> Acesso en: 18 nov. 2008.

COMANDO en acción. Revista militar de Perú, año XIII, n. 40, jul./dic. 2008. Disponible en: 
<http://www.ccffaa.mil.pe/BIBLIOTECA_MATERIAL/Comando_en_ Acci on3_2008.pdf> 
Acesso en: 25 nov. 2012. 

COMANDO en acción. Revista militar de Perú, año XVI, n. 43, ago./dic. 2009. Disponible en: 
<http://www.ccffaa.mil.pe/BIBLIOTECA_MATERIAL/Comando_en_ Accion3_2009.pdf> 
Acesso em: 25 Noviembre. 2012. 

COMUNICADO de Prensa del Ministerio de Exterior de Perú. Lima: OEA, 6 jul. 2006. Dis-
ponible em: <http://www.rree.gob.pe/portal/boletinInf.nsf/0/494CBDF2B668 A17A05257 
1A40011593D?OpenDocument> Acesso em: 20 Out. 2012.

CUMBRE UNASUR Bariloche Argentina Presidente de Brasil Luiz Inacio Lula da Silva. Barilo-
che, You Tube, 28 ago. 2009. Disponible en: <http://www.youtube.com/watch?v =C5pw5b2L-
zQI> Acesso em: 15 nov. 2012.

DCMDCE, Declaración Conjunta del Ministros de Defensa de Colombia y Ecua-
dor. Declaración Conjunta del Ministros de Defensa de Colombia y Ecuador. Bo-
gotá. Ecuadoinmediato. Disponible em:< http://ecuadorinmediato.com/index.
php?module=Noticias&func=news_user_view&id=27318&umt=declaracion_conjunta_
ministros_defensa_ecuador_y_colombia>.

DPDN, Directiva Presidencial de Defensa Nacional. Directiva Presidencial de Defensa Nacio-
nal. [n/d]. [n/d]. Ano 2005.

ECUADOR. Libro Blanco de la Defensa Nacional. [S.l.]: RESDAL, 2002. Disponible en: 
<http://www.resdal.org/Archivo/d00001a4.htm> Acesso em: 3 Maio 2010.

ECUADOR. Política de Defensa Nacional de Ecuador. [S.l.]: RESDAL, 2006. Disponible en: 
<http://www.resdal.org/ultimos-documentos/libro-def-ecu06.html> Acesso em: 3 maio 2010.

ESNAL, Luis. Brasil no entendió a Colombia. Bogotá: El Tiempo, 27 oct. 2002. Disponible en: 
<http://www.eltiempo.com/archivo/documento/MAM-1347377> Acesso em: 8 abr. 2011.

FAIVRE D’ARCIER FLORES, Hortense. Del Plan Colombia al Plan Patriota: Impacto del con-
flicto armado colombiano en el Ecuador, análisis de una estrategia de seguridad sub-regional. 
Revista Complutense de Historia de América, Madrid, v. 31, jun. 2005.

FARC tienen tres refugios en Brasil. Bogotá: El Tiempo, 2 mar. 2003. Disponible en <http://
www.eltiempo.com/archivo/documento/MAM-979108> Acesso em: 29 jan. 2011.

PLAN Colombia: Drug Reduction goals were not fully met, but security has improved; Unit-
ed States Agencies Need More Detailed Plans for Reducing Assistance, United States Govern-
ment Accountability Office. Washington: GAO, Oct. 2008. Disponible em: < http://translate.
google.com.br/translate?hl=pt-BR&sl=en&u=http://www.gao.gov/products/ GAO-09-
71&prev=search > Acesso em: 9 abr. 2015.

GOBIERNOS de Colombia y Ecuador dan por superado incidente a causa de las FARC. Bogo-
tá: El Tiempo, 27 out. 2006. Disponible em: <http://www.eltiempo.com/archivo/d ocumento/
CMS-3302718>. Acesso em: 5 mar. 2011.

GOSMAN, Eleonora. Brasil se involucra más en el conflicto colombiano. Buenos Aires: Cla-
rín, 18 apr. 2001. Disponible en: <http://edant.clarin.com/diario/2001/04/18/i-02401.htm> 
Acesso em: 5 Enero 2011.

HAUGAARD, Lisa; ISACSON, Adam; OLSON, Joy. Diluyendo las divisions: tendencias de los 
programas militares de Estados Unidos para América latina. Washington: Washington Office 
on Latin America y The Center for International Policy ś, set. 2004.
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Estado e democracia boliviana 
em tempos de plurinacionalidade

State and Bolivian democracy in times of plurinacionality

Danila Aguiar

Resumo
A Bolívia experimenta desde 2005 com a primeira eleição de Evo Morales um 
momento relevante em sua história política – que se diferencia da democracia 
pactuada vivenciada pelo país e a redemocratização inaugurada em meados nos 
anos 70/80 – onde um grande projeto político que inicialmente se denominava 
“Instrumento Político para a Soberania dos Povos” reconhecia, ao menos em 
discurso, a multiculturalidade do país, bem como a necessidade de nacionalização 
de seus recursos naturais, uma resposta política às lutas antiimperialistas 
vivenciadas desde o ano 2000. Passados mais de oito anos de governo do MAS, 
cisões vêm acontecendo principalmente depois da primeira reeleição – em 2009 
–, junto às críticas cada vez mais incisivas em relação às medidas econômicas 
baseadas na exportação de commodities e a postura do governo perante os 
movimentos sociais e o movimento indígena. Investigaremos as delineações do 
Estado boliviano e seu modelo econômico-produtivo, destacando a relação do 
governo com as transnacionais que ainda possuem um papel significativo no 
extrativismo no país. A partir dessa problematização, nos perguntamos quais 
as diferenças entre o modelo neoliberal e o modelo implantado com a nova 
constituição do Estado Plurinacional da Bolívia. 

Palavras-chave: Bolívia, Estado, plurinação.

Abstract
The Bolivian experience since 2005 with the first election of  Evo Morales 
an important moment in his political history - which differs from the agreed 
democracy experienced by the country and inaugurated in mid-democratization 
in the years 70/80 - a large political project that initially was called “Political 
Instrument for the Sovereignty of  the Peoples” recognized, at least in discourse, 
multiculturalism of  the country as well as the need for nationalization of  
natural resources, a policy response to anti-imperialist struggles experienced 
since 2000 After eight years of  government of  MAS , divisions have been going 
especially after the reelection, along with increasingly trenchant criticism from 
economic measures based on the export of  commodities and the government’s 
stance between state, social movements and the indigenous movement. It 
as a research subject the delineations of  the Bolivian state and its economic-
productive model, highlighting the relationship between the government and 
transnational corporations that still have a significant role in extraction in the 
country. From this questioning, we wonder what the differences between the 
neoliberal model and the model introduced with the new constitution of  the 
“Plurinational” State of  Bolivia.
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Introdução

A Bolívia experimenta desde 2005 com a primeira eleição de Evo 
Morales um momento relevante em sua história política – que se dife-
rencia da democracia pactuada vivenciada pelo país e a redemocratiza-
ção inaugurada em meados nos anos 70/80 – onde um grande projeto 
político que inicialmente se denominava “Instrumento Político para a 
Soberania dos Povos (IPSP)” reconhecia, ao menos em discurso, a mul-
ticulturalidade do país, bem como a necessidade de nacionalização de 
seus recursos naturais, uma resposta política às lutas antiimperialistas 
vivenciadas desde o ano 2000. Na Bolívia, surge uma nova delineação 
de Estado, que vai reformando as estruturas liberais instauradas desde 
a república nascida em 1825 e que foi grande responsável pelas políti-
cas excludentes e centralistas, bem como por todo o controle de terra 
e riqueza do país, encabeçada pelo campesino indígena que ascendeu 
ao poder (SVAMPA e STEFANONI, 2007). A iniciativa de se criar um 
“Instrumento político” vinha como resultado de uma demanda para 
substituir uma ordem política vigente, onde uma minoria dominava 
politicamente e os partidos políticos sempre apareciam defendendo in-
teresses que serviam ao neoliberalismo. O Movimento ao Socialismo 
(MAS-IPSP), dentro dessa nova delineação de participação popular, foi 
fundado inicialmente como um partido político de base campesina e 
indígena, em uma tentativa de trazer representantes da grande maio-
ria da população boliviana ao poder político, demonstrando um grande 
avanço em termos de participação.

O modelo do “capitalismo andino”, que posteriormente foi 
substituído em discurso principalmente pelo vice-presidente, Álvaro 
García Linera em “socialismo comunitário” – sem termos uma clara 
definição sobre as diferenças entre os dois, bem como os sujeitos que 
iriam realizá-los – não se faz inconteste. Passados oito anos de gover-
no masista, cisões vêm acontecendo principalmente depois da reelei-
ção, junto às críticas cada vez mais incisivas em relação às medidas 
econômicas baseadas na exportação de commodities e em relação às 
decisões do governo evista perante os movimentos sociais e o movi-
mento indígena.

Investigaremos as delineações do Estado boliviano e seu atual 
modelo econômico-produtivo, destacando a relação do governo com 
as transnacionais que ainda possuem um papel significativo no extrati-
vismo no país. Entendemos que se avançou em termos de democracia 
participativa na Bolívia, porém muito ainda precisa-se avançar em rela-
ção às medidas econômicas que sustentam a economia do país, como a 
produção mineira estatal – que hoje parece marginalizada – visto que a 
presença do Estado nesse setor não supera, há anos, a marca dos 10% do 
valor total das exportações mineiras do país, mesmo que a nova consti-
tuição de 2009 vise à nacionalização dos recursos naturais, bem como 
a consulta à população sobre essas práticas extrativistas. A partir dessa 
problematização, nos perguntamos quais as diferenças entre o modelo 
neoliberal e o modelo implantado com a nova constituição do Estado 
Plurinacional da Bolívia. 
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Da formação aos primeiros anos de governo do MAS-IPSP: 
discursos e críticas

Antes de ser candidato à presidência pela primeira vez, em 2002, 
onde ficou em segundo lugar, Evo Morales1 ficou conhecido como um im-
portante líder indígena do movimento cocalero. Um movimento social 
que se transformaria em movimento político ao passo que a consciência 
social foi se transformando em consciência política. Ainda no congresso 
da Central Obrera Boliviana de 1987, se começa a falar na criação de um 
instrumento político de forma não objetiva. Apenas entre os anos de 1992 
e de maneira mais enfática em 1995, organizações sociais campesinas 
convocaram e decidiram consolidar o instrumento político de maneira 
orgânica (HARNECKER e FUENTES, 2008, p. 71). No “Congreso de Tier-
ra, Territorio e Instrumento Político en Santa Cruz” de 1995, que antes tinha 
caráter camponês e agora era também sindical-político, ficou estabelecida 
a criação de um instrumento político nomeado de “Asamblea por la Sobera-
nía de los Pueblos - ASP” (). Com a ASP, em 1997, se disputam cadeiras no 
parlamento, onde Alejo Véliz, que não se elege, expulsa Evo Morales da 
ASP sob a acusação de Morales estar realizando contra-campanha. Nesse 
contexto, Evo Morales enfatiza que: “Nós, então, vamos fazer o Instrumento 
Político pela Soberania dos Povos, eles que fiquem com o nome de Assembleia 
pela Soberania dos Povos”2 (p. 71). Tenta, assim, se inscrever na corte elei-
toral, quando por três vezes teve esse pedido negado. Nesse mesmo ano 
de 1997, a Corte Nacional Eleitoral sob as determinações da direita políti-
ca, não reconhece nenhum dos dois instrumentos políticos aqui citados. 
Dessa forma, registra-se o partido político MAS (fato que só foi possível 
porque antes essa sigla nunca havia sido apresentada às eleições) e Evo 
Morales com essa sigla se lança às eleições municipais. 

O MAS-IPSP, de base campesina e indígena, se encaixaria em ter-
mos teóricos no que explica Gohn (1997123), quando se vê que “a política 
passa a ser uma dimensão da vida social [...] uma perspectiva que abriu a 
possibilidade para se pensar o poder na esfera pública da sociedade civil”, 
perpassando também por aspectos culturais e simbólicos, especificamen-
te no caso boliviano, sem renunciar à luta pelo poder político do Estado, 
voltando à cena a ação coletiva, os novos discursos e horizontes.

Evo Morales ganha pela primeira vez as eleições para presidente 
sob este registro, com Álvaro García Linera como vice, em 2005. De-
senvolvemos ao longo do artigo a ideia de que o interesse de classe de 
cada grupo político expressa um interesse particular, que pretende se 
tornar hegemônico para fazer passar este interesse particular como o 
interesse geral da sociedade, num sentido gramsciano do termo hege-
monia. Dando continuidade à democracia direta, participativa, o go-
verno obtém em referendo realizado em junho de 2006, 53% dos votos 
a favor para que se convocasse a Assembléia Constituinte, demanda 
da anteriormente mencionada “agenda de outubro”3. Em agosto de 
2008, em outro referendo revocatório, ratifica-se a nova constituição 
do Estado plurinacional da Bolívia que passou a vigorar em 2009. Vá-
rios países da América Latina passaram por situações de instabilidade 
política ref letidas em constantes destituições presidenciais, golpes e 

1. Foi dirigente de produtores de coca 
do vale do El Chapare (situada em uma 
região tropical), defendendo o cultivo 
legal da folha de coca, se pondo em 
frente à erradicação forçosa e a outras 
políticas restritivas.

2. No original: Nosotros, entonces, va-
mos a hacer el Instrumento Político para 
la Soberanía de los Pueblos, ellos que 
se queden con el nombre de Asamblea 
por la Soberanía de los Pueblos

3. De acordo com Cunha Filho (2009), faz 
referência ao mês em que se deram os 
mais violentos confrontos da Guerra do 
Gás e a renúncia do então presidente 
Sánchez de Lozada. É uma promessa 
política que mais tarde seria apropria-
da pelo MAS e pelo governo de Evo 
Morales. Entre as reivindicações estão 
a nacionalização do gás e demais recur-
sos naturais, convocação da Assembléia 
Constituinte, o reconhecimento dos 
diversos povos originários e a punição 
aos responsáveis pelas mortes do 
“Outubro Negro”.
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na consequente falta de credibilidade do sistema partidário vigente e 
da representação política como um todo. Peña e Lillo (2009) ressaltam 
que este contexto de exclusão dos setores populares e de busca por 
novos espaços em defesa do ideário democrático facilitou a abertura 
e o reaparecimento de movimentos sociais e novos líderes no cená-
rio político. Os insurgentes movimentos contestatórios procuravam 
se alocar no aparelho estatal, para então reformá-lo, muitas vezes al-
terando-se as frações de classe no bloco no poder. Respondiam a um 
processo que clamava por novas institucionalidades diante de uma 
ruptura política que se fez necessária e que se tornou projeto central 
do governo de Morales. Entre as mudanças em lei que pretendem res-
guardar a participação popular e democrática, destacam-se os novos 
mecanismos de gestão participativa com a ampliação dos direitos polí-
ticos (individuais e coletivos), controle popular e autonomia indígena, 
com o reconhecimento das 36 nações originárias. 

A reconstrução do Estado boliviano, que passaria de unitário 
a autônomo, trouxe como objetivos o controle estatal de pelo menos 
30% do PIB, a nacionalização parcial dos hidrocarbonetos e empresas 
de serviços, bem como a reforma agrária, uma das polêmicas ações do 
governo masista em relação aos movimentos sociais que o apoiaram, 
bem como no campo da esquerda boliviana, por não incluir a expro-
priação da propriedade privada (STEFANONI, 2006). Em 2009, Mora-
les se reelegeu com mais de 63% dos votos (superando os quase 54% 
do primeiro mandato, um recorde que pouco provavelmente poderia 
ser melhorado), contra 27% de Manfred Reyes Villa, seu principal ri-
val direitista, depois de aprovada a nova constituição que lhe permitiu 
reeleger-se. O MAS herdaria, assim, a capacidade de negociação e de 
organização coletiva do período de resistências aos ditames neolibe-
rais que resultaram nos conf litos de 2000-2005, com a guerra da água 
e as duas guerras do gás. Alavancou a esperança por mudanças signi-
ficativas e duradouras nos paradigmas políticos e econômicos da Bo-
lívia e consolidou o apoio entre os setores populares bem como entre 
os setores médios, como uma incipiente “burguesia paceña” – em re-
ferência à capital, La Paz – que também encontramos denominada de 
“burguesia aimará” (MURAKAWA, 2014). Também as ações-símbolo, 
como chamado ao novo nacionalismo, que permeiam o universo de 
governo, a exemplo de uma das maiores promessas de campanha de 
Morales ainda para o segundo mandato, como o lançamento do saté-
lite Tupac Katari – que leva o nome do importante líder indígena que 
foi morto pelos espanhóis, em referência à história política do país 
para perfazer o universo recente de luta. 

Estas iniciativas nacionalistas são parte da postura seguida pelo 
partido, que, sempre que possível, procura escolher datas e nomes para 
os diversos projetos que façam referência a figuras e marcos políticos im-
portantes e característicos do país e da tradição indígena. 

A crise de legitimidade do Estado boliviano, verificada pela não 
conclusão dos mandatos presidenciais, deposições e levantes populares, 
teve seu estopim no ano 2000, combinada com o renascimento de um 
movimento mestiço de demanda étnica, política e cultural que atraves-



Aguiar, Danilla  Estado e democracia boliviana em tempos de plurinacionalidade

259

sa a história boliviana desde a última década. As estruturas de governo 
do Estado boliviano foram desenvolvidas de forma que se possibilitou a 
existência de uma autoridade local regional e de um poder patronal que 
cancelava a democracia boliviana em alguns territórios. Esta classe so-
cial estabeleceu um poder departamental, parlamentar, chegou e ocupou 
o âmbito presidencial até meados dos anos 2000, apoiados em políticas 
abertamente neoliberais. Membros da mesma classe ocupavam tanto os 
postos mais simples como os mais altos cargos de Estado, situação co-
mum em nosso subcontinente. 

Uma das características das mudanças políticas na Bolívia, além de 
todos os levantes sociais, foi a vitória eleitoral do MAS em 2005 que rom-
peu esta cadeia de poder. Luís Tapia assinala que a vitória do MAS está 
montada em uma série de alianças com forças políticas representativas 
em cada região, sejam sindicatos de camponeses, assembléias de povos 
indígenas, entre outras organizações:

Por um tempo, no início de seu governo, Evo Morales realizou reuniões diárias 
- bem cedo todos os dias - com os diferentes movimentos sociais e reuniões de 
avaliação de gabinete, especialmente com as organizações dos aliados da socie-
dade civil. Há uma ligação, mais contínua antes, especialmente entre Evo Mora-
les e estas organizações da sociedade civil, mas isso não equivale a um governo 
dos movimentos sociais4. (TAPIA, 2009, p. 143)

Com essa afirmação, Tapia reascende o debate de que o partido 
de Evo Morales estava representando uma série de interesses que não 
advinham somente do movimento indígena ou cocalero, de onde vinha 
o futuro presidente. Era um processo de crescimento de forças popu-
lares junto ao crescimento do MAS, que mais do que um partido, inte-
grava e potencializava o crescimento e participação popular, no início 
das eleições de 2005, mas que aproveitava uma conjuntura dada pelo 
fracasso do sistema político vigente, onde os partidos se revezavam no 
poder. Contudo, segundo o autor e professor boliviano, o partido de 
Morales pretendeu monopolizar o poder eleitoral de maneira rápida, 
impedindo, por exemplo, que houvesse candidaturas de esquerda, de 
outros setores populares independentes, utilizando-se de uma política 
de abuso de poder para isso5. Com tais medidas, o MAS tem fortaleci-
do, segundo o autor, a oposição crescente dentro da esquerda política, 
incluindo decisivamente os indigenistas. O Movimento ao Socialismo 
apresentou-se e conseguiu apoio como um partido antineoliberal, po-
rém, permaneceu com a lógica precedente de como se fazer política, 
não rompendo com as instituições já existentes, incluindo as formas 
criticadas e que pretendia reformar. Em uma publicação recente, Tapia 
fornece elementos para que possamos entender porque ele fala em uma 
democracia que o MAS mistifica uma democracia direta, que não acon-
tece e que parece cada vez mais distante:

Eles eram, na verdade atos plebiscitários de apoio ao presidente, mas não 
momentos de deliberação democrática. Esta dinâmica de encontros suposta-
mente representativos e inclusivos foi substituíndo a democracia dinâmica e 
direta. O MAS, porém, nunca organizou uma instâcia de deliberação coletiva 
à tomada de decisão. Ele tem-se concentrado cada vez mais nas decisões de 
cúpula do executivo. A este respeito, o MAS tem operado uma substituição 
da política democrática por uma combinação de política simbólica e política 

4. No original: Durante un tiempo, al 
principio de su gobierno, Evo Morales 
mantuvo reuniones diarias – bien 
temprano cada día – con los diferentes 
movimientos sociales y reuniones de 
evaluación del gabinete sobre todo con 
aquellas organizaciones de la sociedad 
civil aliadas. Hay un vínculo, más conti-
nuo antes, sobre todo entre Evo Morales 
y estas organizaciones de la sociedad 
civil, pero eso no equivale a un gobierno 
de los movimientos sociales.

5. Uma política incoerente, visto que 
no período anterior a sua estada na 
presidência, os fundadores do MAS 
(dentre eles o presidente Evo Morales) 
relegaram qualquer impedimento de 
candidatura, repressão que sofreram, 
também, quando tentavam se candida-
tar com o nome de Instrumento Político 
para a Soberania dos Povos.
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representativa, ou seja, a encenação da representação, comunicação e inclu-
são do popular em uma série de atos plebiscitários não deliberativos, onde a 
hierarquia do novo tema dominante é renovada6 (TAPIA, 2011, p 111-112) 

O autor completa a crítica afirmando que o MAS está operando 
como uma força que está “reduzindo, acabando e suprimindo esta linha de 
política organizada com autonomia, com o pluralismo e uma carga crítica com 
relação às estruturas de dominação e exploração”, o que para ele é a atitude 
mais insensata se o partido pretende ir a frente em sua revolução des-
colonizadora (TAPIA, ., p. 115). O fato é que o governo do MAS parece 
ainda não ter encontrado pelo caminho adversários políticos nem ligados 
à direita política, nem à esquerda, o que podemos ver reafirmado com 
a segunda reeleição de Evo Morales em 2014, desta vez com 61,04% dos 
votos válidos, inclusive no departamento de Santa Cruz, caracterizando 
a aliança de classes do governo. 

Em relação à nova constituição, em vigor desde 2009, Alejandro 
Almaraz, ex vice-ministro de Terras do governo evista, agrega ao deba-
te uma perspectiva crítica em relação à elaboração, que foi desenvolvida 
junto às diversas organizações sociais. Uma das principais críticas faz re-
ferência à reforma agrária, Almaraz ainda sob o cargo de vice-ministro, 
contesta que:

Existem poucas coisas novas na Constituição, quando comparado com a Lei 
3545 sobre a renovação da Reforma Agrária aprovada em novembro de 2006. 
Quais são as mecanismos centrais? Eles são os três que eu mencionei muito ra-
pidamente, primeiro, a reversão para a causa da falha da função econômica e so-
cial, ou seja, a produção sustentável e compatível com o interesse coletivo. Isso 
é realmente a disposição antilatifundiaria e redistributiva central disponível. A 
reversão é o retorno de terra para a propriedade estatal sem acusação ou com-
pensação, ao contrário do outro mecanismo mais conhecido, a expropriação, o 
que, por definição, exige uma compensação justa. A reversão não; sem compen-
sação. E isso marca o escopo resolvido, ou se quiser, a natureza radical de refor-
ma agrária boliviana, sobre o seu antecessor de 1953 e todos os outros processos 
similares no continente7.(ALAMARAZ, apud SVAMPA et al., 2010, p. 217-18) 

Almaraz ressalta o caminho dual tomado pelo governo boliviano, que em 
discurso mostra-se radical, mas que mantém posições moderadas e boas relações 
com uma incipiente burguesia oligárquica local. O tema da reforma agrária e das 
nacionalizações é recorrente quando se pretende caracterizar o governo em ges-
tão. O autor, que antes afirmava que se poderia encontrar no governo de Morales 
maior igualdade e autonomia do que na sociedade capitalista neocolonial vivida no 
país até então, hoje sustenta que a economia comunitária do governo masista está 
pautada em nacionalizações relativas e em falsas reformas agrárias, afirmando que 
o Estado contemporâneo ainda não passa de uma máquina burocrática de poder. 
Almaraz acrescenta que a sociedade boliviana continuou não se identifi-
cando com seus representantes, o poder judiciário continua dependente 
do poder econômico, o que anula a possibilidade de reformas significati-
vas do Estado boliviano por via democrática. 

O Estado Plurinacional de Bolívia sob a perspectiva governista: 
contradições criativas? 

O papel exercido pelo Estado nesta nova fase em busca de autono-
mia e desenvolvimento econômico passa a ter fundamental importância, 

6. No original: En realidad eran actos 
plebiscitarios de apoyo al presidente 

pero no momentos de deliberación de-
mocrática. Esta dinámica de reuniones 

supuestamente representativas e inclu-
sivas ha ido sustituyendo la dinámica 

de la democracia direta. El MAS nunca 
organizó uma instacia de deliberación 
colectiva para la toma de decisiones. 

Ha ido concentrando cada vez más 
las decisiones en la cúpula del poder 

ejecutivo. En este sentido, el MAS ha 
ido operando uns sustituición de la 

política democrática por una combina-
ción de política representativa y política 

simbólica, es decir, la escenificación 
de la representación, comunicación e 

inclusión de lo popular en una serie de 
actos plebiscitários no deliberativos, en 

los que se renueva la jerarquía de los 
nuevos sujetos dominantes.

7. No original: Reconducción Comuni-
taria de la Reforma Agraria aprobada 

en noviembre del 2006. ¿Cuáles son 
los mecanismos centrales? Son los 
tres que he mencionado muy rápi-
damente, primero la reversión por 
la causa de incumplimiento de la 

función económico-social, es decir, la 
producción sostenible y compatible 
con el interés colectivo. Esa sí es la 

disposición antilatifundiaria redistribu-
tiva central. La reversión es el retorno 

de la tierra al dominio del Estado sin 
cargo ni indemnización, a diferencia del 
otro mecanismo más conocido que es la 
expropiación, que por definición impone 

una indemnización justa. La reversión 
no; sin indemnización. Y esto marca los 
alcances más resueltos, o si quieren, el 

carácter más radical de la reforma agra-
ria boliviana, respecto de su antecesora 
de 1953 y de todos los demás procesos 

análogos en el continente. (ALAMARAZ, 
apud SVAMPA et al., 2010, p. 217-18)
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determinando também os rumos políticos encarados por um processo 
que procura combinar a aprendizagem derivada de uma longa experiên-
cia desenvolvimentista com as preocupações com a estabilidade econô-
mica local. No caso boliviano, o Estado Plurinacional é o grande projeto 
que alavancou a campanha e eleição de Evo Morales e que, pautado em 
um novo texto constitucional, que responde às antigas demandas pelo 
reconhecimento a multiculturalidade de seu país, bem como a necessida-
de de nacionalização de seus recursos naturais, principal fonte de renda 
econômica na Bolívia. Porém, existem ressalvas quanto à continuação e 
efetivação dessa suposta recondução tomada por parte do governo para 
se mudar a realidade do país. O MAS, decisivamente na primeira elei-
ção, em 2005, personificou a unidade dos heterogêneos movimentos so-
ciais em busca de uma alternativa contra-hegemônica de governo como 
nenhum outro, incluindo a participação popular como objetivo de luta. 
Porém, mesmo antes da eleição, a esquerda política no país vem se frag-
mentando, principalmente a esquerda fiel ao marxismo eurocêntrico ou 
a uma visão essencialista latino-americana. O processo de mudanças na 
Bolívia tem sido objeto de amplas discussões teóricas com consequências 
políticas para intelectuais e militantes de todo subcontinente, por fazer 
parte de um momento único da história boliviana com o protagonismo 
dos movimentos sociais e da retomada do sentimento nacionalista “indí-
gena” tão característico do país e da região.

De acordo com Álvaro García Linera, vice-presidente do país, a so-
berania de Estado na Bolívia contemporânea está vinculada à soberania 
do povo, que se manifesta não só a cada cinco anos, mas também coti-
dianamente, ao expor as necessidades e expectativas quanto aos rumos 
do país. Para Linera, a “revolução democrática e cultural” que está em 
curso desde 2005 com a eleição do MAS significa a quebra da democracia 
pactuada para que entre em cena o “governo dos movimentos sociais” 
– principalmente o movimento indígena, forma como ele mesmo clas-
sifica o “evismo”8. Ainda nas palavras do intelectual e político boliviano, 
os últimos conflitos entre o Estado e os movimentos sociais fazem parte 
do momento de “contradicciones creativas”. É o momento em que as ten-
sões acontecem dentro do setor que protagonizou o processo de mudan-
ças desde o fim da democracia pactuada, no interior do bloco nacional-
-popular que se consolida no poder, conforme demonstrado nos últimos 
índices eleitorais, quando Evo Morales conseguiu aumentar a quantidade 
de bolivianos votantes a seu favor. García Linera explica que são tensões 
criativas porque são subjacentes ao processo revolucionário que auxiliam 
e são fundamentais para o seu desenvolvimento como forças produtivas 
objetivas e subjetivas à revolução (STEFANONI, 2008). 

A grande maioria dos conflitos envolve o modelo econômico-pro-
dutivo que o governo evista vem adotando, ainda baseado na exporta-
ção de commodities. A questão da industrialização, tido que o extrativis-
mo é a principal fonte de renda do país, atrelada ao discurso de defesa 
da “pachamama”, ou seja, a luta do interesse comum entre o interesse 
corporativo são tensões que o evismo enfrenta cotidianamente, segun-
do o intelectual e vice-presidente García Linera. Ainda segundo Linera, 
são interesses conflituosos que não podem ser resolvidos imediatamen-

8. Definido como uma estratégia de 
poder coletiva, mesmo que o núcleo 
forte parta de uma pessoa, fundada nos 
movimentos sociais, reavendo os mar-
xismos existentes, mas subordinando-os 
ao indigenismo (GARCÍA LINERA, 2006; 
STEFANONI, 2006; ORELLANA 
AILLÓN, 2006).
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te mediante uma hegemonia mundial capitalista. Por isso, o “capitalis-
mo andino” foi o termo e o modelo nacional produtivo que primeiro 
foi apresentado como possível para a Bolívia contemporânea. Consiste 
em explorar a base familiar da economia boliviana, modernizando-a, 
no sentido de “reduzir os mecanismos de subordinação dessas formas 
tradicionais ao capital, para possibilitar a melhora das condições tecno-
lógicas da produção familiar, a maior rentabilidade interna e melhor 
distribuição das riquezas”, que enfraqueceria a “subsunção formal” par-
tindo para uma aparência articulada, solidária, conforme acontecia nas 
comunidades indígenas (RAMÍREZ GALEGOS, STEFANONI, SVAM-
PA, 2009, p 80, apud SANTAELLA GONÇALVES, 2011). García Linera 
adverte com base no conceito de sua criação, que o socialismo não se 
constrói por forma de decreto e o que se passa na Bolívia é um desen-
volvimento particular no âmbito do desenvolvimento geral do capita-
lismo. De qualquer forma, aponta que é um conceito que demonstra 
claramente que as alianças com setores da burguesia não são descarta-
das pelo governo boliviano masista, que não encobre as possibilidades 
atuais de mudanças dentro da perspectiva desenvolvimentista, para que 
se gerem processos que permitam pensar em um pós-capitalismo, uti-
lizando-se do poder do Estado “como artífice do empoderamento destas úl-
timas por transferência de tecnologia e recursos” (GARCÍA LINERA, 2008, 
p. 19). O Estado, por sua vez, é definido pelo vice-presidente como uma 
relação, que ele desenvolve mais além como: 

[...] Uma estrutura das relações políticas territorializadas e, portanto, são os flu-
xos de relacionamentos passados e essas relações em matéria de dominação e 
formas de realização e legitimidade política. Este relação-Estado é sempre um 
processo político histórico em construção, em movimento, em fluxo. Mas há 
momentos na história que esta evolução se move em um conjunto de procedi-
mentos, hierarquias e hábitos relativamente previsíveis e limitados, esses são 
os tempos da “estabilidade” do relacionamento-Estado. (Garcia Linera, 2008, 
p.392) (, p.392)9

Após diversas críticas, partidas inclusive do presidente Evo Mora-
les, García Linera abandonou o discurso de capitalismo andino e passou 
a adotar o “socialismo comunitário do bem viver”, como uma junção das 
satisfações das necessidades materiais humanas “através do diálogo vívido com a na-
tureza, preservando-a também para preservar o destino e o bem-estar comum das futuras 
gerações de todas as coisas vivas.”, utilizado como o modelo nacional-produtivo 
de governo (GARCÍA LINERA, 2011, p 71). O socialismo é um horizonte 
sonhado por quem não quer viver sob os ditames do capitalismo, e, na 
Bolívia, o socialismo comunitário é dado como esta forma de organiza-
ção de sociedade dentro das particularidades bolivianas, uma busca por 
equidade que os povos originários já lograram em outras épocas e que 
está em construção: 

A nova Constituição define um longo caminho em que os bolivianos gerarão 
mais riqueza, participarão diretamente na distribuição dessa riqueza e tomada 
de decisões, e implantaremos e habilitemos todo nosso potencial, nossa criativi-
dade, inteligência e sociabilidade em um longo processo, ao qual em seu fim é o 
socialismo comunitário que, anteriormente, tem que passar por um período de 
transição, uma ponte, nós temos que construir toda a capacidade democratica-
mente, de forma pacífica, participativa, ampliando a riqueza, o trabalho comum 
e a capacidade associativa comunitária que temos nos bairros e comunidades, na 

9. No original: (...) una estructura de 
relaciones políticas territorializadas y, 
por tanto, son flujos de interrelaciones 

y de materializaciones pasadas de esas 
interrelaciones referidas a la dominaci-

ón y legitimación política. Esta relación-
-Estado siempre es un proceso histórico 
político en construcción, em movimien-

to, en flujo. Pero hay momentos de su 
historia que este devenir se mueve en 

un marco de procedimientos, jerarquías 
y hábitos relativamente previsibles y 

acotados, esos son los momentos 
de la “estabilidad” de  

larelación-Estado. (, p.392)
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medida em que esta se expande, ele vai irradiar e melhorar a construção de uma 
nova sociedade. (GARCÍA LINERA, 2010, p. 7)10

O socialismo comunitário está vinculado à expansão da vida comu-
nitária boliviana, a uma combinação de formas de vida comuns, privadas 
e de trabalho comum, usufruto individual e associativo, que é possível a 
partir do momento em que se abrem possibilidades de construí-lo em ou-
tro capitalismo que “ junto com a produção industrial, tecnologia e mercado, 
ainda sobrevivem estruturas comunitárias, estruturas agrícolas da sociedade” 
e é justamente o que diferencia o capitalismo boliviano dos outros exis-
tentes, perfazendo um caminho de longo prazo que leve a um socialismo 
comunitário ( p. 13). São considerações que precisam ser problematiza-
das, pois exprimem contradições entre práticas de governo e discurso, 
além de basearem-se em políticas neodesenvolvimentistas que favorecem 
alianças de classe e despolitizações dos movimentos contestatórios de 
base, principalmente em longo prazo. 

Sobre o debate acerca do Estado Plurinacional, Pablo Mamani 
acrescenta que a vida econômica e política dos povos originários (em sua 
grande maioria aimarás, quéchuas ou guaranis) não mudou em grande 
medida, exceto para algumas elites dirigentes e, para justificar tal afirma-
ção, Mamani relembra que principalmente entre os anos de 2010 e 2011 o 
governo masista enfrentou duas relevantes crises11 com os próprios mo-
vimentos sociais indígenas, de onde veio Evo Morales (MAMANI, 2011). 
Para Mamani, a violência policial, a mesma cometida nas guerras da água 
e do gás, continua sendo um problema, assim como os conflitos com a 
Central Operária Boliviana por ajustes de salários, que demonstram a 
queda de aceitabilidade do governo de Morales. Ressalta que há uma 
grande frustração por parte de muitos setores da sociedade que lutaram 
para que este governo fosse eleito, setores que observam que o poder, 
como dominação social, é o mesmo poder de antes e o Estado continua 
colonial e racista como antes e contra o qual promoveram levantes que 
marcaram a história do país. Continua seu embasamento crítico afirman-
do que a linguagem “revolucionária eurocêntrica” da qual se utiliza prin-
cipalmente García Linera, está anulando os ganhos históricos dos povos 
originários a partir do momento em que encobrem os pactos com a bur-
guesia. Mamani dá como exemplo a constituição e o reconhecimento do 
Estado Plurinacional que, ao falar de autonomia, reconhecimento e inclu-
são, prevê que apenas 7 dos 130 lugares na Câmara dos Deputados sejam 
de indígenas originários. Diz ainda que suas teses não tratam de “funda-
mentalismo indígena”, como alguns críticos de dentro do Estado preten-
dem caracterizar, afirma que se trata de reparar a igualdade de direitos 
civis, de cultura e inclusive de território aos que os povos originários têm 
direito. Mamani aponta várias perguntas que indicam a sua interpretação 
sobre o governo masista, o qual, para o autor, não está promovendo nem 
revolução, nem reconhecimento e nem reforma agrária para os índios, 
que são a maioria oprimida no país. Se o governo “autoriza a entrada e 
comércio de sementes e de produtos geneticamente modificados para a Bolívia” 
não está agindo a favor das transnacionais? Se há conflito com a maioria 
dos povos indígenas, existe “governo revolucionário ou contra-revolucioná-
rio e anti-indígena na Bolívia”? A “revolução agrária da terra” também não 

10. No original: La nueva Constitución 
define un largo camino en el que los 
bolivianos generemos más riqueza, 
participemos directamente en la 
distribución de esa riqueza y en la 
toma de decisiones, y despleguemos y 
habilitemos todas nuestras potenciali-
dades contenidas, nuestra creatividad, 
inteligencia y sociabilidad en un proceso 
largo al final del cual está el socialismo 
comunitario que, previamente, tiene 
que atravesar un periodo de transición, 
un puente, que tenemos que construirlo 
todos: de manera democrática, pacífica, 
participativa, ampliando la riqueza, 
el trabajo en común y la capacidad 
asociativa comunitaria que tenemos en 
los barrios y en las comunidades, en la 
medida en que todo esto se expanda, se 
irradie y se potencie estaremos cons-
truyendo un nuevo tipo de sociedad. 
(GARCÍA LINERA, 2010, p. 7)

11. A primeira crise se refere ao “Ga-
zolinazo”, que aconteceu em dezembro 
de 2010, quando García Linera anunciou 
um aumento no preço do petróleo – que 
culminou no aumento não só dos com-
bustíveis (73% na gasolina, por exem-
plo) – mas também na alteração de toda 
a economia do país, medida denomina-
da pelos críticos de “gazolinerazo”, em 
alusão ao nome do vice-presidente. A 
medida foi anunciada por García Linera 
pelo fato do presidente Evo Morales 
não se encontrar no país na data. A 
segunda crise faz referência ao conflito 
do “TIPNIS”, que teve seu estopim em 
agosto de 2011, quando os indígenas 
foram às ruas em grandes marchas para 
impedir a construção de uma estrada 
que passaria pelo “Territorio Indígena y 
Parque Nacional Isiboro Secure”. Sem 
consulta prévia aos povos indígenas lo-
cais, o governo boliviano - com o apoio 
dos governos brasileiro e venezuelano 
- tentou construir uma estrada atraves-
sando essa reserva e território nacional 
indígena, como parte de uma série de 
ações da antiga IIRSA (Iniciativa para a 
Integração da Infraestrutura Regional 
Sul-Americana), uma instância regional 
aglutinadora dos projetos de infraes-
trutura no subcontinente. O governo 
local considerou o investimento como 
prioridade por reforçar o desenvolvimen-
to e a presença estatal, melhorando os 
caminhos entre os departamentos de 
Beni e Pando.



estudos internacionais • v. 2 n. 2 jul-dez 2014 p. 255-270

264

aconteceu, e assim, como se pode avançar na descolonização se implicaria 
também numa “descolonização do território”? (MAMANI,, 2007, 2011)

Conclusões: rupturas ou continuidades? 

A demanda pela construção de um Estado-nação na Bolívia tomou 
fôlego a partir das lutas antiimperialistas pela não privatização dos recur-
sos naturais, bem como da legalização do plantio de coca, que tendiam à 
recuperação da identidade indígena, englobando cultura e território. Com 
os novos discursos, García Linera trouxe a substituição de vários outros 
termos que, de fato, encobriam o caráter de reformas trazidas pelo governo 
masista, quando subordinação passou a dar lugar a soberania, onde o Esta-
do colonial passou a denominar-se plurinacional e, finalmente, o patrimo-
nialismo deu lugar ao Estado Moderno, cada vez mais estável política e eco-
nomicamente. Ao inaugurar um período de estabilidade no país, estar-se-ia 
vivendo um melhor momento para a construção de uma nova sociedade, 
do que o período anterior à eleição evista? Qual a relação, hoje, do governo 
com os movimentos sociais, que foram responsáveis por sua eleição? (apud 
FORNILLO E PUENTE, 2010, p 49) ratifica que se formou um novo bloco 
no poder, mas “Precisamos de um novo bloco de decisões, de configuração institu-
cional das três áreas do poder do Estado. E, além disso, existem outras áreas onde 
o poder deve ser definido”. Agregam ao debate que:

Esse discurso, de aparência mais “radical”, poderia dar a impressão de que em seu 
segundo mandato, o governo de MAS iria “virar à esquerda” ... Basicamente, é 
apenas uma maneira de vender mais ilusões de que alguma coisa vai mudar no ra-
quítico capitalismo boliviano [...] Esta abordagem, juntamente com as autonomias 
de diferentes sinais, e a alegada “soberania econômica” (como diz Linera) daria o 
caminho para isso leve - por geração espontânea - ao “socialismo comunitário” 
sem luta pela revolução socialista. (FORNILLO e PUENTE, 2010, p. 54)12   

Boaventura de Souza Santos destaca, ainda no primeiro mandato 
do MAS, a característica moderada das nacionalizações que não incluem 
expropriações, garantindo assim segurança e continuidade jurídica des-
sas ações. São elementos que expressariam, para o autor, o pilar de toda 
democracia e governabilidade (SANTOS, 2006). A partir do momento 
que não se realizam expropriações e continua-se a manter um diálogo 
e uma aliança com a classe média, começa-se a firmar um novo pólo de 
apoio ao governo masista, fato que respaldaria nossa hipótese de que na 
Bolívia, estamos frente à formação de um novo bloco no poder, num sen-
tido poulantziano do termo, onde outra fração de classe burguesa assume 
hegemonia (POULANTZAS, 1977). Esse diálogo entre classes e frações 
de classe explica também porque discurso e práticas (neo)desevolvimen-
tistas junto à interdependência estabelecida nos países que defendem as 
mesmas ideias de nacionalizações vem se fortalecendo no cenário político 
latino-americano. Enquanto que para Pablo Stefanoni, a Bolívia encontra-
-se frente a um novo ciclo nacionalista, em uma encruzilhada histórica 
com o nacionalismo militar das décadas de 1930 e 1940, com a revolução 
nacional de 1952 e com o breve ciclo de nacionalismo operário-militar da 
década de 1970. A “encenação” das nacionalizações mediante a ocupação 
militar dos poços de gás teria como objetivo resgatar o novo nacionalis-
mo indígena junto ao velho nacionalismo militar, propondo um novo 

12. No original: Este discurso, en 
apariencia más “radical”, podría dar 
la impresión de que, en su segundo 

mandato, el gobierno del MAS estuviera 
“girando a la izquierda”� En el fondo, 
es simplemente una forma de vender 

más ilusiones de que algo cambiará 
en el marco del raquítico capitalismo 

boliviano.(�) Esta perspectiva, sumada 
a las autonomias de diferentes signos, 

y la supuesta “soberanía económi-
ca” (como dice Linera) le darían el 

camino libre para que se produzca - por 
generación espontánea - el “socialismo 
comunitario” sin lucha por la revolución 

socialista. (FORNILLO e PUENTE, 
2010, p. 54) 
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pacto camponês-militar, procurando sua articulação em um governo in-
dígena popular que pretende incorporar as Forças Armadas ao processo 
(STEFANONI, 2006). Até porque as nacionalizações da Bolívia evista fo-
ram muito mais moderadas do que as do ultimo governo nacionalista, en-
cabeçado pelo Movimento Nacional Revolucionário - MNR, continua-se 
a primar pela industrialização e desenvolvimentismo em moldes burgue-
ses. Lembremos que a Bolívia é um país de baixo desenvolvimento capi-
talista e riqueza baseada nos recursos naturais – petróleo e gás – e assim, 
nos perguntamos se estamos assistindo a uma tentativa de formação de 
uma nova fração dominante do bloco no poder, que denominaremos, na 
ausência de um conceito mais adequado, burguesia de Estado. Existe uma 
nova fração da burguesia que podemos denominar paceña, em referencia 
a cidade de La Paz e com contradições com a grande burguesia de Santa 
Cruz? Observamos um processo de nacionalizações? Com que limites? 
Existe um “empoderamento” do Estado com o objetivo de desenvolver 
um novo modelo produtivo, en quanto é promovida a “cidadanização” 
das massas populares? 

O período de transição e consolidação do socialismo comunitário 
parece firmar o capitalismo de Estado nacionalista e reformador trazido 
por Mesa Gisbert com a agenda de outubro, que não foi cumprida de 
forma integral. As Forças Armadas, junto ao governo masista, têm garan-
tido a unidade nacional do país; governo este que, apesar dos altos índices 
de aprovação obtidos pelo presidente em seus primeiros anos no poder, já 
enfrentou greves e paralisações nas ruas, a exemplo de que aconteceu no 
“gazolinazo” de dezembro de 2010 e do conflito do TIPNIS, em agosto de 
2011. Forjando uma nova esquerda através de um contraditório reformis-
mo, o vice-presidente segue afirmando que “nosso horizonte estatal é um 
horizonte horizonte socialista”, um longo caminho onde “os bolivianos devem 
gerar distribuição de riqueza e participar na tomada de decisões” que no final 
resultaria no socialismo comunitário, uma vitória ainda não garantida. 
Em nenhum momento García Linera fala na superação do Estado que 
é em sua essência burguês, por ser um produto histórico da separação 
em classes da sociedade. Afirma que a Bolívia passa por uma “renova-
ção ou substituição radical de elites políticas” através da reconstrução de 
um novo bloco de poder econômico-político-simbólico desde o Estado, 
“embasada no ideário da sociedade mobilizada” (GARCÍA LINERA apud 
García LINERA et. al, 2010, p. 13). A partir da demanda de luta viven-
ciada desde 2000, a redistribuição dos recursos seria a base econômica 
da construção desse novo bloco de poder, como “resultado de uma derrota 
histórica-moral e política-cultural das antigas classes dominantes” (p. 14). 

Porém, o vice-presidente não aponta claramente qual a diferença 
classista do novo bloco no poder, restringindo-se a identificar uma iden-
tidade étnica nesse novo bloco, sem indicar também uma estratégia de 
longo prazo para além da industrialização extrativista como modelo pro-
dutivo de Estado. Afirma que o governo objetiva que as elites tradicionais 
reconheçam a nova elite de origem indígena camponesa e pequeno bur-
guesa e que os índios não querem desfazer as elites oligárquicas existen-
tes, mas que pretendem compartilhar o poder através de “um capitalismo 
com maior presença do Estado”, caracterizando uma política de conciliação 
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de classes (GARCÍA LINERA, 2007; STEFANONI, 2007). Com esse dis-
curso, García Linera confirma nossa hipótese indicativa13 de que existe a 
formação de uma nova burguesia de Estado, construída através do poder 
político, que se articula com uma nova fração da burguesia empresarial 
andina importante no seio do governo Evo Morales. Esta nova burguesia 
estabelece vínculos com os empresários venezuelanos “patriotas” que ca-
racterizam a “burguesia bolivariana comercial importadora” e que con-
forma uma aliança que hegemoniza o bloco no poder no projeto masista 
revolucionário (DURAN GIL, 2008; LA CALLE, 2009). Entendemos, en-
tão, que não existe uma caminhada rumo ao socialismo, porque não é 
questionada a propriedade privada burguesa. Estaríamos, pois, frente à 
formação de uma nova burguesia de estado - construída através do poder 
político do líder boliviano - que se articula com uma nova fração da bur-
guesia que denominaremos “burguesia paceña” e que juntas conformam 
uma aliança que hegemoniza o bloco no poder.

O MAS tem desenvolvido uma variante do capitalismo dependente 
que novamente recupera frações burguesas estatais (que vão se somar às 
frações mineira, agroindustrial e oligárquica) para compor o novo blo-
co no poder de demanda nacional-popular, que contemplam também a 
soberania indígena e a inserção dos mesmos no sistema político. Contu-
do, é um bloco no poder de caráter neodesenvolvimentista que continua 
favorável ao capital estrangeiro, principalmente em longo prazo e que 
mesmo mantendo diferentes interesses relativamente permanentes, se 
homogeneízam para garantir a dominação política no Estado. Todavia, é 
relevante destacar os interesses dos diferentes setores mais do que reali-
zar abordagens morais acerca do governo masista. 

Entendemos, por hora, que mesmo ensaiando um novo bloco no 
poder no país, o governo masista não representa uma alternativa em ter-
mos substantivos de superação capitalista. Frente ao debate sobre as arti-
culações entre as frações de classe que hoje compõem o bloco no poder na 
Bolívia, interessou-nos, também, identificar os efeitos gerados no Estado, 
nas políticas socioeconômicas em longo prazo. 

Contudo, concluímos que a recaptura do nacionalismo boliviano 
está vinculada a uma resposta a um sistema de exploração, mesmo que 
tais contestações por muitas vezes não questionem as raízes desse sis-
tema. Desta forma, apresentamos o conceito poulantziano de bloco no 
poder para a análise critica do governo boliviano, por ser um conceito 
que nos permite entender que existe uma pluralidade de frações de classe 
hegemonizadas por uma fração destas no bloco no poder, sem que haja 
ruptura na unidade do conjunto das classes dominantes, chamadas, na 
ausência de um termo mais adequado, de burguesia paceña. Muitos ele-
mentos críticos nos são fornecidos a partir da caracterização de um go-
verno nacional-popular que se apresenta como representante das massas, 
assumindo um discurso que problematiza uma mudança de paradigma 
em toda a América Latina, mas que ao mesmo tempo permite a aliança 
com frações da burguesia e a procedente formação de um bloco no po-
der com elementos novos vinculados a uma burguesia de Estado. Mesmo 
apresentando elementos nacionalistas e anti-imperialistas no discurso, 
esse novo bloco no poder continua se sustentando no extrativismo como 

13. Concordando fudamentalmente com 
Duran Gil (2008, p 169).
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modelo neodesenvolvimentista. Concluímos, pois, que a relativa força e 
continuidade do governo evista só se explicada pela carência de “recam-
bio” tanto por parte da direita, como da esquerda política. 

A relevância da nossa análise também consiste em direcionar ca-
minhos para se entender por que esse discurso neodesenvolvimentista 
é popular. É preciso desmistificar o processo de mudanças na Bolívia 
como se estivéssemos diante de um momento de logros revolucionários e 
com diferenças impactantes em relação a outros governos anteriores. Os 
problemas que se discutem agora já estavam postos antes da chegada de 
Evo Morales à presidência, mas eram problematizados. O “vivir bien” e 
o “plurinacionalismo” não parecem ter constituído o eixo discursivo do 
MAS. Com nossa hipótese, problematizamos se o governo de Morales 
forja a socialização do poder político e não problematiza a socialização 
dos meios de produção, nem através de nacionalizações, que continuam a 
favorecer o extrativismo, e nem através de expropriações, que não estão 
previstas nem na constituição, somando-se a esses fatores a força do com-
ponente militar como parte da postura do governo. 

Assim, entendemos que qualquer aliança burguesa constitui-se 
como um movimento pensado pela hegemonia que, frente à crise do ca-
pital em sua fase neoliberal, ensaia possibilidades de reforma dentro do 
sistema capitalista, e, por esta razão, pôde-se visualizar uma nova situa-
ção política no subcontinente: a eleição de governos com altos índices de 
popularidade e o fortíssimo grau de cooptação sindical desses governos. 
O diagnóstico é um só frente à situação de crise mundial do capitalismo, 
através da análise concreta da realidade concreta – conforme propunham 
Marx e Lenin – o que define uma alternativa socialista é a luta de clas-
ses, que é barrada diante alianças policlassistas e pela via de reformas 
que acabam por cooptar o movimento das massas seja na Bolívia con-
temporânea ou em outro lugar e momento histórico. Antagonicamente, 
o governo masista pretende articular-se utilizando do aparelho do Es-
tado, uma nova conformação social que privilegia setores da burguesia 
estatal e de uma nova “burguesia paceña” (de origem indígena e aliada 
aos movimentos populares ou não). Independentemente das conclusões 
políticas aqui apresentadas e que em grande medida foram caracterizadas 
como reformistas, nosso objetivo consistiu também em fornecer elemen-
tos para poder pensar como transcender a sociedade capitalista, diferen-
ciando uma proposta anti-imperialista, com elementos nacionalistas, de 
uma proposta socialista. Sem desqualificar os ganhos obtidos através da 
luta de classes na última década no país, e até mesmo durante o governo 
nacional-democrático de Evo Morales, entendemos que a grande contra-
dição dos novos modelos de governo na América Latina reside em não 
questionar diretamente a divisão internacional do trabalho construída 
pelo imperialismo. 
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De volta à África: 
Solidariedade e a Estratégia 
Brasileira de Política Externa

Back to Africa: Solidarity and Strategy in Brazilian Foreign Policy

Mayra Goulart1

resumo
Este artigo tem como objeto as iniciativas de cooperação e parceria do Brasil 
para com os países do Hemisfério Sul, em especial, os Países Africanos de 
Língua Oficial Portuguesa (PALOPS2). Não obstante, para destacar seu caráter 
inovador, buscar-se-á compor uma narrativa histórica que demonstre o papel 
das disputas ideológicas e partidárias na definição dos valores e estratégias 
perseguidas pelo Brasil, no plano doméstico e internacional, sob o nome 
de interesse nacional. Deste modo, espera-se fundamentar uma crítica às 
abordagens que analisam a política externa brasileira através da dicotomia 
entre pragmatismo e ideologia, ineficiente, sobretudo, para enfatizar o 
caráter ambivalente das dinâmicas de Cooperação Internacional para o 
Desenvolvimento (CID) levadas a cabo pelo Brasil na região.
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Abstract
This article discusses the initiatives of  cooperation and partnership between 
Brazil and the Southern Hemisphere, in particular the African Countries of  
Portuguese Language (PALOPS). However, to highlight its innovative character, 
I will present a historical narrative that demonstrates the role of  ideological and 
partisan disputes in the definition of  values and strategies pursued by Brazil, in 
domestic and international level, under the name of  national interest. Thus, I 
expect to support a critique of  approaches that analyze brasilian foreign policy 
through the dichotomy between pragmatism and ideology.
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INTRODUÇÃO

Este artigo, tem como objetivo abordar as iniciativas de cooperação 
e parceria entre Brasil e os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
(PALOPS). Entretanto, a pesquisa conduzida com este propósito foi deli-
neada a partir de uma definição de política como esfera de agregação de 
interesses e produção de uma vontade coletiva ou geral. Tal atribuição, 
por conseguinte, diz respeito à produção de identidades coletivas que 
servirão como parâmetro valorativo (ou ideológico) na determinação das 
estratégias (fáticas ou pragmáticas) para a persecução de tais interesses. 
Sob esta perspectiva, a política – ou, na terminologia empregada pelos 
autores mobilizados abaixo, o político – é vista como o processo de produ-
ção e não expressão de uma vontade coletiva, visto que é na definição das 
identidades, e não no simples registro de interesses pré- existentes, que 
ela desempenha um papel crucial (LACLAU; MOUFFE, 1985, p. 17).

Ao levar em conta tal consideração, o argumento aqui apresentado 
almeja elaborar uma crítica às abordagens que analisam a política externa 
ou doméstica a partir da dicotomia entre pragmatismo e ideologia, factici-
dade e validade. Essa argumentação, portanto, buscará denunciar a falta de 
atenção, por parte de tais analistas, para com a articulação necessária entre 
elementos estratégicos e valorativos na dinâmica de formação identitária. 
De acordo com essa visão, explicitada na passagem destacada em seguida, 
caberia a ela o papel de articular e definir os valores e as estratégias a serem 
perseguidas por determinada coletividade política, dando origem a algo 
que pode ser entendido como identidade ou interesse nacional, desde que se 
leve em conta o papel das relações de poder em sua configuração. 

Poder, como Ernesto Laclau indica, não deve ser concebido como uma relação 
externa entre duas identidades pré-constituídas, uma vez que é o poder que 
constitui as próprias identidades. De acordo com ele, sistemas de organização 
social devem ser vistos como tentativas de reduzir a margem de indecisão, em 
abrir caminho para ações e decisões que são tão coerentes quanto possível3. 
(MOUFFE, 1994, p. 141)

Nesta medida, a compreensão das conjunturas que estruturam 
as distintas concepções de política externa, deslindadas ao longo de 
nossa história recente, demanda uma atenção especial aos processos 
de ressignificação identitária, responsáveis pela definição do que com-
preendemos como interesse nacional. Por esta razão, o entendimento da 
conjuntura atual – na qual o nacionalismo e o desenvolvimentismo do 
passado são ressignificados, de forma a permitir a emergência de uma 
concepção de interesse nacional definida a partir de uma opção em fa-
vor da solidariedade para com os excluídos – demanda uma breve exe-
gese de alguns processos antecedentes. Dessa forma, o trabalho será 
dividido em quatro partes: a primeira dedicada a este levantamento; a 
segunda à apresentação do conceito de Cooperação Internacional para 
o Desenvolvimento (CID) e de sua origem histórica. Na terceira do tra-
balho, por sua vez, observar-se-á como tais conceitos têm influenciado 
a política externa brasileira, especialmente no que diz respeito a sua 
interação com a América Latina e África, sendo a quarta seção dedicada 
exclusivamente a este último continente, em especial, aos países africa-
nos de língua oficial portuguesa.

3. No original: “Power, as Ernesto 
Laclau indicates, should not be con-
ceived as an external relation taking 

place between two preconstituted 
identities, because it is power that 

constitutes the identities themselves. 
According to him, ‘Systems of social 

organization can be seen as attempts 
to reduce the margin of undecidability, 
to make way for actions and decisions 

that are as coherent as possible 
(MOUFFE, 1994, p. 141).
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Modernização, desenvolvimento e política externa

Após a “Revolução de 1930”, a ideia de nação, ainda que esboçada 
ao longo do processo de colonização e nos primeiros momentos de nossa 
história republicana (República Velha), passa a ser objeto central dos dis-
cursos e da identidade dos diferentes grupos que aqui habitam, tornando-
-se núcleo do projeto político da elite que com ela chega ao poder. Dentre 
outros fatores, esta renovação no estrato governante que ocorre de modo 
mais ou menos simultâneo em alguns países da América Latina, foi favo-
recida por uma menor capacidade, por parte das elites norte americanas, 
de facilitar a ascensão e permanência no poder daqueles comprometidos 
com a manutenção de seus interesses, tendo em vista a eclosão de duas 
guerras mundiais em um curto período de tempo.

Até então os Estados Unidos, principal ator do continente, tinham sua 
atuação definida conforme os princípios da Doutrina Monroe, cujo cerne era 
garantia de seu predomínio na região por meio do apoio a elites locais com-
prometidas com seus interesses4. Estes, em última instância, se resumiam à 
reedição do pacto colonial, agora atualizado em um contexto de independên-
cia, no qual aos Estados latino-americanos caberia o papel de mercado consu-
midor e de fornecedor de matérias primas para as indústrias norte-america-
nas, em processo de franca ascensão. Essa perspectiva, introjetada nas elites 
nacionais (agroexportadoras), configura um entendimento acerca da política 
externa marcado por um alinhamento automático e incondicional à potência 
dominante. Em paralelo ao contexto internacional, também contribui para 
a transformação, delineada nos anos 30, a configuração de uma dinâmica de 
diferenciação no seio da elite econômica brasileira a partir do surgimento de 
novos atores, comprometidos com os interesses industriais. 

A ideia de interesse nacional, que estrutura a ascensão de uma nova 
elite política no país, diz respeito à pretensão desses novos atores em re-
presentar uma vontade geral, ulterior às dicotomias entre as elites e destas 
para com as camadas populares. O projeto nacional-populista se define, 
pois, pela pretensão de levar a cabo a modernização do país por meio de 
um pacto capaz de envolver toda a sociedade. Esta, por sua vez, seria defi-
nida a partir de identidades corporativas cuja convergência seria estimula-
da e garantida pelas ações pedagógicas e coercitivas de um Estado que se 
assume como ente de razão capaz de contemplar o interesse nacional e de 
financiar o ideal de desenvolvimento que o espelha.

Esse sonho modernizante a princípio encontrou correspondência em 
uma conjuntura internacional ainda marcada pelas guerras mundiais, per-
mitindo algum avanço nas estratégias de industrialização por substituição de 
importações em função da menor concorrência com os produtos dos países 
desenvolvidos, cujas estruturas produtivas estavam comprometidas ou vol-
tadas para artefatos militares. Não obstante, após o fim da Segunda Guerra 
Mundial a economia dos países centrais passa por um período de franca recu-
peração, o que reduz o espaço para as ainda incipientes iniciativas da periferia. 
No plano interno, esta crise é agravada por um aumento das disputas entre as 
elites industriais e agroexportadoras pelos incentivos do Estado, conforme as 
dificuldades do setor industrial em competir com os produtos dos países cen-
trais pressionam suas demandas por recurso e facilidades perante o Estado. 

4. Cabe destacar que, até o final 
do século XIX, esse papel cabia à 
Inglaterra.
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O resultado é uma dinâmica de esgotamento do modelo nacional-
-populista, enquanto estratégia de desenvolvimento por substituição de 
importações financiada pelo tesouro nacional5. Tal dinâmica, todavia, se 
acelera após a revolução cubana, na medida em que o recrudescimento 
da guerra fria, dificulta as iniciativas de conciliação entre classes, radica-
lizando as disputas e aumentando as pressões sobre o Estado, que passa a 
ter dificuldades em levar a cabo suas estratégias pendulares. Isto, por fim, 
leva a uma ruptura das alianças que sustentavam o modelo nacional-po-
pulista, consagrada por meio de um golpe militar que conduz ao poder 
uma elite política menos comprometida com os esforços de conciliação e 
de barganha, sobretudo no que diz respeito às classes populares.

Ainda comprometidos com o projeto de modernização por meio 
da industrialização via substituição de importações, os novos atores po-
líticos buscarão viabilizá-lo por meio de empréstimos internacionais. Os 
ocupantes do Estado, que vieram a substituir Getúlio Vargas após seu de-
clínio político seguido de suicídio, foram favorecidos por uma conjuntura 
externa de liquidez econômica, mas, também, pela disponibilização de 
apoio militar e financeiro, por parte da potência hemisférica –interessada 
na manutenção de uma elite política comprometida com o controle de 
sua população e com a repressão de quaisquer iniciativas que questionas-
sem o modo de produção capitalista.

No entanto, de modo geral, foi o irrestrito apoio por parte dos EUA, 
somado aos vultuosos empréstimos, possibilitados por um momento de 
pujança econômica internacional (baixos juros), os fatores responsáveis 
pelo relativo êxito do modelo nacional-desenvolvimentista. Uma vez que, 
por contar com uma conjuntura externa particularmente favorável6, o 
Estado brasileiro pôde contemplar os interesses das elites agrárias, indus-
triais e (em menor escala) dos trabalhadores, cujas condições materiais de 
vida sofreram uma relativa melhora nos períodos de franco crescimento 
econômico (milagre).

O modelo, tal qual o anterior, ainda se define por um ideal de mo-
dernização, entendido a partir dos conceitos de desenvolvimento e de 
nação, o que explica sua alcunha nacional–desenvolvimentista. No entan-
to, é interessante observar que o processo de ressignificação identitária, 
responsável pela transição relativa ao modelo anterior, diz respeito a uma 
nova compreensão da ideia de interesse nacional, que deixa de ser com-
preendido como bem comum ou vontade (geral) de um macro sujeito (o 
povo), para entender-se como o somatório de vontades individuais, har-
monizadas por uma mão invisível. O que, contudo, ainda não é corrobora-
do por um discurso de redução das capacidades estatais, ênfase no merca-
do e de atores societários. Desta forma, o nacional-desenvolvimentismo, 
que no Brasil vigora até 1980, segue protagonista e centralizador, porém 
reduz o corporativismo a um mecanismo de “pura coerção, deixando de 
exercer as funções de correia de transmissão entre o Estado e sindicatos e 
de exercício de uma pedagogia cívica para uma cidadania orientada para 
o bem-comum, tal como na interpretação inaugurada a partir de 1930” 
(VIANNA; CARVALHO, 2000, p.27). 

Nas décadas finais do século XX, todavia, o discurso em favor da redu-
ção do Estado torna-se hegemônico, concomitante à disseminação de uma 

5. Não obstante o esgotamento do 
nacional-populismo, estratégias 

desenvolvimentistas continuam orien-
tando a política econômica brasileira 

até a década de 1980, financiadas, 
contudo, através de empréstimos 

internacionais.

6. Particularmente no que diz respeito 
ao período entre 1968 e 1973.
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perspectiva de fracasso das iniciativas de planejamento econômico – quer 
nas feições revolucionárias do socialismo realmente existente, quer em seus 
sucedâneos menos radicais, como o Welfare State. Com isso, observa-se a 
emergência de um suposto consenso em torno da redução das instâncias de 
regulação e distribuição que estariam bloqueando a livre ação dos interes-
ses individuais, cuja libertação ensejaria um processo de crescimento e de-
senvolvimento duradouro, rompendo com o ciclo de estagnação e atraso. 
Em paralelo, com o arrefecimento da Guerra Fria, observa-se um menor 
suporte, por parte dos Estados Unidos, aos governos comprometidos com a 
manutenção da aliança ideológica com o capitalismo, reduzindo o apoio às 
estratégias autoritárias de repressão, que até então perseguiam quase todo 
movimento societário passível de identificação com as classes populares. 

Tal conjuntura, por sua vez, contribuiu para a crise do modelo na-
cional desenvolvimentista, agravada por um contexto de reduzida fluidez 
da economia internacional, em virtude dos episódios conhecidos como 
choques do petróleo. Com o aumento generalizado nas das taxas de juros 
que indexavam os vultuosos empréstimos concedidos aos governos la-
tino-americanos, sustentando suas estratégias modernizantes, o mode-
lo desenvolvimentista se esgota e tem sua legitimidade implodida pela 
ameaça de insolvência e pela perda de credibilidade internacional.

Neste diapasão, o fim da Guerra Fria é marcado na América Latina 
pela convergência entre dois processos interdependentes. No plano fático, 
ele está associado ao menor interesse, por parte da potência hegemômi-
ca, em manter uma estrutura de controle na periferia baseada no uso do 
hard power, instrumentalizado por meio de Estados nacionais francamen-
te interventores e em alguns casos autoritários. No plano valorativo, ele 
precipita a emergência de discursos no qual o Estado, outrora considera-
do artífice do moderno, passa a ser percebido como uma âncora que blo-
queava as energias dos atores econômicos privados – agora considerados 
como sendo os mais aptos a perseguir, sem a intervenção de estratégias 
de planificação, o caminho rumo ao desenvolvimento. 

No âmbito internacional, a nova episteme ganha a feição de um su-
posto esgotamento do Welfare State, proporcional à diminuição de sua 
utilidade na contenção do avanço do comunismo. No âmbito nacional, to-
davia, tais discursos são atualizados em um contexto de animação da so-
ciedade civil, face a um processo de redemocratização acompanhado pela 
ascensão de lideranças identificadas politicamente com a manutenção da 
estabilidade internacional e com o reestabelecimento da democracia. No 
tocante à economia, essas elites políticas e intelectuais se comprometiam 
com a recuperação da credibilidade política e econômica frente à comu-
nidade internacional – o que seria alcançado por meio de empréstimos 
(sobretudo junto ao FMI), cuja principal contrapartida era a redução de 
gastos do governo e pela venda de ativos do Estado.

Por outro lado, o fim da bipolaridade abre espaço para iniciativas 
de fortalecimento de um sistema internacional multipolar ensejado, no 
âmbito valorativo/ideológico por um discurso que enfatiza o papel da so-
ciedade civil e dos atores não estatais e, no âmbito fático/estratégico, pela 
necessidade, por parte da elite política brasileira, de recuperar a credibi-
lidade junto aos credores internacionais. Deste modo, a política externa 
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levada a cabo durante o período, foi marcada pela busca por uma maior 
inserção nos fóruns e nas organizações que compunham tal sistema, mas 
também por uma série de iniciativas bilaterais e regionais voltadas ao 
aumento das relações comerciais, diplomáticas e políticas com os países 
desenvolvidos. O sucesso de ambos empreendimentos permitiu a recupe-
ração da credibilidade internacional do país, que passa, então, a ambicio-
nar a posição de global player no interior de uma ordem mundial cada vez 
mais multilateral e afeita ao protagonismo dos países emergentes.

Norte x Sul: a cooperação internacional para 
o desenvolvimento como estratégia e ideologia

As iniciativas de CID se definem por uma relação de doador e re-
ceptor, diferenciando-se de uma relação de comércio entre vendedores 
e compradores, uma vez que seu propósito é a promoção de mudanças 
estruturais nos sistemas produtivos dos países receptores voltadas para 
a superação de eventuais restrições e limites ao seu crescimento natural. 
Dessa forma, os programas implementados sob sua égide ambicionam a 
transferência de conhecimento, equipamentos e experiências de sucesso, 
visando à capacitação de recursos humanos e o fortalecimento das insti-
tuições dos países que as recebem (MILANI, 2012, p. 18). 

Assim como toda iniciativa política, a CID reúne aspectos valorati-
vos/ideológicos e estratégicos/pragmáticos. Nesse sentido, ela evoca precei-
tos morais como a justiça social e a solidariedade. Entretanto, ao promover 
fluxos entre os países envolvidos ela os aproxima, estimulando o comércio 
e a capacidade de influência, o que certamente favorece o país doador. Não 
obstante, no que diz respeito à consideração da dinâmica entre ideologia e 
pragmatismo, são os valores do analista, isto é, seu ponto de vista (teórico, 
cultural, político e etc) que acaba definindo o peso e o conteúdo dado a 
cada um dos termos. Conforme ilustrado no quadro abaixo, extraído do 
texto Aprendendo com a história: críticas à experiência da Cooperação Norte-sul 
e atuais desafios à Cooperação Sul-Sul (MILANI, 2012, p.214):

Quadro 1 - Visões sobre a cooperação internacional para o desenvolvimento

Fonte: Fonte: Milani, 2012, p.217

Perspectivas Visões pró-cooperação Visões céticas e críticas

Micro: 
implicações 
para os países 
doadores e 
beneficiários

Promove o crescimento e o desenvolvimento dos 
países beneficiários (visão liberal em sua vertente 
mais idealista).

O crescimento e o desenvolvimento resultam de esforços 
endógenos, a partir das capacidades, recursos e atores 
que podem ser encontrados nos próprios contextos locais 
de cada nação (teoria da dependência)

Macro: 
implicações 
para a 
política 
internacional

Promove a integração (comercial, econômica), 
paz e prosperidade nas relações entre países 
doadores e beneficiários (visão liberal 
institucionalista). Os países mais ricos têm 
o dever moral e humanitário de ajudar os 
menos desenvolvidos (visão liberal idealista). 
Contribui para a construção e difusão de 
valores e normas (direitos humanos, proteção 
ambiental, democracia, equidade de gênero etc.) 
e a socialização dos Estados nesse âmbito (visão 
construtivista)

CID como interferência de Estados e governos no 
mundo dos mercados, dos investimentos, do comércio, 
que seriam os fundamentos reais do desenvolvimento 
das nações (visão ultraliberal). CID como expressão 
mais ou menos sutil das desigualdades do sistema 
interestatal capitalista e do imperialismo, sustentando 
relações assimétricas entre países desenvolvidos e em 
desenvolvimento (visão marxista). Cooperação bilateral 
como expressão dos interesses da política externa do país 
doador, podendo configurar uma política estratégica de 
dominação, alinhamento, soft power ou neocolonialista 
(visão realista).
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Como observado acima, teóricos de orientação neoliberal, tendem 
a ver as iniciativas de cooperação como desdobramento da deletéria inter-
ferência do Estado no mercado, condicionando a relação entre comércio 
e investimentos, prejudicando seu equilíbrio natural e resultando ao final 
como um obstáculo ao real desenvolvimento dos países envolvidos, as-
sim como de suas relações comerciais.

Ao contrário, teóricos de orientação marxista ou socialista tendem 
a ver a CID como expressão e instrumento de manutenção das relações 
assimétricas que estruturam o sistema econômico internacional, o que 
implica inexoravelmente em intenções imperialistas (mais ou menos su-
tis) por parte dos países doadores. Por isso, tais iniciativas serviriam para 
fortalecer os discursos que visam legitimar a hegemonia dos países desen-
volvidos perante o mundo em desenvolvimento, concedendo ao centro 
acesso privilegiado ao mercado consumidor e à produção (prioritaria-
mente de matérias primas e produtos de baixo valor agregado) da perife-
ria, atualizando o distanciamento entre ambos. Ademais elas serviriam 
como elemento de barganha para propiciar o apoio às estratégias levadas 
a cabo pelos países do Norte junto aos organismos multilaterais como, 
por exemplo, a Organização Mundial do Comércio (OMC) e a Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU).

No entanto, entre esses dois pontos de vista antipodais, haveria 
uma vasta gama de posições intermediárias que ressaltam a importância 
de processos de cooperação e aprendizagem, haja vista a possibilidade 
de que eles de fato estimulem o desenvolvimento interno por meio de 
dinâmicas de capacitação de mão de obra e o acesso a novas técnicas de 
produção e à tecnologia de modo geral. Em especial, é preciso ressaltar a 
necessidade de criar mecanismos de controle que evitem a mera importa-
ção de recursos, desacompanhada da preocupação com o estabelecimen-
to (ainda que a longo prazo) de programas voltados à produção autôno-
ma, por parte dos países receptores. 

Essa preocupação em evitar que a cooperação seja observada como 
um instrumento de manutenção das assimetrias, ou como uma forma 
de escamotear relações neocoloniais pode ser entendida como aspecto 
central dos discursos que engendraram uma nova concepção acerca des-
sas iniciativas de desenvolvimento. Concebida em função de uma maior 
proximidade cultural, econômica e política entre os países envolvidos, a 
Cooperação Sul-Sul (CSS) é definida7 pelo objetivo de compartilhar ex-
periências, conhecimentos, habilidades, competências e recursos para 
atender a metas de desenvolvimento através de esforços concentrados em 
uma base bilateral, regional, sub regional ou inter-regional8. 

Desta forma, utilizando a definição oferecida pelo escritório das 
Nações Unidas para Cooperação Sul-Sul, podemos citar três elementos 
básicos dessas iniciativas: 

• o fato de serem organizadas, geridas e iniciadas por países em 
desenvolvimento; 

• o papel protagonista desempenhado pelos governos, que não dei-
xam de contar com a participação ativa de instituições do setor pú-
blico e privado, organizações não-governamentais e indivíduos;

7. Esta definição pode ser encontrada 
no site do Escritório das Nações Uni-
das para Cooperação Sul-Sul. Disponí-
vel em < http://ssc.undp.org/content/
ssc/about/what_is_ssc.html >.

8. Iniciativas de colaboração envolven-
do países doadores tradicionais (do 
Norte) e organizações multilaterais, 
estabelecidas, porém, com o propósito 
de facilitar iniciativas Sul-Sul através 
da prestação de financiamento, treina-
mento e sistemas tecnológicos, bem 
como outras formas de apoio à gestão 
são definidas pelo conceito de coope-
ração triangular (Escritório das Nações 
Unidas para Cooperação Sul-Sul, s/a. 
Disponível em < http://ssc.undp.org/
content/ssc/about/what_is_ssc.html 
> Acesso em 25. Mar. 2015).
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• a possibilidade de incluírem diferentes estratégias, incluindo a 
partilha de conhecimento e experiência, treinamento, transferên-
cia de tecnologia, cooperação financeira e monetária e contribui-
ções em espécie. 
Embora não seja possível determinar com precisão seu surgimen-

to, uma vez que abrange um amplo conjunto de projetos, modalidades e 
perspectivas, as origens da Cooperação Sul-Sul podem ser remontadas ao 
Movimento dos países Não Alinhados (MNA), cuja inspiração se atribui 
à realização da Conferência de Países da Ásia e da África em Bandung no 
ano de 1955, ainda que sua fundação tenha ocorrido em 1961 durante a 
Conferência de Belgrado, quando ocorreu a primeira reunião do MNA. 
No tocante à CSS, seu desenvolvimento pode ser observado em uma série 
de eventos dentre os quais podemos citar: 

Quadro 2 - eventos relevantes para o desenvolvimento da CSS

Ano Evento

1949 A ONU estabelece seu primeiro programa de ajuda técnica

1955 Estados africanos e asiáticos recém-independentes reúnem-se em Bandung, na Indonésia, e decidem trabalhar juntos 
na ONU como o Grupo Afro-Asiático.

1964 Primeira Conferência da ONU a Primeira Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento 
(UNCTAD). Neste encontro, os países latino-americanos decidem se juntar com os países africanos e asiáticos para 
criar o Grupo dos 77.

1965 O Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas (PNUD) é criado.

1972 A Assembléia Geral das Nações Unidas cria um Grupo de Trabalho sobre cooperação técnica entre países em 
desenvolvimento (CTPD).

1978 É realizada a Conferência de Buenos Aires e seu Plano de Ação sobre Cooperação Técnica entre Países em 
Desenvolvimento (BAPA); 

1992 Instalação, da agência turca de cooperação e desenvolvimento (TIKA)

1996 Reestabelecimento, com mudança terminológica, da Unidade de Cooperação Sul-Sul no âmbito do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento.

2000 São adotados pela Assembléia Geral das Nações Unidas os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), com 
base nas prioridades estabelecidas na Declaração do Milênio das Nações Unidas, (Resolução 55/2). 

A celebração do Primeiro Fórum de Cooperação China-África em Beijing

2003/ 
2004

A Assembleia Geral da ONU, na sua resolução 58/220, decide declarar 19 de dezembro, data em que tinha 
endossado o BAPA, como o Dia das Nações Unidas para a Cooperação Sul-Sul. O primeiro Dia das Nações Unidas 
para a CSS é comemorado em 2004.

Realização do Fórum Índia-Brasil- África do Sul (IBAS) em 2003.

2005 O Grupo dos Oito (G-8), em reunião em Gleneagles, na Escócia, ressalta a nova geografia do comércio, dos 
investimentos e das relações intelectuais, enfatizando as performances de Brasil, China, Índia, Malásia, República da 
Coreia, África do Sul e Tailândia. Os representantes de Brasil, China, Índia, México e África do Sul, confirmam um 
reconhecimento tácito de que os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio não podem ser satisfeitos sem aumento 
das interações Sul-Sul.

Celebração do ano da África para a cooperação turca.

2009 A Conferência das Nações Unidas sobre CSS é realizada em Nairobi, no Quênia. No documento firmado ao final 
do evento, os participantes destacam o papel que os governos nacionais, as entidades regionais e agências da ONU 
estão a desempenhar no apoio e implementação de iniciativas de Cooperação Sul-Sul e triangular.

2010 Lançamento pelo Brasil de seu primeiro relatório, preparado pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas 
(IPEA) e pela Agência Brasileira de Cooperação (ABC), sobre cooperação para o desenvolvimento

2011 Fundação da Agência Mexicana de Desenvolvimento e Cooperação (AMEXID)

2012 Lançamento do Programa de Cooperação Técnica Descentralizada Sul-Sul do governo brasileiro

Início do debate entre os BRICS sobre a criação de um banco de desenvolvimento, a partir da iniciativa indiana.

Elaborado pelo autor com dados extraídos de Escritório das Nações Unidas para Cooperação Sul-Sul e MILANI, 2012.
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Conforme ilustrado no quadro acima, o desejo de alterar o caráter 
periférico e subalterno associado à inserção dos países do então chamado 
terceiro mundo no Sistema Econômico Internacional (SEI) ganha força 
após a primeira metade do século XX. Nesse contexto, um grupo de Es-
tados, predominantemente situados no Hemisfério Sul, almejaram inten-
sificar suas relações tendo em vista o propósito de articular uma nova 
ordem global. Não obstante, diferentemente do relacionamento que estes 
países estabeleciam com os países desenvolvidos, de modo geral caracte-
rizado pela verticalização dos processos decisórios e pela assimetria dos 
ganhos, a interação entre os povos do sul se constituía a partir de condi-
ções econômicas, políticas e sociais comuns, assim como pelo reconheci-
mento de entraves similares a uma melhor inserção no SEI. Ao observar 
suas semelhanças e vislumbrando a possibilidade de conjugar esforços 
para superar desafios comuns, começam a ser delineadas um novo tipo de 
iniciativas de cooperação, que passam a estar caracterizadas pela horizon-
talidade entre parceiros e não mais pelo distanciamento entre receptores 
e doadores.

Brasil: cooperação sul-sul e diplomacia solidária

No Brasil, já no  início  da  década de 1960 observam-se algumas 
transformações que resultam em esforços de aproximação política e eco-
nômica com o Terceiro Mundo, em particular com a África, destinatários 
não apenas da política externa brasileira, mas, também, de seus empreen-
dimentos  comerciais. Este primeiro movimento por parte do governo 
brasileiro em favor do estreitamento das relações com os países do sul 
teve sua intensidade arrefecida com o recrudescimento da guerra fria. 
O que, como explicitado na sessão acima, ocorre particularmente após 
os eventos que culminam com a Revolução Cubana (1959) e a Crise dos 
Mísseis (1963) e, por fim, com o estabelecimento de um regime autoritá-
rio inequivocamente comprometido com a manutenção dos interesses da 
potência hemisférica no país. 

Ainda assim, a diminuição da velocidade do processo não impli-
ca sua ruptura, pois, a despeito de tal compromisso, é possível destacar 
alguns indícios de que o movimento de aproximação com os países do 
sul não cessou, ainda que não pudesse ser considerado elemento priori-
tário das diretrizes de política externa do período. Dentre tais indícios é 
possível destacar a criação, em 1969, de uma estrutura na administração 
pública voltada à cooperação internacional, dividida entre duas institui-
ções: O Itamaraty, responsável pela elaboração política das estratégias de 
cooperação, através do Departamento de Cooperação Científica, Técnica 
e Tecnológica (DCT), no qual se situava o Sistema Nacional de Coopera-
ção Técnica; e a Secretaria de Cooperação Econômica e Técnica Interna-
cional (SUBIN)9, com atribuição de operacionalizar os projetos (GOES, 
2010, p. 35).

Ainda no que diz respeito à África, é interessante observar que 
durante o período militar, foram abertas seis embaixadas no continente, 
sendo o Brasil o primeiro país a manifestar publicamente o reconheci-
mento do processo de independência de Angola, liderado por um parti-

9. Em 1987, extinguiram-se o DCT e a 
Subin, criando-se a Agência Brasileira 
de Cooperação (ABC), com a finalidade 
de se coordenar em um órgão as 
decisões políticas e a operação dos 
projetos de cooperação técnica (GOES, 
2010, p. 35).
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do de orientação marxista-leninista, o Movimento Popular de Libertação 
Nacional (MPLA)10. Essas iniciativas estimularam a caracterização da po-
lítica externa através do conceito de Pragmatismo Responsável, em parti-
cular aquela levada a cabo, durante o governo do General Ernesto Geisel 
(1974-1979), pelo chanceler Azeredo da Silva.

No entanto, a despeito de sua inadequação conceitual – uma vez que 
se estrutura a partir da dicotomia entre valores ideológicos e estratégias 
pragmáticas – a ideia de Pragmatismo Responsável sublinha uma relação de 
continuidade para com a chamada Política Externa Independente (PEI) de 
Jânio Quadros, San Tiago Dantas e Araújo Castro, que, por sua vez, segun-
do a narrativa hegemônica, “viria a substituir o paradigma anterior de Rio 
Branco, Nabuco e Oswaldo Aranha. Retomado e consolidado no período 
do presidente Geisel e do ministro Azeredo da Silveira, o novo paradigma 
foi mantido pela Nova República” (RICUPERO, 2010, p. 3).

O conceito de Pragmatismo Responsável, todavia, serviria para ressal-
tar as diferenças conquanto ao período Castelo Branco (1964-1967), que se 
definiria pelo estabelecimento de “fronteiras ideológicas” (RICUPERO, 
2010), estabelecidas a partir da chamada teoria dos “círculos concêntri-
cos”, segundo a qual os interesses brasileiros se subordinariam a uma ló-
gica geopolítica. Sendo assim, o primeiro ciclo implicaria na prioridade 
das relações hemisféricas, cujo propósito central seria evitar o avanço do 
comunismo na América Latina, conforme anunciado por Geisel em dis-
curso proferido no Instituto Rio Branco, em 1964. Neste mesmo pronun-
ciamento, o presidente critica a PEI, acusando-a de ser “excessivamente 
neutralista” e “anunciando também o alinhamento incondicional com o 
Ocidente liderado pelos Estados Unidos da América” (SIMÕES, 2009, p.2)

Entretanto, ainda que seja possível observar diferenças entre os go-
vernos durante a ditadura militar e entre aqueles que a sucederam após 
a redemocratização, no que diz respeito à CSS, o movimento de aproxi-
mação para com os países do Sul seguiu seu curso. Deste modo, é inte-
ressante ressaltar que a primeira visita oficial de um presidente brasileiro 
à África, ocorreu durante o mandato do General João Figueiredo (1979-
1985) que esteve na Nigéria, no Senegal, na Guiné, em Cabo Verde e na 
Argélia. Este movimento se intensifica e diversifica ao longo da década 
de 1980, sobretudo no que diz respeito ao comércio, como ressaltado na 
passagem abaixo extraída do texto Diplomacia, Economia e Refúgio: faces da 
relação Brasil-África no início do século XXI:

Particularmente nesta transição da década de 1970 para a década de 1980, vai ha-
ver um grande aumento nos fluxos de bens e capital entre o Brasil e a África. Se, 
por um lado, o Brasil exportava bens industriais, alimentos, automóveis, armas 
e serviços de infraestrutura, ele importava cada vez mais petróleo do continente 
africano, aumentando cada vez mais seus interesses não só no solo africano, mas 
também em suas águas. Foi neste momento, por exemplo, que a Braspetro, sub-
sidiária da Petrobras, iniciou a exploração de petróleo no continente. Da mesma 
forma, a Companhia Vale do Rio Doce (Vale) deu início a seus trabalhos no 
território africano atuando no campo da mineração, e as empreiteiras Mendes 
Jr. e Odebrecht começaram a atuar na construção de estradas, pontes, portos e 
usinas hidrelétricas (FRANÇA, 2013, p. 73)

Nesta medida, no início da década de 1990, sob a égide dos discursos 
neoliberais, a ideia de globalização passa a orientar os esforços para um 
aumento no fluxo de trocas comerciais para com os países africanos, 

10. O reconhecimento se deu em 
1975, um dia antes da cerimônia de 
posse do novo governo em Luanda. 

Ver: (ALMEIDA, 2008).
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intensificando a presença da iniciativa privada brasileira no continente. 
Contudo, no governo de Itamar Franco (1992-1994), em virtude de crises 
internas e de uma conjuntura internacional desfavorável, poucas inicia-
tivas se sustentaram. Ao longo do governo Fernando Henrique Cardoso 
(1994-2002), todavia, começa a ganhar força na opinião pública brasileira 
e internacional um conjunto de críticas a esta mesma noção globalizante, 
em virtude do caráter assimétrico das relações estabelecidas sob sua lógica. 
Dessa forma, na tentativa de atender a uma pressão cada vez maior da so-
ciedade, é realizada uma “sutil mudança de seu olhar em relação à África, 
já dando indícios de sua postura em busca da construção de uma melhor 
imagem para os observadores externos, o que viria a se intensificar e a ser 
abertamente assumido no governo seguinte” (FRANÇA, 2013, p.74). 

Tal mudança, influenciada sobretudo pela preocupação com a re-
cuperação da credibilidade do país perante credores e investidores inter-
nacionais, após um período de insolvência e estagnação econômica, pode 
ser ilustrada pela decisão de envolver ativamente as Forças Armadas em 
algumas missões de paz da ONU no continente. Da mesma maneira, ela 
se reflete nas visitas do presidente brasileiro a Angola e à África do Sul, 
que contaram com a reciprocidade por parte de seu homólogo sul-africa-
no, Nelson Mandela, cuja vinda ao Brasil se deu em 1998. 

O resultado desses esforços, além da recuperação do prestígio ou-
trora perdido, foi o estreitamento de laços com os povos africanos, através 
da assinatura de acordos de cooperação em diferentes áreas (FRANÇA, 
2013, p. 75). Porém, se é possível argumentar em função da continuidade 
do movimento de aproximação do Brasil para com os países do Sul - em 
especial, haja vista os propósitos deste artigo, no que diz respeito à África 
- é plausível sustentar a hipótese de que ele sofre uma substancial acelera-
ção durante os governos de Luís Inácio Lula da Silva (2002-2010).

Esta alteração na condução da política externa, porém, pode ser 
lida como uma mudança de paradigma, na medida em que tal aceleração 
resulta da opção pela concessão de um status prioritário ao estreitamen-
to de laços políticos, econômicos e sociais para com os países em desen-
volvimento. Deste modo, o propósito da argumentação aqui ensejada é 
enfatizar a correspondência entre esta opção e o processo que permitiu 
a ascensão eleitoral do Partido dos Trabalhadores (PT) que, em 2002, se 
apresentava como uma alternativa em favor de uma mudança de rumos 
no cenário político e econômico brasileiro. No caso, a eleição de Lula 
para a Presidência manifestou o descontentamento, reverberado por toda 
a América do Sul, para com as elites políticas associadas ao discurso de 
austeridade e à implementação de medidas de ajuste fiscal e monetário 
consonantes à cartilha neoliberal. Sendo assim, o que até então era visto 
como um remédio amargo, porém, necessário para conter a estagnação 
econômica e o endividamento, permitindo a retomada do crescimento e 
da credibilidade internacional, passou a ser visto como um mal a ser com-
batido, haja vista os pífios resultados obtidos às custas de drásticos cortes 
no orçamento público, redução do consumo, privatizações de empresas 
estatais e da elevação das taxas de desemprego. Tais medidas, embora 
tenham afetado quase todos os setores econômicos, tiveram um impacto 
ainda mais profundo das classes menos favorecidas, mais dependentes 
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das dinâmicas redistributivas realizadas por seus Estados e mais susce-
tíveis às oscilações econômicas em virtude de sua menor capacidade de 
poupança.

A insatisfação dessas camadas para com as elites governantes gene-
ralizada por toda a América do Sul, permite a emergência de um grupo 
de líderes empenhados com uma mudança a ser realizada em seu nome, 
isto é, comprometidos com uma opção em favor dos excluídos. Outrora 
alijados, estes indivíduos desejam ver seus anseios devidamente represen-
tados no processo de formação do interesse nacional e, por isso, a escolha 
de lideranças mais identificadas (étnica, social, ou politicamente) com as 
camadas populares. Surge, então, uma nova formação identitária associa-
da à perspectiva de subalternidade/exclusão como elemento que define 
as identidades das classes populares e que deve ser abraçada pelos líderes 
que se propõem a representá-las. Não obstante, em razão de sua força, 
esta percepção é capaz de transbordar as fronteiras estatais, permitindo 
a emergência de novos construtos simbólicos capazes de engendrar laços 
de pertencimento para com outros povos também identificados como su-
balternos. Será, pois, a partir deste compromisso de solidariedade para 
com os excluídos que se definirão as principais diretrizes da política do-
méstica e externa levadas a cabo pelo governo brasileiro. 

 Por outro lado, a rejeição ao neoliberalismo se traduz na proposta 
de um modelo neodesenvolvimentista de governo, que se define pela pro-
posta de recuperação das capacidades estatais, alijadas pelas medidas de 
ajuste implementadas no passado sob a égide da ortodoxia econômica. 
Todavia, o prefixo neo, utilizado para caracterizar este novo modelo, deli-
neia uma diferenciação para com o nacional-desenvolvimentismo do século 
XX11. Nesta nova abordagem, o Estado não assume o protagonismo nos 
processos de modernização, nem como fiador (na obtenção de emprésti-
mos internacionais) nem como instância produtiva, se limitando às ativi-
dades de regulação, investimentos em infra-estrutura e a funções redis-
tributivas. 

Sendo assim, mantendo-se como financiador de algumas ativida-
des produtivas através de recursos de bancos públicos e como instância 
reguladora, o governo visa estimular a iniciativa privada a ingressar em 
áreas estratégicas ao desenvolvimento do país por meio de empréstimos, 
subsídios e sistemas de concessão. No entanto, sua principal função é dis-
tributiva, tendo em vista as estratégias de inclusão social por meio de 
programas de distribuição de renda que, em contrapartida, servem de 
estímulo ao crescimento por meio da ampliação do consumo. Por conse-
guinte, um outro atributo importante que o diferencia do nacional desen-
volvimentismo é a ênfase na democracia e na ideia de participação, que 
remete (ainda que no plano discursivo) a um ideal de empoderamento 
não subalterno das classes populares por meio de suas instâncias corpo-
rativas (Argentina e Brasil) ou pela via da participação direta (Venezuela, 
Bolívia e Equador).

 É essa opção que transborda as fronteiras domésticas, fortalecendo 
o movimento de cooperação e solidariedade para com os excluídos de 
outros países, em especial aqueles que, assim como nós, sofrem as con-
sequências de uma inserção periférica no sistema internacional. Ainda 

11. O modelo neodesenvolvimentista 
encontra adequado enquadramento 

nas contribuições de Luis Carlos 
Bresser-Pereira. Para um panorama 

geral acerca do tema, é particularmen-
te interessante a análise do texto: As 

três interpretações da dependência. 
Perspectivas - Revista de Ciências 

Sociais (PEREIRA 2010).
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assim, é fundamental ressaltar que a inclusão social não pode ser conce-
bida como um valor moral desprovido de vantagens utilitárias, uma vez 
que se demonstrou uma eficaz alavanca para o crescimento econômico, 
operado a partir de uma elevação do consumo através de programas de 
distribuição de renda e, principalmente, pela elevação da massa salarial. 
Também, no âmbito internacional, a prioridade concedida aos países em 
desenvolvimento não pode ser considerada como mera opção ideológica 
desprovida de intenções pragmáticas.

No que diz respeito a estas iniciativas, sobressai o envolvimento da 
Agência Brasileira de Cooperação (ABC), órgão que integra o Ministério 
das Relações Exteriores (MRE). A atuação do governo brasileiro, todavia, 
se dá sobretudo através de empresas e bancos estatais como, por exemplo, 
a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA) e o Banco Nacional do Desenvolvimento So-
cial (BNDES). Este, por sua vez, é o principal financiador das estratégias 
de cooperação do país, tendo investido, entre 1998 e 2013, cerca de US$ 
31 bilhões em operações no exterior, dos quais US$ 10 bilhões são atribuí-
dos à projetos de infra-estrutura. A América Latina é o destino preferen-
cial desse montante, com um repasse da ordem de US$ 6 bilhões (87%). 
Quanto à África, as cifras são consideravelmente menores, embora ainda 
vultuosas, sendo que, apenas no ano de 2009, a concessão de crédito pelo 
BNDES aos países da região foi de US$ 766 milhões (BRASIL, 2010). 

 Diante deste panorama, cabe ressaltar que a dicotomia entre ideo-
logia e pragmatismo presta um desserviço às análises de política externa 
na medida em que obstaculiza a percepção do valor estratégico da coo-
peração e da solidariedade. Dessa forma, para ilustrar o argumento aqui 
delineado é interessante observar o trecho abaixo, retirado do discurso 
proferido pelo então ministro das Relações Exteriores brasileiro, Celso 
Amorim, para alunos do Instituto Rio Branco, em abril de 2007.

A política externa é tradicionalmente vista como a defesa do interesse nacional. 
E qualquer coisa que não seja vista como a defesa do interesse nacional, será 
tida como mentira ou como ingenuidade [...] Mas há algo que merece reflexão: 
eu acho que pode haver uma dialética entre o interesse nacional e a solidarieda-
de. Nenhum país, nenhum presidente, nenhum ministro das relações exteriores 
pode deixar de defender o interesse nacional. Essa é a missão fundamental. Mas 
há necessariamente uma contradição entre o interesse nacional e uma certa bus-
ca da solidariedade? Eu acho que não [...] A solidariedade corresponde ao nosso 
interesse nacional de longo prazo. Ela pode não corresponder ao interesse de 
curto prazo. Ela pode não corresponder ao interesse setorial de determinada 
parte da indústria ou da agricultura, ou de uma empresa brasileira. Mas ela cor-
responde ao interesse de longo prazo (AMORIM apud LOPES, 2011, p.77-78).

Quando argumentamos em favor de uma mudança de paradigma, 
o objetivo não é atualizar a dicotomia entre valor e estratégia, mas rea-
firmar a composição de ambos elementos na configuração de estratégias 
diplomáticas, comerciais e solidárias que priorizam países periféricos. Por 
esta razão, são criticadas as abordagens que observam esta nova orienta-
ção como uma interrupção do pragmatismo que caracterizaria a política 
externa brasileira (PEB) desde o governo Geisel – quando são retomadas 
as diretrizes da Política Externa independente do passado – ainda que seja 
possível observar algumas mudanças em relação a este paradigma. Tal 
perspectiva se conjuga à ideia de que a política externa deveria ser desvin-
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culada das dinâmicas identitárias que caracterizam a política doméstica. 
Para isso, a formulação de suas diretrizes deveria a ser entregue a uma 
instância supostamente apartidária (o Itamaraty) e blindada a qualquer 
disputa valorativa e ideológica. 

Entretanto, à ideia de que a política externa deve refletir apenas 
constrangimentos sistêmicos provenientes da própria estrutura do siste-
ma internacional, se opõe o pressuposto de que ela é o resultado de es-
tratégias estabelecidas por atores domésticos em um contexto de disputa 
entre interesses e preferências dos diferentes grupos societários com ca-
pacidade de se fazer representar no plano Estatal (SOARES, 2008). É essa 
segunda abordagem que constitui o novo paradigma, no qual a política 
doméstica e externa são definidas pelos valores e estratégias que entre-
meiam as relações de poder, cuja síntese pode ser entendida como interes-
se nacional, estando, portanto, ambas sob o crivo das disputas partidárias 
que caracterizam os regimes democráticos. 

 Levando em conta essa transformação, o propósito deste artigo 
é afirmar que, se no passado recente a política externa revelou uma op-
ção ideológica para com os países do norte, esta opção era consoante a 
uma estratégia, cujo objetivo era recuperar a credibilidade internacional 
e, com isso, os investimentos e as garantias necessárias à estabilidade ma-
croeconômica. Da mesma maneira, no momento atual, o compromisso 
com os valores de solidariedade e cooperação para com os menos favo-
recidos se traduzem, no plano internacional, em iniciativas que visam a 
inclusão social como uma estratégia para a formação de um mercado de 
massas, assim como, para a recuperação das capacidades estatais, no bojo 
de uma agenda neodesenvolvimentista.

É esta mesma agenda que determina uma segunda característica da 
política externa conduzida nos governos do Partido dos Trabalhadores12: 
a pluralização dos atores que participam da elaboração e implementação 
das iniciativas levadas a cabo no plano internacional. De forma coerente 
com esse discurso, um número cada vez maior de instituições nacionais 
do setor público e da sociedade civil organizada, em suas diversas cate-
gorias, têm sido incorporado às iniciativas implementadas pelo Brasil no 
exterior. Não obstante, a amplitude da capacidade técnica, tecnológica e 
material dessas instituições e entidades localizadas em praticamente todo 
o território nacional permite que essas iniciativas de intercâmbio se des-
dobrem em diferentes modalidades, com destaque para as cooperações 
científico-tecnológica, técnica, educacional e econômica e a assistência 
humanitária (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 
2010, p. 9 - 10).

O novo paradigma de política externa se define, então, por uma 
opção em favor dos excluídos, que implica na aceleração do movi-
mento de aproximação para com os países do Hemisfério Sul, mas, 
também pela inserção de novos atores. Seguindo a argumentação aqui 
delineada, o papel da participação e a contribuição desses novos ato-
res é melhor compreendida quando conjugamos os dois planos: fático, 
tendo em vista o acúmulo de capacidade técnica, e, valorativo, no to-
cante a maior pretensão de legitimidade de iniciativas que envolvem 
a sociedade civil.

12. Em 2010, após concluir seu 
segundo mandato, Luís Inácio Lula da 

Silva, foi sucedido por Dilma Rousseff, 
também oriunda do Partido dos 

Trabalhadores.
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Por conseguinte, a hipótese central da pesquisa apresentada neste 
artigo, no tocante às iniciativas de cooperação para com os países em de-
senvolvimento, em especial, os Países Africanos de Língua Oficial Portu-
guesa, implica no reconhecimento de que, embora sua origem responda 
a um processo anterior, é a partir da ao ascensão eleitoral ao poder do 
Partido dos Trabalhadores que elas assumem uma nova intensidade, cuja 
dimensão permite concebê-las na chave de uma ruptura. O propósito de 
compreender as transformações na política externa brasileira como uma 
mudança de paradigma, configura, pois, uma abordagem para a com-
preensão do movimento de aproximação para com os países em desen-
volvimento que não seja refém da dicotomia pragmatismo x ideologia. 

Tal movimento, que remonta às alianças estabelecidas pelos países 
do Hemisfério Sul, com o objetivo de pleitear maior visibilidade para suas 
vicissitudes em meio a uma ordem internacional determinada pela pola-
ridade entre leste e oeste, transcende este binarismo. Ele de fato responde 
a uma opção valorativa motivada por um ideal de justiça e inclusão so-
cial, que ganha força na América Latina, em parte engendrada pelo efeito 
deletério das medidas de ajuste neoliberal no tecido societário. Contudo, 
esse sentimento não é despojado de interesses pragmáticos, posto que 
configura uma percepção generalizada de que a redução das funções pla-
nejadoras do Estado em prol do mercado não resultou em uma explosão 
do crescimento, mas em um aumento da desigualdade desacompanhado 
de qualquer benefício econômico significativo. 

Medidas distributivas voltadas às camadas menos favorecidas, além de 
atenderem a um ideal de justiça social têm se demonstrado mais eficazes na 
promoção do crescimento do que estratégias universalistas ou voltadas às eli-
tes. Essa convicção transborda as fronteiras da política doméstica se tornan-
do diretriz das ações do governo brasileiro no cenário internacional. Nesse 
âmbito, o caráter estratégico da opção pelo mundo em desenvolvimento é 
reforçada pelo despontar da China e pela crise de 2008, que deslocam o fluxo 
dos investimentos e do crescimento global do centro para a periferia.

No tocante às exportações brasileiras, observa-se uma alteração 
que corrobora essa hipótese, já que ressalta os interesses por trás do des-
locamento das iniciativas de política externa em favor dos povos do He-
misfério Sul. Em 2000, 38% do montante exportado destinava-se aos paí-
ses em desenvolvimento, taxa que ao final da década chegou a 57%. Em 
contrapartida, os Estados Unidos – que por durante longo período foram 
o principal destino de nossas ações diplomáticas e comerciais– deixaram 
de representar 25% da pauta exportadora do país, como faziam em 2000, 
para se tornar o destino de apenas 10% (FRANÇA, 2013, p.84). Quanto 
à África, é possível indicar a mesma tendência que consolida o Brasil no 
papel de parceiro comercial, porém diferentemente de nossa inserção nos 
mercados tradicionais, concentrada na oferta de bens agrícolas e com-
modities, observa-se também a possibilidade de que o país se torne um 
exportador de capital, bens manufaturados e tecnologia.

Seguindo a mesma lógica, as alianças com os países em desenvolvi-
mento em prol da configuração de uma ordem global mais justa se coa-
duna com as ambições do Brasil de aumentar seu prestígio junto a inves-
tidores e credores, assim como de conquistar uma posição de destaque 
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nas organizações internacionais – como é o caso da demanda brasileira 
por um acento permanente no Conselho de Segurança da ONU. Do mes-
mo modo, as iniciativas de cooperação visando a implementação de pro-
cessos de aprendizado em alguns desses países contemplam um ideal de 
justiça e solidariedade, favorecendo, também, a intensificação de f luxos 
comerciais e o apoio às investidas do Brasil como representante das na-
ções em desenvolvimento junto aos fóruns multilaterais. 

Essas investidas almejam uma abordagem o mais inclusiva e am-
pla possível, em face da luta por uma ordem mundial responsiva a estes 
princípios, que além de mais justa será mais favorável aos seus interesses 
econômicos. É assim que podemos compreender, por exemplo, a atuação 
do Brasil na defesa dos biocombustíveis e da suspensão das barreiras (ta-
rifárias e não tarifárias) aos produtos primários junto à ONU e à OMC, 
vocalizando interesses característicos dos países em desenvolvimento 
dentre os quais se inclui, porém ambicionando uma maior legitimidade 
enquanto representante de interesses que transcendem suas fronteiras.

Porém, uma vez que solidariedade e capacidade de representação 
são estimuladas por laços de identidade (LACLAU, 2005), a escolha dos 
destinatários de tais iniciativas atendem a critérios de proximidade étni-
ca, e cultural, sendo direcionadas sobretudo à América Latina e à África. 
Pela mesma razão, dentro desses conjuntos são escolhidos prioritaria-
mente aqueles com os quais há maiores laços de identidade, respaldando 
a escolha dos Países de Língua Oficial Portuguesa como principal destino 
das iniciativas de cooperação do governo brasileiro na África, tendo em 
vista a comunhão linguística e os vínculos históricos entre estes povos.

De volta à áfrica: os PALOPS e a solidariedade como estratégia e valor

A relação entre a nova intensidade da cooperação para com os países 
em desenvolvimento e a ideia de solidariedade é assumida oficialmente 
pelo governo brasileiro. Sendo que, no século XXI, esta ideia passa a 
condicionar não apenas as transformações operadas no plano doméstico 
mas, também, aquelas situadas para além das fronteiras nacionais. Em 
paralelo, é ressaltada sua íntima relação com a noção de horizontalidade 
entre os atores internos e externos, atrelada ao ideal democrático enquanto 
princípio de legitimidade constitutivo da Nova República. Este conjunto 
de conceitos, central para o entendimento dos rumos atuais da PEB, pode 
ser observado no trecho abaixo, apresentado como introdução ao relató-
rio Cooperação Brasileira para o Desenvolvimento Internacional: 2005-200913. 

O governo brasileiro entende que a cooperação para o desenvolvimento não 
se resume à interação entre doadores e recebedores: a entendemos como uma 
troca entre semelhantes, com mútuos benefícios e responsabilidades [...] Este le-
vantamento representa, portanto, o primeiro passo no sentido de construir uma 
política de cooperação internacional para o desenvolvimento integrada aos ob-
jetivos da política externa brasileira, que não esteja sujeita às prioridades de cada 
governo, mas que possa contar com uma ampla base de apoio no Estado e na 
sociedade civil [...] Essa cooperação é inspirada no conceito de diplomacia soli-
dária, na qual o Brasil coloca à disposição de outros países em desenvolvimento 
as experiências e conhecimentos de instituições especializadas nacionais, com o 
objetivo de colaborar na promoção do progresso econômico e social de outros 
povos (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2010, p.7).

13. O relatório foi produzido pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) em parceria com a 
Secretaria de Assuntos Estratégicos 

da Presidência da República (SAE/PR), 
com o MRE e com a ABC.
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Conforme explicitado no relatório do IPEA, entre 2005 e 2009, o 
volume total destinado pelo governo brasileiro para o financiamento das 
iniciativas de cooperação internacional, alcançou a vultosa cifra de R$ 
2.898.526.873,49. Esse montante foi dividido entre as modalidades de aju-
da humanitária, bolsa de estudo para estrangeiro e cooperação técnica, 
científica e tecnológica e as contribuições para organizações internacio-
nais. Como indicado no gráfico abaixo, do total investido, 76% destinou-
-se a “organizações internacionais e bancos regionais, cabendo às demais 
modalidades (assistência humanitária, bolsas de estudo e cooperação téc-
nica) quase 24% do total”(INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA 
APLICADA, 2010, p.19).

Figura 1 - Principais áreas de atuação do Brasil em arranjos 
de cooperação sul-sul 2009

Fonte: ABC, 2009

Ademais, é interessante observar que neste período, os recursos 
destinados ao custeio de tais iniciativas “praticamente dobra passando 
de R$ 384,2 milhões para mais de R$ 724 milhões, respectivamente” 
(INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2010). Este 
crescimento é ainda mais expressivo quando consideramos apenas os 
valores destinados à assistência humanitária e à cooperação técnica, 
que durante esses anos foram sextuplicados, passando de R$ 28,9 mi-
lhões, em 2005 (7,53% do total no ano), para R$ 184,8 milhões, em 
2009 (25,51% do total no ano). Deste modo, corroborando o argumen-
to aqui ensejado o relatório ressalta que tal aumento “constitui um si-
nal inequívoco da crescente importância que o Brasil vem atribuindo 
à cooperação internacional, em um marco global de desenvolvimen-
to econômico e social” (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA 
APLICADA, 2010).

No tocante à ajuda humanitária, o relatório aponta que iniciativas 
de cooperação levadas a cabo pelo governo do Brasil têm como alvos pre-
ferenciais os países latino americanos, para os quais foram direcionados 
R$ 107.819.457,37, o que corresponde a 76,27% do montante destinado a 
esta rubrica. Ásia e África, por sua vez, receberam respectivamente R$ 
23.241.017,77 (16,44%) e R$ 10.269.463,80 (7,26%) dos valores oferecidos, 
como podemos observar na tabela abaixo.

19% Agricultura

3% Cooperação técnica

3% Energia

4% Administração pública

6% Segurança pública

6% Meio ambiente

11% Educação

Saúde 14% 

Indústria 16% 

Outros 18% 
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Figura 2 - Investimentos brasileiros em projetos internacionais 
de desenvolvimento, participação por continente (2009-2020) em US$ 

Obs. Os valores totais em 2009 e 2010 foram, respectivamente, US$ 2.012.682 e US$ 2.082.674 para 
Ásia e Oriente Médio, US$ 7.575.235 e US$ 14.473.785 para Améria Latina e US$ 9.608.816 e US$ 
22.049.368 para África.

Fonte: ABC, 2009 e 2011

 Todavia, quando observados isoladamente os países de língua oficial 
portuguesa (Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé 
e Príncipe e Timor Leste) podem ser considerados um destino prioritário 
das iniciativas humanitárias, tendo recebido no total R$ 8.063.670,78, o que 
corresponde a 8% do montante. Diante deste cenário, contudo, é preciso 
considerar que a consolidação destes inúmeros programas de cooperação 
internacional, promovidos e custeados em sua grande parte com dinheiro 
proveniente do tesouro brasileiro, delineia uma estratégia de integração de 
caráter assimétrico. Quanto a isso há pouco espaço para a controvérsia, que 
se estabelece, contudo, quando o questionamento desloca-se para os moti-
vos que embasariam esta opção, explicando sua origem.

A expansão da presença do Brasil no mundo dificilmente é 
caracterizada de modo negativo, o que certamente nos é favorável do 
ponto de vista econômico e político, sendo, portanto, inegável a dimensão 
pragmática da estratégia empregada pelos artífices do novo paradigma. 
Todavia, o objetivo do presente artigo é atentar para o caráter superficial 
das análises que restringem a transformação a uma estratégia pragmática 
ou ideológica do governo, apresentando uma interpretação mais ampla e 
republicana do fenômeno enquanto parte de uma reconfiguração socie-
tal, isto é, de um movimento ético-valorativo.

Esta percepção rechaça interpretações ingênuas, desenvolvidas a 
partir da infeliz dicotomia entre pragmatismo e ideologia. Isto porque 
assume parte de uma concepção da dinâmica política na qual são inextri-
cáveis as relações entre o plano pragmático, - no qual preferências podem 
ser hierarquizadas conforme um cálculo de vantagens e desvantagens -, e 
o plano ético-valorativo, que condiciona qualquer escolha a um entendi-
mento teleológico a cerca de valores e sentimentos.

Considerações finais

As transferências de renda e as políticas de inclusão social são em 
grande parte responsáveis pela maximização no volume de comércio e 
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crescimento econômico nacionais, experimentados nos últimos anos pelo 
Brasil. Por outro lado, a busca por oportunidades econômicas passou a ser 
combinada ao propósito de romper com os laços de heteronomia que além 
de obstaculizar nosso desenvolvimento interno, condicionavam negativa-
mente a inserção do país no cenário internacional. Não obstante, tanto a 
idéia de inserção como a de desenvolvimento estão condicionadas a uma 
orientação solidária antagônica a quaisquer interpretações da dinâmica po-
lítica enquanto jogo de soma zero. Autonomia e crescimento são objetivos 
que não mais podem ser perseguidos através de estratégias excludentes.

Sendo assim, tendo escapado da ingênua dicotomia entre 
pragmatismo e ideologia, é preciso rejeitar, também, as interpretações 
messiânicas e cesaristas. Estas atribuem tal guinada à virtu do príncipe, 
no caso, ao governo do Partido dos Trabalhadores, como se sua consagra-
ção eleitoral e popularidade não fossem o resultado de uma dinâmica so-
cietária. A compreensão das transformações na política doméstica e inter-
nacional, dentre elas a opção por estratégias solidárias de valorização da 
cooperação com os países latinos e africanos, é drasticamente prejudicada 
quando vista como o resultado de uma mera troca de gabinete. Assim 
como a proliferação exitosa das políticas de inclusão social, o atual para-
digma de política exterior é o resultado de um novo auto-entendimento 
societário valorativamente orientado pela idéia de solidariedade.

Deste modo, a guinada política do Brasil em favor de medidas 
inclusivas e solidárias, no plano doméstico e internacional, deve ser 
entendida como parte de uma conjuntura ética na qual as noções de solida-
riedade, inclusão e autonomia passam a se destacar no universo valorativo 
nacional. Daí a idéia de um movimento radicado no plano ético, a partir do 
qual estas idéias passaram a ocupar um espaço privilegiado no espectro dos 
valores, desejos e sentimentos compartilhados pela população brasileira.

Essa reconfiguração ética tem inúmeras conseqüências políticas. A 
partir dela a idéia de inclusão social torna-se a causa eficiente de iniciativas 
políticas republicanamente fundadas na vontade popular, sejam elas orientadas 
para o cenário nacional ou internacional. O sentimento de solidariedade e 
os desejos de inclusão por parte da sociedade brasileira transbordam para 
além das fronteiras do país, recaindo particularmente sobre povos histórica 
e culturalmente próximos, perante os quais há uma identificação quase que 
imediata. A solidariedade é um componente da philia e implica e reconhecer 
no outro um igual, desejando para ele o que se espera para si.

Tais sentimentos ensejam uma opção por iniciativas de integração 
muitas vezes assimétricas em termos de custos e benefícios econômicos 
para o Brasil. No entanto, sem uma compreensão republicana capaz de 
atrelá-la aos anseios da população, ela pode soar como uma condescen-
dência estratégica por parte de nossos líderes, demasiadamente custosa 
e, quiçá, incompreensível para um país que ainda se vê às voltas com a 
pobreza de boa parte de seus cidadãos.

Referências:

Agência Brasileira de Cooperação. Pesquisa de projetos. Disponível em <http://
www.abc.gov.br/projetos/pesquisa>. Último acesso em: 02 jun. 2014.



estudos internacionais • v. 2 n. 2 jul-dez 2014 p. 271-290

290

ALMEIDA, Denise de. 1975: Brasil reconhece a independência de Angola. 10 nov. 2008. Dis-
ponível em: <http://www.jblog.com.br/hojenahistoria.php?itemid=10537>. Acesso em: 27 mar. 
2015.

BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Balanço de política externa 2003-2010. Disponí-
vel em: < http:www.itamaraty.gov.br/temas/balanço-de-politica-externa-2003-2010/>. Acesso 
em: 25 mar. 2015

FRANÇA, Júlia Monteath de. Diplomacia, economia e refúgio: faces da relação Brasil-África 
no século XXI. 2013. 156f. (Dissertação de mestrado) - Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
Instituto de Economia, Rio de Janeiro, 2013.

GOES, Fernanda Lira et al. Considerações sobre o potencial e os desafios de uma parceria Brasil-
-África para o desenvolvimento rural. Boletim de Economia e Política Internacional, Brasília, 
n. 3, p.27-33, jul./set. 2010.

HIRST, Mônica; LIMA, Maria Regina Soares de; PINHEIRO, Leticia. A política externa brasi-
leira em tempos de novos horizontes e desafios. Análise de Conjuntura, Rio de Janeiro, n.12, 
dez. 2010.

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. Cooperação brasileira para o desen-
volvimento internacional (2010). Organizador Renato Baumann. Brasília: IPEA, 2010. Dispo-
nível em: < http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/2527/1/Livro_Cooperacao_brasilei-
ra_para_o_desenvolvimento_internacional-2010.pdf >. Acesso em: 03 jul. 2010. 

LACLAU, Ernesto. La deriva populista y la centroizquierda latinoamericana. Nueva Sociedad, 
n. 205, Sep./Oct. 2006.

LACLAU, E. On Populist Reason. London: Verso, 2005. 

LACLAU, Ernesto; MOUFFE Chantal. Hegemony and socialist strategy: towards a radical 
democratic politics. London: Verso, 1985. 

LIMA, M. Regina Soares de. Instituições democráticas e política exterior: contexto interna-
cional, [S.l.], v. 22, n. 2, p.265-303, jul./dez. 2000.

LOPES, Dawisson Belen. A política externa brasileira e a “circunstância democrática”: do silên-
cio respeitoso à politização ruidosa. Revista Brasileira de Política Internacional, Brasília, v.1, 
n.54, p.67-86, 2011.

MILANI, Carlos. Aprendendo com a história: críticas à experiência da cooperação norte-sul e 
atuais desafios à cooperação sul-sul. Caderno CHR, Salvador, v.65, n. 25, p.211-231, maio/ago. 
2012.

MOUFFE, Chantal. The return of the political. London, Reviewed by Francis Fukuyama 

 Buenos Aires , n. 205, Sep./Oct. 1994. Disponível em: < http://www.foreignaffairs.com/arti-
cles/50162/francis-fukuyama/the-return-of-the-political>. Acesso em: 24 Mar. 2015.

PEREIRA, Luiz C. Bresser. As três interpretações da dependência. Perspectivas - Revista de 
Ciências Sociais (UNESP), São Paulo, v. 38, p. 17-48, jul./dez. 2010.

RICUPERO, Rubens. “O que restou do consenso de Tancredo”. Folha de São Paulo. São Paulo, 
30 dez. 2001. p. 3.

SARAIVA, José Flávio Sombra. A nova África e o Brasil e o Brasil na era Lula: o renascimento 
da política atlântica brasileira. Revista Brasileira de Política Internacional. Brasília, n.53, p. 
169-182, 2010.

SARAIVA, José Flávio Sombra. África parceira do Brasil atlântico: relações internacionais do 
Brasil e da África no início do século. Belo Horizonte: Fino Traço, 2012.

SIMÕES, Gustavo da Frota. Política externa e geo-política no governo Castello Branco. In: SIM-
PÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA, 25., 2009, Fortaleza. Anais... Fortaleza: ANPUH, 2009.

SOARES, Maria Susana Arrosa. “A diplomacia cultural no MERCOSUL”.  Rev. Bras. Polít. 
Int. 51 (1): 53-69 [2008]

UNITED NATION OFFICE FOR SOUTH-SOUTH COOPERATION. What Is South-South 
Cooperation?.Disponível em: < http://ssc.undp.org/content/ssc/about/what_is_ssc.html >. 
Acesso em: 03 jul. 2012.

VIANNA, Luiz Werneck; CARVALHO, Maria Alice Resende de. República e civilização brasilei-
ra. In: BIGNOTTO, Newton (Org.). Pensar a República. Belo Horizonte: UFMG, 2000. p. 1-14.



291

A resposta brasileira aos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio: o pepel do 
governo nacional e o envolvimento de 
governos subnacionais

Brazil’s response to Millenium Development Goals: 
the role of national government and the involvement of 
sub-national governments

Letícia Cunha Andrade1

Resumo
Em 8 de Setembro de 2000, durante a Cúpula do Milênio, os membros da ONU 
(Organização das Nações Unidas) concordaram em estabelecer os Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio (ODMs). Na ocasião, o problema da pobreza 
e da fome, abarcado por um dos ODMs, já constava na agenda brasileira de 
desenvolvimento desde os anos 1940. Experiente, o Brasil recebeu bem os ODMs 
e o primeiro deles, vinculado justamente à pobreza e à fome, ganhou mais atenção 
do que os demais, tendo sido cumprido pelo país antes do prazo previsto. O que se 
pretende é investigar como o Brasil respondeu aos ODMs numa tentativa de ilustrar 
as interações entre atores dos níveis global, nacional e subnacional e de identificar 
possíveis influências subnacionais em processos de governança global. Acredita-se 
que a) o Brasil já dispunha de uma agenda nacional de desenvolvimento antes da 
Cúpula do Milênio, tendo se aproveitado das iniciativas em andamento para atingir 
cumprir o plano global proposto pela ONU, o que teria facilitado o suposto êxito 
brasileiro antes do prazo previsto em relação ao ODM 1, e que b) o Brasil tenha 
criado novas estratégias para incentivar o envolvimento dos governos subnacionais. 
A intenção brasileira seria a de projetar uma imagem positiva do país no cenário 
internacional. As evidências empíricas obtidas ao longo da pesquisa permitem a 
confirmação da hipótese considerada inicialmente.
Palavras-chave: Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. Pobreza e Fome. 
Resposta Brasileira. Governos Nacional e Subnacionais.

Abstract
On the 8th of  April 2000, during the Millennium Summit, the members of  the 
United Nations Organization (UN) agreed to establish the Millennium Development 
Goals (MDGs). In that occasion, the problem of  poverty and hunger, treated by 
one of  the MDGs, was already included in the Brazilian development agenda 
since the 1940s. Brazil already had many experiences and welcomed the MDGs. 
And MDG 1, just related to poverty and hunger, gained more attention than the 
others, having been achieved by Brazil before the forecasted deadline. This works 
aims at investigating how Brazil responded to the MGDs. This goal coincides 
with an attempt to illustrate interactions between actors of  global, national and 
sub-national levels and to identify possible sub-national influences on processes of  
global governance. The research is initiated with the presupposition that a) Brazil 
already had a national development agenda before the Millennium Summit, which 
would have helped Brazil to meet the MDGs before 2015, and took advantage of  the 
ongoing initiatives to achieve the MDGs, and b) Brazil developed new strategies to 
motivate the involvement of  sub-national governments. Pieces of  evidence obtained 
during the research allowed the confirmation of  the hypothesis considered initially.
Key-Words: United Nations Millennium Development Goals. Poverty and 
Hunger. Brazilian Response. National and Sub-National Governments.
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Introdução

Em 2000, durante a Cúpula do Milênio, os membros da Organização 
das Nações Unidas (ONU) concordaram em estabelecer os Objetivos de De-
senvolvimento do Milênio (ODMs), um plano global de desenvolvimento 
cujo prazo para cumprimento se encerra em 2015. Os ODMs são oito: 

• erradicar a extrema pobreza e a fome; 
• atingir o ensino básico universal;
• promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulhe-
res; 
• reduzir a mortalidade na infância; 
• melhorar a saúde materna; 
• combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças; 
• garantir a sustentabilidade ambiental; e 
• estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento 
(PNUD, 2013).
O Brasil tem trilhado um caminho relativamente produtivo em re-

lação aos ODMs. As médias nacionais confirmam isto. O ODM 1, que 
trata da erradicação da extrema pobreza e da fome, foi o primeiro a ser 
alcançado. Os ODMs 2, 3, 6, 7 e 8 estão em vias de se cumprir. Os ODMs 
4 e 5, que tratam, respectivamente, da redução da mortalidade infantil 
e do melhoramento da saúde materna, são os que oferecem os maiores 
desafios ao Brasil. Porém, a tendência é a de que, no Brasil, quase to-
dos os ODMs sejam cumpridos até 2015 (INSTITUTO DE PESQUISA 
ECONÔMICA APLICADA, 2010).

O objetivo deste artigo é investigar como o Brasil respondeu aos 
ODMs numa tentativa de ilustrar as interações entre atores dos níveis 
global, nacional e subnacional e de identificar possíveis influências sub-
nacionais em processos de governança global. A hipótese que norteia a 
presente investigação é a de que o governo brasileiro a) utilizou estraté-
gias nacionais de combate à pobreza e à fome já existentes no país desde 
os anos 1970 para responder aos ODMs e b) criou estratégias nacionais 
para incentivar o envolvimento dos governos subnacionais. A intenção 
brasileira seria a de projetar uma imagem positiva do país no cenário in-
ternacional.

O presente artigo foi dividido em quatro seções. A primeira seção 
descreve a trajetória brasileira das políticas públicas para a redução da 
pobreza e da fome antes dos ODMs, dividida em três fases, identificadas 
a partir de pesquisas bibliográficas e documentais e delimitadas com base 
em acontecimentos determinantes.

Já a segunda seção debate as principais iniciativas do governo fede-
ral brasileiro em prol dos ODMs. Quatro iniciativas são enumeradas. O 
que se pretende é desvendar quais delas são de fato respostas aos ODMs 
e quais delas são antes continuidades de processos anteriores. Em mo-
mento algum se pretendeu buscar iniciativas que respondessem exclu-
sivamente aos ODMs de 2 a 8, uma vez que o interesse desta pesquisa é 
somente pelo ODM 1.

Vale enfatizar que as duas primeiras seções também não foram 
construídas com a preocupação de se mapear todas as políticas públicas 
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criadas pelo governo federal ao longo do período analisado. A intenção 
foi antes a de apontar apenas as estratégias governamentais que refletis-
sem as principais características de cada período. A referência a todas as 
iniciativas do governo federal demandaria muito tempo e espaço e não 
contribuiria de forma significativa com os propósitos da pesquisa.

A terceira seção, por sua vez, avalia o engajamento dos governos 
locais. Duas ferramentas de internalização dos ODMs são enumeradas. 
Por um lado, pretende-se desvendar quanto do envolvimento dos gover-
nos estaduais serve mais aos interesses da PEB do que aos interesses da 
sociedade civil de levar desenvolvimento a todos os cantos do território 
nacional. Por outro lado, pretende-se verificar quanto do engajamento 
dos governos municipais é apenas um desdobramento de tendências já 
em progresso no país a partir dos últimos anos.

Por fim, a quarta seção traz uma análise teórico do fenômeno de 
internalização dos ODMs no Brasil, baseada nas óticas de Finnemore e 
Sikkink (1990) sobre o ciclo de vida das normas no cenário internacional, 
da visão de Risse, Ropp e Sikkink (1999) sobre a socialização de normas 
internacionais em âmbito doméstico e da abordagem de Salomón (2013) 
sobre a dimensão subnacional da política externa.

A trajetória brasileira de políticas públicas de redução 
da pobreza e da fome antes dos odms

Existe a noção de que a fome e a pobreza estão intimamente ligadas. 
A fome seria resultado do acesso limitado a uma alimentação adequada 
em virtude da insuficiência de recursos financeiros, ou seja, da pobreza. A 
pobreza também seria resultado da capacidade limitada de exercer a força 
de trabalho em virtude de uma condição crônica de subnutrição, ou seja, 
da fome (BANERJEE; DUFLO, 2011).

Esta noção, embora extremamente simplista, explica: 
• o desenvolvimento de metodologias para a mensuração indireta 
da fome a partir da falta de renda (TAKAGI, SILVA & DEL GROS-
SI, 2001); e 
• a execução de políticas públicas voltadas para a redução conjunta 
tanto da pobreza quanto da fome (BELIK, SILVA & TAKAGI, 2001).
A trajetória das políticas públicas de redução da pobreza e da fome 

no país costuma ser dividida em períodos. Até o fim do século XX, reco-
nhecia-se a existência de três períodos (BELIK; SILVA; TAKAGI, 2001; 
VASCONCELOS, 2005). Esta trajetória sempre tratou de forma conjunta 
a pobreza e a fome. Porém, cada um dos três períodos priorizou uma em 
detrimento da outra, e vice-versa.

1939-1971

O primeiro período desta trajetória, fortemente influenciado pelos 
estudos de Josué de Castro, é marcado pela emergência dos primeiros 
mecanismos de combate à pobreza e à fome no país (VASCONCELOS, 
2005). O principal problema deste período consistiu na escassez de ali-
mentos. Portanto, as estratégias da época visavam a promover tanto o 
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abastecimento do mercado interno quanto a distribuição de alimentos 
(BELIK; SILVA; TAKAGI, 2001).

Em 1939, foi criada a Comissão de Abastecimento, que visava a 
evitar a alta dos preços decorrente da escassez de alimentos, o que era 
feito através da regulação da produção e do comércio de alimentos. A 
Comissão foi criada no âmbito do Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio (MTIC). Este episódio marcou o início da trajetória das polí-
ticas públicas de redução da pobreza e da fome no país (BELIK; SILVA; 
TAKAGI, 2001).

Em 1940, foi criado, dentro do MTIC, o Serviço de Alimentação da 
Previdência Social (SAPS). Seu objetivo consistia em melhorar a alimen-
tação e, consequentemente, a capacidade de trabalho dos trabalhadores 
(PELIANO, 2010). O SAPS promoveu:

a) a instalação dos restaurantes populares em algumas cidades 
brasileiras; 
b) a criação dos postos de subsistência para a comercialização de 
gêneros de primeira necessidade a preço de custo; 
c) a oferta de educação nutricional para o povo; e 
d) a criação de cursos de treinamento sobre nutrição. O SAPS entrou 
em crise em 1945 e foi extinto em 1967 (VASCONCELOS, 2005).
Em 1945, foi criada a Comissão Nacional de Alimentação (CNA). A 

finalidade da CNA, ligada ao Ministério da Saúde (MS), era promover a 
suplementação alimentar e nutricional das gestantes, nutrizes, crianças 
menores de seis anos, crianças de 7 a 14 anos de idade matriculadas na 
rede pública de ensino e trabalhadores de baixa renda. Ela foi responsá-
vel, em 1953, pela elaboração e pela aprovação do Primeiro Plano Nacio-
nal de Alimentação e Nutrição no Brasil. A CNA: 

a) estudou o estado de nutrição e acompanhou os hábitos alimen-
tares da população brasileira;
b) estimulou estudos sobre os problemas da alimentação no país; e 
c) buscou o desenvolvimento da indústria de alimentos no país. A 
CNA foi extinta em 1972 (VASCONCELOS, 2005).
Em 1951, foi criada a Comissão Federal de Abastecimento e Preços 

(COFAP), órgão ligado ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento (MAPA). No início, a atuação da Comissão se restringiu ao abas-
tecimento do mercado interno. Em 1962, foi criada, dentro da COFAP, a 
Companhia Brasileira de Alimentos (COBAL), hoje Companhia Nacional 
de Alimentos (CONAB). A COBAL ampliou a atuação da COFAP ao, além 
de abastecer o mercado interno, distribuir alimentos (BELIK; SILVA; TA-
KAGI, 2001). As funções da CNA foram progressivamente transferidas à 
COBAL antes de 1972 (PELIANO, 2010).

Pouco restou destas iniciativas. É certo que a CONAB ainda vigora. 
Mas a mais significante das estratégias do primeiro período foi o Progra-
ma Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), criado em 1954. Vinculado 
ao Ministério da Educação (MEC), o PNAE visava a suplementar de 15% 
a 30% as necessidades nutricionais dos alunos de 7 a 14 anos de idade 
matriculados na rede pública e filantrópica de ensino fundamental por 
meio do fornecimento de pelo menos uma refeição diária no período de 
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permanência na escola. A merenda escolar, como ficou conhecida, nunca 
foi extinta (BELIK; SILVA; TAKAGI, 2001).

1972-1990

O segundo período desta trajetória é marcado pela atuação do Insti-
tuto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN) e pela aprovação do I e 
do II Programas de Alimentação e Nutrição (PRONAN). O principal pro-
blema deste período consistiu na resistência oferecida pela maioria dos 
ministérios à institucionalização de programas de redução da pobreza e 
da fome (PELIANO, 2010). Tais programas priorizaram a suplementação 
alimentar e a distribuição de alimentos (VASCONCELOS, 2005).

Em 1972, o INAN, ligado ao MS, substituiu a CNA, tendo sido ex-
tinto em 1997 (PELIANO, 2010). Em 1973, o INAN instituiu o I PRO-
NAN, vigente até 1975. O Programa de Nutrição em Saúde (PNS), criado 
em 1975, no âmbito do MS, consistiu numa iniciativa do I PRONAN. O 
PNS distribuía gratuitamente alimentos básicos a gestantes, nutrizes e 
crianças menores de cinco anos com renda familiar de até dois salários 
mínimos. A extinção do PNS, em 1985, significou o fim da iniciativa mais 
importante do I PRONAN (VASCONCELOS, 2005).

Em 1976, o INAN instituiu o II PRONAN, vigente até 1984. As maio-
res conquistas do II PRONAN consistiram no Programa de Alimentação 
do Trabalhador (PAT), ligado ao MTIC, e no Programa de Combate às 
Carências Nutricionais Específicas (PCCNE), ligado ao MS. Ambos ainda 
estão vigentes. Criado em 1976, o PAT fornecia refeições nas empresas e 
vales para a aquisição de alimentos no comércio e distribuía cestas bási-
cas aos trabalhadores de baixa renda (VASCONCELOS, 2005). Criado em 
1977, o PCCNE promovia atividades de enriquecimento de alimentos e 
distribuía medicamentos (VASCONCELOS, 2005).

Ao término do II PRONAN, restaram apenas o PAT e o PCCNE. A 
extinção do PNS consistiu numa perda considerável, pois deixou vulne-
rável o grupo da população brasileira formado por gestantes e por crian-
ças, carentes de uma iniciativa capaz de assegurar a distribuição gratuita 
de alimentos. O I PRONAN não deixou nenhum legado. O INAN teria 
sido um fracasso sem as conquistas do II PRONAN. O que impediu que 
o INAN fizesse mais, ou pelo menos garantisse o PNS, foi a dificuldade 
para se institucionalizar as iniciativas. A maioria dos ministérios dificul-
tou a institucionalização dos programas assistenciais do segundo período 
(PELIANO, 2010).

1991-2002

O terceiro período desta trajetória é marcado por uma participação 
mais ativa da sociedade civil nos debates sobre pobreza e fome no país 
e pela progressiva substituição da distribuição de alimentos pela trans-
ferência de renda em dinheiro para os beneficiários dos programas as-
sistenciais. O principal problema deste período consistiu na interrupção 
da maioria das políticas públicas no início dos anos 1990 em virtude da 
apuração de irregularidades (VASCONCELOS, 2005).
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Em 1991, a CPI da Fome apurou ilegalidades na maioria dos pro-
gramas assistenciais em vigência na época. Em 1992, do Movimento Pela 
Ética na Política, liderado por Herbert de Sousa, o Betinho, nasceu a Ação 
da Cidadania Contra a Fome, a Miséria e pela Vida. É verdade que já ha-
via sido implantando em 1987, sob a coordenação de Anna Maria Peliano, 
o Núcleo de Estudos da Fome na Universidade de Brasília. Porém, a Ação 
da Cidadania consistiu na primeira grande participação da sociedade civil 
nos debates sobre pobreza e fome no país (VASCONCELOS, 2005).

Em Março de 1993, junto com o Governo Paralelo do Partido dos 
Trabalhadores (PT), a Ação da Cidadania pediu ao IPEA a elaboração do 
Mapa da Fome. O Mapa utilizou a metodologia cepalina para mapear a 
fome - levantou o custo, por região, de uma cesta básica de alimentos ne-
cessária para satisfazer as necessidades nutricionais das famílias e levan-
tou o número de famílias que tinham renda suficiente para a aquisição 
desta cesta básica. Através desta metodologia, o IPEA constatou que 32 
milhões de brasileiros passavam fome em 1990. O Mapa dimensionou 
ainda a produção agrícola em território brasileiro (INSTITUTO DE PES-
QUISA ECONÔMICA APLICADA, 1993a).

Em Abril de 1993, foi criado o Conselho Nacional de Segurança Ali-
mentar (CONSEA), principal resultado do Mapa da Fome. Ao CONSEA, 
composto por nove ministros e por vinte e um representantes da sociedade 
civil (BRASIL, 1993), cabia coordenar a elaboração e a implantação do Pla-
no Nacional de Combate à Fome e à Miséria. Os princípios da solidarieda-
de, da parceria e da descentralização deveriam guiar a atuação do CONSEA 
(INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 1993b).

O CONSEA, extinto em 1995, obteve duas conquistas principais. 
Em primeiro lugar, o CONSEA foi responsável, em 1993, pela descentra-
lização do PNAE em direção aos municípios e às próprias escolas. Em 
segundo lugar, o CONSEA foi responsável, também em 1993, pela cria-
ção, dentro do MAPA e do MS, respectivamente, do Programa de Dis-
tribuição Emergencial de Alimentos (PRODEA) e do Programa Leite é 
Saúde (PLS). O PRODEA, extinto em 2000, distribuía cestas básicas às 
populações em situação emergenciais, marcadas pela presença de secas, 
de enchentes ou de pobreza extrema. O PSL, extinto em 1997, distribuía 
leite em pó e óleo de soja a gestantes, nutrizes e crianças menores de dois 
anos com renda familiar de até dois salários mínimos (BELIK; SILVA; 
TAKAGI, 2001).

É interessante destacar que o CONSEA resgatou a ideia do PNS 
ao criar o PRODEA. Já o PSL não era exatamente uma ideia nova. Em 
1986, já havia sido criado o Programa Nacional do Leite para Crianças 
Carentes (PNLCC). Extinto em 1991, o PNLCC distribuía cupons para a 
aquisição mensal de trinta litros de leite para as crianças menores de sete 
anos de idade com renda familiar mensal de até dois salários mínimos 
(PELIANO, 2010). A principal diferença entre o PNLCC e o PSL consistia 
no vínculo institucional. Aquele era ligado à Secretaria de Planejamento 
(SEPLAN), ao passo que este era ligado ao MS.

Em 1995, foi criado o Programa Comunidade Solidária (PCS). A 
coordenação do PCS foi atribuída ao Conselho Comunidade Solidária 
(CCS). O PCS tinha um foco mais centrado no combate à pobreza. Na 
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verdade, o combate à fome acabou sendo inserido no conjunto de polí-
ticas públicas para a redução da pobreza (PELIANO, 2010). As extinções 
do CONSEA em 1995 e do INAN em 1997 refletem esta característica do 
PCS. O CCS auxiliou o PCS a definir a Agenda Básica, um plano de ação 
inicialmente composto por 16 programas, divididos entre cinco áreas 
prioritárias - suplementação alimentar; redução da mortalidade infantil; 
apoio ao ensino fundamental; desenvolvimento urbano; geração de em-
prego e renda e educação profissional; fortalecimento da agricultura fa-
miliar (PERES, 2005).

O CSS, sendo um espaço público para a promoção de diálogos entre 
o governo e a sociedade civil sobre temas importantes para uma estraté-
gia nacional de desenvolvimento social, objetivava substituir o CONSEA. 
Porém, o Conselho não contou com o amplo apoio da sociedade civil. A 
Ação da Cidadania, antes de romper com o CSS, questionou a priorida-
de dada ao combate à pobreza (RESENDE, 2000). Ao atuar segundo os 
princípios de focalização, necessidade, parcerias, urgências e solidarieda-
de, o PCS era acusado de não combater as desigualdades sociais, mas de 
restringir-se a efeitos da miséria sobre a parte mais pobre da população 
(COHN, 1999).

O PCS tentou manter programas assistenciais criados pelo CON-
SEA. Em 1998, em substituição ao PLS, extinto no ano anterior, foi insti-
tuído o Programa de Combate às Carências Nutricionais (PCCN), ligado 
ao MS. O PCCN logo teve o nome mudado para Programa de Incentivo 
ao Combate às Carências Nutricionais (ICCN). Em 2001, o ICCN também 
foi extinto (VASCONCELOS, 2005). Portanto, o legado do CONSEA, 
composto pelo PRODEA e pelo PSL, não logrou ser mantido pelo PCS. A 
intenção do governo federal era substituir os programas de distribuição 
de alimentos pelos programas de transferência de renda.

Em 2001, em substituição ao ICCN, foi criado o Programa Nacional 
de Renda Mínima (Bolsa Alimentação). Ligado ao MS, o programa visava 
a promover as condições de saúde e de nutrição de gestantes, de nutri-
zes e de crianças menores de sete anos de idade, em risco nutricional, 
pertencentes a famílias sem renda ou detentoras de renda mensal de até 
R$ 90,00 per capita. As famílias beneficiadas pelo programa, extinto em 
2003, sacavam, com um cartão magnético, o valor mensal de R$ 15,00 por 
beneficiário. Mas o saque mensal era limitado ao valor de R$ 45,00. Isto 
é, era permitido que cada família beneficiada recebesse o auxílio para, no 
máximo, três beneficiários (BRASIL, 2001).

O Quadro 1, a seguir, apresenta os principais acontecimentos da 
trajetória que acabou de ser descrita.

 Alguns aspectos da trajetória descrita merecem atenção. É interes-
sante notar, por exemplo, o momento em que se deu a substituição dos 
programas de distribuição de alimentos pelos programas de transferência 
de renda. Osório (2013) afirmou que “nos anos 1980 nós estávamos prepa-
rados para distribuir leite e cesta básica [...] nós não conseguiríamos ter dado 
dinheiro para as famílias [...] em 2003 já foi difícil [em referência ao PBF] [...] 
hoje em dia já é um consenso”2. O fato é que os programas de transferência 
de renda são um assunto polêmico. A sociedade brasileira não tem uma 
posição unânime sobre o assunto.

2. Entrevista concedida a esta 
autora em 3 de Junho de 2013. Três 
entrevistas foram conduzidas pela 
autora durante a produção do trabalho 
final de Mestrado que deu origem a 
este artigo - Rafael Guerreiro Osório, 
então Diretor de Estudos e Políticas 
Sociais do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA); Juliana 
Wenceslau Biriba dos Santos, Oficial 
de Monitoramento e Avaliação do 
Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD); e Anna 
Maria Medeiros Peliano, Socióloga e 
antiga Diretora de Estudos e Políticas 
Sociais do IPEA.
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Quadro 1 - Principais Acontecimentos da Trajetória das Políticas 
de Redução da Pobreza e da Fome no Brasil Antes dos ODMs

Ano Acontecimento Vínculo
1939 Criação da Comissão de Abastecimento MTIC
1940 Criação do SAPS MTIC
1945 Criação da CNA MS
1946 Publicação de Geografia da Fome Josué de Castro
1951 Criação da COFAP MAPA
1954 Criação do PNAE MEC
1962 Criação da COBAL MAPA
1972 Criação do INAN MS
1973 Instituição do I PRONAN MS/INAN
1975 Criação do PNS MS/INAN
1976 Instituição do II PRONAN MS/INAN
1976 Criação do PAT MTIC
1977 Criação do PCCNE MS
1991 Instauração da CPI da Fome Congresso Nacional
1992 Criação do Movimento Pela Ética na Política Betinho
1993 Publicação do Mapa da Fome IPEA
1993 Criação do CONSEA -
1993 Criação do PRODEA MAPA
1993 Criação do PLS MS
1995 Criação do PCS -
1995 Extinção do CONSEA -
1997 Extinção do INAN -
1998 Criação do PCCN/ICCN MS
2001 Criação do Bolsa Alimentação MS

Fonte: Elaborado pela autora

Santos (2013) argumentou que “essa política de transferência de dinhei-
ro para as pessoas é certa [...] é a melhor maneira de dar a elas autonomia”3. Mas 
alguns fatores limitam os programas de transferência de renda:

a) a dificuldade de garantir que apenas famílias de fato carentes 
sejam beneficiadas; 
b) a dificuldade de cadastramento e acompanhamento dos benefi-
ciários num país que possui um público-alvo tão grande; 
c) a tendência a uma acomodação com medidas paliativas que ge-
ram resultados em curto prazo e, consequentemente, ao aban-
dono de políticas públicas que geram resultados em longo prazo; 
d) o valor monetário muito baixo transferido às famílias benefi-
ciadas; 
e) o fato de que os reajustes dos valores pagos não acompanham 
os índices de inflação (ROCHA, 2005; SILVA, 2007).
Peliano (2013) considera “os programas transferência de renda como 

mecanismos muito importantes [...] mas não são suficientes para acabar com a 
pobreza [...] não é correto dizer que R$ 70,00 garantem a saída da linha de ex-
trema pobreza”4. Peliano (2013) também argumenta que “esses programas 
deveriam se transformar em um direito, como a merenda escolar se transformou, 

3. Entrevista concedida em 3 de Junho 
de 2013.

4. Entrevista concedida em 24 de 
Junho de 2013.
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para evitar seu uso político pelos governantes”5. A cada período eleitoral fica 
demonstrando o uso dos programas de transferência de renda como fer-
ramentas de obtenção de votos. São comuns as discussões sobre quem 
criou este ou aquele programa ou sobre quem dará ou não continuidade 
a eles. Daí a importância da afirmação de Peliano.

A trajetória que acabou de ser descrita pode ser sintetizada em três 
momentos. De 1939 a 1971, as primeiras políticas públicas de redução da 
pobreza e da fome foram planejadas pelo governo sem a participação da 
sociedade civil, sendo voltadas primordialmente para a resolução do pro-
blema da escassez de alimentos no país. O governo federal priorizava, em 
maior escala, o abastecimento de alimentos e, em menor escala, a distri-
buição de alimentos.

De 1972 a 1990, as políticas públicas para a redução da pobreza e da 
fome continuaram sendo planejadas exclusivamente pelo governo, sendo 
voltadas primordialmente para a resolução do problema da distribuição 
de alimentos no país. Com o problema da escassez de alimentos parcial-
mente resolvida, as primeiras políticas públicas a partir dos anos 1970 
distribuíam alimentos em espécie. Em 1976, o PAT também começou a 
distribuir cupons que podiam ser trocados por alimentos. A institucio-
nalização dos programas assistenciais no interior de alguns ministérios é 
outra característica do período.

De 1991 a 2002, a sociedade civil logrou participar do planejamento 
das políticas públicas para a redução da pobreza e da fome. Algumas delas 
foram descentralizadas em direção aos estados e municípios. A atuação 
da sociedade civil teve um ápice em 1993, com a criação do CONSEA, e 
um declínio em 1995, com a substituição do CONSEA pelo CCS. A subs-
tituição da distribuição de alimentos pela transferência de renda em di-
nheiro aos beneficiários é outra característica do período.

As principais iniciativas do governo federal brasileiro em prol do odm 1

Em 2003, com o lançamento do Programa Fome Zero, o quarto 
período da trajetória das políticas públicas de redução da pobreza e da 
fome no país foi iniciado. Este período é marcado pela consolidação dos 
programas de transferência de renda em dinheiro e pela descentralização 
administrativa dos recursos para a execução destes programas em dire-
ção aos estados e aos municípios (PELIANO, 2010). O principal problema 
deste período consistiu nas polêmicas em relação a estes programas.

Neste período, o Brasil já havia se comprometido com os ODMs. 
Lula já havia afirmado que “adotamos as Metas do Milênio como referência 
obrigatória para as nossas políticas públicas” (CORRÊA, 2007, p. 748). Po-
rém, não se pode afirmar que as políticas públicas de redução da pobreza 
e da fome criadas neste período consistiram numa resposta nacional a 
uma demanda global de desenvolvimento. O Brasil já tinha tradição na 
execução destas políticas desde meados do século anterior. A erradicação 
da pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades sociais e 
regionais já eram visadas pelo Brasil na Constituição Federal de 1988.

Osório (2013) afirmou que “a existência dos ODMs é importante para 
a mobilização social, mas não ajuda a fazer a política no Brasil”6. Portanto, as 

5. Entrevista concedida em 24 de 
Junho de 2013.

6. Entrevista concedida a esta autora 
em 3 de Junho de 2013.
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políticas públicas de redução da pobreza e da fome criadas neste período 
não respondiam ao ODM 1. Tais estratégias apenas davam continuidade a 
iniciativas anteriores. A agenda brasileira de desenvolvimento já prioriza 
o combate à pobreza e à fome há pelo menos setenta anos. O fato é que 
“estaríamos fazendo as mesmas políticas existindo ODMs ou não”.

Isto não significa que o Brasil não tenha dado respostas específicas 
aos ODMs. A Secretaria Geral da Presidência da República (SG-PR) é res-
ponsável por centralizar, no Portal ODM Brasil, as informações acerca das 
iniciativas brasileiras criadas especificamente em virtude dos ODMs. O 
Portal disponibiliza informações sobre o RNA, sobre o Prêmio ODM Brasil 
e sobre o engajamento dos estados e dos municípios (BRASIL, 2013c).

Peliano (2013) acredita que “o Brasil aderiu aos ODMs porque já tinha 
esses desafios assumidos internamente [...] mas a adesão brasileira fortaleceu 
esta agenda [...] a troca é mais daqui para lá do que de lá para cá”7. O Relatório 
Nacional de Acompanhamento dos ODMs (RNA) e o Prêmio, sendo uma 
forma de resposta nacional a uma demanda global, deram visibilidade 
aos ODMs no cenário internacional. O Brasil, inclusive, é o único país a 
premiar práticas que facilitam o alcance dos ODMs (BRASIL, 2013c).

Os achados empíricos obtidos até aqui permitem constatar que o 
conjunto das principais iniciativas do governo federal em prol dos ODMs 
é composto pelo Programa Fome Zero, pelo BSM, pelo RNA e pelo Prê-
mio ODM Brasil. As duas políticas, o Fome Zero e o BSM, cujas criações 
não foram estimuladas pela Declaração do Milênio, são encaradas como 
iniciativas que facilitam o alcance do ODM 1. Já o RNA e o Prêmio são 
encarados como desdobramentos do comprometimento brasileiro para 
com o que foi acordado na Cúpula do Milênio.

O programa fome zero

O Programa Fome Zero já fazia parte do ideário do Governo Para-
lelo do PT desde o início dos anos 1990. O diagnóstico que deu origem ao 
programa foi divulgado em 2001. O documento verificou que a fome no 
país não decorria propriamente da escassez de alimentos. A desigualdade 
de acesso a uma alimentação adequada em virtude da insuficiência de 
renda era o principal problema apontado pelo diagnóstico (SILVA; CA-
MARGO, 2001).

Em 2003, foi lançado o Programa Fome Zero, hoje composto por 
quatro eixos prioritários: 

• acesso à alimentação;
• fortalecimento da agricultura familiar; 
• geração de emprego e renda; e
• articulação, mobilização e controle social (MDS BRASIL, 2013). 
A proposta consistia numa atuação em duas frentes. Por um lado, 
o programa objetivava sanar o problema da fome de forma emer-
gencial, o que foi feito preferencialmente através dos programas 
pertencentes ao primeiro eixo. Por outro lado, o programa objeti-
vava sanar o problema da pobreza de forma emancipatória, o que 
foi feito através dos programas pertencentes aos três outros eixos 
(FREI BETTO, 2003).

7. Entrevista concedida a esta autora 
em 24 de Junho de 2013.
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O primeiro eixo, o de acesso à alimentação, é mais amplo, pois 
abarca quatro tipos de programas: 

• os de transferência direta de renda, como o PBF, lançado poucos 
meses após o lançamento do Fome Zero; 
• os de alimentação e nutrição, como o PNAE, existente desde 
1954; 
• os de incentivos fiscais, como o PAT, existente desde 1976; e 
• os de redução de tributos, como os de desoneração da cesta bási-
ca de alimentos (MDS, BRASIL, 2013).

Os outros eixos são mais simples, pois abarcam apenas um tipo de 
programa. O eixo de fortalecimento da agricultura familiar abarca inicia-
tivas que visam a financiar projetos individuais ou coletivos que gerem 
renda aos agricultores familiares e aos assentados da reforma agrária e 
a valorizar os alimentos produzidos pelas pequenas propriedades rurais 
trabalhadas pela família (BRASIL, 1996, 2003b).

O eixo de geração de emprego e renda abarca iniciativas que vi-
sam a incentivar a geração de trabalho e renda por meio do estímulo ao 
crescimento dos microempreendimentos populares e a promover grada-
tivamente a universalização do direito dos trabalhadores à qualificação 
com vistas a contribuir para o aumento da probabilidade de obtenção de 
emprego e trabalho decente (BRASIL, 2003c, 2005).

O eixo de articulação, mobilização e controle social congrega ini-
ciativas que visam a articular ações de segurança pública para o combate 
à criminalidade através do desenvolvimento de estratégias que acompa-
nham o percurso social formativo dos jovens e a promover melhorias 
em comunidades minoritárias, como os remanescentes de quilombos, 
através de ações de regularização fundiária e de desenvolvimento da in-
fraestrutura, dentre outras (BRASIL, 2008; INSTITUTO DE PESQUISA 
ECONÔMICA APLICADA, 2010).

A articulação em quatro eixos prioritários é pertinente. Tal arranjo 
confere um caráter dual de assistencialismo e de emancipação ao Fome 
Zero. O Quadro 2, a seguir, apresenta os programas e ações do Programa 
Fome Zero por eixo.

O PBF é considerado o carro-chefe do Fome Zero (INSTITUTO 
DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2007). Criado no âmbito do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), o PBF 
visa a incluir socialmente as famílias em situação de extrema pobreza, 
com renda mensal per capita de até R$ 70,00, e as famílias em situação 
de pobreza, com renda mensal per capita de R$ 71,00 a R$ 140,00. Esta 
inclusão se dá por meio da transferência direta de renda condicionada 
ao acesso dos beneficiários a serviços sociais de saúde e de educação 
(BRASIL, 2004).

Em 2004, eram concedidos R$ 50,00 para os beneficiários perten-
centes a famílias com renda mensal per capita de até R$ 70,00 e R$ 15,00 
para os beneficiários pertencentes a famílias com renda mensal per capi-
ta de R$ 71,00 a R$ 140,00, sendo limitado este benefício variável a, no 
máximo, três integrantes por família ( BRASIL, 2004). Em 2008, os valo-
res subiram para R$ 58,00 e R$ 18,00, respectivamente (BRASIL, 2008). 
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Em 2009, os valores subiram para R$ 70,00 e R$ 32,00, respectivamente 
(BRASIL, 2009). O PBF merece destaque por ter sido responsável por mo-
dificar o desenho inicial do Fome Zero.

Quadro 2 - Programas e Ações do Programa Fome Zero por Eixo

Acesso à Alimentação

Programa Bolsa Família (PBF)
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
Ação de Distribuição de Alimentos a Grupos Populacionais Específicos
Programa Cisternas
Programa Restaurante Popular
Programa Banco de Alimentos
Programa de Agricultura Urbana e Periurbana (PROAUP)
Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN)
Programa Nacional de Suplementação de Vitamina A
Programa Nacional de Suplementação de Ferro
Ação de Alimentação e Nutrição de Povos Indígenas
Programa Educação Alimentar, Nutricional e para Consumo
Programa Alimentação Saudável
Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT)
Fortalecimento da Agricultura Familiar

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF)
Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA)
Ação Garantia-Safra
Programa Seguro da Agricultura Familiar
Geração de Renda e Emprego

Programa Qualificação Social e Profissional
Programa Economia Solidária e Inclusão Produtiva
Programa Consórcio de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Local (CONSAD)
Programa Organização Produtiva de Comunidades (Produzir)
Programa de Desenvolvimento de Cooperativas de Trabalhadores
Programa Nacional do Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO)
Articulação, Mobilização e Controle Social

Programa Casa das Famílias
Programa de Capacitação de Agentes Públicos e Sociais
Programa de Mutirões e de Doações
Programa de Parcerias com Empresas e Entidades
Programa de Controle Social

Fonte: BRASIL, 2013a.

Inicialmente, o Fome Zero previa a articulação do governo com 
a sociedade civil. Para tanto, o CONSEA foi restituído no mesmo dia 
em que o programa foi lançado. Era prevista a formação de comitês 
gestores em todos os municípios. A cada comitê, liderado por um re-
presentante da comunidade local, caberia cadastrar as famílias bene-
ficiárias do programa a partir do critério de renda mensal per capita 
inferior a meio salário mínimo (BETTO, 2003). O PBF trouxe duas 
mudanças principais.

A primeira mudança consistiu na extinção dos comitês gestores, o 
que limitou a influência da sociedade civil. A participação social seria con-
trolada, em âmbito local, por um conselho instalado pelo poder público 
municipal (BRASIL, 2004). Isto dificultou a participação da sociedade ci-
vil no processo de elaboração de políticas públicas de redução da pobreza 
e da fome. A participação social via CONSEA havia sido maior na década 
de 1990 do que vem sendo nos anos 2000 (PELIANO, 2013) 8.

8. Entrevista concedida a esta autora 
em 24 de Junho de 2013.
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A segunda mudança consistiu na unificação de todos os programas 
de transferência de renda em dinheiro existentes na época. O Bolsa Ali-
mentação, o Bolsa Escola, o Programa Nacional de Acesso à Alimentação 
(PNAA) e o Auxílio Gás, heranças do PCS, foram todos unificados pelo 
PBF (BRASIL, 2004). Isto reforçou a imagem assistencialista em detri-
mento da imagem emancipatória das estratégias da época.

Estas mudanças foram calculadas. Peliano (2013) conta que o Fome 
Zero, após um ano em andamento, já havia perdido força. O PBF foi 
então lançado para disfarçar o desgaste do Fome Zero. Porém, o PBF 
acabou sendo referenciado como um substituto do Fome Zero. Peliano 
(2013) argumenta ainda que “a intenção da publicação daqueles livros [em 
referência aos três volumes de Fome Zero: uma história brasileira] era 
recapitular o fato de que o Bolsa Família era o carro-chefe do Fome Zero”8. Isto 
porque ninguém parecia saber que o PBF havia decorrido do Fome Zero. 
Até a imprensa brasileira contribuiu para a construção da ideia de que o 
PBF havia logrado êxitos que o Fome Zero foi incapaz de alcançar (PE-
LIANO, 2013) 9.

O Programa Fome Zero figura em muitos debates polêmicos. Por 
um lado, argumenta-se que o programa é completo, pois alia o assis-
tencialismo, que supre as necessidades mais urgentes, como a fome, e a 
emancipação, que garante aos brasileiros pertencentes aos grupos de bai-
xa renda certa autonomia (OSÓRIO, 201310; PELIANO, 201311; SANTOS, 
201312). Por outro lado, alega-se que o programa é meramente assistencia-
lista e não promove a emancipação das famílias beneficiadas (ROCHA, 
2005; SILVA, 2007).

O fato é que não existe modelo ideal de política pública. Um intenso 
diálogo ainda deve ser travado em relação ao Fome Zero. Mas, bem ou 
mal, a fórmula brasileira para se combater a pobreza e a fome, embora 
ainda esteja longe de esgotar os meios para se chegar ao desenvolvimen-
to, tem trilhado o caminho certo.

Os relatórios nacionais de acompanhamento

Em 2003, foi instituído um Grupo Técnico (GT) para o acompa-
nhamento dos ODMs no Brasil. São atribuições do GT - a) subsidiar a 
elaboração de um plano de ação brasileiro para o alcance dos ODMs e b) 
monitorar o desempenho brasileiro por meio de levantamento de dados 
e informações pertinentes junto aos órgãos setoriais nos três níveis de 
governo (BRASIL, 2003a).

Na verdade, a primeira atribuição do GT não foi cumprida. O que 
existe é a descentralização dos recursos dedicados a políticas públicas em 
direção aos municípios. Esta descentralização administrativa permite 
falar de uma municipalização das políticas públicas de combate ao sub-
desenvolvimento (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS MUNICÍPIOS, 
2008). A segunda atribuição do GT vem sendo feita através da produção 
do RNA, cuja elaboração é coordenada pelo IPEA e pela Secretaria de 
Planejamento e Investimentos Estratégicos do Ministério do Orçamento, 
Planejamento e Gestão (SPI-MPOG) (INSTITUTO DE PESQUISA ECO-
NÔMICA APLICADA, 2010).

8. Entrevista concedida a esta autora 
em 24 de Junho de 2013.

9. Entrevista concedida a esta autora 
em 24 de Junho de 2013.

10. Entrevista concedida a esta autora 
em 3 de Junho de 2013.

11. Entrevista concedida a esta autora 
em 24 de Junho de 2013.

12. Entrevista concedida a esta autora 
em 3 de Junho de 2013.
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O RNA apresenta informações sobre o desempenho do Brasil no 
alcance dos ODMs. As informações são prestadas sob a forma de gráficos, 
que contém indicadores agregados e indicadores desagregados. O Rela-
tório também é acompanhado de uma mídia digital que contém todas as 
políticas públicas contidas no Plano Plurianual (PPA) do período. Estas 
políticas, como já afirmado, são encaradas como mecanismos que facili-
tam o alcance dos ODMs, ainda que não tenham sido criadas em virtude 
da Declaração do Milênio e que signifiquem, antes, a continuidade da 
agenda brasileira de desenvolvimento.

O 1º RNA foi publicado em 2004. O 2º, o 3º, 4º e o 5º foram publica-
dos, respectivamente, em 2005, em 2007, em 2010 e em 2014 (INSTITUTO 
DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2014). O último Relatório foi 
divulgado na data de premiação dos vencedores do 5º Prêmio ODM Bra-
sil, durante a 1º Conferência Nacional sobre os ODMs (BRASIL, 2013c). 
O processo de elaboração destes relatórios, que leva cerca de seis meses, é 
composto por duas fases (OSÓRIO, 2013)13.

Na primeira fase, o IPEA elabora o RNA e a SPI-MP se ocupa do 
levantamento e da compilação de dados incluídos na mídia digital que 
acompanha o documento. Osório (2013) explicou que “na época de fazer 
o relatório, nós dividimos os ODMs entre as diretorias do IPEA”14. Três dire-
torias do IPEA elaboraram o 4º RNA. Os primeiros seis ODMs ficaram 
a cargo da Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (DISOC). O ODM 7 
ficou a cargo da Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e 
Ambientais (DIRUR). E o ODM 8 ficou a cargo da Diretoria de Estudos 
e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (DINTE). Esta divisão 
deve ser repetida para a elaboração do 5º documento.

Ainda na primeira fase, o IPEA se articula com os órgãos públicos 
para elaborar o RNA. O texto referente ao ODM 1, por exemplo, utiliza 
os dados do IBGE obtidos por meio da Pesquisa Nacional por Amostras de 
Domicílios (PNAD). Quando finalizado, este texto é enviado à Secretaria 
de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI-MDS) para algumas modifica-
ções. O MDS também escolhe as políticas públicas de redução da pobreza e 
da fome que irão constar em cada relatório. Todas as demais políticas públi-
cas são incluídas na mídia digital elaborada pela SPI-MP (OSÓRIO, 2013)15.

Na segunda fase, a Casa Civil revisa o RNA e autoriza a divulgação. 
Osório (2013) afirmou que “a Casa Civil faz uma revisão do texto de modo a 
adaptá-lo para o alcance de um público mais amplo”16. Muitas vezes, o IPEA 
utiliza jargões que tornam o entendimento dos relatórios mais difícil. O 
papel da Casa Civil é transformá-los num documento que possa ser lido e 
compreendido por todos. Isto é muito importante, uma vez que os ODMs 
envolvem a questão da mobilização social.

A qualquer momento, o PNUD também tem participação prevista 
na elaboração do RNA (BRASIL, 2003a). Osório (2013) afirmou que “o 
PNUD não entra na feitura do RNA [...] o PNUD entra no apoio ao RNA”17. O 
papel do PNU estaria relacionado a atividades como tradução do portu-
guês para o inglês, divulgação na página de organizações internacionais 
envolvidas no monitoramento internacional dos ODMs, esclarecimento 
em relação às metodologias utilizadas pela ONU para a análise dos in-
dicadores e elaboração de prefácios.

13. Entrevista concedida em 
3 de jun. 2013.

14. Entrevista concedida em 
3 de jun. 2013.

15. Entrevista concedida em 
3 de jun. 2013.

16. Entrevista concedida a esta autora 
em 3 de junho de 2013.

17. Entrevista concedida a esta autora 
em 3 de Junho de 2013.



Cunha de Andrade, Letícia  A Resposta do Brasil aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio...

305

Vale enfatizar que o RNA introduziu duas inovações inéditas. A 
primeira inovação consiste na adaptação das metas 1A e 1C do ODM 1. 
Enquanto a ONU estabeleceu a redução pela metade, entre 1990 e 2015, 
da proporção da população com renda inferior a U$ 1.25 por dia (1A), 
o Brasil estabeleceu a redução a um quarto, neste mesmo intervalo, da 
proporção da população brasileira com renda inferior a U$ 1.25 por dia. 
E enquanto a ONU estabeleceu a redução pela metade, entre 1990 e 2015, 
a proporção da população que sofre de fome (1C), o Brasil estabeleceu a 
erradicação da fome no país até 2015 (INSTITUTO DE PESQUISA ECO-
NÔMICA APLICADA, 2010).

O Quadro 3, a seguir, apresenta as duas metas do ODM 1 no Brasil, 
1A e 1B, resultantes das já referidas adaptações e de algumas exclusões, 
os quatro indicadores da meta 1A e os quatro indicadores da meta 1C, que 
também divergem dos indicadores globais.

 Quadro 3 - Metas Específicas dos ODMs no Brasil

1. Erradicar a Extrema Pobreza e a Fome

A) Reduzir a um quarto, entre 1990 e 2015, a proporção da população com renda 
inferior a U$ 1.25 por dia.

- Participação dos 20% mais ricos da população na renda nacional.
- Distribuição das pessoas entre os 10% mais pobres e o 1% mais ricos, por cor/raça.
- Número de operações de fiscalização de trabalho escravo, número de 
estabelecimentos fiscalizados e número de trabalhadores libertados.
- Número de beneficiários e potenciais beneficiários do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC).

B) Erradicar a fome entre 1990 e 2015.
- Disponibilidade de kcal para consumo da população.
- Prevalência de crianças menores de 2 anos de idade abaixo do peso por regiões.
- Prevalência de adultos maiores de 20 anos de idade abaixo do peso.
- Prevalência de adultos com sobrepeso ou obesidade.

Fonte: PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO, 2013.

A Figura III revela que o Brasil adotou apenas as metas 1A e 1C do 
ODM 1. Nenhum RNA trata da meta 1B, a saber, alcance do emprego 
pleno e produtivo e do trabalho decente para todos, incluindo mulheres 
e jovens. A meta 1C é referenciada como meta 1B no Brasil. A decisão de 
excluir a meta foi tomada pela Casa Civil e pelo IPEA (OSÓRIO, 201318). 
A meta 1B acabou sendo absorvida pelos indicadores da meta 1A. Assim, 
no Brasil, os ODMs são compostos por 20 metas específicas e 48 indicado-
res. A adequação das metas 1A e 1C foi incluída no RNA a partir de 2005. 
O 1º RNA não introduziu nenhuma adaptação.

A segunda inovação consiste no monitoramento do desempen-
ho brasileiro em nível subnacional. O desempenho nacional é avaliado 
através dos indicadores agregados. Os desempenhos subnacionais são 
avaliados através dos indicadores desagregados. Peliano (2013) afirmou 
que “o Brasil se colocou mais audacioso do que a ONU ao inserir as disparidades 
regionais no RNA e ao falar sobre erradicar a pobreza e a fome ao invés de reduzi-
las pela metade”19. As inovações do RNA mostram o comprometimento 
brasileiro.

A identificação de desigualdades regionais, possibilitada pelo acesso 
aos dados desagregados, não é seguida da elaboração de planos de ação 

18. Entrevista concedida em 
3 jun. 2013.

19. Entrevista concedida em 
3 jun. 2013.
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para o combate destas disparidades. Peliano (2013) afirmou que “o relatório 
é algo bastante pontual, é um relato do que o país está fazendo, é uma prestação de 
contas, mas não influencia o desenho do que vai ser feito”20. Existe um estímulo 
à elaboração de relatórios estaduais e municipais. Alguns estados têm pro-
duzido relatórios nos parâmetros do RNA. A Bahia, por exemplo, através 
da Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais (SEI), tem produzido 
bons relatórios estaduais. A SEI também disponibiliza dados estatísticos do 
desempenho de todos os estados brasileiros (OSÓRIO, 2013) 21.

Estas inovações não isentam o RNA de críticas. Existe um prob-
lema referente ao uso dos indicadores. Os indicadores brasileiros nem 
sempre são utilizados. Outros indicadores que não são indicadores dos 
ODMs no Brasil já foram apresentados, o que não parece fazer sentido. E 
quando são utilizados, os indicadores brasileiros são modificados. Um dos 
indicadores brasileiros da meta 1C trata da proporção de crianças brasilei-
ras menores de 2 anos de idade com peso abaixo do esperado. Porém, é 
comum que se apresente a proporção de crianças brasileiras menores de 
5 anos com peso abaixo do esperado. Outros indicadores brasileiros não 
trazem os números desde 1990 ou nem sequer são incluídos.

Osório (2013) afirmou que “é um hábito da ONU a cada relatório mu-
dar todos os critérios [...] e quando isso acontece nós temos que calcular tudo 
outra vez [...] quem tem acesso a todos os relatórios brasileiros constata que os 
indicadores ‘não batem’”22. Isto não deveria acontecer, uma vez que o Bra-
sil, tendo adaptado os indicadores ao contexto nacional, não depende da 
metodologia que a ONU utiliza para calcular os indicadores, mas sim 
da tradição de pesquisa do IBGE. Esta confusão prejudica o acompanha-
mento do desempenho brasileiro. Este problema foi refletido inclusive 
neste trabalho. Houve dificuldade para se utilizar os indicadores de forma 
contínua nesta pesquisa em virtude das falhas do RNA.

O prêmio ODM Brasil

Em 2005, foi instituído o Prêmio ODM Brasil com vistas a incentivar, 
valorizar e dar maior visibilidade a práticas nacionais que contribuam para 
o alcance dos ODMs. O Prêmio é divulgado e executado com os recursos 
da SG-PR. O IPEA e a Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) 
participam do Comitê Técnico de Seleção do Prêmio. A ideia de premiar 
práticas que facilitassem o alcance dos ODMs surgiu na SG-PR. O apoio 
técnico do IPEA foi solicitado desde a primeira edição. Na verdade, o IPEA 
acabou sendo envolvido por já ser, na ocasião, responsável pela elaboração 
do RNA. O Prêmio ODM não existia em outros países. O IPEA não tinha a 
menor noção de como instituí-lo no Brasil (PELIANO, 201323).

Através do Prêmio, o governo federal agracia, anualmente, com o 
apoio do Movimento Nacional pela Cidadania e Solidariedade (Nós Pode-
mos), da iniciativa privada e do PNUD, as práticas dos governos municipais 
e das organizações com ou sem fins lucrativos (BRASIL, 2007). Até hoje, o 
Prêmio ODM só teve quatro edições. Em 2005, 18 das 920 práticas inscritas 
foram premiadas. Em 2007, 2009 e 2011, foram premiadas 20 dos, respecti-
vamente, 1.062, 1.477 e 1.638 projetos inscritos. Os prêmios são simbólicos. 
As 60 finalistas são visitadas por técnicos do IPEA, participam da cerimônia 

20. Entrevista concedida 
em 3 jun. 2013.

21. Entrevista concedida 
em 3 jun. 2013.

22. Entrevista concedida 
em 3 jun. 2013.

23. Entrevista concedida 
em 3 jun. 2013.
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de premiação e recebem certificados. As 30 vencedoras recebem troféus e 
entram para a galeria do Prêmio ODM Brasil. Em 2013, 1.090 práticas fo-
ram inscritas, tendo as vencedoras sido premiadas durante a 1º Conferência 
Nacional sobre os ODMs e do lançamento do 5º RNA (BRASIL, 2013c).

As práticas inscritas e premiadas são de diversos tipos. O Gráfico 1, 
a seguir, relaciona as práticas premiadas nas quatro edições aos ODMs.

 Gráfico 1 - Práticas Premiadas no Prêmio ODM Brasil

Fonte: BRASIL, 2013c.

 O Gráfico 1 revela que 78 iniciativas foram premiadas desde 2005. 
Delas, 35% eram direcionadas para o ODM 1, 17% para o ODM 2, 13% 
para o ODM 3, 5% para o ODM 4, 8% para o ODM 5, 3% para o ODM 
6 e 14% para o ODM 7. Não se vinculavam a nenhum ODM de forma 
direta 5% das práticas premiadas. Tais práticas relacionam-se à inclusão 
de deficientes físicos, à prestação de serviços de saúde a comunidades in-
dígenas ou à assistências a populações que vivem no semiárido. Nenhum 
dos vencedores do Prêmio ODM Brasil atuava em prol do ODM 8. Isto 
não poderia ser diferente, uma vez que o ODM 8 envolve uma parceria 
mundial para o desenvolvimento.

O Prêmio pode ser considerada a primeira resposta do governo fed-
eral brasileiro aos ODMs. Podem concorrer ao Prêmio ODM, que fun-
ciona como um difusor de iniciativas locais (SANTOS, 2013)24, práticas 
que existam há pelo menos um ano (BRASIL, 2013c). Vale ressaltar que 
o PNUD também participa da iniciativa. O órgão costuma fazer parte do 
Comitê Técnico de Seleção do Prêmio. Isto é importante para o Brasil 
(SANTOS, 201325). A ONU conta com o PNUD para localizar exemplos 
de boas práticas que possam ser divulgados e reproduzidos. Osório (2013) 
afirmou que “o Brasil é uma vitrine para o PNUD”26. O Prêmio ODM é ape-
nas mais um mecanismo que proporciona ao Brasil a oportunidade de se 
destacar no cenário internacional.

Portanto, a retórica do Prêmio ODM Brasil esconde outro interesse. 
O que se busca através da Prêmio não é compensar iniciativas altruístas. 
Até mesmo porque os prêmios são simbólicos. O que realmente se busca 
através do Prêmio é demonstrar para a comunidade internacional, com a 
ajuda do PNUD, que a sociedade brasileira se mobilizou para alcançar os 
ODMs. A iniciativa é uma propaganda pensada para mostrar ao público 
internacional que o país se compromete com as causas globais.

25. Entrevista concedida 
em 3 jun. 2013.

26. Entrevista concedida 
em 3 jun. 2013.

ODM 1 - 27 práticas

ODM 2 - 13 práticasODM 3 - 10 práticas

ODM 4 - 4 práticas

ODM 5 - 6 práticas

ODM 6 - 2 práticas

ODM 7 - 11 práticas

Sem relação com os ODM 7 - 5 práticas

24. Entrevista concedida 
em 3 jun. 2013.
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O plano Brasil sem miséria

O BSM foi criado em 2011 com a finalidade de superar a situação 
de extrema pobreza da população em todo o território nacional por meio 
da articulação de políticas, programas e ações contidas em três eixos - 
garantia de renda, acesso a serviços públicos e inclusão produtiva. Cada 
eixo possui iniciativas voltadas tanto para as áreas urbanas quanto para as 
áreas rurais (BRASIL, 2011a).

Por esta estruturação em três eixos, o BSM parece uma extensão do 
Fome Zero. A finalidade do BSM é alcançar, através de programas de trans-
ferência de renda e de programas de inclusão social, a parte da população 
brasileira que ainda se encontra em situação de extrema pobreza porque 
não pode ser amparada pelo Fome Zero. Porém, o próprio governo federal 
acaba tratando o BSM como um sucessor do Fome Zero, uma vez que con-
sidera o PBF pertencente a um dos eixos do BSM ( BRASIL, 2013b).

O eixo de garantia de renda abarca o PBF. O BSM regulamentou 
o PBF por meio de três alterações. A primeira consistiu na ampliação do 
número de beneficiários por família com renda mensal per capita de R$ 
71,00 a R$ 140,00. Até 2009, cada família nesta situação poderia receber o 
benefício variável de R$ 32,00 para, no máximo, três beneficiários. Com 
o BSM, este número foi ampliado para cinco. A segunda consistiu na cria-
ção do benefício variável de R$ 32,00 por mês para cada bebê de zero a 
seis meses de idade. A terceira consistiu na criação do benefício variável 
de R$ 32,00 por mês para cada gestante por um período de nove meses. 
A concessão destes últimos dois benefícios não exclui o pagamento de 
outros benefícios variáveis (BRASIL, 2011b).

O eixo de acesso a serviços públicos é composto, dentre outros, 
pelos programas decorrentes da Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS), pelas Cozinhas Comunitárias, pelos Bancos de Alimentos liga-
dos ao PAA, pelo Programa Brasil Sorridente (PBS), pela Rede Cegonha, 
pelo Projeto Olhar Brasil, Pelo Programa Saúde na Escola (PSE), pelo 
Programa Farmácia Popular (PFP), pelo Programa Mais Educação e pelo 
Programa Brasil Alfabetizado (PBA). Este eixo comporta estratégias liga-
das a quatro áreas - assistência social, segurança alimentar, saúde e edu-
cação ( BRASIL, 2013b).

O eixo de inclusão social é composto, dentre outros, pelo Programa 
Mulheres Mil, pelo Programa Crescer, pelo Programa Nacional de Aces-
so ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), pelo Programa Luz Para 
Todos, pelo Programa Água Para Todos e pelo Programa Bolsa Verde. 
Estas estratégias foram pensadas tanto para o público rural quanto para 
o público urbano. O Crescer, o Mulheres Mil e o PRONATEC são dire-
cionados à população urbana. Já o Bolsa Verde, o Água Para Todos, o Luz 
Para Todos são direcionados à população rural (BRASIL, 2013b).

O Quadro 4, a seguir, apresenta os programas e ações do BSM por eixo.
Alguns programas e ações estão contidos tanto no BSM quanto no 

Fome Zero. Isto significa que o BSM ampliou o alcance de algumas áreas 
prioritárias do Fome Zero. O PBF, o PNMPO e o Programa Banco de 
Alimentos já faziam parte do Fome Zero e foram reforçados pelo BSM. 
Mas nos próprios portais de informação dos ministérios, muitas vezes 
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não fica claro o que pertence exclusivamente ao Fome Zero ou ao BSM. 
A impressão transmitida é a de que o BSM de fato substituiu qualquer 
iniciativa anterior.

 Quadro 4 - Programas e Ações do Plano Brasil Sem Miséria por Eixo

Garantia de Renda

Programa Bolsa Família (PBF)
Benefício de Prestação Continuada (BPC)

Acesso a Serviços Públicos

Programa Brasil Alfabetizado (PBA)
Programa Mais Educação
Unidades Básicas de Saúde (UBS)
Programa Brasil Sorridente (PBS)
Programa Saúde da Família (PSF)
Programa Olhar Brasil
Programa Farmácia Popular (PFP)
Rede Cegonha
Programa Saúde na Escola (PSE)
Centro de Referência da Assistência Social (CRAS)
Centro de Referência Especializado da Assistência Social (CREAS)
Programa Banco de Alimentos
Programa Cozinha Comunitária

Inclusão Social

Programa de Assistência Técnica
Programa Água Para Todos
Programa Luz Para Todos
Programa Bolsa Verde
Programa de Fomento
Programa de Sementes
Programa de Intermediação Pública de Mão-de-Obra
Programa Mulheres Mil
Programa Nacional de Economia Solidária
Programa de Formação de Microempreendedores Individuais
Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO)
Programa dos Catadores de Material Reciclável
Programa de Acesso a Mercados Públicos e Privados
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC)
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC)
Programa Minha Casa Minha Vida
Programa Nacional de Inclusão de Jovens (PROJOVEM)

Fonte: BRASIL, 2013b.

O carro-chefe do BSM é a Ação Brasil Carinhoso. Voltado para crianças 
de até seis anos, o programa incorpora estratégias que vão além dos três eixos 
do BSM. O Brasil Carinhoso transfere renda através do PBF, oferece serviços 
de saúde, sobretudo relacionados à vacinação, e oferece serviços de educação, 
sobretudo relacionados às creches e às pré-escolas (BRASIL, 2013b).

Vale ressaltar que o BSM, assim como o PBF, é exportado para ou-
tros países. Das oitenta delegações estrangeiras recebidas pelo MDS em 
2011, onze se mostraram interessadas especificamente no BSM (BRASIL, 
2013b). Estes onze países, Bahamas, Belize, Bolívia, El Salvador, Índia, 
Tanzânia, Jordânia, México, Peru, Argélia e Vietnã, voltaram ao Brasil 
em Junho para o 4º Seminário Internacional “Políticas Sociais Para o De-
senvolvimento”, onde o BSM e o PBF foram divulgados (EMPRESA BRA-
SIL DE COMUNICAÇÃO, 2013).
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Todavia, o BSM também tem um discurso muito otimista. O BSM 
fala em alcançar a população extremamente carente que o PBF não con-
seguiu atender, diga-se, que o Fome Zero não conseguiu atingir. Este dis-
curso traz duas ideias: 

• a de que o PBF retirou da situação de pobreza todos os brasileiros 
que conseguiu amparar e 

• a de que o BSM vai estender esta benesse aos grupos que não 
foram alcançados. Mas o fato é que nem Fome Zero nem PBF esgo-
taram os meios de se extinguir a miséria no Brasil.

O engajamento dos governos estaduais e municipais

Em 2010, a ONU promoveu a Conferência de Revisão dos ODMs, 
evento que contou com a participação de representantes de 140 países. 
O documento final resultante da Conferência foi intitulado Keeping the 
Promise: united to achieve the MDGs. A ONU, por meio deste documento, 
reiterou o compromisso assumido pelos 189 países que firmaram a De-
claração do Milênio. A ONU solicitou ainda a continuidade de planos de 
ação para o alcance dos ODMs e que convocassem para os debates nacio-
nais todos os segmentos domésticos interessados na causa (GENERAL 
ASSEMBLY, 2010).

O Brasil não precisou criar nenhum mecanismo novo para atender 
ao pedido da ONU. O Movimento Nós Podemos e a SG-PR já se preocu-
pavam com esta demanda antes da Conferência. O Nós Podemos, inicia-
do em 2004, inaugurou uma ampla discussão sobre ODMs no Brasil. O 
Movimento é uma iniciativa da sociedade civil, apartidário e ecumênico, 
que congrega empresas, governos e organizações sem fins lucrativos com 
vistas a mobilizar a sociedade brasileira em prol dos ODMs (NÓS PODE-
MOS..., 2013a).

O Nós Podemos já existe em quase todos os estados brasileiros. O 
Movimento começou a ser articulado no Paraná em 2004 e foi oficialmen-
te criado em 2006. O Nós Podemos Paraná é o mais influente de todos 
os Movimentos Nacionais. Prova disto é a liderança exercida durante a 
Campanha Nacional Oito Jeitos de Mudar o Mundo e o auxílio prestado 
a outros estados brasileiros na reprodução do Movimento Nós Podemos 
(NÓS PODEMOS..., 2013c).

Em 2008, o Nós Podemos foi criado em Minas Gerais, único estado 
a organizar um prêmio estadual. E os Movimentos de todos os demais 
estados brasileiros surgiram em 2009 a partir dos Seminários de Divulga-
ção do 3º Prêmio ODM Brasil. O único Nós Podemos ainda em formação 
é o do Rio Grande do Norte. Estes Movimentos são conhecidos como 
Núcleos Estaduais dos ODMs (NÓS PODEMOS, 2013a). O governo fed-
eral também incentiva a criação de Núcleos Regionais e Municipais dos 
ODMs (ODM BRASIL, 2013c).

Muitas tarefas são desempenhadas pelos Núcleos Estaduais. Três 
destas tarefas merecem destaque. A primeira atividade consiste na divul-
gação do Prêmio ODM Brasil. O Movimento de Minas também organiza 
o Prêmio ODM Minas (NÓS PODEMOS..., 2013b). A segunda atividade 
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consiste na organização da Semana Nacional pela Cidadania e Solidarie-
dade. Este evento, realizado anualmente desde 2004, funciona como uma 
verdadeira plataforma de diálogo sobre o desempenho brasileiro e sobre 
os planos de ação. A terceira atividade consiste na divulgação dos relató-
rios estaduais de acompanhamento dos ODMs (NÓS PODEMOS..., 2013). 
O PNUD colabora com todas estas atividades (SANTOS, 2013) 27.

As páginas virtuais dos Núcleos dos ODMs são muito bem planeja-
das e dispõem de bons recursos de busca de dados. Estes portais transmi-
tem a ideia de que todos os estados e municípios brasileiros estão ampla-
mente envolvidos no acompanhamento dos ODMs. Mas esta impressão 
inicial não vale para todo o território nacional. Os estados que possuem 
órgãos de pesquisa mais ativos produzem bons relatórios estaduais de 
acompanhamento nos parâmetros do RNA (OSÓRIO, 2013)28. Porém, a 
maioria dos estados brasileiros produz relatórios inadequados do ponto 
de vista dos indicadores.

A SG-PR criou em 2008 a Agenda de Compromissos. Esta inicia-
tiva é considerada pelo governo federal a principal ferramenta de muni-
cipalização dos ODMs. A Agenda de Compromissos foi firmada entre o 
governo federal e os municípios brasileiros pela primeira vez em 2008, 
para o Plano Plurianual 2009-2012 (PPA), e pela segunda vez em 2012, 
para o PPA 2013-2016. Esta Agenda consiste num acordo por meio do qual 
os prefeitos se comprometem a perseguir os ODMs a partir das políticas 
públicas indicadas pelo governo federal (SANTOS, 2013)29.

Na I Agenda de Compromissos, o governo federal indicou aos pre-
feitos o PBF, o PNAE e o PRONAF para o alcance do ODM 1. Na II Agen-
da de Compromissos, estas indicações foram repetidas, exceto uma. No 
lugar do PNAE o governo federal indicou a Proteção Social Básica (PSB) 
(BRASIL, 2013c). A PSB uma estratégia derivada do Sistema Único de As-
sistência Social (SUAS) que visa a prevenir situações de risco por meio do 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. São iniciativas da 
PSB programas como o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Fa-
mília (PAIF), o BPC e o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (PRO-
JOVEM) (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2010).

A Agenda de Compromissos garante autonomia aos prefeitos. Cada 
prefeito é livre para estabelecer as metas do município. O governo fede-
ral disponibiliza informações sobre as políticas públicas aos prefeitos por 
meio de uma plataforma virtual desenvolvida especificamente para este 
propósito, a qual é acessada coma mesma senha do Sistema de Convênios 
(SICONV). O governo federal também monitora o desempenho munici-
pal ao fim de cada ano do quadriênio. Os prefeitos que logram êxito no 
alcance das metas municipais no último ano da Agenda são agraciados 
com certificados (SANTOS, 2013)30.

Tanto os Núcleos Estaduais, Regionais e Municipais quanto a Agen-
da de Compromissos são reforçados pelo Portal ODM, um mecanismo de 
busca virtual muito sofisticado que disponibiliza os dados obtidos pelo 
IBGE por meio da PNAD. O Portal ODM foi desenvolvido pelo Obser-
vatório de Indicadores e Sustentabilidade (ORBIS), pelo Serviço Social da 
Indústria do Paraná (SESI), pela Federação das Indústrias do Estado do 
Paraná (FIEP) e pelo Instituto de Promoção do Desenvolvimento (IPD). 

27. Entrevista concedida 
em 3 jun. 2013.

28. Entrevista concedida 
em 3 jun. 2013.

29. Entrevista concedida 
em 3 jun. 2013.

30. Entrevista concedida 
em 3 jun. 2013.
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A criação do Portal ODM foi coordenada pela SG-PR, pelo PNUD e pelo 
Nós Podemos Paraná (PORTAL ODM, 2013).

O próprio Portal, ao disponibilizar dados dos 5.564 municípios bra-
sileiros, revela que a mobilização doméstica pelo alcance dos ODMs em 
todo o território nacional ainda não gerou resultados expressivos. Dos 
cinco municípios mais miseráveis do Brasil, Centro do Guilherme, Jor-
dão, Belágua, Pauini e Santo Amaro do Maranhão, três estão no Mara-
nhão. Se considerados os dez municípios brasileiros mais pobres, quatro 
são maranhenses e três são piauienses. Em Centro do Guilherme, Belá-
gua e Santo Amaro, municípios maranhenses, 34%, 58,7% e 50,9% da 
população, respectivamente, vivem abaixo da linha de indigência. Em 
Milton Brandão, Guaribas e Novo Santo Antônio, municípios piauienses, 
44,3%, 43,3% e 34,8% da população, respectivamente, vivem nesta mes-
ma condição (PORTAL ODM..., 2013).

Os Núcleos Estaduais do Maranhão e do Piauí não alcançam estes 
municípios. O Núcleo Maranhense só ganhou o apoio do governo esta-
dual em 2011. E os únicos Núcleos Municipais Maranhenses são os de Zé 
Doca, Santa Luzia, Santa Luzia do Paruá, São Luís e Anajatuba. O Nú-
cleo Estadual Piauiense só ganhou o apoio do governo estadual em 2012. 
A Associação Piauiense de Municípios (APPM) apoia o Núcleo Estadual, 
mas não criou nenhum Núcleo Municipal. O único existente é o de Hugo 
Napoleão, criado antes do Núcleo Estadual (NÓS PODEMOS..., 2013a).

A Agenda de Compromissos também não alcança os municípios 
supracitados. Estas ferramentas de municipalização, apesar do compro-
metimento da sociedade civil, pouco contribuem com o desenvolvimento 
dos municípios mais carentes, pois nem sequer chegam a alcançá-los. O 
Maranhão e o Piauí são apenas dois exemplos. É conhecido o fato de que 
outros estados brasileiros, sobretudo no norte do país, também possuem 
municípios muito pobres. Falta a estas iniciativas mais comprometimen-
to dos governos locais.

Apesar das áreas negligenciadas, os Núcleos e a Agenda de Com-
promissos são referenciados pelo PNUD como exemplos de boas práticas. 
Santos (2013) afirmou que “o PNUD Brasil apresentou estas iniciativas [em 
referência aos Núcleos dos ODMs e à Agenda de Compromissos] num seminá-
rio sobre os ODMs na Colômbia e elas foram muito bem recebidas”31. Portanto, 
apesar de gerar poucos resultados expressivos nos estados e, sobretudo, 
nos municípios brasileiros, o engajamento dos governos locais serve aos 
interesses nacionais de projeção internacional.

Mas os Núcleos dos ODMs e a Agenda de Compromissos nada 
mais são do que desdobramentos do pacto federativo brasileiro. A des-
centralização dos recursos financeiros para a execução do PNAE em 
direção aos municípios, sobretudo em direção às escolas, iniciou este 
processo em 1993. E o Fome Zero intensificou este processo a partir de 
2003. As estratégias de internalização dos ODMs apenas cobram dos 
prefeitos algo que já deveria estar sendo feito, mesmo quando se pensa 
na parcialidade do governo federal ao distribuir os recursos entre os 
estados brasileiros.

Ademais, os Núcleos e a Agenda, no que diz respeito aos objetivos, 
são como o Prêmio ODM Brasil. Ou seja, são estratégias que geram re-

31. Entrevista concedida 
em 3 jun. 2013.
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sultados mais simbólicos, e, justamente por isto, mais úteis aos interesses 
nacionais de projeção internacional, do que resultados concretos.

Análise teórica do fenômeno de internalização dos ODMs no Brasil

A internalização dos ODMs no Brasil pode ser encarada como 
parte do ciclo de vida das normas internacionais sobre desenvolvimen-
to no cenário internacional. Finnemore e Sikkink (1998) empreendem 
uma análise acerca do ciclo de vida das normas internacionais que au-
xilia a compreender como tal fenômeno pode ser visto como desdobra-
mento do surgimento de normas internacionais sobre desenvolvimento 
no cenário internacional.

O ciclo de vida das normas internacionais é composto por três es-
tágios. O primeiro estágio consiste na emergência da norma no cenário 
internacional. O principal elemento que torna capaz a emergência de nor-
mas internacionais é o poder de persuasão dos agentes envolvidos. Um 
conjunto de normas internacionais é sempre direcionado a um assunto 
de proporções globais. Portanto, os agentes convencem as pessoas de que 
determinado problema global precisa ser regulamentado no cenário in-
ternacional por um conjunto de normas (FINNEMORE; SIKKINK, 1998).

No primeiro estágio, as plataformas organizacionais dão legitimi-
dade aos agentes envolvidos. A ligação de um agente a uma organização 
internacional não é um critério obrigatório. Porém, sem dúvida, quando 
a atuação de um agente está assentada nas atividades de uma institui-
ção internacional, todo o processo ganha mais legitimidade. Inclusive, as 
organizações internacionais modernas costumam utilizar comunidades 
epistêmicas para construir argumentos mais legítimos e dignos da con-
fiança da comunidade internacional (FINNEMORE; SIKKINK, 1998).

O segundo estágio consiste na aceitação da norma pela comuni-
dade internacional. O principal elemento que torna capaz a aceitação de 
normas internacionais é a institucionalização. Quando as normas são ins-
titucionalizadas, os países se comprometem mais por medo de arriscar a 
reputação. Isto porque passa a ser claro para a comunidade internacional 
o que é a violação de uma norma e, portanto, o que é passível de retalia-
ção ou desaprovação (FINNEMORE; SIKKINK, 1998).

No segundo estágio, as plataformas organizacionais têm um papel 
primordial. Os costumes também podem delinear a socialização das nor-
mas internacionais. Mas é a partir das organizações internacionais que os 
países expressam a aceitação de uma norma internacional, seja para não 
expor a reputação diante da comunidade internacional seja para projetar-
-se de maneira positiva no cenário internacional. Portanto, as instituições 
internacionais reforçam o processo de socialização de normas internacio-
nais (FINNEMORE; SIKKINK, 1998). 

O terceiro estágio consiste na internalização da norma nos países. 
O principal elemento que torna capaz a internalização de normas inter-
nacionais também é a institucionalização. Porém, esta institucionaliza-
ção envolve a participação das plataformas governamentais, uma vez 
que pressupõe a aplicação de leis em nível doméstico. O hábito dos países 
em relação a normas internacionais também acaba envolvendo os esta-
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dos subnacionais no compromisso para com as demandas internacionais 
(FINNEMORE; SIKKINK, 1998).

No terceiro estágio, os burocratas, os acadêmicos, os estados subna-
cionais e a sociedade civil têm um papel muito importante. Estes grupos 
podem pressionar o governo nacional pela adequação interna a normas 
internacionais. E estes grupos também podem colaborar com o governo 
nacional para a assimilação de normas internacionais. Não costuma ficar 
claro para a comunidade internacional de quem parte a iniciativa de in-
ternalizar as normas internacionais (FINNEMORE; SIKKINK, 1998).

O ciclo não se completa para todas as normas internacionais (FIN-
NEMORE; SIKKINK, 1998). Muitas normas emergem, mas não dispõem 
das ferramentas necessárias para se firmar. Outras normas são aceitas 
pela comunidade internacional, mas, quando muito, são apenas reprodu-
zidas pelos discursos oficiais de política externa, mesmo sem ter nenhu-
ma aplicação em nível doméstico. Outras normas são internalizadas, mas 
apenas por pequena parcela da comunidade internacional.

Mas o ciclo de normas internacionais sobre desenvolvimento se 
completou. A internalização dos ODMs pelos países que firmaram a De-
claração do Milênio comprova o fato de que o ciclo de normas internacio-
nais sobre desenvolvimento chegou ao terceiro estágio (HULME; FUKU-
DA-PARR, 2009; SUMNER; LAWO, 2010). O fato é que o ciclo de vida de 
normas internacionais analisa pouco sobre a internalização das normas 
internacionais. Este estágio é o mais rico do processo de consolidação de 
normas no cenário internacional. Deste modo, o ciclo de normas inter-
nacionais não basta para explicar como os as normas internacionais são 
incorporadas pelos países.

Costuma admitir-se que “at the extreme of a norm cascade, norms may 
become so widely accepted that they are internalized by actors and achieve a 
‘‘taken-forgranted’’ quality that makes conformance with the norm almost au-
tomatic” (FINNEMORE; SIKKINK, 1998, p. 904). Tal afirmação nega a 
agência dos atores. O que existiria seria apenas conformidade a uma es-
trutura internacional já consolidada. E isto contrasta com os princípios 
construtivistas básicos.

Mas parece ser esta a visão teórica tradicional sobre a internaliza-
ção das normas internacionais. Risse, Ropp e Sikkink (1999) empreendem 
uma análise acerca da socialização das normas internacionais em âmbi-
to doméstico que, embora também precise ser complementada, auxilia 
a compreender a internalização dos ODMs no Brasil. As constatações da 
análise se assemelham aos resultados encontrados por Finnemore e Sik-
kink em 1990.

A socialização das normas internacionais em âmbito doméstico 
consiste na imternalização e na implementação de normas internacionais 
em determinado país. Encarada como um processo, a socialização não é 
inevitável, mas, quando ocorre, segue a um princípio de conformidade. 
Três mecanismos causais são necessários para iniciar a socialização: 

• adaptação instrumental e barbanha estratégica; 
• aumento de consciência moral, argumentação, diálogo e per-
suasão; 
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• institucionalização e habitualização. Eles podem acontecer si-
multaneamente (RISSE; ROPP; & SIKKINK, 1999).

Quando cedem ao primeiro mecanismo, os governantes decidem 
fazer algumas concessões estratégicas. O intuito disto é amenizar as pres-
sões externas por mudanças. As adjudicações são feitas mesmo que os 
governantes não concordem com as normas internacionais. A estratégia 
de fazer concessões visa a mostrar a convergência entre a prática e o dis-
curso externo. Mas não existe ainda a convergência entre os discursos na-
cionais e externos. No caso dos direitos humanos, por exemplo, estudado 
pelos autores, para promover adaptações instrumentais, os governantes 
poderiam soltar presos políticos, assinar alguns acordos internacionais 
etc. É claro que sempre existem interesses por trás das concessões. Os 
governantes poderiam estar interessados em obter prestígio no cenário 
internacional, obter ajuda internacional para o desenvolvimento ou evi-
tar retaliações de outros países (RISSE; ROPP; SIKKINK, 1999).

Quando cedem ao segundo mecanismo, os governantes decidem 
adaptar os discursos nacionais aos discursos externos. O propósito disto é 
anunciar para a comunidade internacional a aceitação da validade de uma 
norma internacional. Para tanto, os governantes adotam um discurso com 
apelo moral. Vale destacar que os discursos morais, carregados de signifi-
cado retórico, se diferenciam das práticas comunicativas diárias, que visam 
apenas a um repasse de informações ao interlocutor. No caso dos direitos 
humanos, os governantes poderiam discursar a favor da intervenção em 
conflitos que violem os direitos humanos, mesmo que eles próprios os vio-
lem internamente de alguma forma (RISSE; ROPP; SIKKINK, 1999).

Quando cedem ao terceiro mecanismo, os governantes finalmente 
decidem institucionalizar as normas internacionais. Argumenta-se que 
“actors follow the norm because it is the normal thing to do […] whether they are 
convinced of its moral validity and appropriateness or not is largely irrelevant for 
habitualization processes” (RISSE; ROPP; SIKKINK, 1999, p. 17). Tal afir-
mação também nega a agência dos atores. Aqui, o que existiria seria ape-
nas uma adequação inevitável a uma tendência global.

As duas visões, embora pertinentes, não bastam para estudar o 
fenômeno da internalização de normas internacionais. Não se pode negar 
a agência de atores envolvidos num fenômeno de internalização. Talvez 
tenha sido na tentativa de corrigir esta falha teórica que Finnemore, doze 
anos mais tarde, em parceria com Avant e Sell (2010), nega qualquer afir-
mação de que a governança global possa ser tratada na voz passiva.

Uma visão teórica, para explicar a agência dos países na internaliza-
ção de normas internacionais, deveria considerar a influência de atores na-
cionais e subnacionais em processos de governança global. Salomón (2013) 
empreende uma análise sobre a dimensão subnacional da política externa 
que se aproxima do achado empírico da presente pesquisa e complementa 
as visões de Finnemore e Sikkink (1990) e de Risse, Ropp e Sikkink (1999).

A política externa tem uma dimensão subnacional. A cidade, por 
exemplo, não é o objeto de estudo da Análise de Política Externa (APE), 
por mais que os atores nela situados desenvolvam suas próprias relações 
internacionais. Porém, os inputs de política externa são as influências da 
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sociedade civil consideradas pelo governo subnacional quando da elabo-
ração de políticas. O ativismo de movimentos sociais bem organizados 
é um determinante importante da política externa subnacional (SA-
LOMÓN, 2013). Aqui, não só os países seriam sujeitos da política externa, 
mas também os governos subnacionais, a partir da influência da socie-
dade civil.

No Brasil, a sociedade civil foi crucial para a internalização do ODMs. 
Inclusive, a sociedade civil brasileira contribuiu com a agenda global ao 
comprometer-se com a implantação dos Núcleos dos ODMs. Ademais, o 
governo federal também desenvolveu iniciativas que mostraram compro-
metimento e não conformidade, ainda que tenham existido outros inter-
esses em jogo. Mesmo tendo servido principalmente aos interesses nacio-
nais de projeção no cenário internacional, a internalização dos ODMs no 
Brasil não pode ser encarada como uma tendência inevitável.

Afinal, não se trata apenas de conformidade. A sociedade civil tem 
maior legitimidade para cobrar dos governos o que já é cobrado deles em 
nível global. O Estado, ator plural sujeito a diversas forças, não se confor-
ma a uma demanda global. O que ocorre é antes uma resposta motivada 
por um emaranhado de fatores internos e externos. E tal resposta não 
tem dimensão apenas nacional, pois o Estado, embora possa ser tratado 
como União, não é um ator monolítico, mas também tem dimensão sub-
nacional, pois os governos locais, incentivados pelas demandas da socie-
dade civil, também influenciam a política externa dos países.

Considerações Finais

Conclui-se que a resposta brasileira aos ODMs é complexa porque 
envolveu interações entre atores dos níveis global, nacional e subnacio-
nal. É correto proferir tal afirmação em virtude de três fatores.

Em primeiro lugar, o Brasil internalizou os ODMs. O governo fe-
deral aproveitou políticas públicas em andamento para cumprir o plano 
global. O governo federal também incluiu os ODMs no discurso oficial 
brasileiro. Portanto, houve uma resposta nacional a uma demanda glo-
bal. A 1º Conferência Nacional sobre os ODMs, realizada em 2014 para o 
anúncio dos vencedores do Prêmio ODM Brasil e para o lançamento do 5º 
RNA, reforça a internalização. A adaptação dos ODMs ao caso brasileiro, 
que envolveu a supressão da meta 1B do ODM 1, bem como metas 1A e 
1 C mais audaciosas, também reforça que o Brasil respondeu aos ODMs.

Em segundo lugar, o Brasil contribuiu com a agenda global de 
desenvolvimento. O governo federal criou iniciativas exclusivas para o 
alcance dos ODMs, que depois foram referenciadas como exemplos de 
boas práticas para a comunidade internacional. Portanto, houve uma in-
fluência nacional sobre o processo de governança global para o desenvol-
vimento. Os Núcleos Estaduais dos ODMs e a Agenda de Compromissos 
despertaram o interesse de países em desenvolvimento. Os dados obtidos 
através das entrevistas confirmam tal influência.

Em terceiro lugar, os governos locais, com o apoio decisivo da so-
ciedade civil, também internalizaram os ODMs. Portanto, houve respos-
tas subnacionais a uma demanda global. O Paraná e Minas Gerais, por 
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exemplo, com o impulso da sociedade civil, desenvolveram campanhas 
estaduais para o alcance dos ODMs. Alguns municípios brasileiros cria-
ram Núcleos Regionais dos ODMs. É penoso constatar, no que diz respei-
to ao engajamento dos governos estaduais e municipais, que os esforços 
da sociedade civil tiveram mais resultados simbólicos do que conquistas 
concretas. Os municípios mais miseráveis do país ainda estão excluídos 
dos Núcleos Regionais. Portanto, o engajamento dos governos locais ser-
viu mais aos propósitos de projeção da política externa do que aos propó-
sitos de desenvolvimento da sociedade civil.

Assim, a realidade é mais complexa do que se costuma pensar. As 
interações entre os diversos atores, sejam eles globais, nacionais ou sub-
nacionais, não são lineares. Não se atribui precedência a nenhum ator em 
especial. O que se busca é evidenciar que todo ator, independentemente 
do nível de atuação, pode influenciar os processos de governança global. 
É interessante pensar na governança global como um processo multiní-
vel (BIERMANN et al., 2009; INOUE, 2012).

Isto confirma a hipótese considerada inicialmente. O Brasil já dis-
punha de uma agenda nacional de desenvolvimento antes da Cúpula do 
Milênio, tendo se aproveitado das iniciativas em andamento para cum-
prir o plano global de desenvolvimento, o que facilitou o relativo êxito 
brasileiro no alcance dos ODMs antes de 2015. Contudo, o Brasil não se 
firmou apenas no que já existia. O RNA, o Prêmio ODM Brasil, os Nú-
cleos Regionais dos ODMs e a Agenda de Compromissos evidenciam que 
o Brasil também criou mecanismos exclusivos para o alcance dos ODMs.
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European Union and world order: 
an english school approach

União Europeia e a ordem mundial: 
uma abordagem da Escola Inglesa

Yannis A. Stivachtis1

Abstract
The concepts of  ‘international system’, ‘international society’, and ‘world 
society’ are central to the English School’s approach to international 
relations. One of  the major areas of  inquiry within the English School has 
been the relationship between ‘international’ and ‘world society’. The paper 
discusses whether the creation of  an ‘international society’ is a prerequisite 
for the establishment of  a ‘world society’ or vice versa. It is argued that the 
European Union (EU) constitutes a ‘thick’ regional international society, 
which also includes significant elements of  ‘world society’. EU’s enlargement, 
neighbourhood, and development policies help to extend the elements of  ‘world 
society’ beyond the boundaries of  the EU thereby contributing to the creation 
of  a world order based on European values and norms. 

Keywords: English School Approach; International Relations; EU

Resumo
Os conceitos de “sistema internacional”, “sociedade internacional”, e “sociedade 
mundial” são centrais para a abordagem da Escola de Inglesa para as relações 
internacionais. Uma das principais áreas de investigação dentro da Escola Inglesa 
tem sido a relação entre a sociedade “internacional” e “mundial”. 
O artigo discute se a criação de uma “sociedade internacional” é um pré-
requisito para o estabelecimento de uma “sociedade mundial” ou vice-versa. 
Argumenta-se que a União Europeia (UE) constitui uma sociedade regional 
internacional ‘densa’, que também inclui elementos significativos da “sociedade 
mundial”. As políticas de alargamento, vizinhança, e de desenvolvimento da 
UE ajudam a extender os elementos da “sociedade mundial” para além das 
fronteiras da UE, contribuindo assim para a criação de uma ordem mundial 
baseada em valores e normas europeus.
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Introduction

The concepts of ‘international system’, ‘international society’, and 
‘world society’ are central to the English School’s approach to interna-
tional relations. One of the major areas of inquiry within the English 
School (ES) has been the relationship between ‘international society’ and 
‘world society’ and ES scholars have sought to investigate whether the 
creation of an ‘international society’ is a prerequisite for the establish-
ment of a ‘world society’ or vice versa. ES scholars have convincingly ar-
gued that the EU constitutes a regional international society, which is 
embedded within a much broader European international system that 
includes countries in Europe’s periphery (DIEZ; WHITMAN, 2002). 

However, what has not been discussed extensively is to what extent 
EU’s policies help to extend the elements of ‘world society’ beyond the 
boundaries of the European Union. Therefore, the purpose of this paper 
is to investigate how the EU policies contribute to the creation of a ‘world 
society’ or world order that extends beyond the EU’s borders. In doing 
so, the paper is divided into six parts. The first section provides the theo-
retical framework of the paper and discusses the question of order from 
the perspective of the English School. The second section identifies the 
values and norms that constitute the basis of the EU world society and 
which the EU seeks to transmit globally. The third section focuses on the 
idea and policy of EU ‘conditionality’, while the remaining sections focus 
on the application of the conditionality policy to three different groups of 
states: states that are candidate for EU membership, states that are mem-
bers of the European Neighbourhood Policy (ENP), and states that are 
recipients of EU development assistance. 

A note of caution: the paper does not seek to provide an evaluation 
of whether the transmission of world society elements is a ‘good’ or ‘bad’ 
thing. It only aims at investigating the relationship between an ‘interna-
tional’ and a ‘world society’ and how regional and world orders are cre-
ated and maintained in reference to the European Union. 

The English School and the Question of Order

Central to the English School (ES) approach to the study of inter-
national relations is the inquiry into the nature of order in world politics 
(BULL, 1977, p. xv). According to Martin Wight (1991), there are three tra-
ditions of international thought about how order is maintained in inter-
national politics: the Hobbesian or realist, the Grotian or internationalist, 
and the Kantian or universalist tradition. The Hobbesian tradition views 
international politics as a state of affairs where each state is free to pursue 
its goals in relation to other states without any moral or legal restrictions. 
The only principles that may limit the behaviour of states are related to 
prudence and expediency. Consequently, agreements among states may be 
kept of breached depending on the interests of the states involved. The Gro-
tian tradition views international politics as taking place within an inter-
national society. This implies that states are limited in their conflicts with 
one another by common rules, principles, and institutions. In other words, 
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states in international society are bound by imperatives of morality and 
law. The Kantian tradition sees in international politics a potential commu-
nity of humankind. It takes the essential nature of international politics to 
lie in the transnational bonds that link the individual human beings. 

The international/world order relationship

While the Hobbesian and Grotian traditions are associated with 
the idea of international order (order among states), the Kantian tradi-
tion is associated with the idea of world order which refers to “[…] those 
patterns or dispositions of human activity that sustain the elementary 
or primary goals of social life among mankind as a whole” (BULL, 1977, 
p.19). According to Hedley Bull, world order entails something different 
from international order as order among humankind as a whole is some-
thing wider than order among states; “something more fundamental and 
primordial than it; […] something morally prior to it” (BULL, 1977, p. 21). 
World order is more fundamental and primordial than international or-
der because the ultimate units of the society of humankind are not states 
or nations, tribes or social classes but individual human beings, which are 
“permanent and indestructible in a sense in which groupings of them of 
this or that sort are not” (BULL, 1977, p. 21). In other words, the question 
of world order arises no matter what the political or social structure of 
the globe might be. World order is morally prior to international order in 
the sense that if any value is attached to order in world politics, it is order 
among all humankind, which one must treat as being the primary value. 
If international order has a value, this is because it is “instrumental to the 
goal of order in human society as a whole” (BULL, 1977, p. 21).

Discussion within the ES has shown first that ‘world order’ does 
not necessarily equal ‘global order’ as the former concept refers to pat-
terns of human activity that may tale place only within a particular world 
region. Second, world order may pre-exist but also assist the creation of 
international order (order among states). This implies that world order 
may take a form that is different than international order. Third, world 
order may also come into existence as a result of workings associated 
with international order that strengthen social and political elements as-
sociated with world order. This also means that international and world 
order may exist simultaneously. Last, but not least, as it will be shown 
later in this paper, because of the uneven development of international 
relations a global international order may exist but within which one may 
identify regional world orders, like in the case of the European Union.

The international system/society relationship 

In the ES literature, the Hobbesian and Grotian traditions are re-
flected in the concepts of ‘international system’ and ‘international soci-
ety’ respectively, while the Kantian tradition is reflected in the concept 
of ‘world society.’ Bull (1977, p. 9–10) defined the international system as 
being formed “when two or more states have sufficient contact between 
them, and have sufficient impact on one another’s decisions to cause 
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them to behave as parts of a whole.” An international society, on the oth-
er hand, exists

when a group of states, conscious of certain common interests and common 
values, form a society in the sense that they conceive themselves to be bound 
by a common set of rules in their relations with one another, and share in the 
working of common institutions (BULL, 1977, p. 13). 

Later, Hedley Bull and Adam Watson (1984, p. 1) redefined interna-
tional society as 

a group of states [...] which not merely form a system, in the sense that the be-
haviour of each is necessary factor in the calculations of the others, but also 
have established by dialogue and consent common rules and institutions for the 
conduct of their relations, and recognize their common interest in maintaining 
these arrangements. 

At first sight, the two definitions of international society appear to 
be similar, but not only are they not similar, but they in fact correspond 
to two different historical forms of international society (STIVACHTIS, 
1998, p. 15). Barry Buzan has used the terms gemeinschaft and gessellschaft 
to describe these two historical forms (BUZAN, 1993).

From the definitions stated above it becomes obvious that an inter-
national society presupposes an international system. This is because for 
an international society to exist two or more states need to be in contact 
with each other. It is this interaction that helps states to become con-
scious of certain common interests and values, work toward the creation 
of common rules, and share in the working of common institutions. 
Moreover, the concepts of ‘international system’ and ‘international soci-
ety’ are associated with international order since they reflect and empha-
size interaction among states.

As Bull’s distinction came under closer examination, it ran into 
criticism. The debate surrounding the validity of Bull’s distinction re-
sulted in the acceptance that the international system is just a weak form 
of international society (STIVACHTIS, 1998). In other words, the idea and 
concept of the ‘international system’ equals that of a weak/thin ‘interna-
tional society’ and the real distinction is between a weak/thin form of an 
international society (which can also be called international system) and 
a strong/thick one. 

Applying the international system and international society defi-
nitions, it can be argued that the EU certainly constitutes a regional in-
ternational system in the sense that EU Member States have sufficient 
contact between them, and have sufficient impact on one another’s de-
cisions to cause them to behave as parts of a whole. But it can also be 
argued that the EU constitutes a regional international society too in the 
sense that the systemic interaction among EU Member States have made 
them conscious of certain common interests and common values and led 
them to establish by dialogue and consent common rules and institutions 
for the conduct of their relations, and recognize their common interest 
in maintaining these arrangements. However, as the system/society de-
bate has demonstrated, even within an international system a minimum 
set of norms and rules exist to guide the behavior of member states and 
that’s why this system can also be viewed as a weak/thin form of inter-
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national society. Consequently, one could argue that the EU has histori-
cally evolved out of the ‘thin’, gessellschaft type of European international 
society existing in the aftermath of the WWII, that was also a European 
international system, and which was gradually transformed to the ‘thick’, 
gemeinschaft type of regional international society of today.

The international/world society relationship

But what about the relationship between an ‘international society’ 
and a ‘world society’? Here there is a division within the English School. 
According to the Kantian view, there are moral imperatives limiting the 
actions of states but these imperatives are not associated with state co-ex-
istence and cooperation, as the Grotian tradition suggests, but rather with 
the “overthrow of the state-system and its replacement by a cosmopoli-
tan society” (BULL, 1977, p. 25). While for Bull the creation of a Kantian 
type of world order presupposes the “overthrow of the state-system and 
its replacement by a cosmopolitan society” (BULL, 1977, p. 25), for other 
ES scholars ‘world society’ takes individuals, non-state organizations and 
ultimately the global population as a whole as the focus of global societal 
identities and arrangements, and puts transcendence of the states-system 
at the center of IR theory. Since the idea of ‘world society’ is associated 
with the concept of ‘world order’, the question is whether the establish-
ment of world order undermines the function and existence of interna-
tional order. Or to put it differently, does a world society undermine the 
existence of an international society?

More recently, Barry Buzan (2004) conceptualized ‘world society’ 
by introducing the idea of three domains or types of unit (interstate, in-
terhuman, and transnational society). In Buzan’s work, the concept of ‘in-
terstate society’ is synonym to the term ‘international society.’ The con-
cept of ‘transnational society’ refers to social structures composed of non-
state collective actors, while the concept of ‘interhuman society’ refers to 
social structures based on interactions among individual human beings 
mainly manifested as large-scale patterns of shared identities. Buzan has 
used the term ‘world society’ to label situations in which no one of the 
three domains or types of unit (interstate, interhuman, and transnational 
society) is dominant over the other two, but all in play together. There-
fore, ‘transcendence’ does not imply ‘overthrowing’. This is a fundamen-
tal difference between Bull’s understanding of the term ‘world society’ 
and Buzan’s conceptualization in the sense that the former presupposes 
the overthrowing of the of the states-system, while in the latter a world 
society not only may work in parallel with an international society but 
they may even strengthen each other.

As a result, a consensus has been reached within the ES according to 
which a Kantian type of world order may reflect a particular type of inter-
national society with a relatively high degree of shared norms, rules and 
institutions among states. This type of international society is associated 
with the concept of ‘solidarism’, which is used as a synonym for cosmo-
politanism. According to Buzan, solidarism defines international societies 
with a relatively high degree of shared norms, rules and institutions among 
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states, “where the focus is not only on ordering existence and competition, 
but also on cooperation over a wider range of issues, whether in pursuit of 
joint gains (like in the case of trade) or realization of shared values (as in the 
case of human rights) (BUZAN, 2004, p. xviii). The concept of ‘solidarism’ 
stands in distinction to the concept of ‘pluralism’ that defines international 
societies with a low degree of shared norms, rules and institutions among 
states, “where the focus of society is creating a framework for orderly co-
existence and competition, or possibly also the management of collective 
problems of common fate,” such as arms control and environment (BU-
ZAN, 2004, p. xvii). In other words, a very thick type of international soci-
ety may, in fact, reflect a world society. 

Examining the establishment and development of the historical 
European international society, ES scholars have demonstrated that the 
Latin Christendom was a ‘world society’ that facilitated the establishment 
of the European international society of states (BULL, 1977; BULL; WAT-
SON, 1984; WATSON, 1992; BUZAN; LITTLE, 2000). In other words, 
historically speaking, medieval Europe constituted a ‘world society’ that 
pre-existed and assisted the creation of a European international society 
(STIVACHTIS, 1998, p. 67-71). But what about the European Union? Is it 
possible the evolution and deepening of a regional international society 
to lead to the establishment of a regional world society?

According to ES literature, international societies and world societ-
ies may exist both at a regional/sub-global and global levels. Given the 
definitions of international system and international society, it has been 
demonstrated that the EU not only constitutes a homogeneous regional 
international society, which is embedded within a global heterogeneous 
international society (MORGAN, 1999; AYOOB, 1999; DIEZ; WHIT-
MAN, 2002; STIVACHTIS; WEBBER, 2011). But does the EU also con-
stitute a regional world society? Since the EU Member States adhere to 
the same international treaties and the norms and values associated with 
them and since the EU law determines the relations not only among the 
members states of the Union but also those of their citizens, it can safely 
be argued that the EU constitutes a ‘thick’, solidarist type of international 
society, which is equivalent to a regional world society. In the case of the 
EU, one may argue that an EU world society not only works in parallel 
with an EU international society but also that the evolution of the latter 
has brought the former into existence and that currently their simultane-
ous operation help to strengthen each others’ elements. In other words, 
due to the significant degree of its ‘thickness’, the EU currently consti-
tutes both a regional international society and a regional world society.

If world order is morally prior to international order, then two fun-
damental questions arise: first, what are the primary values associated 
with this order in a multicultural world; and second, how does a regional 
international society, which is also a world society, like the EU, transmit 
its norms and values to the broader international society in which it is 
embedded thereby transforming it gradually into a world society? Study-
ing the expansion of the historical European international society and 
its gradual transformation into the global international society of today, 
one can argue that in an anarchic international system the power dif-



Stivachtis, Yannis  European Union And World Order: an English School Approach

327

ferentiation among the units (states) allow the stronger ones to impose 
their norms and values upon those in need. In other words, the pressures 
of international anarchy and the need of certain states to maintain close 
relations with strong states or international organizations in order to 
achieve their national goals and objectives enables the latter to define 
certain expectations and impose certain standards of behaviour on the 
former. Thus the need of states to gain membership of the EU or main-
tain close contacts with it in order to receive development assistance al-
lows the EU to demand and impose certain standards of behaviour upon 
them. But what are the norms and values associated with this behaviour? 
The answer to this question requires one to focus on the identification of 
the values and norms that constitute the basis of the EU international/
world society.

Norms and Values of the EU International/World Society 

The broad normative basis of the EU has been developed over the 
past fifty-five or so years through a series of declarations, treaties, poli-
cies, criteria and conditions. According to Ian Manners (2002), the five 
‘core’ norms within the vast body of Union laws and policies, which com-
prise the acquis communautaire and acquis politique, include democracy, the 
rule of law, and respect for human rights and fundamental freedoms, all 
of which are expressed in the preamble and founding principles of the 
TEU, the development co-operation policy of the Community (TEC art. 
177), the common foreign and security provisions of the Union (TEC art. 
11), and the membership criteria adopted at the Copenhagen European 
Council in 1993. Among the four additional norms that Manners sug-
gests, one can find ‘good governance’, which is implicit in the Copenha-
gen criteria but is also found in Romano Prodi’s inaugural speech to the 
European Parliament (PRODI, 2000), as well as Commission papers on 
‘EU election assistance and observation’ and the ‘White Paper on Euro-
pean Governance’ (MANNERS, 2002, p. 242).

The principles of democracy, rule of law, social justice and respect 
for human rights were first made explicit in the 1973 Copenhagen Dec-
laration on European Identity, although the centrality of many of these 
norms was only constitutionalized in the TEU. The EU has placed its 
norms and principles at the centre of its relations with the rest of the 
world (CLAPHAM, 1999; SMITH, 2001). For example, the EU has made 
its external relations informed by, and conditional on, a catalogue of 
norms, which come closer to those of the European Convention on Hu-
man Rights and Fundamental Freedoms (ECHR) and the Universal Dec-
laration of Human Rights (UDHR). As Manners points out, the EU is 
founded on and has as its foreign and development policy objectives the 
consolidation of democracy, rule of law, and respect for human rights and 
fundamental freedoms (TEU, art. 6, art. 11, and TEC, art. 177). Further-
more it is committed to pursuing these norms in accordance with the 
ECHR (TEU, art. 6) and ‘the principles of the United Nations Charter’ 
(TEU, art. 11, preamble to TEC). Lisbon Treaty’s constitutional norms, 
such as democracy, rule of law, social justice and respect for human 
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rights, represent crucial constitutive factors determining the EU’s inter-
national identity.

In 2003, the European Security Strategy (ESS) identified bad gover-
nance - reflected in corruption, abuse of power, weak or collapsed institu-
tions and lack of accountability - and civil conflict lead to state failure as 
a key threat to the EU’s security (ESS, 2003, p. 4). Therefore, spreading 
good governance, supporting social and political reform, dealing with 
corruption and abuse of power, establishing the rule of law and protect-
ing human rights have been viewed by the EU as the best means for in-
creasing European security. What is fundamental, however, is the identi-
fication and highlighting of the democracy-peace nexus in the European 
Security Strategy according to which, 

The quality of international society depends on the quality of the governments 
that are its foundation. The best protection for our security is a world of well-
-governed democratic states. Spreading good governance, supporting social and 
political reform, dealing with corruption and abuse of power, establishing the 
rule of law and protecting human rights are the best means of strengthening the 
international order… As the world’s largest provider of official assistance and 
its largest trading entity, the European Union and its Member States are well 
placed to pursue these goals (ESS, 2003, p. 10).

But how does the EU as a regional international/world society 
transmit its norms and values to the broader international society in 
which it is embedded thereby increasing not only its security but also 
transforming international order into world order? 

EU trade and development policies have become powerful tools 
for promoting democratic reforms in third states. Contributing to bet-
ter governance, conditionality and the assistance programs and targeted 
trade measures associated with it have become important features in 
EU’s external policy (ESS, 2003, p. 10). According to the ESS, for states 
that have placed themselves outside the bounds of international society, 
it is desirable that they rejoin the international community and that the 
EU should be ready to provide assistance. However, for those “who are 
unwilling to do so should understand that there is a price to be paid, in-
cluding in their relationship with the European Union” (ESS, 2003, p. 10). 
Consequently, the next section will discuss the EU’s conditionality policy 
that constitutes the defining principle of the EU’s relations with the rest 
of the world.

EU Conditionality

The pressures of international anarchy and the need of certain 
states to maintain close relations with a regional international organiza-
tion in order to achieve their national goals and objectives enable the EU 
to define certain expectations and impose certain standards of behavior 
on the former. Therefore, EU pressures aimed at altering attitudes and 
policies can be equally applicable to all states irrespective of whether or 
not they seek EU membership. 

Among notions of international influences on democratization, 
‘conditionality’ represents a deliberate effort to determine the process’s 
outcome through external pressure. This is achieved by specifying con-
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ditions or even preconditions for support, involving either promise of 
material aid or political opportunities. A special version is ‘democratic 
conditionality’, which emphasizes respect for and the furtherance of 
democratic rules, procedures and values, which constitute the basis of the 
EU international/world society. While other international organizations 
make such conditionality demands, it is the EU, which, most of all, has 
elaborated an extensive policy of ‘democratic conditionality’. The latter 
has considerable leverage because the prize for compliance on the part of 
applicant states is full EU membership and on the part of countries that 
wish to establish close relations with the EU is often financial and devel-
opment assistance. 

Conditionality has been an essential feature of the EEC enlarge-
ment since the 1960s. The formulation of ‘political conditions’ has under-
gone considerable evolution over time expanded to include substantive 
democratic requirements. The real beginnings of ‘political conditional-
ity’ thinking came in the early 1960s, when the issue of new member-
ship was first under discussion although it did not actually take place 
until 1973. It was the European Parliament (EP) that took the initiative 
through its Political Committee to issue a report on the necessary politi-
cal and institutional conditions for membership and association status of 
the EEC. The report stated clearly that “only states which guarantee on 
their territories truly democratic practices and respect for fundamental 
rights and freedoms can become members of the Community.” The re-
port also warned that 

states whose governments do not have democratic legitimization and whose 
people do not participate in government decisions, either directly or through 
fully elected representatives, cannot aspire to be admitted into the circle of na-
tions which form the European Communities (PRIDHAM, 2005, p. 30). 

Subsequent developments related to the relations between the EEC 
and the authoritarian states in Southern Europe (Greece, Spain, and Por-
tugal) proved essential in assisting the definition of ‘political conditional-
ity’. But it was the end of the Soviet Union, the collapse of communism in 
Eastern Europe, and the subsequent request of Eastern and Central Eu-
ropean countries for EU membership that made ‘political conditionality’ 
a central feature of the EU enlargement (KLIEWER; STIVACHTIS, 2007, 
p. 146). The increasing role of the EU in world affairs also made ‘political 
conditionality’ a central feature of the EU’s external policy. 

Specifically, the formulation of ‘political conditionality’ became a 
more central and proactive part of the overall enlargement process, influ-
enced partly by concern over special problems relating to post-commu-
nist politics (PRIDHAM, 2002b, p. 205-6). Since the end of the Cold War 
in 1989, the EU (then EEC) has made assistance and institutional ties – 
first informally and later formally - conditional on the fulfillment of dem-
ocratic and human rights standards. Generally, these conditions become 
more stringent as external countries seek to upgrade their institutional 
ties with and assistance by the European Union. In January 1989, the Eu-
ropean Parliament demanded that “reference to human rights should fig-
ure” in the Trade and Cooperation Agreements the EEC was beginning 
to negotiate with the Central and Eastern European countries (CEECs) 
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and should be mentioned specifically in the negotiating mandates given 
to the Commission. In April 1989, the European Council made resump-
tion of the negotiations with Romania conditional upon the country’s 
compliance with its human rights commitments in the CSCE framework. 
In November of the same year, the Paris European Summit established 
that “initiatives aimed at the countries of Eastern Europe as a whole are 
applicable only to those which re-establish freedom and democracy” 
(SCHIMMELFENNING; ENGERT; KNOBEL, 2006, p. 30). During his 
visit to Belgrade in May and June 1991, Jacques Santer, President of the 
Council, stated that Yugoslavia’s passage from the Cooperation agree-
ment to association “hinges on political conditions such as […] progress 
in establishing democracy and respect for human rights and the rights of 
minorities” (SCHIMMELFENNING; ENGERT; KNOBEL, 2006, p. 30). 

After the dissolution of the Soviet Union, the European Commis-
sion confirmed that “negotiating … new types of agreements has to be 
subject to political conditions.” In May 1992, the European Council un-
derscored that “respect for democratic principles and human rights … as 
well as the principles of a market economy, constitute essential elements 
of cooperation and association agreements between the Community and 
its CSCE partners” (SCHIMMELFENNING; ENGERT; KNOBEL, 2006, 
p. 30). Henceforth, the EU added a clause to the agreements that stipulated 
a suspension of the agreements if partner countries failed to comply with 
these principles. In November of the same year, the European Council 
approved guidelines for PHARE, the EEC’s main program of assistance 
to the CEECs, which made aid conditional upon the “state of advance of 
the reforms in each of the beneficiary countries.” On this basis, Croatia 
and Serbia-Montenegro have long been denied PHARE aid. In July 1993, 
the new regulations of the aid program for the former Soviet republics 
(TACIS) strengthened conditionality too: “the level and intensity of the 
assistance will take into account the extent and progress of reform efforts 
in the beneficiary country” (SCHIMMELFENNING; ENGERT; KNO-
BEL, 2006, p. 30). 

Finally, at its Copenhagen Summit in June 1993, the European 
Council established the “stability of institutions guaranteeing democracy, 
the rule of law, human rights and respect for and protection of minorities” 
as the sin qua non for accession to the European Union. The Copenhagen 
political conditions have been elaborated on in the European Commis-
sion’s (EC) Opinion of 1997 and from 1998 in the regular annual reports 
on candidate countries. The political conditions have been tied in with 
EU’s programs of financial assistance, the accession partnerships, and the 
whole pre-accession strategy (PAPADIMITRIOU; PHINNEMORE, 2004; 
KNILL; LENSCHOW, 2005). It is worth mentioning that additions have 
been made to the original criteria, notably in the inclusion of the fight 
against corruption, prompted by growing evidence of widespread cor-
ruption in most post-communist states. 

Since the end of the Cold War, the protection of human rights and 
the attainment of good governance have been gradually becoming funda-
mental conditions in determining EU relations with its neighbors as well 
as the recipients of its development assistance. Therefore, ‘world society’ 
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elements present in the EU are exported beyond the EU boundaries, at least 
in three different ways. First through the EU’s Enlargement Policy candi-
date states are obliged to adopt norms, rules and practices compatible with 
those of the European Union. Second, through the implementation of the 
European Neighbourhood Policy (ENP) states in the EU’s periphery which 
wish to establish advantageous and good relations with the EU are encour-
aged to adopt norms and practices compatible with those of the European 
Union. Finally, states that wish to be partners of the EU’s Development 
Policy and recipients of EU’s aid are encouraged to adopt policies, norms 
and practices compatible with those of the European Union. 

EU Conditionality and Candidate States 

The pressures of international anarchy following the end of the 
Cold War, the collapse of the Soviet Union, and the dissolution of Yugo-
slavia pushed a number of states, such as those of Eastern and Southern 
Europe as well as those of the Former Soviet Union to seek membership 
of the EU in order to achieve their national goals and objectives. These 
pressures and needs have enabled the EU to define certain expectations 
and impose certain standards of behavior on those states thereby trans-
mitting elements of the EU international/world society beyond the EU 
borders. But how does this process work and what mechanisms does the 
EU use to achieve its objectives?

Applicant states seeking admission into the EU hope to gain social, 
political, and economic benefits that are associated with being a member 
state. However, before the EU acknowledges an applicant state as a mem-
ber, the applicant state’s behavior must be modified to fit within liberal 
norms. Conditionality of acceptance uses a reward system to entice ap-
plicant states to adopt EU norms. The European Commission relies upon 
five ‘levers’ of conditionality: 

• access to negotiations and further stages in the accession process; 
• provision of legislative and institutional templates; 
• aid and technical assistance; 
• policy advice and twinning projects; 
• monitoring, demarches and public criticism (Grabbe, 2006, 261). 

If the EU conditions are not met, the EU has three reinforcement 
strategies available for use: reinforcement by reward, reinforcement by 
punishment, and reinforcement by support (SCHIMMELFENNIG; SE-
DELMEIR, 2005a, p.108; 2005b). Reinforcement strategies use social pow-
er to award desired behaviour while discouraging undesirable behaviour. 
According to Frank Schimmelfenning, reinforcement strategies differ 
from persuasion in two fundamental ways: first, reinforcement polices 
are exercised in an asymmetrical power structure where incentives and 
disincentives are used to entice applicants to adopt desired norms; and 
second, reinforcement polices look to modify state behavior over time 
(SCHIMMELFENNIG; ENGERT; KNOBEL, 2003, p. 498). 

The substance of the reinforcement strategies involves two com-
ponents: material incentives and social reinforcement (SCHIMMELFEN-
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NIG, 2005a, p.109). Material incentives involve tangible rewards. These 
rewards include but are not limited to the following: financial assistance, 
market access, technology experience and participation in decision. The 
second substantive component is social reinforcement. Schimmelfenning 
suggests that ‘sociopsychological’ rewards, such as international recogni-
tion and public praise influence applicant states to adopt desired norms 
(SCHIMMELFENNIG, 2005a, p. 109). 

The EU’s potential for impacting democratization in candidate 
states varies between three broad stages: first, pre-negotiations (when 
the Copenhagen criteria have to be satisfied before negotiations com-
mence); second, actual negotiations (when political conditions as updated 
are monitored regularly); and third, once membership begins when the 
EU’s direct leverage over new entrants begins to weaken, but at the same 
time the indirect effects of European integration in helping to consolidate 
democracy increase through the very intensification of networking that 
goes with membership (PRIDHAM, 2002a, p. 957). Although the deep-
er effects of integration are most likely through the embedding of new 
democracies within the EU itself, the most decisive stages when direct 
effects are most effective remain the pre-negotiation and accession ne-
gotiation ones. During the first phase, negotiations may be blocked by a 
country’s failure to satisfy the political conditions, while during the sec-
ond phase, negotiations may be interrupted or terminated if a negotiat-
ing country reverses its fulfillment of the political conditions, or chooses 
seriously to violate anyone of them. 

The procedure for dealing with the failure of candidate states to 
meet the prescribed ‘political conditions’ is slow. At the beginning, there 
would be advance warnings in the annual regular report, and the Euro-
pean Commission would then set up an official visit to the country con-
cern at the highest level. There would follow a period allowing for suit-
able action by the government. Failure to take any measures would be 
recorded in the next annual report. Eventually, if no measures are taken, 
then the matter would go to the European Council which would be re-
sponsible for halting negotiations for membership (PRIDHAM, 2002a, p. 
958). Thus political monitoring of applicant countries is almost continu-
ous. This procedure reflects the EU view of democratization as a ‘rolling 
process’ and not as a state that is reached at a certain point of time. 

Accession countries respond formally by making necessary institu-
tional changes and passing relevant legislation. However, as the cases of 
Bulgaria and Romania (STIVACHTIS, 2007) as well as those of Eastern 
and Central European states (GRABBE, 2006; SCHIMMELFENNING; 
SELDENMEIR 2005b; SCHIMELFENNING; ENGERT; KNOBEL 2003) 
have illustrated, their full satisfaction, including their implementation in 
practice, is not always easy to achieve due to financial, political and social 
constraints facing the candidate countries. But since joining the EU has 
been identified as a policy priority, national governments are obliged to 
adhere to the EU conditions even if this means loss of popularity. On the 
other hand, the case of Turkey demonstrates that when the EU loses its 
importance in the eyes of the candidate country either because of its in-
ability to deal with some issues, such a the financial crisis, and/or when 
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the interests of the candidate country could be served better through 
other ways, the EU political conditions are difficult to be accepted and 
implemented. Moreover, these cases also show that there is a difference 
between introducing institutional changes and enforcing them the rea-
son being that societal and political conditions in candidate countries al-
low democratization and the norms and values associated with it to be 
internalized only in the medium and long run (PRIDHAM, 2005, 2002a).

EU Conditionality and the European Neighbourhood Policy (ENP)

The pressures of international anarchy facing former Soviet Re-
publics following the end of the Cold War and the collapse of the Soviet 
Union in conjunction with their need to address serious economic and de-
velopmental problems pushed these states to seek close relations with the 
EU in order to achieve their national goals and objectives with the hope 
that one day they may be able to join it. Facing political and social insta-
bility due to their economic problems the states of the southern and east-
ern shores of the Mediterranean also sought to establish closer relations 
with the European Union. The EU was quick to realize that its security 
was intimately connected to the stability of the countries geographically 
embedded in its neighborhood. The establishment of the ENP reflected 
the need of all parties concerned.

However, the presence of asymmetrical interdependence between 
the EU, on the one hand, and its neighboring states on the other, enabled 
the EU to request, if not impose, the implementation of certain standards 
of behavior from or on those states seeking thereby to transmit elements 
of the EU international/world society beyond the EU borders. But how 
does this process work and what mechanisms does the EU use to achieve 
its objectives?

While candidate states have to follow the EU acquis, there has 
been discussion regarding the specific role that the EU should take in 
the promotion of democratization in countries that are neither acceding 
countries nor candidates. As the European Commission states, the ENP 
is meant to allow its member to work “together with partner countries, 
to define a set of priorities, whose fulfilment will bring them closer to 
the European Union” (COMMISION COMMUNICATION, 2004). Even 
though candidacy may not be a short-term goal for some of these states, 
the EU nevertheless emphasizes the importance for building communica-
tion and shared values related to issues like security, democracy, human 
rights, political freedom, and trade liberalization. According to the EU, 
stability for not just the member states, but also the surrounding regions 
can be ensured much more effectively with attention paid to these areas, 
which are clearly interrelated and hard to untangle from one another. 

According to the European Commission, there are many areas and 
situations that require attention in the aspect of assessing democratiza-
tion and the protection of human rights (COMMISION COMMUNICA-
TION, 2003). Among them is a noticeable deficit in governance, which 
restricts the cultivation of shared democratic values. The marginalization 
of women and insufficiency of judicial systems in many countries also 
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leads to a lack of political representation and development. Furthermore, 
democratization relies upon increased attention towards education pro-
grams, which often suffers funding inequality and inadequacy among 
external states. As a result, in 2001 the Commission (COMMISSION 
COMMUNICATION, 2001) laid out a set of policies that characterize the 
overall approach to democratization in external countries, and recom-
mends: the promotion of consistent policies among states; a pro-active ap-
proach, focusing on political dialogue and assistance; and the adoption of 
a strategic approach, focusing on the implementation of specific projects. 

Following the Communication from the European Commission to 
the Council and the European Parliament (EUROPEAN COMMISSION, 
2003), the ENP was developed in 2004 with the objective of strengthening 
the prosperity, stability and security of the EU and its neighboring states. 
As such, it is based on the values of democracy, rule of law and respect of 
human rights (EUROPEAN COMMISSION, 2004). The ENP framework 
is proposed to the sixteen of EU’s closest neighbors.2 The ENP is manly a 
bilateral policy between the EU and each partner country. However, it is 
complemented by regional and multilateral co-operation initiatives, such 
as the Eastern Partnership (launched in Prague in May 2009), the Union for 
the Mediterranean (the Euro-Mediterranean Partnership, formerly known 
as the Barcelona Process, re-launched in Paris in July 2008), and the Black 
Sea Synergy (launched in Kiev in February 2008) (MOCANU, 2010).

In the ENP framework, the EU uses financial and diplomatic means 
to ensure that there is a move towards democratization in third states. 
In other words, the EU uses a strategy of positive reinforcement where 
the reward for desired behaviour is financial assistance. States, in order 
to reap the benefits of the ENP must show commitment to the respect 
of human rights, political freedoms, and democratization. Moreover, the 
Union’s neighbours, in order to take full advantage of the various benefits 
of the ENP, must pledge an adherence not only to human rights, but also 
to the values of democracy that the Union promotes. 

In 2010-2011, the EU reviewed the ENP and put a strong focus on 
the promotion of deep and sustainable democracy, accompanied by inclu-
sive economic development (EUROPEAN COMMISSION, 2011). Deep 
and sustainable democracy includes in particular free and fair elections, 
freedom of expression, of assembly and of association, judicial indepen-
dence, fight against corruption and democratic control over the armed 
forces. The EU also stressed the role of civil society bringing about deep 
and sustainable democracy. The EU unveiled ‘more for more’ principle, 
under which the EU will develop stronger partnerships with those neigh-
bouring states that make more progress towards democratic reform.

Within the ENP the EU offers its neighbors a privileged relation-
ship, building upon a mutual commitment to common values (democ-
racy and human rights, rule of law, good governance, market economy 
principles and sustainable development). The ENP builds upon the legal 
agreements in place between the EU and the partner in question: Part-
nership and Cooperation Agreements (PCA) or Association Agreements 
(AA). Implementation of the ENP is jointly promoted and monitored 
through the Committees and sub-Committees established in the frame 

2. Algeria, Armenia, Azerbaijan, Be-
larus, Egypt, Georgia, Israel, Jordan, 
Lebanon, Libya, Moldova, Morocco, 

Palestine , Syria, Tunisia and Ukraine.
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of these agreements. The European External Action Service and the Eu-
ropean Commission publish each year the ENP Progress Reports. The as-
sessments contained in the Progress Reports form the basis for EU policy 
towards each ENP partner under the ‘more for more’ principle. Thus the 
level of ambition of the relationship depends on the extent to which these 
values are shared.

Central to the ENP are the bilateral ‘Action Plans’ between the 
EU and each ENP partner. These set out an agenda of political and eco-
nomic reforms with short and medium-term priorities of three to five 
years. ENP Action Plans reflect each partner’s needs and capacities, as 
well as their and the EU’s interests. Under the ENP Action Plans the EU 
works together with its partners to develop democratic, socially equitable 
and inclusive societies. Because the civil society plays an important role 
in contributing to democracy and good governance building in partner 
countries, the EU supports organizations via the Civil Society Facility. 
Moreover, the EU offers its neighbors economic integration, improved 
circulation of people across borders, financial assistance and technical 
cooperation toward approximation with EU standards. The European 
Commission provides financial support in grant form to partners; the 
European Investment Bank and the European Bank for Reconstruction 
and Development complement this support through loans. 

The ‘more for more’ principle applies to all incentives proposed by 
the EU: policy developments as well as to financial assistance. Countries 
determinedly embarking on political reforms are offered, in addition 
to the incentives available to other partners, elements of market access: 
economic integration and development (DCFTAs), mobility of people 
(mobility partnerships), and a greater share of the EU financial support. 
In this context, the Commission has decided to set up specific programs 
both for the Eastern (EAPIC) and Southern (SPRING) neighbors that will 
allocate extra financial support only to those neighbors taking clear and 
concrete steps on political reforms. 

The question then arises as to how to enforce these stipulations 
that may seem broad and ambiguous. Indeed, there is much debate as 
to how democracy should be defined, and in which contexts and how 
democratic principles should be insisted upon. Besides negotiation and di-
plomacy, financial incentives seem to be the most widely considered way 
of increasing democratization. While the EU includes the language of 
democratization in agreements made with third states, unlike candidate 
states following the Copenhagen criteria, there are no clear, concrete po-
litical ramifications for third states that do not further pursue democrati-
zation. Economic incentives and positive conditionality, like the financial 
aid given to particular programs or organizations in third parties is a 
popular way for the EU to influence democratization measures. How-
ever, their effectiveness should also be taken with a grain of salt, as there 
may be concerns that the involvement with the EU in the Mediterranean 
can inadvertently support authoritarian regimes (GILLESPIE; WHITE-
HEAD, 2002, p.198). 

Despite the criticism it has received (SASSE, 2008), the ENP has 
served as a valuable tool for increasing democratization and security in 



estudos internacionais • v. 2 n. 2 jul-dez 2014 p. 321-342

336

the states surrounding the borders of the European Union. At the same 
time, it has been acknowledged that the degree of acceptance and imple-
mentation of the EU political conditions is subject to three constraints: 
first, the financial, political and social constraints facing the ENP coun-
tries; second, the lack of significant economic and financial benefits that 
these states can extract from the EU even if they introduce the changes 
requested; and third, the lack of any prospect of becoming members of 
the Union (SCHIMMELFENNING, 2005b). In other words, the govern-
ments of the ENP states are confronted by a dilemma: why should they 
introduce any social, political and economic changes that would result 
in social upheaval and loss of popularity and legitimacy if the costs of 
doing so are higher than the benefits they could gain? In addition, like 
in the case of candidate states, there is a difference between the formal 
introduction of institutional changes and their enforcement. At the same 
time, despite its integrative potential, the analysis of case studies in vari-
ous policy sectors has revealed that the network governance provided by 
the ENP is not void of hegemonic traits (LAVENEX, 2008). 

EU Conditionality and Development Assistance Recipient Counties

Facing pressures stemming from international anarchy as well as 
political and social instability due to their economic problems, the states 
of the developing and less developed world have sought to establish clos-
er relations with the European Union. As in the case of the ENP states, 
the presence of asymmetrical interdependence between the EU, on the 
one hand, and the developing and less developed states on the other, has 
enabled the EU to demand the implementation of certain standards of 
behavior from those states if development assistance is to be provided. 
Consequently, the introduction and implementation of requested chang-
es would assist the EU to transmit elements of its international/world 
society beyond the EU borders. But how does this process work and what 
mechanisms does the EU use to achieve its objectives?

The origins of the EU’s development policy can be found back in 
1957 when the European Economic Community (EEC) was created and 
its relations with the sub-Africa, the Caribbean and the Pacific states 
(ACP) were established. Following the decolonization process a new ap-
proach was needed to regulate the relations between the European states 
and the new independent states. The Yaoundé Conventions grounded the 
relations on a legal basis and provided the fertile ground for the enhance-
ment of the partnership between the EEC and these states. Later the 
Lomé Conventions sought to provide a broader and enhanced relation 
between the partners. Lomé IV (1990-2000) became the first development 
agreement to incorporate a human rights clause as a “fundamental part 
of cooperation.” An updated clause confirmed human rights as an “essen-
tial element of cooperation”, signifying that any violation could lead to 
partial or total suspension of development aid by the EU after prior con-
sultation of other ACP nations and the abusing party (HOLLAND, 2002). 

When the Cotonou Agreement was established in 2000, it intro-
duced a new approach to EU-ACP relations while preserving the fun-
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damental instruments of the partnership from the Lomé Conventions 
including conditionality clauses on human rights (EUROPEAN COM-
MISSION, 2010a). With the Cotonou Agreement, the EU changed its role 
from a sole aid provider to an international actor that would monitor on a 
regular basis the application of the political conditionality principles by its 
ACP partners (MARSH; MACKENSTEIN, 2005; BRETHERTON; VOL-
GER, 2006). This clearly demonstrates the effort of the EU to exercise a 
greater influence on ACP countries to improve their poor conditions on 
human rights and promote ‘good governance’. Thus EU development as-
sistance became a motive for these developing countries to reform their 
policies and practices associated with democracy, the rule of law, social 
justice and respect for human rights. 

The European Commission contends that stability and security are 
some of the most important factors for long-term engagement with third 
states. Thus, by focusing on ‘good governance’ in some of the most politi-
cally unstable regions, the EU seeks to address “the root causes of conflict 
and insecurity” (EUROPEAN COMMISSION, 2010b, p. 2). Established by 
the European Parliament in 1994, the European Initiative for Democracy 
and Human Rights (EIDHR) focuses precisely on the issue of democra-
tization and the promotion on human rights in third countries (COM-
MISION COMMUNICATION, 2003). This primarily takes place through 
funding activities of non-governmental and international organizations. 
In 2003, the annual sum for the worldwide projects amounted to € 100 
million. Thus, the EIDHR was established as a mechanism for coopera-
tion and as a “financing instrument for the promotion of democracy and 
human rights worldwide” (EUROPEAN COMMISSION, 2010b, p. 5). 

The EU notes that the fact that the organization is the world’s larg-
est aid donor demonstrates a commitment to poverty alleviation and 
economic development across the globe (COMMISSION COMMUNI-
CATION, 2012, p.1). The need to deliver aid, according to the 2012 An-
nual Report by EUROPEAID, cannot be removed from democratization 
efforts, or the further pursuit of human rights regimes (COMMISSION 
COMMUNICATION, 2012, p. 1). For example, the report places particu-
lar emphasis on the EU’s relationship with Central Asian states, where 
it is “seen as a close political ally and trusted partner on whom they can 
rely on (sic) in the challenging transition process on which they have em-
barked” (COMMISSION COMMUNICATION, 2012, p. 5). Similarly, the 
EU-Latin America/Caribbean (LAC) Madrid summit in May 2010 out-
lined greater political relations with Central and South American coun-
tries. Even in Southeast Asia, the EU works towards strengthening bilat-
eral partnerships with countries to increase the promotion of democra-
tization in the region, in the hopes of securing other regions in order to 
secure EU’s interests (COMMISSION COMMUNICATION, 2012, p. 6). 

Although it has received considerable criticism (HOLLAND, 2002), 
EU development policy has served as a valuable tool for increasing de-
mocratization in the developing and less developed world. On the other 
hand, it has been acknowledged that the degree of acceptance and imple-
mentation of the EU political conditions is subject to two constraints: 
first, the financial, political and social constraints facing the countries in 
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question; and second, the lack of significant economic and financial ben-
efits that these states could extract from the EU even if they introduce the 
changes requested (MARSH; MACKENSTEIN, 2005). In other words, 
like in the case of the ENP states, the governments of the developing 
and less developed states are confronted by a basic question: why should 
they introduce any social, political and economic changes that would 
probably meet popular resistance if the costs of doing so are higher than 
the benefits they could gain? In addition, like in the case of candidate 
and ENP states, there is a difference between the formal introduction 
of institutional changes, on the one hand, and their implementation and 
enforcement on the other, as historical, societal, economic and political 
conditions in the countries at hand would only allow the democratization 
process to produce concrete results in the medium and long run.

Conclusion 

The purpose of this paper was to discuss how the policies of the EU 
contribute towards the strengthening of an international and world or-
der that reflects EU’s interests and values. In so doing, the paper utilized 
the English School approach to international relations and its concepts 
of ‘international society’ and ‘world society’. The paper claims that the 
EU constitutes a ‘thick’, solidarist type of regional international/world 
society, which is embedded in a ‘thinner’, pluralist international society. 
In addition, it is argued that in the case of the EU, not only an ‘interna-
tional society’ pre-exists and assists the development of a ‘world society’ 
within its boundaries but also the two societies co-exist and strengthen 
each other. 

The paper suggests that the pressures of international anarchy in 
conjunction with the need of non-EU states to maintain close relations 
with a regional international organization in order to achieve their na-
tional goals and objectives but also the presence of asymmetrical inter-
dependence in favour of the EU have enabled the latter to define certain 
expectations and impose certain standards of behaviour on the former. 
Therefore, EU pressures aimed at altering attitudes and policies can be 
equally applicable to all states irrespective of whether or not they seek 
EU membership. 

The paper demonstrates that the ‘world society’ elements present 
in the EU are transmitted globally in, at least, three ways. First through 
the EU’s Enlargement Policy candidate states are obliged to adopt norms, 
rules and practices compatible with those of the European Union if they 
wish to gain admission. Second, through the implementation of the Eu-
ropean Neighbourhood Policy (ENP) states in the EU’s periphery, which 
wish to establish advantageous and good neighbouring relations with 
the EU, are encouraged to adopt norms and practices compatible with 
those Union. Third, states that wish to be partners of the EU’s Develop-
ment Policy and recipients of EU’s aid are also requested to adopt policies, 
norms and practices compatible with those of the European Union. In 
doing so, the EU contributes towards the creation of a world order com-
patible with the EU’s vision and interests.
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Finally, the paper argues that the degree of EU’s success in creating 
an international/world order according to its interests and values is deter-
mined by certain factors. For example, in the case of the accession coun-
tries, the acceptance and implementation of the EU political conditions be-
comes difficult due to financial, political and social constraints facing the 
candidate countries. But since joining the EU has been identified as a policy 
priority, national governments are obliged to adhere to the EU conditions 
even if this means loss of popularity. As far as the ENP partners are con-
cerned, the implementation of the EU political conditionality is subject to 
three constraints: first, the financial, political and social constraints facing 
the ENP countries; second, the lack of significant economic and financial 
benefits that these states could extract from the EU even if they introduce 
the changes requested; and third, the lack of any prospect of becoming 
members of the Union. The first two of these constraints are also appli-
cable to the case of the countries that are partners in the EU’s Development 
Policy. Moreover, the paper claims that one should differentiate between 
the formal introduction of institutional changes, on the one hand, and their 
implementation and enforcement on the other, as historical, societal, eco-
nomic and political conditions in non-EU countries would only allow the 
democratization process to produce concrete results in the medium and 
long run. Last, but not least, the paper argues that when the EU loses its 
importance in the eyes of a third country either because of its inability to 
deal with some issues, such a the financial crisis, and/or when the interests 
of the third country could be served better through other ways, the EU 
political conditions are difficult to be accepted and implemented. 
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Multilatinas y estrategias de desarrollo. 
El papel del estado en la 
internacionalización de los grupos 
empresariales en Brasil y México

Multilatinas and the development strategy. 
The function of the State in internationalization of 
entrepreneurial groups in Brazil and Mexico

Juan Vicente Bachiller Carbria1

Resumen: 
La reciente expansión de las empresas multinacionales latinoamericanas, 
también conocidas como multilatinas, es uno de los fenómenos más 
relevantes para el desarrollo económico de la región. Hasta la fecha se ha 
considerado predominantemente la relevancia los factores económicos de 
esta internacionalización, derivados de las distintas estrategias empresariales 
de expansión en el contexto del auge de las economías emergentes. Estos 
análisis, en general, sólo han considerado los factores políticos intervinientes 
de forma indirecta, en la medida en la que las distintas políticas de estabilidad 
macroeconómica han proporcionado mayor apertura y liberalización en las 
economías nacionales latinoamericanas. Complementando estas visiones, 
en este artículo se pretende llamar la atención hacia la centralidad de los 
aspectos institucionales de la economía política, y más concretamente los que 
históricamente han configurado la relación entre Estado y grandes empresas en 
este proceso. Para ello, se comparan dos países con trayectorias diferentes por lo 
que respecta a sus recientes estrategias de desarrollo: una más centrada en el peso 
de la acción estatal y de las políticas públicas, como Brasil, y otra más liberal y 
orientada hacia el mercado, como México. De esta forma se espera esclarecer la 
relevancia de trayectorias institucionales diferenciadas en la consolidación de las 
multilatinas de las dos principales economías latinoamericanas. 

Palabras-clave: Multilatinas. Business politics. Estrategias de desarrollo. Brasil. 
México.

Resumo
A recente expansão das empresas multinacionais latinoamericanas, também 
conhecidas como multilatinas, é um dos fenômenos mais relevantes para o 
desenvolvimento econômico da região. Até o momento tem sido considerada, 
principalmente, a relevância dos fatores econômicos desta internacionalização 
derivados das diferentes estratégias empresariais de expansão no contexto do 
auge das economias emergentes. Estas análises, em geral, têm considerado 
apenas os fatores políticos intervenientes de forma indireta, na medida em 
que as distintas políticas de estabilidade macroeconômicas têm proporcionado 
maior abertura e liberalização nas economias nacionais latinoamericanas. 
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Complementando estas visões, neste artigo se pretende chamar a atenção 
para a centralidade dos aspectos institucionais da economia política, e mais 
concretamente daqueles que historicamente tem configurado a relação entre 
Estado e grandes empresas neste processo. Para isto, se comparam dois 
países com trajetórias diferentes no que tange a suas recentes estratégias de 
desenvolvimento: um mais centrada no peso da ação estatal e das políticas 
públicas, como o Brasil, e o outro mais liberal e orientada ao mercado, como 
o México. Desta forma, se espera estabelecer a relevância das trajetórias 
institucionais diferenciadas na consolidação das multilatinas das duas principais 
econômicas latinoamericanas.

Palabras-chave: Multilatinas. Business politics. Estrategias de desenvolvimento. 
Brasil. México.

Introducción

En las dos últimas décadas el panorama mundial de los grandes ne-
gocios se ha transformado radicalmente, con la aparición y el auge de las 
multinacionales procedentes de economías emergentes. Latinoamerica, 
tradicionalmente una región cuyas economías fueron durante décadas 
dependientes del capital y de compañías foráneas, no ha sido ajena a ese 
fenómeno. Décadas atrás, uno de los aspectos más decisivos para el desa-
rrollo latinoamericano era la atracción de inversiones extranjeras direc-
tas, y la consecuente instalación de empresas y tecnologías procedentes 
de las naciones más industrializadas. Hoy en día la atención se centra más 
en si la internacionalización de los grupos empresariales latinoamerica-
nos, con capacidad para instalarse y realizar inversiones directas fuera de 
sus fronteras, puede fomentar dicho desarrollo. 

La internacionalización de empresas mexicanas como Cemex o 
América Móvil, o de las brasileñas Embraer, Vale o Friboi, la chilena 
Cencosud o la argentina Techint han llamado la atención de la lite-
ratura sobre mercados emergentes. A este respecto, se han apuntado 
como factores decisivos en el éxito de la internacionalización de las 
multinacionales latinoamericanas diversos aspectos de las estrategias 
empresariales que las han llevado a convertirse en competidores glo-
bales (CASANOVA, 2009, p. 20-4). Estas estrategias empresariales ha-
brían sido exitosas en la adaptación a un contexto global favorable de 
expansión de las economías emergentes, en el que se han reconfigu-
rado los ciclos globales de la inversión extranjera directa, y la nueva 
distribución mundial de las cadenas productivas (AGTAMEL, 2007; 
UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOP-
MENT, 2013).

No obstante, es importante señalar algunas carencias de estas pri-
meras explicaciones acerca del auge de las multilatinas. En concreto, 
llama la atención que no incorporan de forma sistemática otros facto-
res que operan en un nivel intermedio, entre el sistema internacional 
y la escala organizativa, teniendo en cuenta la importancia del Esta-
do-nación en la configuración de diferentes regímenes productivos, y su 
nexo con los flujos globales tanto financieros como de la economía real 
(HALL; SOSKICE, 2001).
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A este respecto, cabe reseñar que se ha investigado menos acer-
ca de la dimensión política de este proceso de internacionalización 
de las grandes corporaciones latinoamericanas. Un primer tipo de 
explicación sobre la importancia indirecta de los factores políticos de 
la expansión de las multilatinas establece que las políticas de libera-
lización económica estimularon a las grandes empresas latinoameri-
canas para convertirse en multinacionales. Los diferentes gobiernos, 
al promover una mayor inserción global de las economías naciona-
les, sometieron a las empresas anteriormente acostumbradas al pro-
teccionismo estatal a un shock de competitividad, al tiempo que se 
mitigaron obstáculos estructurales y ambientes político-instituciona-
les poco favorables a la internacionalización (CUERVO CAZURRA, 
2007; CASANOVA, 2009).

Este primer tipo de explicaciones que incorporan la dimensión po-
lítica como explicación indirecta están centradas en aspectos macroeco-
nómicos, relacionados con procesos de contracción de la actividad del Es-
tado. Frente a esta visión, otras interpretaciones han llamado la atención 
hacia la importancia directa de los gobiernos nacionales en la expansión 
de las multilatinas, a través de diversas políticas públicas tales como el 
financiamiento de la expansión internacional o la colaboración entre Es-
tado y empresarios en las arenas de negociación internacional (ALEM; 
CAVALCANTI, 2005; IGLECIAS, 2011). 

Adoptando esta última perspectiva, cabe plantear la cuestión acerca 
de si la oleada de estrategias empresariales de internacionalización se re-
laciona con las distintas estrategias de desarrollo implementadas por los 
gobiernos de los distintos países latinoamericanos. Tal pregunta es perti-
nente si se considera que tales estrategias, primando diferentes opciones 
de política económica, han configurado diversos regímenes de produc-
ción, es decir, distintas esferas de coordinación entre el mercado, grupos 
de interés, agentes económicos, y el Estado. Por tanto, es pertinente plan-
tear si existen factores políticos directos que pueden ayudar a explicar 
el reciente auge en la internacionalización de los grupos empresariales 
latinoamericanos. 

Para poder responder a esta cuestión se compararán los casos de 
Brasil y México, los países que cuentan con mayor número de multila-
tinas. Además de tratarse de las mayores economías latinoamericanas, 
lo más relevante para un análisis comparado es el hecho de que ambos 
países han seguido en la última década, que coincide con el auge del 
fenómeno, trayectorias distintas por lo que respecta a sus estrategias de 
desarrollo. Brasil abandonó la estrategia liberal que había sido ensayada 
desde la década de 1990, sustituyéndola por una estrategia neodesarro-
llista con mayor presencia de la acción pública. Por su parte, México 
ha seguido incidiendo en la estrategia de liberalización económica que 
fue implantada a mediados de la década de 1980. Así, a partir de los 
elementos descritos en estos dos apartados, se aplicará el test de la com-
paración, a través de las técnicas de “sistemas similares” y de “sistemas 
diferentes”, para explicar las distintas pautas de intervención estatal en 
la configuración de distintos modelos de fomento a la internacionaliza-
ción de las grandes empresas nacionales.
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La internacionalización de las grandes empresas brasileñas y mexicanas

La existencia de empresas multinacionales latinoamericanas no es 
un fenómeno nuevo. Desde finales del siglo XIX, diversas compañías ar-
gentinas dedicadas al agronegocio hicieron de la internacionalización un 
complemento a sus actividades de exportación. Posteriormente, durante 
las décadas de 1960 y 1970, grandes empresas de Argentina, Brasil, Chile, 
Colombia, México y Venezuela comenzaron a expandir sus actividades, 
principalmente en mercados de la región. Sin embargo, el fenómeno de 
las multilatinas es relativamente reciente, y presenta una serie de diferen-
cias, tanto cualitativas como de grado con la expansión anterior. 

El auge de las multilatinas se encuadra dentro de la expansión de 
las multinacionales de mercados emergentes. En los últimos años la mayor 
parte del crecimiento mundial ya no procede de las principales economías 
de la Organización para la Cooperación y Desarollo Económico (OCDE), 
como las de Estados Unidos, Japón y la Unión Europea, sino de los países 
emergentes (SANTISO, 2012, p. 8-19). Este crecimiento económico ha sido 
acompañado del crecimiento de las grandes compañías de estos países, que, 
en esta transición, acumularon capitales y know how para emprender su 
expansión internacional (AYKUT; GOLDSTEIN, 2006). 

La reconfiguración del nuevo mapa global del crecimiento económi-
co y de los flujos de inversión directa es un fenómeno con múltiples dimen-
siones, y que afecta a diversas regiones del mundo. De hecho, el proceso de 
emergencia económica de América Latina, y de la internacionalización de 
sus grandes compañías nacionales forma parte de dicho fenómeno.

Figura1: Las mayores multinacionales de países emergentes

China India Brasil México Rusia Sudáfrica Otros

2006 44 21 12 6 7 - 10

2008 41 20 13 7 6 - 13

2009 36 20 14 7 6 - 17

2011 33 20 13 7 6 3 18

2013 30 20 13 7 6 5 19

Fuente: Bhattacharya et. al. (2013)

A pesar de que países como Chile, Argentina o Colombia cuentan 
con distintos grupos empresariales que han alcanzado un alto grado de 
internacionalización en los últimos años, ha sido en las dos principales 
economías de la región, la brasileña y la mexicana, donde más multinacio-
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nales emergentes se han desarrollado. Brasil es el tercer país de los BRICS, 
solo por detrás de China e India, que cuenta con más empresas considera-
das como global challengers en el ranking elaborado por el Boston Consulting 
Group. Por su parte, México es el siguiente país en la lista de economías 
emergentes con mayor número de empresas consideradas como global 
challengers, por delante de países como Rusia, Sudáfrica, Malasia o Tai-
wan, siendo el primero de los que no son BRICS en dicha clasificación. 

En este punto es pertinente plantear cuáles son estos competido-
res globales de Brasil y México, cuáles son sus principales características, 
y si existen diferencias entre ellos. En total hay veintitrés multilatinas 
brasileñas registradas en los rankings de América Economía, publicación 
especializada que fue la primera en elaborar la lista de las empresas lati-
noamericanas más internacionalizadas, de la Fundação Dom Cabral, que 
se ocupa específicamente la internacionalización de empresas brasileñas 
más internacionalizadas, y del ya mencionado Boston Group Consulting, 
que recoge las multinacionales de países emergentes. Por lo que respec-
ta a México, existen veintiuna multilatinas – o diecinueve si TELMEX, 
América Móvil y Carso son contabilizadas como un solo grupo empresa-
rial - registradas en los rankings de América Economía, del Boston Group 
Consulting y del Vale Columbia Center/IIEc-UNAM, que recoge las empre-
sas mexicanas más internacionalizadas2. 

Excluyendo a las grandes empresas energéticas estatales, la emer-
gencia de las multilatinas tiene su origen en la expansión de las grandes 
empresas nacionales. A partir de la primera década del siglo XXI hasta el 
momento, estas grandes empresas nacionales que habían conquistado los 
mercados internos durante las décadas anteriores, gracias en gran parte, 
a medidas proteccionistas, comenzaron a practicar estrategias de expan-
sión internacional, como respuesta a la apertura económica.

De acuerdo a Schneider (2008, 2009) la gran empresa nacional lati-
noamericana toma la forma de grupo empresarial, siendo éste uno de los 
rasgos institucionales de los regímenes productivos latinoamericanos. Su 
preponderancia sería uno de los elementos que caracterizan al capitalis-
mo de la región como jerárquico, es decir, no dominado ni por relaciones 
de mercado ni por relaciones de coordinación estratégica entre actores. 
Esto ocurriría así dado que los grupos empresariales son conjuntos de 
empresas legalmente independientes, que operan en diversos mercados 
frecuentemente no relacionados, ligadas entre sí por vínculos persisten-
tes, formales e informales (KHANNA; YAFEH, 2007). El típico grupo 
empresarial latinoamericano estaría fuertemente jerarquizado, contando 
con un accionista mayoritario, generalmente la familia fundadora, que 
ejercería el control efectivo del resto de compañías subsidiarias, en la ma-
yoría de los casos sin relación ni tecnológica ni de mercado entre ellas, 
a través de diversas formas de participación (COLPAN; HIKINO; LIN-
COLN, 2010, SCHNEIDER, 2009). 

En América Latina, como en la mayoría de los países que afrontaron 
una industrialización tardía en todo el mundo, las estrategias de desarro-
llo del periodo de la sustitución de importaciones favorecieron, mediante 
políticas proteccionistas, el surgimiento de un gran número de conglo-
merados empresariales nacionales que se convirtieron en la forma pre-

2. Estos rankings presentan metodolo-
gías diferentes a la hora de considerar 
el grado de internacionalización de 
una empresa. Por ejemplo, el ranking 
del VCC/IIEc-UNAM está elaborado 
a partir de los valores absolutos de 
acuerdo a los activos con que estas 
cuentan en el exterior. El ranking de 
América Economía presenta un “índice 
multilatino” en valores porcentuales, 
compuesto por cuatro subíndices 
que son el porcentaje de ventas en 
el exterior, el de empleados en el 
exterior, el de inversiones exteriores 
respecto de la inversión total, y el de 
cobertura geográfica. El ranking de la 
Fundação Dom Cabral se elaborada a 
partir del índice de transnacionalidad, 
resultado de la suma de los cocientes 
de los activos en el exterior entre los 
activos totales, de las ganancias en el 
exterior entre las ganancias totales, y 
de los funcionarios en el exterior entre 
los funcionarios totales. Por último, el 
ranking de global challengers del BGC 
se elabora incluyendo exclusivamente 
a las mayores empresas, que cuentan 
con mas de mil millones de dólares 
anuales de ingresos, de los cuales 
al menos o bien el 10% o quinientos 
millones deben proceder de sus 
actividades en el exterior. 
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dominante de organización empresarial en estas economías (AMSDEN, 
2001, p. 190-92; SCHNEIDER, 2008, p. 387). Posteriormente, las reformas 
a favor del mercado también favorecieron a los grupos que sobrevivie-
ron a la crisis de la industrialización sustitutiva. Estas estrategias liberales 
generaron una serie de empresas “ganadoras”, beneficiadas tanto de la 
adquisición de las empresas públicas privatizadas, como de la absorción 
de las empresas privadas que no pudieron adaptarse al nuevo escenario de 
apertura económica (BASUALDO, 2000; BASAVE 2011). Actualmente, en 
el contexto de una mayor apertura auspiciada por la globalización, más 
allá de desaparecer, los grupos empresariales de los países emergentes ex-
pandieron sus actividades (FERNÁNDEZ JILBERTO; HOGENGOOM, 
2008), y, como estamos viendo, algunos de ellos han experimentado un 
fuerte auge en su internacionalización (SANTISO, 2012).

Tabla 1 - Las principales multilatinas brasileñas

Grupo
Ranking 
América 

Economia

Ranking 
Fundação 

Dom Cabral

Ranking 
BCG Sector principal Control Diversificacion Participación 

pública

Brasil Foods 26 14 * Alimentos Privado Relacionada Si

Camargo
Correa 52 18 * Multisector Privado

Familiar No relacionada No

Embraer 42 17 * Aeroespacial Privado Relacionada Si

JBS-Friboi 1 1 * Alimentos Privado familiar Relacionada Si

Gerdau 9 2 * Siderurgia Privado familiar Relacionada Si

Iochpe
Maxion - - * Autopartes/ 

Ferroviario Privado familiar Relacionada 
horizontal Si

Magnesita - 9 - Minería No

Marcopolo 60 19 * Autopartes Privado familiar Relacionada 
vertical No

Marfrig 20 5 - Alimentos Privado familiar Relacionada Si

Metalfrio 46 4 - Electrodo-
Mésticos

Privado
Familiar Relacionada No

Natura 61 22 * Cosméticos Privado No No

Oderbrecht 12 7 * Construcción/ 
Ingeniería Privado familiar No relacionada No

Petrobrás 17 26 * Petróleo Publico Relacionada 
vertical Si

Sabó - 8 - Autopartes Privado Relacionada No

Stefanini - 3 - Informática Privado Relacionada No

Suzano 48 11 - Celulosa Privado familiar No relacionada No

TAM* 36 38 - Aerolíneas Privado Relacionada No

Tigre 43 10 * Material de 
construcción Privado Relacionada No

Vale 8 12 - Minería Privado Relacionada 
vertical Si

Votorantim 39 - * Cemento, 
multisector Privado familiar No relacionada No

WEG 30 13 * Maquinaria Privado Relacionada No

Fuente: Elaboración propia a partir de datos recogidos en AMÉRICA ECONOMÍA, (2013); Fundação Dom Cabral (2013); 
BHATTACHARYA, et al. (2013); Valor Econômico (2013).
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Sin embargo, en la lista de empresas brasileñas más internacionali-
zadas, predominan más las compañías cuyas estructuras de gobernanza 
corporativa y de expansión empresarial son bastante diversas, y, en algunos 
casos, sin rasgos no jerárquicos, de acuerdo a la definición de Schneider. 
Solo tres multilatinas brasileñas, Camargo Correa, Odebrecht y Votoran-
tim presentan las dos características de grupo empresarial de control priva-
do familiar y diversificación no relacionada. Por su parte, existen ocho gru-
pos de propiedad privada y control por parte de profesionales, cuyas pautas 
de diversificación son en todos los casos relacionadas, y algunos de ellos se 
encuentran en sectores punteros, como la aeronáutica Embraer. 

Tabla 2 - Las principales multilatinas mexicanas

Grupo
Ranking 
América 

Economía

Ranking 
Vale 

Columbia 
Center

Ranking 
BGC Sector principal Control Diversificación Participación 

pública

Alfa 7 5 * Multisector Privado
Familiar No relacionada No

América 
Móvil* 16 2 * Telecomunicaciones Privado

Familiar Relacionada No

Bimbo 13 9 * Alimentos Privado
Familiar Relacionada No

Carso* - 3 - Multisector Privado
Familiar No relacionada No

Casa Saba 19 - - Distribución Privado
Familiar No relacionada No

Cementos
Chihuahua - 11 - Cemento Privado

Familiar Relacionada No

CEMEX 4 1 - Cemento Privado
Familiar Relacionada No

Elektra 50 15 - Multisector Privado
Familiar No relacionada Si

Femsa 53 4 * Alimentos/bebidas Privado
Familiar Relacionada No

Gruma 33 8 * Alimentos Privado familiar Relacionada No

Grupo
México - 6 - Minería, transporte, 

infraestructuras Privado familiar No relacionada No

Interceramic - 17 - Cerámica Privado
Familiar Relacionada No

Mabe - * Electrodomésticos Privado
Familiar Relacionada No

Mexichem 25 13 * Química y 
petroquímica

Privado
Familiar No relacionada No

Modelo 38 - - Alimentos/bebidas Privado
Familiar Relacionada No

Industrias CH - 12 - Metalurgia Privado
Familiar Relacionada No

Pemex - 7 - Petroleo Público Relacionada No

Televisa 49 10 - Medios Privado
Familiar Relacionada No

Telmex* 6 - - Telecomunicaciones Privado familiar Relacionada No

Xingux - 14 - Multisector Privado familiar No relacionada No

Fuente: Elaboración propia a partir de datos recogidos en AMÉRICA ECONOMÍA, 2013; Instituto de Investigaciones Eco-
nómicas-UNAM /Vale Columbia Center, 2013; BHATTACHARYA, et al., 2013.
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Otra característica es que un total de ocho compañías multinacio-
nales brasileñas cuentan con participación pública entre su accionariado, 
como resultado del proceso de reestructuración sectorial corporativa 
iniciado con las reformas de 1990. El Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) y los fondos de pensiones de empresas pú-
blicas se convirtieron en accionistas de algunas empresas privatizadas, 
formula que posteriormente fue aplicada en los procesos de creación de 
grandes fusiones financiadas por el banco público durante el gobierno 
Lula, como en el caso de JBS Friboi o de Brasil Foods. 

El caso de las multilatinas mexicanas es diferente, y presenta me-
nos diversidad que el de Brasil. Las multilatinas mexicanas son, con una 
única excepción, grupos empresariales controlados familiarmente, típica 
característica jerárquica de acuerdo a la definición que acaba de ser dada. 
La excepción es la cementera CEMEX, aunque el control que ejerce sobre 
ella la elite empresarial de Monterrey puede considerarse muy próxima 
al modelo de control familiar. Además, seis de ellas están diversificadas 
en actividades no relacionadas, lo cual refuerza las características jerár-
quicas del modelo de internacionalización mexicano. También presentan 
una diferencia muy significativa respecto de las multilatinas brasileñas, 
empresas que cuentan todas con actividad industrial y que están concen-
tradas mayoritariamente en el sector de servicios.

Tipos de capitalismo y modelos predominantes de grupo empresarial

Lo que aquí se trata de demostrar es que tales diferencias, que son 
las que influyen en el distinto tipo de empresa multilatina predominante, 
vienen dadas por dos tipos de capitalismo: uno más liberal, y en el que 
las reformas en favor del mercado fueron más profundas, como es el caso 
mexicano, y uno más estatista, donde la acción pública tiene un protago-
nismo destacado, como es el caso brasileño. Los resultados de estas dife-
rencias de capitalismo arrojan resultados en cierto modo sorprendentes 
y contraintuitivos. El tipo ideal de gran negocio moderno, con control de 
propiedad disperso entre múltiples accionistas, integración de las com-
pañías subsidiarias en actividades relacionadas con la matriz, y dirección 
por parte de ejecutivos profesionales, no prima en el modelo más liberal 
sino más bien al contrario. Es decir, la empresa jerárquica, de control fa-
miliar y diversificada en actividades no relacionadas es el predominante 
en México. Mientras, en Brasil, aunque también existen grupos empresa-
riales de características jerárquicas, predominan empresas dirigidas por 
ejecutivos profesionales e integradas verticalmente, y, cuyo control ac-
cionarial, aún en los casos en que el Estado posee participaciones más o 
menos directas, es más disperso. 

Estas diferencias se han configurado en las tres últimas décadas a 
través de distintos tipos de interacciones entre Estado y grandes empresas 
marcados por los efectos de diferentes estrategias de desarrollo. En concre-
to, la reorganización empresarial acontecida durante este periodo deriva 
de las distintas opciones de política económica que siguieron ambos países 
durante y después del periodo de reformas liberales y de desmantelamien-
to del Estado desarrollista que se había implantado durante el periodo de 
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industrialización sustitutiva. Tanto la forma en que se acometió la desesta-
tización y venta de empresas públicas, como el hecho de si el Estado con-
siguió o no, tras su desmantelamiento y reestructuración, conservar sus 
capacidades, han marcado pautas bastante diferenciadas en la reciente con-
figuración del panorama de las grandes empresas en ambos países.

Como se puede observar, a partir de los datos presentados a con-
tinuación, a principios de la década de 1990, en pleno auge periodo del 
proceso de las privatizaciones, el panorama de los grandes negocios era 
bastante similar en ambos países. De las doce mayores empresas brasile-
ñas, tan solo dos no estaban diversificadas en actividades no relacionadas 
y todas estaban controladas familiarmente. Además, llama la atención la 
importancia de grupos empresariales –un total de cuatro- controlados 
por una matriz financiera. Mientras tanto, las principales empresas mexi-
canas, presentaban también rasgos jerárquicos, pero incluso menos acen-
tuados que en Brasil. De las doce mayores empresas mexicanas solamente 
una estaba controlada por una matriz financiera. Del resto, solamente dos 
no presentaban rasgos no jerárquicos, al no estar diversificadas en activi-
dades no relacionadas ni ser de control familiar. 

Cuadro 1 - Principales grupos empresariales brasileños en la década de 1990

Antarctica Relacionada Familiar
Bamerindus No relacionada (x) Familiar

Bradesco No relacionada (x) Familiar
Camargo Corrêa No relacionada Familiar

Garantia No relacionada (x) Familiar
Gerdau Relacionada Familiar
Ipiranga No relacionada Familiar

Itáusa No relacionada (x) Familiar
Oderbrecht No relacionada Familiar

Pão de Açucar No relacionada Familiar
Vicunha No relacionada Familiar

Votorantim No relacionada Familiar

Fuente: AMÉRICA ECONOMÍA, en Garrido y Péres (1998)

Comparando con las doce principales empresas de ambos países en 
2012, se puede observar cómo han seguido trayectorias divergentes, que 
han reforzado pautas jerárquicas para el caso mexicano, no así para el caso 
brasileño. Los principales bancos brasileños ya no están diversificados en 
empresas no financieras, por lo que han sido excluidos de la lista. Además, 
de las mayores empresas brasileñas de la actualidad, solo dos, Odebrecht y 
Votorantim son el típico grupo multisector, con diversificación no relacio-
nada y control familiar. El resto son empresas con diversificación relacio-
nada y en seis de los casos no son controlados familiarmente. Sin embargo, 
contrariamente a estos significativos cambios en el panorama de las gran-
des empresas brasileñas, es importante hacer notar como los principales 
grupos mexicanos no presentan características diferentes a cómo eran a 
principios de la década de 1990. Excluyendo el caso de CEMEX, el único 
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que en la primera muestra no presentaba rasgos jerárquicos, la mayoría de 
los actuales grupos mexicanos son multisector, con diversificación no rela-
cionada y control familiar, y no existe ninguno en la muestra, excluyendo 
el ya mencionado, que no sea de propiedad familiar. 

Cuadro 2 - Principales grupos empresariales mexicanos en la década de 1990

Alfa No relacionada Familiar
Banacci No relacionada Familiar
Carso No relacionada Familiar

Cemex Relacionada No familiar
Cifra Relacionada Familiar
Cydsa No relacionada Familiar
ICA Relacionada Familiar

Gruma Relacionada Familiar
Pulsar No relacionada Familiar

Televisa Relacionada Familiar
Visa/Bancomer/Vamsa No relacionada Familiar

Vitro No relacionada (x) Familiar

Fuente: AMÉRICA ECONOMÍA, en Garrido y Péres (1998)

Cuadro 3 - Principales grupos empresariales brasileños en 2013

Grupo Sector Propiedad Diversificación Gran Sector

Vale Minería Privada Relacionada Industria

Oderbrecht Multisector Privada familiar No 
relacionada Industria

JBS Alimentos/bebidas Privada familiar Relacionada Industria

Ambev(1) Alimentos/bebidas Privada Relacionada Industria

Pão de 
Açucar(2) Retail Privada familiar Relacionada Comercio

Ultra Derivados del 
petróleo Privada Relacionada Comercio

Oi Telecomu- 
nicaciones Privada Relacionada Servicios

Gerdau Siderurgia Privada familiar Relacionada Industria

Votorantim Multisector Privada familiar No 
relacionada Industria

BRF Brasil 
Foods Alimentos/bebidas Privada Relacionada Industria

Cosan Agronegocio Privada Relacionada Industria

Marfrig Alimentos/bebidas Privada familiar Relacionada Industria

Fuente: Valor Econômico (2012)

¿Qué factores han influido para que los grandes grupos empresariales 
hayan seguido trayectorias divergentes en ambos países durante este tiempo 
y que consecuencias ha tenido posteriormente en el surgimiento y auge de las 
empresas multilatinas? Estos factores son, como ya se ha apuntado, en primer 
lugar la forma diferenciada en que ambos países acometieron el proceso de 
privatizaciones y de reforma del Estado, y, posteriormente la forma en que 
Brasil ha seguido una estrategia neodesarrollista, inexistente en México. 
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Cuadro 4 - Principales grupos empresariales mexicanos en 2013

Carso* Multisector Privada 
familiar

No 
relacionada Servicios/Industria

Femsa Alimentos Privada 
familiar

No 
relacionada Industria/Comercio

Grupo Alfa Multisector Privada 
familiar

No 
relacionada Servicios/Industria

Cemex Construcción Privada Relacionada Industria

Grupo Bimbo Alimentos Privada 
familiar Relacionada Industria

Grupo BAL Multisector Privada 
familiar

No 
relacionada

Comercio/
Industria/Servicios

Grupo México Multisector Privada 
familiar

No 
relacionada Industria/Servicios

Organización 
Soriana Retail Privada 

familiar Relacionada Comercio

Grupo Salinas Multisector Privada 
familiar

No 
relacionada

Industria/
Comercio/
Servicios/

Kaluz Multisector Privada 
familiar

No 
relacionada

Industria/
Comercio/
Servicios/

Grupo Lala Alimentos Privada 
familiar Relacionada Industria

Grupo Televisa Comuni-
cación

Privada 
familiar Relacionada Servicios

Fuente: CNN Expansión (2013)

El proceso de privatizaciones, así como una serie de medidas to-
madas durante la época de las reformas liberales, favorecieron la con-
centración empresarial, y aumentaron el tamaño y las características je-
rárquicas de los grandes grupos mexicanos. De esta forma, el patrón de 
expansión de las grandes empresas mexicanas está relacionado, casi que 
exclusivamente, con que previamente consiguieron aumentar su tamaño 
y su control del mercado interno, gracias a que las reformas orientadas a 
favor del mercado favorecieron a una serie de empresas ganadoras. 

El origen de las grandes empresas mexicanas se encuentra en la 
época del régimen de Porfirio Díaz y la primera oleada de industriali-
zación del país, en la transición entre el siglo XIX y el XX. Algunos de 
los grandes grupos que hoy en día son multilatinas, como Alfa, Femsa, 
Cemex, Vitro o Modelo fueron creados en este contexto de la primera 
modernización económica guiada por el Estado. Posteriormente, durante 
la época de la industrialización por sustitución de importaciones, las altas 
tasas de crecimiento e industrialización, así como las políticas proteccio-
nistas implantadas, propiciaron el crecimiento de estos, así como el sur-
gimiento de otros como Gruma, Grupo México, Bimbo, Televisa o Mabe 
(HOSHINO, 2010, p. 432). 

Con la crisis de la industrialización guiada por el Estado desapare-
cieron bastantes grupos, pero, sobre todo, a causa de esto, se generó un 
proceso de concentración de capital de grandes proporciones, que bene-
fició a las empresas supervivientes (BASAVE, 2007, p. 94). Sin embargo, 
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fue posteriormente, durante el auge de las reformas liberales, entre 1985 
y 1990, cuando la concentración de capital se acentuó. Además de inci-
dir en el proceso de adquisición de las compañías quebradas, los grandes 
grupos supervivientes se beneficiaron, por una parte de las políticas de 
privatización, adquiriendo las empresas públicas que fueron desestatiza-
das. Por otra parte, el Estado actuó rescatando a muchos de ellos a través 
del Fideicomiso para la cobertura de riesgos cambiarios, que consistió 
en que el gobierno mexicano se convirtió en deudor solidario de las em-
presas privadas con los acreedores extranjeros y procedió a permutarles 
sus deudas en monedas extranjeras por deudas en pesos, ayudando así a 
consolidar la posición de estos “ganadores”. Grupos como Elektra o Carso 
(incluyendo en él también a América Móvil y Telmex) alcanzaron su posi-
ción de dominio del mercado en este periodo, mientras que los grupos ya 
existentes y que sobrevivieron se convirtieron también en “ganadores”, 
como consecuencia del papel de los distintos gobiernos, que apoyaron a 
ciertos grupos, en detrimento de otros. 

Por ejemplo, el grupo Carso aprovechó el proceso de reestructu-
ración financiera y empresarial de la década de 1980 para, con los benefi-
cios recibidos tras la nacionalización temporal de sus activos bancarios, 
adquirir la mayoría de las empresas que hoy en día son las subsidiarias 
del conglomerado. Posteriormente, ya en la década de 1990, aprovechó la 
privatización de los servicios de telefonía para adquirir la estatal Telmex, 
que se convertiría en el embrión de América Móvil, y del inicio de su ex-
pansión internacional. Otros grupos, en el escenario de mayor apertura 
internacional auspiciado por las reformas, se adaptaron a competir inter-
nacionalmente, aprovechando las ventajas competitivas ya existentes, y 
aprovechando la cuasi monopolización del mercado interno, como fue 
el caso de Cemex, Alfa, Gruma, Bimbo, Vitro o Elektra (BASAVE, 2011) 

Por su parte, en el caso brasileño, las reformas liberales también 
supusieron una reestructuración empresarial que mudó la configuración 
del ambiente de los grandes grupos empresariales, aunque de forma dife-
rente a lo que ocurrió en México. Aunque la participación de estas empre-
sas también fue vendida a diversos grandes inversores, la gran diferencia 
es que, debido a la gran resistencia social a la privatización, el Estado con-
servó su participación dentro del bloque de control accionarial, a través 
de las diversas fórmulas (ALDRIGHI; POSTALI, 2010) Por ello, a pesar de 
que la desestatización supuso la venta de un total de 165 empresas entre 
1990 y 2002, y a pesar de que también se dio un proceso de concentración 
empresarial en ese periodo (BOSCHI; DINIZ, 2004; 2007), la influencia 
del gobierno sobre el sector productivo no desapareció completamente. 
Entidades gubernamentales, principalmente el Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social, han conservado participaciones directas en 
gran parte de las compañías desestatizadas, como Embraer o Vale, que 
posteriormente han sido protagonistas destacadas en el proceso de in-
ternacionalización. Por otra parte, los fondos de pensión de compañías 
estatales como Banco do Brasil, Petrobrás o Caixa Econômica Federal 
también tienen participaciones en estas compañías, además, de que el Es-
tado guardó su capacidad de decisión a través de mecanismos como el 
“golden share” (VELASCO, 2010).
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Además, en el contexto de mayor apertura generado por las refor-
mas, y de búsqueda de una mayor competitividad internacional, empre-
sas como Bradesco o Ipiranga dejaron de estar controladas familiarmen-
te, y dividieron sus acciones entre los herederos de los fundadores y los 
ejecutivos de la empresa. Asimismo, tras las políticas de restructuración 
bancaria, los grupos financieros dejaron de estar diversificados en activi-
dades no relacionadas, para centrarse en su matriz bancaria.

Nuevas políticas de desarrollo productivo 
e internacionalización de empresas 

Las reformas liberales marcaron el primer punto de divergencia en 
la trayectoria de ambos países, pero no es la única. El hecho de que el le-
gado de dichas reformas no haya sido contestado en México, a diferencia 
de lo ocurrido en Brasil tras la llegada de un gobierno de izquierdas a par-
tir de 2002, generó una serie de efectos que indirectamente han repercu-
tido en la reciente relación entre Estado y empresas. La implantación de 
una estrategia neodesarrollista por los gobiernos de Lula y de Rousseff, 
sin cuestionar los logros respectivos a la estabilidad macroeconómica del 
periodo anterior, se compuso de una serie de políticas mediante las cuales 
se retomaba la importancia del Estado como inductor del crecimiento 
económico. El objetivo fundamental sería estimular y sustentar una alta 
tasa de inversión, tanto pública a través del presupuesto federal y la ac-
ción de distintas agencias, como a través de distintos incentivos para la 
iniciativa privada. 

Por su parte, en México, tras la retirada del Estado de la mayoría 
de las funciones económicas que anteriormente había desempeñado, la 
estrategia de desarrollo gira principalmente en torno a mejorar los flujos 
comerciales internacionales, principal y casi exclusivamente con Estados 
Unidos (MORENO-BRID; ROS, 2004). Consecuentemente, la política in-
dustrial es prácticamente inexistente, lo cual supone una significativa di-
ferencia con respecto a Brasil. 

A pesar que durante el periodo de hegemonía del Consenso de 
Washington, desapareció la idea de la política industrial en América La-
tina, recientemente se ha reconsiderado su conveniencia en el contexto 
de una mayor integración económica global. Así, en los últimos tiempos, 
se ha venido señalando la importancia de recuperar políticas de desarro-
llo productivo como elemento promotor del desarrollo económico, pues, 
además de la clásica visión de ser un instrumento para superar “fallos 
de mercado”, se considera que puede actuar promoviendo innovaciones 
para mejorar la competitividad internacional. Desde este punto de vista, 
la nueva generación de políticas de desarrollo productivo, han sido consi-
deradas, en el caso brasileño, un elemento de estímulo a la internaciona-
lización de las grandes empresas.

Brasil es el país de América Latina donde más importancia ha ad-
quirido este rescate de la política industrial. Desde la llegada del gobier-
no Lula al poder en 2003, hasta la actualidad con el gobierno de Dilma 
Rousseff, se han sucedido tres programas distintos: la Política Industrial, 
Tecnológica e de Comércio Exterior — PITCE (2003-2007), la Política de Des-
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envolvimento Produtivo –PDP- (2008-2010) y el Programa Brasil Maior (2011-). 
Asimismo, el BNDES emprendió una política de estímulo a la formación 
de empresas eficientes a escala internacional, concluida en 2013, y que se 
centró en el sector petroquímico, de celulosa, siderúrgico, del cemento, y 
alimentario, precisamente en donde se concentran las principales multi-
nacionales brasileñas. 

Para coordinar este nuevo ciclo de políticas fueron creados una se-
rie de organismos, como el Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, 
compuesto por miembros del gobierno y de la sociedad civil, entre los 
cuales se encuentran algunos de los principales empresarios. Posterior-
mente, utilizando ese mismo modelo fue creado también el Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Industrial, que, junto con la Agência Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial, participan en la gobernanza de la nueva políti-
ca industrial. Asimismo, en el ámbito sectorial, existen los denominados 
Fóruns de Competitividade, creados durante el gobierno Cardoso pero re-
activados en este contexto (DINIZ; BOSCHI, 2007). Durante el gobierno 
de Dilma Rousseff, y en el marco de la coordinación del Programa Brasil 
Maior de política industrial se crearon organismos para mejorar la go-
bernanza, en los cuales se encuentran representados tanto empresarios 
como sindicatos, así como miembros de los distintos ministerios implica-
dos. Muchas de las grandes multilatinas, como WEG, Odebrecht, Suza-
no, Gerdau, Camargo Corrêa, se encuentran representadas en alguno de 
estos órganos de intermediación. 

En México, aunque no llegó a desaparecer, la política industrial, 
desde la época de las reformas auspiciadas por el gobierno de Salinas de 
Gortari hasta la actualidad, han sido del tipo pasivo, basadas en el paradig-
ma de que los sectores productivos deben regirse por el libre mercado, y 
por lo tanto se deben reducir a la mínima expresión cualquier mecanismo 
regulatorio. Durante el sexenio de gobierno del panista Felipe Calderón 
se ensayaron, dentro del programa global Visión 2030, una serie de medi-
das horizontales y sectoriales para mejorar la competitividad empresarial, 
aunque más centrado en las pequeñas y medianas empresas (DEVLIN ; 
MOGUILLASKY, 2012). 	  

Estas diferencias en cuanto a los paradigmas que guían la for-
mulación de políticas públicas y la coordinación público-privada se ven 
apoyadas también por distintas capacidades estatales a la hora de imple-
mentarlas. En Brasil las políticas públicas tienden a ser, al menos en lo 
que respecta al área económica, estables y adaptables. Aunque no llega 
a ser comparable con la de los países asiáticos donde el denominado “Es-
tado desarrollista” alcanzó un mayor grado de presencia, la burocracia 
que se encarga de esas políticas es una de las más exitosas y efectivas de 
Latinoamérica, con niveles de aislamiento y de extracción meritocrática 
concentrados en determinadas agencias. Por lo tanto, se puede establecer 
que, comparado con los países del entorno latinoamericano, el Estado 
brasileño conservó, a pesar de las reformas orientadas al mercado, mu-
chas de sus capacidades a la hora de establecer sus objetivos económicos 
(ALSTON et al., 2011).

El ejemplo paradigmático de organismo estatal capacitado, y que 
sirve de apoyo a las empresas es el ya mencionado BNDES. Desde su 
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fundación en 1952, el BNDES se ha encargado de financiar distintos pro-
yectos para mejorar la estructura productiva del país, de diseñar diver-
sas políticas de desarrollo, así como de establecer condiciones de acceso 
preferencial al crédito a las grandes empresas nacionales. En los últimos 
tiempos tuvo un especial protagonismo en la internacionalización de em-
presas, de acuerdo con su política –concordante con la política industrial 
del gobierno- de apoyar la creación de “campeones nacionales” capaces 
de competir en tamaño y recurso con las grandes compañías mundiales 
(LAZZARINI, 2011, p. 50). 

Otro ejemplo de organismo estatal eficiente y que ha tenido un 
peso importante a la hora de consolidar las ventajas competitivas de las 
empresas brasileñas, en concreto en el sector de la agroindustria, es la 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agrária (EMBRAPA). Desde la década de 
1970 comenzó a elaborar distintas innovaciones en el sector agropecua-
rio, que redundaron en una auténtica revolución, mediante la cual Brasil 
ha pasado de ser importador de alimentos a convertirse en una potencia 
agrícola y ganadera (SANTISO, 2012, p.75-76). Estos sectores son precisa-
mente donde existen algunas de las empresas brasileñas con mayor nivel 
de internacionalización. 

En un punto intermedio, entre los países latinoamericanos con un 
Estado desarrollista más presente y aquellos en los que su actividad des-
apareció por completo, se encuentra el caso de México donde se partía 
de una situación, bajo el mandato del PRI, en la que las políticas públicas 
eran estables y coordinadas, debido al mandato centralizado del Ejecu-
tivo y a la continuidad que permitían los sexenios presidenciales. (LE-
HOUECQ et al., 2011). En general, las grandes empresas no tienen, como 
en Brasil ninguna institución que fomente alguna ventaja competitiva de 
las grandes empresas que no sea el dominio cuasi monopólico de grandes 
sectores del mercado interno. Por ejemplo, la banca pública de desarrollo 
como NAFINSA se dedica al crédito a la pequeña y mediana empresa. 
Solo a partir de la creación de PROMEXICO en 2007, se han dado pasos en 
esta dirección, pero hasta el momento no se puede concluir que existan 
agencias públicas capaces de influir positivamente en la internacionaliza-
ción de las grandes empresas. 

De los grupos empresariales a las multilatinas: 
dos modelos de desarrollo económico. 

Como ha sido apuntado, México y Brasil han seguido en la última 
década una trayectoria distinta por lo que respecta a su política económi-
ca, en un periodo que coincide con la expansión e internacionalización de 
algunas de sus mayores grupos empresariales nacionales. Si se pretende 
explicar exclusivamente el hecho de esta expansión, a pesar de que Brasil 
ha tenido un mejor desempeño, México también ha destacado, siendo, 
como se señaló, el tercer país emergente con más compañías multinacio-
nales, y el primero de los que no pertenecen al grupo de los BRICS. 

En cualquier caso, las variables relacionadas con el modelo de capi-
talismo impulsado en ambos países, tanto en la profundidad alcanzada por 
las reformas a favor del mercado, como posteriormente en el empleo de ca-
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pacidades estatales para fomentar la internacionalización, no se muestran 
decisivas a la hora de conformar un panorama más o menos propicio a esa 
expansión. Tanto desde un modelo más liberal, como desde un modelo 
más coordinado por el Estado, se puede observar un alto desempeño a la 
hora de generar grandes empresas competitivas internacionalmente.

La explicación al fenómeno de la configuración de grandes multi-
nacionales en las economías latinoamericanas, habría que buscarse a tra-
vés de otro tipo de factores, de carácter económico. La reconfiguración 
de los flujos globales de inversión directa, con un creciente aumento de 
los países emergentes, la nueva distribución mundial de las cadenas pro-
ductivas, así como la reciente pujanza económica de América Latina en 
el contexto de la ascensión económica de áreas no centrales del sistema 
mundial, operarían a escala global, fomentando el crecimiento de gran-
des empresas multinacionales en países donde tradicionalmente éstas 
habían sido irrelevantes. Asimismo, un único factor político, de índole 
doméstica, parece ser decisivo en el auge de las multilatinas mexicanas y 
brasileñas. Se trata del proceso de concentración empresarial auspiciado 
por las políticas de liberalización, que generaron grandes conglomerados 
nacionales, favoreciendo así en ese nuevo contexto global, en base a su 
previa situación de preeminencia en el mercado interno, su conversión 
en multilatinas.

Sin embargo, no es solo el hecho de que existan o no multilatinas 
el único aspecto relevante que merece ser explicado. Si en lugar de la in-
ternacionalización en sí misma, se presta atención a qué tipo de empresas 
son las predominantes en ese proceso, se pueden obtener algunos resulta-
dos significativos. 	

Para el Estado la consolidación de grandes firmas autóctonas es un 
medio para alcanzar sus objetivos de desarrollo nacional autónomo. Si bien 
en los inicios de la industrialización sustitutiva se estimuló la atracción de 
grandes multinacionales, la consolidación de una gran burguesía nacional 
se convirtió paulatinamente en una parte central de la estrategia, así como 
un elemento de legitimación y apoyo de los grandes proyectos desarrollis-
tas. Sin embargo, a pesar de las diferentes políticas implementadas, los dis-
tintos gobiernos latinoamericanos, en su interacción con el gran empresa-
riado nacional, no consiguieron que se generasen empresas líderes en nin-
gún sector específico a nivel internacional. Según Amsden (2001) el escaso 
éxito que consiguieron las naciones latinoamericanas en este empeño, en 
comparación con los países del sudeste asiático, es un elemento explicativo 
de la diferencia en el desarrollo económico alcanzado en ambas regiones. 
Por tanto, estas prácticas encaminadas a proteger al “gran capital nacional” 
o a la “burguesía nacional” serían consecuentes con una estrategia de desa-
rrollo, incluso en los nuevos escenarios donde prima una mayor apertura. 
Finalmente, de lo que se trata es de conseguir empresas con suficientes ta-
maño y un grado elevado de internacionalización, para conseguir mayores 
cuotas de mercado internacional (ALMEIDA, 2009) 

Esta sería una importante justificación por qué el Estado decide 
apoyar el crecimiento, diversificación y, posteriormente, la internaciona-
lización de los grandes grupos empresariales nacionales. Esta política de 
apoyo estatal al crecimiento e internacionalización de la gran empresa 
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nacional no es exclusiva de países emergentes, sino que las principales 
economías de la OCDE llevan varias décadas experimentando y debatien-
do las ventajas y los inconvenientes de las políticas de apoyo a “campeones 
nacionales”. El objetivo es dotar a determinadas compañías nacionales de 
tamaño y poder de mercado, con el fin de conseguir suficientes ventajas 
competitivas a la hora de afrontar los desafíos impuestos por el marco 
de la globalización. Para ello, la intervención pública se centra o bien en 
sectores emergentes, que necesitan de grandes iniciativas tecnológicas de 
difícil rentabilidad a corto plazo, o sectores estratégicos, que son suscep-
tibles de verse afectados por fallos de mercado.

A este respecto, es posible observar cómo Brasil presenta un pano-
rama de grandes empresas multinacionales en el que se pueden apreciar 
los efectos de tales políticas. Así, el sistema brasileño, en el que se com-
bina una estrategia desarrollista, junto a una política industrial, a través 
de los cauces de intermediación que permite la combinación de vías de 
coordinación entre organizaciones empresariales y organismos estatales 
capacitados ofrece resultados modelando pautas jerárquicas.

Exceptuando TAM (recientemente absorbida por LAN Chile), to-
das las multinacionales brasileñas son empresas industriales, y algunas de 
ellas como Petrobrás o Embraer están en sectores tecnológicos de punta, 
si bien, la estructura productiva del país hace que sean del sector de las 
semicomodities el predominante. Además, en Brasil existe una diversi-
dad de control corporativo que apunta hacia una posible modernización 
del tipo de empresa predominante, con controladas por administrado-
res profesionales. Tal sería el caso de las empresas privatizadas, que en 
lugar de haber pasado así a formar parte de algún gran conglomerado 
preexistente, fueron vendidas a inversores y en ellas el Estado conservó 
una participación significativa. También es el caso de otras como Tigre o 
WEG, que la época de la reciente estrategia de desarrollo evolucionaron 
hacia formas profesionales de gestión, o Brasil Foods, que implantó este 
modelo al ser creada tras la fusión de Sadia y Perdigão, auspiciada por el 
Estado a través del BNDES.

Por el contrario, los grandes grupos empresariales mexicanos que 
posteriormente han conseguido éxito en su proceso de internacionaliza-
ción son empresas privadas de control familiar, con padrones de gober-
nanza corporativa poco evolucionados y algunos de ellos son empresas 
multisector, con pautas de diversificación no relacionada. Estos rasgos 
jerárquicos son el resultado del proceso aquí sucintamente detallado de 
concentración empresarial iniciado en la década de 1970, y que tuvo su 
auge durante las reformas de las décadas de 1980 y 1990. Además, la ma-
yoría de ellas están concentradas en el sector servicios, en actividades con 
poca capacidad tecnológica y más susceptibles de verse beneficiadas por 
situaciones de monopolio de mercados.

Existen, por lo tanto, dos trayectorias mediante las que el Estado pue-
de favorecer el proceso de internacionalización de sus grandes empresas. 
Una es conceder privilegios al gran capital nacional, en la forma de acciones 
más o menos programadas, para beneficiar los procesos de concentración, 
algo que ocurrió sobre todo durante los procesos de liberalización y priva-
tización. Otra es establecer mecanismos, a partir de políticas públicas, para 
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establecer pautas de internacionalización de determinadas empresas y sec-
tores, coordinados con la estrategia de desarrollo seguida por el gobierno. 

En el modelo de capitalismo mexicano, predominantemente liberal 
por lo que respecta a la relación entre Estado y empresas, se favoreció la 
creación de grandes empresas exclusivamente a partir del primer mecan-
simo, principalmente durante las décadas de 1980 y 1990. En el modelo de 
capitalismo brasileño, con tendencia a ser menos liberal y más estatista, 
aún habiendo ocurrido también un proceso similar de concentración, en 
los tiempos recientes la internacionalización ha estado guiada por el peso 
de las políticas públicas. Por lo tanto, a diferencia de México, el modelo 
brasileño ofrece la posibilidad de reconsiderar el papel del activismo esta-
tal como mecanismo de coordinación y de resolución de distintos proble-
mas de acción colectiva que generan pautas institucionales jerárquicas, y 
sobre la posibilidad, a la luz de las evidencias, de que dicha coordinación 
pueda presentar resultados a priori más exitosos. 

Conclusiones

Este artículo ha puesto el foco en la conexión entre las recientes 
estrategias empresariales de internacionalización y las estrategias de de-
sarrollo implementadas por los gobiernos de Brasil y México, llamando 
la atención sobre algunos factores institucionales que han intervenido en 
la consolidación de las conocidas como multilatinas. Ambos países cuen-
tan con regímenes productivos diferenciados, entre otros aspectos, en lo 
respectivo a la relación entre Estado y grandes empresas. Como se ha 
demostrado, estas diferencias dependen de una trayectoria configurada 
en función primero de la distinta profundidad que alcanzó el proceso de 
reformas liberales, y posteriormente de si se continuó o se abandonó la 
trayectoria iniciada con dichas reformas. Sin embargo, a pesar de tales di-
ferencias en sus estrategias de desarrollo, por lo que respecta a la temática 
de este estudio, ambos modelos de régimen productivo han conseguido 
un resultado similar, habiéndose convertido sus mayores empresas en 
competidoras globales. Esta realidad ha permitido establecer un análisis 
comparado de ambas experiencias del cual se pueden extraer conclusio-
nes acerca de la relevancia de la intervención estatal en dicho proceso. 

Fue apuntado que existen dos trayectorias diferenciadas de relación 
entre Estado y grandes empresas para explicar un mismo resultado, como 
es el surgimiento y expansión de las multilatinas en Brasil y México. Por 
tanto, si cualquiera de los dos modelos de economía política conducen a 
un mismo resultado, es posible concluir que hay que buscar otros factores 
que sean realmente decisivos a la hora de explicar la internacionalización 
de las grandes empresas latinoamericanas. Estos factores estarían rela-
cionados con las mudanzas a nivel sistémico de la economía global en 
las últimas décadas, que son los que serían verdaderamente influyentes 
a la hora de configurar un ambiente favorable a la expansión de las mul-
tilatinas. Como fue señalado más arriba, en los últimos años los flujos 
internacionales de inversión directa mudaron, y las cadenas de valor se 
desplazaron, haciendo que áreas consideradas como periféricas tuvieran 
un comportamiento sistémico similar al de las economías centrales. 
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A este respecto, las primeras explicaciones sobre el fenómeno de las 
multilatinas ofrecen una explicación plausible acerca de cómo a nivel mi-
croeconómico, las estrategias empresariales más exitosas fueron las que se 
adaptaron a este nuevo ambiente de mudanza global. ¿Se puede concluir 
por tanto que papel desempeñado por las estrategias de desarrollo diseña-
das por los gobiernos y sus políticas públicas son irrelevantes o secundarios 
a la hora de intervenir en el fomento de las multilatinas? En este artículo no 
sólo se ha señalado que las multilatinas son importantes para el desarrollo 
económico de un país per se, sino que sus beneficios pueden depender más 
bien del tipo de proceso de internacionalización. Por lo tanto, el papel de 
la acción pública importa pues puede reforzar o no pautas jerárquicas de 
concentración de capital, además de crear “campeones nacionales” com-
petitivos no solamente en función de tener un mercado nacional cautivo. 

Una de las diferencias más importantes entre las multilatinas de 
Brasil y México es el tipo de empresa predominante en el proceso de in-
ternacionalización. Como fue demostrado, el hecho de que las reformas 
liberales fuesen comparativamente más profundas en México, y la for-
ma en que los procesos de privatizaciones acabaron beneficiando más a 
los grandes conglomerados de este país, ha dibujado un panorama em-
presarial marcado por los grandes grupos familiares, de características 
jerárquicas y con tendencia a formas de concentración de capital y mo-
nopolio de mercados. En Brasil las privatizaciones beneficiaron menos a 
los conglomerados empresariales familiares, y en algunos casos sirvieron 
para crear empresas que, aunque desestatizadas, siguieron contando con 
algún tipo de control más o menos directo por parte del Estado. Estas 
empresas, junto con los nuevos “campeones nacionales” generados a par-
tir del nuevo ciclo de políticas industriales han sido predominantes en el 
reciente proceso de internacionalización.

Por lo tanto, a la luz de lo que se ha pretendido demostrar en este 
artículo se puede concluir que el tipo de intervención estatal, ya bien sea a 
través de políticas públicas, ya bien sea favoreciendo o no procesos de con-
centración de capital, influye en el tipo de empresa predominante en el pro-
ceso de formación de las multilatinas. Esta interpretación es complementa-
ria con las explicaciones que consideran la importancia de los cambios en 
el sistema internacional, la reciente pujanza de las economías periféricas 
y latinoamericanas, así como las estrategias de los grandes grupos econó-
micos para aprovechar dichos cambios, como los factores decisivos en el 
reciente auge de las multilatinas. Sin embargo, se ha introducido un nuevo 
factor, intermedio entre el nivel sistémico y el nivel empresarial, explicando 
el proceso. Asimismo se ha introducido una importante cuestión para desa-
rrollar en un futuro, acerca de si el fenómeno de las multilatinas resultará 
beneficioso para el desarrollo económico de un país generando empresas 
más competitivas y de mayor escala, o si reforzará procesos jerárquicos, de 
concentración de capital y de captura de mercados. 
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Ideas, Interests and Foreign Aid
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Thiago Corrêa Malafaia

Foreign aid is an important part of international exchanges be-
tween countries, especially when it comes to economic relations. Assis-
tance has been an important instrument of foreign policy in the contem-
porary world since, at least, the end of World War II. It is so present and 
important that some recipient nations are unable to make do without 
them. As for the donors, it would seem logical to think that aid is a valid 
method for acquiring influence internationally even if it represents an 
economic and financial burden at first glance. But there seems to be much 
more to it than that and such an explanation is not powerful enough to 
see through what lies beneath the waterline.

In a nutshell, why do countries give foreign aid? That is the question 
addressed by Van der Veen in his 2011 book entitled “Ideas, Interests and 
Foreign Aid”. According to him, even though a multitude of countries have 
independent foreign aid programs and even though they invest in such en-
terprises they do not seem to do that in the same way and not for the same 
reason. Here, framing is paramount for it channels legislators’ interests 
and, by doing so, are able to give form to a sort of “corporate interest” that 
is going to dictate all the peculiarities of countries’ aid programs, ranging 
from why to fund to who to fund, how and for how long.

The merit of the effort is enormous for a great many reasons. The 
first of them revolves around the selection of donor countries analyzed: 
Belgium, Italy, the Netherlands and Norway. Four European countries 
that have their own idiosyncrasies when it comes to foreign aid, but that 
have funded various different projects along the years. The second has 
to do with the time span chosen for analysis: from 1950 to 2000. While it 
presents a challenge concerning the amount of effort put into research, it 
is a praiseworthy effort for it enabled the analysis to transcend the Cold 
War period. The third reason, and here is where the book really starts to 
shine, is the use of frames in order to grasp the phenomenon of foreign 
aid in its fullest. This also enables the transposition of the insights herein 
generated to other cases as well. But there is more: the use of framing is 
not something widely carried out in the Social Sciences, generally speak-
ing, being even less present in Political Science. Only recently is framing 
becoming more popular in these areas, with a growing amount of litera-
ture on the subject being published, even though the aggregate number 
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is still not very large. In International Relations, however, framing is even 
less popular, being present in only a small fraction of the literature. This 
makes the book an “innovation” in the field, almost a “novelty”, so to 
speak. The frames were categorized based on policy-makers’ debates in 
the four countries. In this sense, frames can be viewed as “organizing 
boxes” which help to interpret and classify informational inputs as they 
come out. Interestingly enough, one is perfectly able of grasping very im-
portant elements such as “corporate preferences” and, according to them, 
identify specific policy choices and goals of countries in their condition of 
foreign aid suppliers.

The patterns of assistance have not remained the same throughout 
the period analyzed. This can be credited to structural and conjunctural 
changes, both endogenous and exogenous to these four countries and 
this is aptly captured by the frames most representative of the “corporate 
interests” of states at a given time and place. Since themes debated by 
policy-makers change as time progresses, it is only natural that frames 
be also substituted by others frames, more representative of a given situ-
ation specifically located at set time and a set place.

All of this does not mean that the book has not come without flaws. 
The frames are not treated as “choosers” of explaining variables and, 
thus, there is completely no causal value in them aprioristically. So, their 
role can only become “real” when an explaining variable is already pres-
ent. This makes for a certain amount of “ad hocness” of the analyses. An-
other question that begs a more thorough answer is how these explain-
ing variables are generated and become active so that they can become 
a stepping-stone for the formation of one of the seven frames theorized. 
However, these are minor questions that do not completely undermine 
the effort and do not underscore its explanatory power.

As for the frames theorized, they are thus: 
• security; 
• power/influence; 
• wealth/economic self-interest; 
• enlightened self-interest; 
• reputation/self-affirmation; 
• obligation/duty; 
• humanitarianism. 
Van der Veen also identified the goals for aid correspondent to each 

frame. The security frame has to do with increasing the donor country’s 
own physical security; the power/influence frame has to do with increas-
ing the donor country’s own power internationally through increasing 
its leverage vis-à-vis others, winning allies and prestige; the wealth/eco-
nomic self-interest frame connects with ameliorating one’s own econom-
ic position, both by augmenting one’s own presence on the economies 
targeted for aid and helping one’s own export sectors; the enlightened 
self-interest frame revolves around the supplying of global common 
goods such as peace, stability and others; the reputation/self-affirmation 
frame is intended at creating a certain “image” in international relations 
and also improving one’s own reputation internationally; the obligation/
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duty frame has to do with coping with certain feelings of historical obli-
gation towards other countries and regions (more common in former co-
lonial powers but can be present in other countries as well); the humani-
tarianism frame relates to a perceived need of contributing to the well-
being of poor societies worldwide. The stronger frame at give time and 
place can generally be held accountable for a substantial part of foreign 
aid programs’ goals. This, however, does not mean that different frames 
cannot be concomitantly present, what, in fact, was observed empirically 
throughout the cases and time period analyzed.

The book is a good and timely contribution to the debate and pres-
ents many insights that might be useful to scholars researching foreign 
aid and themes related. This is even truer given the fact that foreign as-
sistance is an interdisciplinary issue. All in all, Van der Veen’s book might 
interest scholars in fields such as International Relations, Political Sci-
ence, Sociology and/or Economics.

Key-words: Foreign Aid. Frames. International Relations. Interests. Preferences.

Palavras-chave: Ajuda Externa. Frames. Relações Internacionais. Interesses. 
Preferências.
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Lucas Pereira Rezende1

Nos Estados Unidos da década de 1950, buscava-se separar bem a 
área de política externa, como sendo vista a partir da perspectiva domésti-
ca nacional, avaliando a discussão, formulação e implementação de como 
um Estado se relaciona com os demais; e a de política internacional, como 
aquela dinâmica vista de uma perspectiva sistêmica, a partir do conjunto 
de relações entre os Estados (FARIA, 2012). Kenneth N. Waltz é um dos 
autores que, em diversas oportunidades, defendeu essa separação, afir-
mando que sua proposta do realismo estrutural buscava explicar não o 
processo de tomada de decisão de um Estado, mas as respostas que os 
Estados dão, de forma geral, a incentivos sistêmicos (WALTZ, 1996). A 
área de APE teve, até o final do século passado, momentos oscilantes de 
prestígio e desprestígio. (LIMA, 2013).

Contudo, o final da Guerra Fria, com seu impacto em todas as 
ciências sociais, trouxe também uma reaproximação das RI e de APE 
no Brasil. Segundo Faria (2012, p. 102), hoje há uma “tentativa de mobi-
lizar, simultaneamente, os níveis de análise individual, do Estado e do 
sistema internacional, procurando integrá-los em um todo coerente”. 
Em conjunto com a redemocratização do país, o cenário pós-1990 abre 
espaço para uma nova geração de autores que vão tratar da Política Ex-
terna Brasileira (PEB) a partir de visões mais amplas, reflexo da inter-
nacionalização de agentes públicos e privados que aumentaram a base 
da sociedade do país interessada no tema (FARIA, 2012; LIMA, 2013). O 
reflexo que se viu no aumento das produções acadêmicas em RI e, em 
especial, partindo da perspectiva de APE é, portanto, o espelhamento 
da mudança das dinâmicas sociais e governamentais no Brasil envol-
vendo política exterior.

Sendo a política externa uma política pública, mas com uma carac-
terística especial, a de ser aplicada fora do território nacional, é importan-
te distinguir entre a simples ação externa de política externa. A segunda, 
mais abrangente que a primeira, é parte tanto da área de RI quanto da de 
Políticas Públicas (SALOMÓN; PINHEIRO, 2013; LIMA, 2013), o que nos 
possibilita começar a compreender um dos mais importantes, mas quase 
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relegado pela academia2, órgãos decisórios de política externa no Brasil: o 
Gabinete de Crises da Presidência da República. 

É nesse cenário de quase ineditismo que os protagonistas da cria-
ção e condução, por 13 anos, dessa peculiar instância decisória nos brin-
dam com um relato detalhado dos atores e dos processos de tomada de 
decisão em política exterior do Brasil em “Gabinete de Crises: Fernando 
Henrique, Lula e Dilma”. Escrito pelo Capitão de Mar e Guerra da Reser-
va da Marinha do Brasil, José Alberto Cunha Couto, e pelo Diplomata e 
atual cônsul do Brasil em Hong Kong, José Antônio de Macedo Soares, o 
livro é tanto um relato pessoal quanto um guia apresentando a metodo-
logia para um gabinete de crises, seja em um órgão governamental ou na 
iniciativa privada. Ao menos é essa a proposta de seus autores, ainda que, 
a nosso ver, sua contribuição maior venha de outra forma.

Dividido em 17 pequenos capítulos, que oscilam entre a apresenta-
ção da metodologia de lidar com crises, a descrição do processo de toma-
da de decisão do Gabinete e da Presidência da República, e histórias de 
como o Gabinete atuou em algumas crises, o livro é escrito em lingua-
gem quase informal, o que facilita sua leitura para o público comum. O 
mais austero acadêmico não encontrará ali uma preocupação metodoló-
gico-científica positivista, com hipótese e metodologia separadas a ferro e 
fogo, afinal, não é essa a proposta do livro e jaz aí o seu diferencial: prover 
o estudioso de Políticas Públicas e de Análise de Política Externa com um 
relato primário. Em um país que carece de memória institucional e de 
diálogo da academia com a empiria, “Gabinete de Crises” oferece-nos um 
bom exemplo de como aliar pesquisador e agente político.

Criado pelo governo Fernando Henrique Cardoso em 1999, apenas 
em 2003 o Gabinete passa a operar de modo formal, como Secretaria de 
Acompanhamento e Estudos Institucionais (SAEI), vinculada ao Gabine-
te de Segurança Institucional da Presidência da República (GSI). Essa de-
finição institucional é colocada de modo breve no capítulo 1 e pode passar 
quase despercebida, confundindo o leitor com a tratativa ora como Gabi-
nete de Crises e ora como SAEI. Esclarecido esse ponto, já na motivação 
para a criação do Gabinete podemos compreender a sua riqueza para o 
estudioso de APE no Brasil. 

No incêndio florestal que atingiu Roraima em 1998, viu-se que 
não havia um órgão de tomada de decisão imediata no Brasil. Enquanto 
a burocracia se baratinava para ver quem agiria e como, a Argentina en-
viou imediatamente ao país bombeiros de Buenos Aires, que já operam 
em prontidão, e o incêndio foi combatido. Vemos, pela descrição dos au-
tores, como o próprio desenho institucional brasileiro foi remodelado a 
partir da observação do modo de ação argentino – um tema pronto para 
pesquisa de política comparada. Ao definir o que é crise, o Gabinete 
excluiu de seu campo de ação crises econômicas e atribuições específi-
cas a ser resolvidas por outros ministérios. Segundo seus autores, seu 
campo de ação passa a ser para eventos nacionais e internacionais, com 
possível impacto para a Presidência da República e que envolva diversas 
instâncias governamentais.

A contribuição com a metodologia de tratamento de crises trazida 
pelo livro acaba, quase “sem querer, querendo”, criando um modelo ori-

2. Os autores mencionam que o 
Gabinete de Crises foi tema de dois 
pós-doutorados, de Eduardo Bogado 
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ginal de Análise de Política Externa que, em alguns aspectos, lembra os 
modelos tradicionais da área sumarizados por Hudson (2007), mas segue 
também um caminho próprio. Vale destacar que, pela origem dos autores, 
a metodologia de APE não lhes era natural, e nem era esse seu objetivo – o 
que mostra como essa busca normativa dos atores políticos poderia ser faci-
litada caso houvesse um diálogo mais próximo da academia brasileira para 
os tipos de problemas brasileiros. De fato, os autores deixam claro no livro 
que “[m]uito embora o aprendizado do nosso trabalho se desse na prática 
diária, éramos obrigados também a respirar modernidade no que estáva-
mos aprendendo a fazer” (COUTO; SOARES, 2013, p. 30). E não fizeram 
mal, de 2001 a 2011, por 9 vezes a SAEI foi apresentada nos congressos de 
reforma do Estado e da administração pública do Centro Latinoamericano 
de Administración para El Desarollo (CLAD) (COUTO; SOARES, 2013)

Distribuído ao longo dos capítulos, o método carece de uma sis-
tematização e organização para que possa ser aplicado como uma ferra-
menta de APE. Lembremos que o objetivo dos autores claramente não 
é o de construção de um modelo teórico nos moldes da academia, e sim 
propor um modelo de gerenciamento de pessoas e informações “à brasi-
leira”. Contudo, sintetizo a seguir aqueles indicadores que me parecem os 
mais relevantes para o propósito de entender o livro à luz do que identifi-
co como uma proposta de APE dos autores:

• há uma escala mínima de acompanhamento de qualquer tema, 
o que Couto e Soares chamam de nova geografia. Nunca pensar 
em escala local ou nacional apenas, o internacional é e sempre 
será parte de todas as crises – daí a possibilidade de leitura como 
um modelo de APE; 
• a estrutura física de onde funciona o Gabinete é, em diversos mo-
mentos, apontada como elemento essencial. Os autores chamam de 
“gestão por promiscuidade”, pois o ambiente de trabalho comum 
não separa os atores, o que facilita a administração dos diferentes 
graus de autoridades que compõem o Gabinete. Além da sala de 
trabalho, uma de reuniões, uma de contato com a imprensa e outra 
para descompressão – apontada como um santuário3;
• a gestão de pessoas é um elemento central. Contatos pessoais 
valem mais do que institucionais, e é preciso separar quem real-
mente entende do tema de quem diz entender dele. Informação 
e conhecimento são os “equipamentos mais sofisticados” do Ga-
binete. A equipe é propositalmente plural, tendo, em seu núcleo 
fixo, militares, diplomatas, representantes das agências de inteli-
gência, delegados federais, gestores públicos e engenheiros das 
áreas de meio ambiente, logística, nuclear e telecomunicações;
• o processo de tomada de decisão e a linha de autoridade dire-
ta à Presidência estão em constante mutação, variando também 
dentro de um mesmo mandato presidencial. Ou seja, o modelo 
brasileiro segue um padrão não-rígido institucionalmente;
• a noção de 3 tempos na avaliação das crises: cronológico (o tem-
po do relógio), tempo-ritmo (aumento do ritmo de solução em 
situação favorável) e tempo-oportunidade (momento em que o 

3. Apresentado aqui como um lugar 
reservado, onde os integrantes do 
Gabinete descansam física 
e mentalmente.
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tomador de decisão aplica sua força e poder - “a principal noção de 
tempo que o estadista deve ter!” (COUTO; SOARES, 2013, p. 68)). 
A prioridade é para aquele que mais afetará a governabilidade; 
• indo em consonância com muito da literatura de APE, as ca-
racterísticas pessoais são importantes. É preciso equilíbrio emo-
cional, vocação inata para a discrição, expertise na capacidade de 
antever problemas relacionados a temas críticos. Ou seja, a condu-
ção e o processo decisório serão facilitados ou dificultados depen-
dendo da composição do Gabinete;
• o acesso a informações. A tomada de decisão deve ser feita com 
o decisor informado com dados em seu nível correto de ação. 
“Apenas as informações realmente necessárias, em patamares po-
lítico-executivo, [devem ser] colocadas para a tomada de decisão 
do mandatário” (COUTO; SOARES, 2013, p. 68p. 69). Os autores 
sugerem que, por vaidade ou tentativa de securitizar uma agenda, 
temas em níveis operacionais são, por vezes, levados ao Executi-
vo, dificultando a tomada de decisão;
• o encaixe do Gabinete de Crises nas práticas decisórias da Presi-
dência tem três aspectos: 

– o Gabinete nunca se autoconvoca; 
– possui linhas informais de comunicação capazes de cruzar to-
das as fronteiras da burocracia, contrariando a teoria da chaminé; e 
– a diversidade dos membros faz com que não haja verdades 
absolutas: é um ambiente livre de preconceitos – o que au-
menta a capacidade de inovação, mas causa choque com as 
burocracias que deliberam sobre os temas tratados.

• há limites à atuação da Presidência. Governos novos com orça-
mentos montados pelo predecessor, alcance decisório, curto “pe-
ríodo de graça” com a imprensa e esquecimento da experiência 
dos governos passados;
• por fim, há um importante peso da cultura organizacional no 
processo de tomada de decisão. Recrutou-se pessoas com larga ex-
periência profissional em carreiras de Estado, mas incorporando 
a capacidade de articulação com órgãos públicos e privados, e, em 
especial, o já referido contato pessoal. A criação da “Reunião do 
Bom Dia”4 e a criação de redes de informação e de gestão de pes-
soas e estudos da SAEI fazem parte dessa cultura organizacional.

Na criação do modelo para gabinetes, os autores, sumarizando sua pro-
posta, apresentam os cinco passos essenciais para o gerenciamento de crises: 

• buscar conhecimento;
• acompanhar o tema; 
• prevenir a crise; 
• gerenciar a crise; e
• acompanhar o pós-crise. Ainda que importantes no modelo de 
criação de um gabinete, são mais o aprendizado pessoal dos auto-
res do que, em si, um modelo de análise do processo de tomada de 
decisão. Por esta razão, não os incluí entre os indicadores do que 
eu sugiro ser um modelo de APE dos autores.

4. Grande ênfase é dada para a 
“Reunião do Bom Dia”, reunião de 

apresentação e discussão de formas 
de encaminhamento das crises com 

todos os integrantes do Gabinete, que 
acontece diariamente enquanto 

durar a crise.
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Por trazer um grau de detalhamento ímpar sobre o processo de 
tomada de decisão no Gabinete de Crises da Presidência da República, 
Couto e Soares nos presenteiam com o que há de mais genuinamente 
brasileiro para a área de Análise de Política Externa. O livro, de tiragem 
pequena em uma editora sem grande projeção e de gestão limitada, cor-
re o risco de se tornar uma daquelas obras primas somente com o valor 
reconhecido pelas gerações futuras, como foi o caso do “Da Guerra”, de 
Clausewitz. Prova é que a faculdade que o editou, apesar de ter um curso 
de graduação em Relações Internacionais e ofertar a disciplina de Análise 
de Política Externa, sequer coloca o livro na leitura recomendada. 

Em consonância com a pluralidade de atores sociais que atuam e 
pensam as relações internacionais do Brasil, à luz da Análise de Política 
Externa, temos um livro que, despretenciosamente, tem conteúdo para 
alimentar anos de pesquisas. Seu maior mérito está, justamente, em seu 
objetivo quase acidental: relatar o dia a dia e os meandros do processo de 
tomada de decisão dos governos brasileiros recentes em situações de crise.
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